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Alto AlegÍê do PiÍdaÍê/MA, 03 de novembro de 2025.

A Suâ Ercelôncle, o SenhoÍ,
JosÉ FRAt{crxÉrE BEr{To LU]{A
Prefeilo da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Av. Joâo Xxlll, síN, Cenlro, Alto Alegre do Pindaré/MA

Assuntot Coílttâtâçâo de erpresa paÍâ prêstaçâo de serviços lécnicos
êspecializadoc dê A3§essoda Conlábi! pârâ aleodeí âs n€ces§cladê§ do
Muníclpio de Àlo Àegúe do PiíÚarê/MA

DOCUTE TO DE FOnIALIZACÃO DA OE AITDÂ

A pÍesente deÍnanda visa a contrataÉo de Empresâ Especidizada na PrestaÉo
de Sêíy,rços de Assessoíia Csrlábí para o ano de 2026, o qrE se iBiiÍrcâ p€la ÍEcêssidade
dê modemizaçâo dos procedimentos coMbeb e pela gersçáo de iÍÚormaçÕes que apoiem a

toÍÍMa dê decisâo, o pÍocesso de prê§taçáo de coÍÍas ê o contÍole socid.

É inper*irro para o MuÍüclpio giaraÍüir a cocsotijsÉo das coÍi8s dê acoído coín
âs novas normas ê exífncias legais necionais, #rn de possitilil,eÍ a eleboÍaÉo do Balanço
do S€doÍ Público Nacional, êm cofifoíÍddade coíÍl os píocêdimentos e Í€gistros
padronizados exirido§ p€la Lei de Responsabilidade Fiscâl (LC 10í/00).

ÁdicirflalÍEnte, as infoÍrnâç(Es contábêis e fiscais s& crucids pârâ a gestáo
pública. O náo dfipÍirÍleÍto dos prezos e formas de publicaçâo desses dados, coÍíorme

ireristo na lêgislâção (tei CoínderPntaí Íf 10í/2000), pode acdÍstar fêiulzos oa

caplação de recuÍsos, como tÍansferências voludáÍias e operaçõês de crédito. e sujeitar o

gesloÍ a sançô€3 dG TÍibítãÉ de Contas.

Dianle do volume e da coíPbxidade da§ opeÍa9ôê§ da dÍinisfaçâo Írunicipal e

da deficência de Fofissionais especializado§ na áÍea de contabilidade pÚblica. toÍna-se

necêssáÍia a contÍalâÉo de uma empresa câpaz de garanth o almprirpnlo das obÍiga@s
l€gais dê gestáo fisál e assegurar que âs inloÍmaçõe§ contábeis reflitam a Íeâlidade

municipal.

PoodeÍando que o Município de Allo AlegÍe do PiÍúaÍé não possui píofissioÍrâis

suficieflteÍ€Íne qualmcados paía erêantaí a§ âtivÉade3 compleras'

Deslarte, se Íaz necásáriâ 8 abeÍtwa de pÍocesso pera Contrataçáo de EIIPíesâ

Especializada para prestação de serviços técnicos especiali?los.- na. área contábil'

eÉóanoo xiesso,ia e Éanelanrento coítátÍ|, constitor'ra e FBcâlizaçâo, bem como'

ótie.mçao 
"os 

s.t lOot"s dos Dápaíamentos de Contatilidade, Finanças e Pessoal'

FÍisese que após realizâÉo óe pesquisa, Íoi coÍrslatado que a eípresa
FERRETRA ÀiSes§ontÁ e consÚlronn CoNTABIL LTDA, inscrita no cadastro

NãUànaiOe pe""oa.tuÍidica _ cNpJ do MinisteÍio da Fazenda sob o Íf 17.209.9720001-93,

oispoe aá pronssionais com ampla capacitaçâo' conhecimenlo e.lârga experiência em na

ãrá"*,io6ir, ia bndo firmado iootratôs otriãto oa contrataÉo' deÍnonstÍândo experiência
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pÍeslâdâ êm diversos Municlpios, logo, é sirELdar, sendo corsiderda de notória
espêcializaÉo, exi8tindo assim âpênas uma possibilidade de contralaçáo, qual seia a que

aponlâ paÍa o fomecedor acima indicâdo.

Assim, parece-nos, que dêvido à situação em queslão. onde há §ngdaidade ê
notóÍia especialização, bem como. confiança e imparcialidede do preslador para os seÍviços
que no6so municlpio de Alto Alêgre do PiÍúaÍúÍ\rA deseia conlrataÍ, fcando a cDÍrpet4ro
pÍecoílizda pêla lei de licitaçâo inviabilizada. E isto sugeÍe a possiulk adê de coÍ[l"dtaÉo
diÍêts poí' iÍExiÍlih'lidade de licitaÉo.

É ceOiço qtr as "compÍas' $iü|i:õ, üa de ÍegÍa, dêvêÍn seÍ pÍecedirâs poÍ
liciteÉo, garanti{ro os pÍincipios regêdoÍes da matéria, triÍrcipalrnenie os da legalidade,
impêssoelidade, publicidade, morâlidade e eficiên€ia (âÍt. 37, )(xl, da CFAS).

Cofltl.ldo, o mesmo dlsposllivo cotEtitucional, iaz r6salva às situaçÕes previstâs
êm lei, que por §uas pecÜliaridsdês, dispensam a instauÍaçâo de proces§o de lícitaçáo Tei§

situâç6es excluem â nec€ssidade de coÍpáição, seia em razâo de questÕes lécnicas ou em
ÍunÉo de uma ceÍta exdusiviradê.

No c8o êÍn lela, sob o poílto ê vi§ta do eílquaúaíEnlo legd, píetendêse a
prêsente contÍataçáo com base na aúoÍizâção para iÍlexigitÍlidâde de lkitação' concedida
nos teÍmos do dtEo 74 de Lei FedêÍal no 14.1331202í, â sâbã:

Aí 71- É húxiflval a ht * qnralt& ivávêl à @'lq.[$q âí, lrpccà, r,os ctsos da-

, - aqüb&áo d, arÍúrái.t, & êguirenÊ,r'los ou & ganêros ou oorrálaçáo de sery&os

flra só p4ts.,r', laa ô,t toÍJos poÍ prú)/or, @wa§ ou rtprltar*ÜlíÚ drp§rt, êYdusíó§i
It - @otateçto * Pú§r*r/l§,l b §r'toÍ aúi§i» dietanohE ou pq .,eb * êínpre§tu
exclt,§nó, dt§dt qsq corsalrado pelê cdti;a espÉcbliú ou Fh qi,ib ptirblia;
/ri - contrÍacro ós sedírrt as sêrvícor lóGrrê6 eBoecrarizados de,rat,?4!
or*lmintírlzpor inb&r,lr, coã omfr*t* ott trrrgsat 4 ootóttt
relbrrc. raaaaaa ,l-x:{tblidads pde s€ryil,sü pob[Ea*e divulg@: (g n )

Já o § 3P de§s€ Ínesrno dispositÚo, traz o conceilo l€gel dê notóaia e§pecialização
nos segünlês teÍÍxls:

§ :r tu ftrs b dit'ófr rc i,êz', al h c,pt t*,§ dli,, @oàhía€ d. .,oló'b
aspêdrlarçro o prg,Ítsbaal ou a anryes€ .luio @ttcrlo Ílo carrPo de §ra espêcrtadda,
d;correrir' d. ú§n{',aho atffií, aúr6s, qparÍt xÚ. ,tIrr:eçóc§ or9,/úz'çlo.
ap9,etbúerío, c44)ê lé./I/ice ot orfo§ ,Eg.rÉlos tltEqryádo§ 6rtn §'ás âlwi"dês
iemb i*t gtâ o sol, tâbátrlo é e§§9ncb, ê Ecor,àaclrrnenÍê *qlae à pbna

sdrb,bçdo do oqiêÍo do co.úalo.

Quando a contrâla@ envotr,er seÍviço3 têcnicos profissioÍEis e§pecializados,
poderá ÍazeÍ-se diÍêtaÍrEnte. iÍúêpeÍÚeí{eÍrErúe de pÍocediÍneÍno forÍnâl liclató(b. lsso não

iignifica que a Administrâçào possa escofteÍ SralqueÍ paÍticular, a seu aÍbitrio, Íms seÍnpre
que annirUos rcquis oi subietivos que decoÍÍam diretarnente da câusa Ínotivado'a da

inexigibifidadê da lícitaÉo.

íi



Alto Aleere
do Pindãré

^Í.nid. 
,oio rxull, s^{ c.nrto

^lrô ^L!t. 
.io Ênd.ré' MÀ, cEE 65t9ó.

DnaD.plrEror.!ú:il.@n
,n:ltdLtr.iroDrnd.r.. .td,br
(rrrr: o1,6t2.a310001-rr

licitaçáo.

Destáde, constdado que a empresa FERREIRA ASSÊSSORÂ E
COIISITLTORIA CONTAaIL LTDA. CNPJ n' 17.209.972/0001 -93 é singular em seus

servk;os técnicos profissionais especializadoa, isso exclui. de§de então, a possibilidade de a
adrÍinistraÉo eslabelecer concorÍência, ficando inviatilizada a competiÉo, além disso, já

realizou a ÍeêÍftJa assessoÍia em diveÍsos írnmiclpios, denlÍe oúros requisitos qtte sem
dúvi,la inviat ilizem a conFetiÉo.

Oúrossim, a notóÍia especielizaçáo náo é uma câtaa de coflfgurôÉo dâ
inexigibilidade de liciiaçáo, mas de seleção e identificãção das condições sub.ietivas dos
prodsionais a seÍem @nrâtados. A notoíieda@ signfica o recoÍheciÍnenlo de qualificaÉo
dos suieiio6 poÍ paítê da comunidadê. evitaÍÚo quê a qualificâÉo sga ldta exdusivaÍrEnte
no âmiito intemo Oa Adminlslraçâo, ou seia, â espêcializaçáo coÍlsiste na titulaíidade

ob,etiva de requisitoG que distingtEm o suieito ou a êqÚpe (eÍpreâa), atíibuindo-lhe Ínâior

habi[taÉo do que a norrnalÍnente exislente oo âmbito dos píoÀssionais q[E exeÍcem a

alivirade.

lsso se faduz na exislênciâ de el€ÍneÍ[os otietivoc otl loflnaê' tais coÍno a
conclusão de cuÍsos e a tituleção no âmbito de pós{raduação, mestÍado' doutorado, a
partic,paÉo em oíganÉmos vdtâdo§ à stividade espêcidizads, o dB€íwolviÍÉí{o Ín.ÉíÊro

à exitásó Oe seNiós sernelhantes ou iguais em outÍas oportunidades. a auloria de obra5

lécnicãs, o exerclâo de mag6téÍio, â organizaçâo da equipê técnica, á expeÍiência em
palestras, cursos e assim por diaríe.

Desta foína, a empresa a 3eÍ coniralada supre lodos os requisito§ acima

mencionados, Íestando c{aÍa â singulaMade dos serviços por esta prestados, bem como, a

notoriedade de sua especializaÉo.

PortaÍÍo, aúorizar a ôquisiçâo diÍeta do obieio com inexigibihóade de licitaçâo, é

perÍeitarnente cabivêl e legal, tendo- em vista os arl.74 lll, e § 30. ambos da Lei no
'11j33m21, contrne nem ficou demoGtÍando e furxl8Ínentado pêlos ensinameí{os

doutrinários consignados neste expediente.

AdeÍnai§, iunta-se a este expediente a proposta e docurnentâção da empíesa'

bem como, solic a d; antemáo o auxllio do SetoÍ de Pesquisa de Preços para confirmar se

o preço oíeÍtado pela empÍesa é coÍpatível com oúÍos iá ofeíados ]]ela empÍe§a em

oüros' À,tunicipios, oem como, subsidiar a elaboraçáo do Estudo Técnico Prêliminar por esta

SecÍstaÍia deÍlaÍÉante.

Sem mais p3Ía o fi{)ÍrtÍío, Íenovo 06 pío{e§toa de elevada eslima ê dEtiflia

Consideraçâo.

Íaze'" mui.o ntois

devido à situaçâo anôÍ|ala apÍesentada, sürge a inexigibilida& de

Ateociosamente,
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PROPOSÍA DE PRECOS

À pREFErruRÂ uNrcrpaL DE aLTo aLEGRE Do pr{DARE- a

A EiIPRESA FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA COI{TABIL LTDA,
C}IPJ 17.209.97210ü'1-93, VEiI ATRÂVES OESTE APRÊ§E}ITAR
PROPOSTA DE PREÇOS:

Prezados Senhoíes,

1. Pela presente, dedaramos ioteira submissáo aos preceitos legais em vigoÍ,
especialÍleflte os da Lei 14.133 DE m2r.

2. PÍopomos à PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE.MA,
pelo preço lotal a seguir indicado. A CootrataÉo de emprcsa especializadâ paÍir
prêstâçáo dê sêrvÍços de Assêssoria ê ConsulloÍia eÍn Conlabillrade Públba
para Âtender as Necessidades da PreÍeilura Münicipal de ALTO ALEGRE DO
PINDARE - MA, ., asseveÍando que:

CumpÍiremos ÍigorGamer e toda a lêgislação aplicável á ereqrção dos serviços
contratados, esp€cialmente a reÍereÍÍe à segurança e medicina do Trabalho.

AssuÍnimos o cornpromisso de bem e ÍielÍÍlente prestar os serviços, objeto desta
Licitaçáo.

Em caso de diveígêrrcia no preço apresentado em algarismos e por êíenso,
prevalecerá este último.

O prâzo de validãde desta Proposta é de 90 dias â contaÍ da data da sua
entrega.

O Prazo de execução dos serviços será a contar da dala assinatura do
coÍ{ralo emilido pela Contrâtante.

Oúras infoÍmaçÕesl
EiIPRESA: FERRÊIRA ASSESSORIA E CONSULTORI,A LTDA

FERREIRÁ ASSÉSSORIA E G(»'SULTONTÀ COiITABIL LTOA
CNPJ:17.209.9720001 -93

R.,a Jose Saíney-850, Sals e, cep:65.21&ooGMatinha-MA
É-mail: Jedsonsantos@HotíÍaí-Com TeleÍone: (98) 9848+0015

lÍE
il DESCRTçÂO UND. QTD.

V. UNIT.
ÍR3)

TOTAL

1

ContÍaiaÉo de empÍesa
êspecializâda pâra prestação de
serviços de Assessoria e Consultoria
em Contabilidade Publica paÍa
Atender as Necessidades dâ
PreleituÍa Municipal dê ALTO
ALÊGRE DO PINOARE-MA.

Meses 12 RS 15.000.00 R§ 180.000,00



C. .P.J: 17.209.972000í -93
EndeÍêço: Rua Jose Samcy-8ír, Sala 02, ceP:65.2í8{O0.IÚatinhe- A
E-meiI leêonsantos@hofnall.com
Telstune: (98) 9&8e 0Ol5
Contâ para Dopósito dos pagamonto6 das Íaluraa:
Banco: 0Oí (banco do Brcll)
Agônch:271{
Contã cor€nte: 34.553-9
Etn Ítoíne de: FoÍÍeira Ass63oÍta e coGuhotl8 Cootlt il Ltda

lníoÍrtsçáo dê quem a$inará o contrato e sêÍá Íesponsável mmo pÍeposto

junto à Administíaçâo Pública.
llomê coínplelo: Jedson do3 Santôs Fêrrelra
Nrcior.lidade: B?$ilslro Estado Civil: Ca3ado
Qualificaçáo Prolissional: CodadoÍ CPF: 83?.838.303-20 RG: 69r63/t978

Endeírgo: Ruâ J.ckson Lago, N"í3, R€íd3nclrl EspoÍançâ, Slo Lul3{A'
CaÍgorFunÉo que ocupa na EmpÍesa PÍopononto; Sócio'Administrador
Telefonê: (98) 9&{83 00í5

Matinha-MA., - MA, 03 DE NOVÊMBRO de 2025

Á\lJlú&tdh.ddd
JÉDSON mS sÂNTOS !q rEolox ms r^úol
IERRE|R 837838303 F.inÉrn 

'373raror2ohx i!at6rlj7

JE60ll Dos sAllTos FERRgn
SOCIO.AI) NISTRADOR

FERREIRA ASSESSORIA E COi'SULTORIA COT{TABIL LTDA
C NPJ: 1 7.20S.972000 1 -93

Rue Josê Sarnev-85o, Sala 02. Cep:65 21&00GMalinha i,A
p-mait: .tecsoosaÁm@Hdtnail Cqn reEÍonê (98) 984E30015

Iclrr,. tlu )
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49. ALÍEEAçÁO AO CONrRATO SOCIAL E «)NSOIJDAçÁO AO CONÍRAÍO SOC'AL

A pr,rte o seguir nofieodo e quoliÍicodo:

d mEaN OO5 sAfl7OS FERRERA, btosilei.o, tokeiro, Contobr, ,útuml d"
Mdtinho-MA, noscido em 07/07/1983, insc to no cPF sob o ne 837.838.i0j"2o e
pottodor do coiteiftt de identidode n' 9882/0-1, expedido pelo o CRCATA,

rctidente e domiciliodo no cidod" de sõo Luis-Mo, no Ruo Preleito lac,§on Logo,

ne 73, Quadro C, Residenciol Espercnço, cEP: 65.46.4-524.

Único sócio do pessoo jurídicd de direito ptivodo constituído sob o lormo de sociedade
liúitodo, com a denoôitwçõo sociol de FEnnAnA 

^$E§'OfiÂ 
E CorÍslllÍt,0,,

COI{ÍAOiL LIDA, cotu sede no cidode de Sõo Luís-Ma, no Àv- dos Holondeses, ne 74, Sold

710, Ed Century Multi Empresdridl, sõo Marcos, CEP 65.071-3Eo, inscitd no CNPI sob n.?

17.209.972/@01-93, cori seüs otos conslitutivos rcgistíodos e oquiwdos no lunto
Cometciol do Estodo do Mdtunhõoen 21/11/2012 sob oNIRE 21200804102, delibetuil,
à úonirnida*, W este iitiumehto, oditor o í$eddo CootÍoto Sociol, /to5 taflnot que

se seguem.

Cláúturo *irneiro - Ak.rqão Sedc

A efiNesd t íá sede e doúicílio na Ruo José Soney, ne 8!,O, 9,lo 2, Ceftto, Mati(tho-

Mo, CEP:6521&0ú.

Ctáu.uro *glroda - lro Obieto

À Empraso E.tá o teguiÍte ohieto: Atividode de contobilidode, Auditoid e Consultorio

otuaúol Atividode de coisullotio e audkotío contóbil e tdbutotio, Atúdodes de

consukoio em gestão emqesdík l, exceto consulto.l,o téchko específrco, Seruiços

combinodos de escritótio e opoio odfiinistrotivo, Fotocópios e treíndfiento en
desenvouimento proritsional e qetenciol.

E a,rttrú ot *qürntca atitidodat:
.NAE Ne 692G6/01- Atividode de contobilidode;
CNAE llo 5621-5fr2 - Audito o e consultorio dtuoíiol;
C[,lE Ns 6920.6/02 - Atividode de consultoÍio e ouditotio contábil e tibutótio;
CNAE Ne 70204/(n - Atividodes de consukoría en gestõo empresoríol, exceto

c o n su lto íio té c n ko e sqecíJi c o ;
CNAE Ne 8211-3/OO - Se\iços cofibinodos de escritótio e opoio odministrotivo;

cNAt N, t219-9tot - Fototópios;
CNAE Ne E599j,/O4 - TÍeinomento ern desenvolvimento ptofrssionol e geíenciol.

Cláutu/í, Íererru - corrsatidoçõo oo Col,,,'ao S4(,iol

o sócio resolve consolidor o Contíoto Sociol, possondo o mesmo d vigoror com o seguinte

rcdoçõo:
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col sottDAçÃo Ao coNÍRAÍo soc,,Al

A pdrte ô seguir nomeado e qualiÍícdda:

a) IEDSON DOS SATVIOS FERREÍR4 brosileiro, solteiro, ContadoÍ, notutol de
Motinhõ-Mh iosrido em 07/01/1983, inscrito ho CPF sob o tt-o 837.8j8.3O3-20 e

Wftadot do corteiro de identidode n" 9882/0-1, expedido pelo a CRC/MA,

rcsideite e domiciliodo nã ciddde de Sõo Luis-Md, no Rud Preíetto Jcckson Lago,

ns 1i, Qrdto C, Resideflaiol Esperong, CEP: 65,064-524.

Único sócio do wssoo iurídico de direito ptilado constitlrído sob o Íôrmd de sociedode
limitodo, com o denoninoçõo sociol de FÊRR€IRA ÂSSESSOR A E CANSULrOf,IA
CONTABL LÍAA, com sede na cidode de Sõo Luís-Mo, no Av. dos Holdndeses, ne 74, Salo

710, Ed Centry Multi EmpÍesorial, Sõo Morco, CEP 65.077-3Kt, inse.iad ,ro CNPI sob n.e
17.2@.972/@01-93, com seus dtos constitutivos registtodos e dtquivddos no Junto
Cofiercioldo Estodo do Morunhôo em 21/11/2012 sob o NIRE 212oo841o2, deliberofi,
à undnimidode, pot este instrumento, oditor o referido Controto sociol, nos te nos que

se seguefi.

ctáusutd Prlrneiío - Sede e lrenominoção

I - A socieddde girorá sob o none empresoiol "FERREIRA ASSESSORIA E CONSITLTOBTA

CONÍAD'L LIDA'.

ll -Com suo sedee domicílio na Ruo losé Sdrney, ne 850, Salo 2, Ceoto, Motínho-Mo,
CEP: 652184@.

Aá.rsh *guúq - F lok

A sociedode poderá o quolquer tefipo, obtit tlliois e out@s estobeleckíEntos, no
pois e Jorc dele, pot delibeíoçào dos sócios.

Clôrnytô Íerta.lro - Oo Olricto

A Empresa te.á o tegorrne oblcto: Atividode de contobiliddúe, Audítodo e Consultorio
otuarial, Atividode de consultorío e ouditoria contábil e tributátio, Atívidades de

consultoÍio efi gestôo empresotial, arceto consultoia técnica especliica, kryiços
cofibinodos de esuitório e opoio odfiini§tutivo, çotocópios e trcinoÍneato em

desênwlvimento proÍissíonal e gercnciol,

E exercênô as seguintês otividodes:
CNÀE Ne 6920-6/01- Atívidode de contobílidode;
CNAE Ne 6621-5/02 - Auditoriq e consultoÍia dtuariol;
cNÀE Ne 692M/02 - Atividade de consultotio e auditorio conuibil e tributótio;
CNAE N9 70N4/N - Atívidodes de co,I,sultorio en gestão eÍrpresqidl, exceto

consultorio técn ico etpec!fi co ;
CNAE Ne Aü-3/AO - Seryiços conbinodos de etÍritotío e a@io ddtíinistratieo;
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CNAE Ne 8219-9/01 - Fotocopios;

CNAE Ne 8599{,/U - Trcinarnento em desenvolvimento prolissiolrol e gerenciol.

Clúust b Qt ono - Ib crütd Hol

o copitol sociol é de RS 100.0OO,o0 (cem mil rcois), dividido em ,0o.00O {cem mil) quotos

de wlo, rrornihol de RS L(n fum) rcol codo wno e estó totohnente integiroli.odo ent
fioedo coÍente nocionol, osstfi disttibuido:

sócrbr Copit l socidl
N9 Quotos volot (RS) %

ledso,, dos Sontos Feneí.o n.000 tuofin.tn 100
1N.00{) 100.000,ü) 7(n

cltáust td QÚ,nta - Oo Responsobilldddê

A reagonsoülidode de codo sócio é resüito oo vdlor de tuos quotos, úos todos

respondem solidoriomente pelo inlegrolizoçõo do copitol sociol.

cl,áututo *rto - tto ad/,,'ioist uúo

A odninistroçõo do sociedode seró exercido pot, tEO9Orl DOS SArlÍttS FERAE n
que otsinoró isolodornente, com todos os poderes e ottibtições de rc,'erantot o

emprcso otivd e í!,ossivatuente, júdiciol ou ertrciudiciolmente, podendo píoticot todos os

otos coínpftendidos no obieto sociol, outorizddo o uso do nome edpresoddl, sempre io
ínteresse do sociedode, ficando vedodo, eotíetonto, em negócios estronhos oos iins
sociois em ossuntos de inteÍêsse do sociedode, podendo ossinor qudisquet doct fitentos

de comtm ocordo efi, todos os óagõos públicot conttuir eirpréstimos eín

e§tobelecime ntos ba ncá tios.

§ ls O Adfiinistrodor declororum, sob ds penos do lei, que não estó impedido de

exerceÍ o odmihistroçõo do sociedode, poí lei especiol ou em virtude de condehoção

cahniaal, ou por se encontror soh os eÍeitos delo. o pena que vede, oinda que

tefiporoiomente, o ocetso o cotgps públicos, ou po, ctilne Íolimentat, de pÊvoticoção,

geito ou sttfu,no, concussõo, pcculoto ou cotttto o economio Ppulor, cortÚo o sitteÚo

Íindnteiro nocionol, contÍo normos dê deÍeso do concoírêncio, conttd os reloções de

conswno, ié Nblito ou ptoptiedode. (ott. 1.011, § 1e, CC/2NZ)

Clát,suto Sétt no - Uso do Denominofro

O uso do denomínoçõo sociol, que é vedodo no prcstoçõo de ovois, fionços e

iovotcs temethoates, é de cofipetêncio do Adfiinistrodot, oqindo isolddoficlte, obrigd

o sociedode pdtu todosos Íinsde direito.



Página 4 de 7

cláu.ula ottova - Retirodos

conta ossemelhodo, sendo o volor de tois retiÍodasÍixado pelos cotistos, por deliberoção
conjunkt.

Ctáusuld Nond - Exercício Socidl

O exeritcio sociol coincide com o ano cívil em cuja úttituo did útil levontor-s*á
bolanço ge@l dos opemções do sociedode, opu.ahdo-se os rêsultodos que serão
ottibuídos oos cotistos no proporçõo de seus respectiws cdpitois.

Panigraío úniao. No ocoÍência de prcjuízo efi dete.tuinado exercício sociol,
podetõo os cotistos optot pa, fiontê-lo em susrynso patu cofipensoçõo efi exercícios

subseqúentes, otendidos os preceitos legois.

Clát t do ,bna

As cotos do copitol sociol somente poderôo ser dlienados cofi onuêncio
previofiente dodo por escito No socio que não o olienonte, sendo nulot quoisqueÍ

opeftções de olienoçõo celebradas eú desdtendifientoo esto nomo.

Ctóusold Décimo

O íolecimeoto ou impedimento conetciol do stkio não irnplícarô
necessa/idfiente em dissoluçdo do sociedode que paderá pÍosseguiÍ eit teus

negocías com o substituiçõo do falecido ou impedido por *us sucessores, ou cot l o
sócío ,emonescente - otendido o prdzo móximo legal ou odtuitido terceiÍo como

tócio patu p."se,goçõo do existêtcio da eúprêso -, poganda oos sucessoíes do

folecido ou impedido os hoveres o que esto tinha dircito.

§1." A substítuição do socío Ídecído ou ifipedído poÍ seus swessoíes depen&
da oqtiescêncio dos defidis cotistos.

§2." cdso aos sucessores do sócio Ídlecido ou impedido não interesse o
pottkipoúo, ou à sociedode suo inclusõo úa quadrc de sócios, setão dpurados os

hovercs ddquele no socieddde, os quais \eÍõa pdgos o seus sucessores à visto ou em

oté 21 (vihte e quatro) porcelos tuensais e sucessivos, conÍotme ocoldarefi as

interessddos respeitodos d aegtu da Clausulo xV (quinze)"

Clôl8l.rb Oé.ir''o P rt rnet ío

Q,lolquer dos sócios qüe dcseje ,ftkqr-sê do sociedode deleró aoturniaor sud

intenção oos outros com ontecedênçid irinimo de 60 {sestenta) dias. os hoverc, do

cotisto .etiíaite seí-lhe-õo pdgos à vrstd ou e parcelos fiensoís e sucessivas,
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conÍome ocoídaíem os interessodos respeitodos o regrc de oputoçõo de hovetd§

consta\te do Cláusulo XIV (q@tofte).

Clôtsl,r/o [ré.hio kgutdo

Qwlqueí dos sócios pdetá seÍ exclúído do sociedode nos cosos previstos em

lei; ot) t out@s quôndo det iusto cduso à exclusõo, medionte olteíoçõo do 
'onttuto

sociol.

§ 1". Doéei o jüsto cotso quondo o conduto do cotisto puseí em isco o

côntinuidode do sociedode pot otos de ineEável gtovidode rcconhecidos ossifi pelo

tudiorio do copitol sociol.

§ 2'. A cxctusõo Íundodo em iusto cou«t deveío set op@voda, efi Guniõo

especiohnente convocodo poro etse frm, medionte votoçõo representotivo de fiois do

matdde do copitol sociol.

cláutulo oédmo ferceird

Nos cdsos em oue seio necessóio opuÍoí os hoveíes de tócio no sociedode' seio

em viítude de Íohcimento, itítBdimento W Íol'êncio ou qoolquet o{tt,'o n'otieo'

retitodo ou exclusão de dlgum deles' tois hovercs seÍão deÍinidos segundo bolonço

especial que se tevontoo nas norento dios seguintes oo ótito, à indicoçõo da deseio

de rctiorse ou à reuniõo que decidiu pelo exclusão de 
'otisto'

clái4'tto Dé.,rw qtotf!

Tudo quo1to dependet do decisõo dos cotistos seru poí estes rctolvidos

medionte wtoçõo, coiesgndendo o 
'odo 

coto do copitol sociol' utí yoto'

Ressolvodos os no.7l,as leqois e conttotuais que estobelecem quótuns qudlÜcodos ou

êspe.ífrcos, os deaisões serõo tofiodos pot fioio'io absoluto de wto: e obí-tga:n o

todos'os cotistos, podendo constoí de oditivos ou instrumentos de oltercção deste

controto, oindo que doguelet instrlrmentga íolle à ossinoluía de olgm dos s6cios'

§ 7'. Quonto o detibeuções tendentes o okero' o conttoto Sociol' ryoÍÍovet à

incorútoçai, o iulõo, o dissoluçõo do sociedode, ou o cessoçõo do estodg de

lhuiàoçAá seraoiecessátios os votos de, no minhno, tfts quoftos do copitolsociol'

§ 2'. A regro do coput desto clóusulo oplico'se, inclusive' quonto à delibercçõo

que inho o midifco, o gestõo odministtoúo ou íe{et'ntoçtu do tdi'dúe e o uto

do deítominoçõ o soci ol.

§ 3'. At votoções nec5sários à rcsoluçõo de qÚestões rcleddos ne5,to clóu\Úld

setão reolizodos em rcuníõo conwcodo pot quotquet dos 5ócios' por escrito em qte

estejo irtdicadl o pouto de ossudtos, coíít pígvo de 
'e'ebifiento 

e cdn ofttec'dêncio

fiínimo de 07 (sete) dios theis.
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Cláusuld Décimo Quít td

A cotisto decloto, tob os penos do !ei, que nõo hó contío 
"le 

nurt r-[fr-
iúpedifiehto oo exercício do comércio.

cláusuh oácima sextd

Fico eleito o Íoro do Comoíco de Motinho - MÀ, patu quolquer oção fundodo
neste contrato, Íenuncionda-se o quolque, ortro W muito especiol que sejo.

Estgndo, assim, jtstos e controtodot ossinoa o píescnte ínstrufiento efi 07
(umo) vío que sen destinadd ao regist.o e orquivomento no .lunta Comercial do Estado

do Mordahõo,

Matinhd - Md.,13 dê,íarço de 2023.

ledson dos Sohtos Ferreíra

Sôcio Adniíist.ador
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ASSINATURA ELETRÔMCA
FLS

RUB.

Ce.tiÍicamos que o ato da emp.esa FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA consta
assinado digitalmente por:

CPFICNPJ Nofie

83783830320 JEDSON DOS SANTOS FÊRREIRA

JUCEr{^
crrôre 4 Errrd+ló!

la@iE't8üs'@D
sÉÚdr,3..@e



iEPúALICA fEDÊRÀÍtVA DO ARASII
CARTEIIÂ DÊ IDÊItÍIDÀDÉ PROÊI3S!OI''ÂL
COiISEI.íO RÊGIOI{AL DE COI'ÍABILIDADÉ

DO ESTÂOO DO IIARAI|BÂO

c.teqodà N. Régi.rocor§tÀooa ua-ôo9âuzlo-i

,roa(rt §106 trtroa lllaRrÊlr
t.cionalidrde atualidrdeorlot/r9ait tr §llErt Í ÍrarHl-irÁ

AsshatuÉ do Frofissônàr

áotttt !o3t ttot ttltÉrtl
crF oooÊ.ro d.
Itrrlaltt'ú róéúnê§aa

6ro6rrar?-! s54-x^

orra dê RegÉb! vaa:do.kMúpe
tTtortao§ô

arquivo emitido pelo ãplicôtivo CRCDigital em quirta-fê?â, 9 de Jânêno dc 2025, à3 1l€a.

REPÚBLICA FEOERÀTIVA DO ARÂSII
CÂRTElRÂ DE TDENIIDAOÉ PROFI§SIO!{ÀL
coltsEt"iro tÊ610NAf oE coüIÂaILlDAoE

oo EsÍaDo Do r{aRArüÃo

aproxirê urtr EitoÍ úe QE codo D.ra
vaítôr o! ace.se o €nd€reço:

httos: /,/ri3t@r,c[ç!tr9+btt!êl!lê!êo
/ proflBio.all<od'Éô/ EC2934B53764



l,linistério da lndfutrla e Comércio E[eÍior e Serviços
Secrelaria Etpêciâl dt lícro e Fequenô Empre3a
D,epartamenlo dê Reglstro Empresarial e lnlegração

JUCEIttA

PROC

tL5

RU8,

Nome Empresariali

Númêro de Registío;

CNPJ:

ÍERMO DE AUTENTICAÇAO . L!VRO DIGITAL

Declaro exatos os Têímos de Abertuía e de Enceíramento do Livro Digilal @ln caíactori§lica§ ábâixo, coníêrido ê
auiontbado por ANSELMO OIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenücirade n" 12500108360 ern '13101/2025,

Votc{§b 250017229- Para validação de Autenticáçâo dos Termo§, deverá seÍ acessado o PoÍtal de Serviços /
vêtilicsçà, de (bcuíneíüos do EÍÍpÍêádedor (htlp:/,www er!pIesê&ç!444oy.q) 6 iííoÍÍrBt o códtto d€
veíficâção.

lê.ü0caeao aa ÉtrprE
FERREIBA ASSESSORIA E CONSULÍOFIA CONTABIL LTOA

2120040Á102

1 72099720001 93

Matinha

ldcrúflc.çio .f! Uvm txgiaal

oúRro

01 to1 /2023 - 31 i1U2023

XoíE CAC/oAB

JEOSON DOS SANTOS FERREIRA MAOOSSA2

aÉr@rEÚ.,éoÚ
o1/2o25. .h@ t Úo4lo.

JrrGElir^
.gú3rErffilaçID

.tô wL, tttorlro2.

Íipo d€ UvÍo:

Núm6ro de Ordemi

PeíÍodo de EscriúÍaÉo:

rffi)
8378irE@020



tliniíâio dô lndúínâ ê CoriÉrctu Ertêrior ê Sêrvlçls
Sêcretariâ Egpoclal da lclo e Pêquena Emp.esa
Depârtamento dê Rêglslro Empresaríal e lntegração

JUCEit^

Nome EÍÍ{rêsarial:

Número de Regislro:

CNPJ:

TEBMO DE AUTENTICAÇAO - LIVHO DIGITAL

autênlicado poí ÀNSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenricidadê n" 12500416940 elÍ.'13N112O25,
protocolo 250037130. Parâ vâlidação de Aulenlicaçâo dos Teimos. dêverá seí acéssado o Portâl de Sêwrços /
vêíiíicação ds doflmê os do Empreerdedor (http,'rwww.glllplesaÍacLlaqSy!4 e inÍorínar o sódigo de
verilicáÇão.

kh!ünsreão de ErEprr§

FÉRREIRA ASSESSORIA E CONSULÍORIA CONÍABIL LTDA

21200ú4402

1 72099720001 93

Matinha

lrontlfk ção dê Liv.o Digifd

DrÁRro

10

01 / 01 12024 - 31 I 1 212024

Noríê CnC/(,AB

JEDSON DOS SANÍOS FEFREIRA MA@9882

Tipo de Uvro:

Número de OÍdem:

Peííodo de EscÍituÍâÉo:

fa*rüb(r,
837838S3ãl

{'rtre , rdarraçro !
o1/2o.5- .6Dto E la'r.,4Lr

JUCÊl{A
asDGÁE B rlJ,6raçto

§& Fl5, 1rlor/.o?.
+.rt&!.!.'w.É



PROC

ÍlJ
8.bÍço Prülmíal
Lleriú Fa' COtlSTAr,lClÔ FERREIRA JUiiIOR
E4n .: fEfiÉErh^ ASSÉ§SOR| CCO S{nÍORrA@aíÍrôlrrOÁ ME -CNPJ 11 20e.t ãIbl,$
Ei<lreso: Rt,A JOSE SARNEY CqrrlerrElo: SÁr-A 2, il ' 850, Arro CEXTRO. Crd6.L ltuúràâ. Esrrdo: Md CEP: 6521a@0 Íôleb.E: (9€) 5a8«D1l
IIRE. 2i2ú60aa02 - O.t : 2ll'l/20r2

RUB,
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1

11

111

11i01
11101@1
113

l1$1
11«)1.00o,

2

21

213
21§',1

2130r iDro
21§2
21@tm1
216

21601

21601 @a
21

241

21101

2arol @1
212

2420t
21202.Ml

Dl!{crtâr , R6crôsr

Dl,t Rec.à.r d. clienls

odg.4a.r Fla.i . ÍÍirrrd.r
hrpo.rn ê cúsiboiçõiB

SitV.. . R..ds
Oúi9.{ô6 Ír&a*&ra

F|'êLo.6 . Prg6

C.dtc Sqir h.gdeâdo
cátíd soo6l §ó!q,ro

Ceà, sdrl §rb§ío

Rêr6ve áe Lulm a Rêelrd

18A.093,33 0
136.900,33 0

903 33 0
003.33 0
sê3,r3 D

186 0@,00 D

166.000.00 D

184.000,00 0
Íaa.$6.t3 c

.5?3,33 C

2.r6a.ta c

2rs,m c
192,í C

le,í c

2.1a0.70 c

!00q,0.t0 c
1@@.m c
1o0t[),o0 c

l.am,@ c
8arm,00 c

Dát Írê EÉraredo: 3Í12023
veldêrúô.Pr..i!ó:ft1&!90ll!(csíoeo|lqú.()ilorlirilo,s.aríoô.roÚrt.TÍ&R.3â.ÍÍl1l.êtiê3Cg*.§)

.IFI}!'ÔX Í)O6 SAJ'TTOG FERREIRA
€MPRESÁÂIO

cPF 6t7.a3.«r!20

ri&lEra^, 31 & oe.ãíbo d. 2@3

JEf)Sôíl bo§ saillos FEinãÊÂ

cPf (''.&ts I+â cRc ta(IE@o

úd'Íx|o lr r,. é4ià.o ô 2023



PROC

r§
Rt 8.

PáÍina 2 de 5

DoíE!E ç.o íb R€.rlr.b ô EEíd.5
üÉD.do psa cotlsTÀr{clo FERREIRA JlJNoR
EtrpíÉ TEFREnA AS§ÉSSôÊIA € COaElJ[TOilA @rIrAl LToA ME - CNPJ ,7 209 972lÚ0l-S
r,llRE: 2120060.a02 - O.i. 21l1112012

Enr.qo. Rta Jo§E sÁRxEY. Cônveírrlô SÁ/-A2. r{!:850. Brm: CENrÊO CiL.b: r.5à.44.óo IÀ CEÍr 66210@. rd.tÉ] lB) A4am1:
E5r&écrísioô:0001 - FÉRRETF^ ÀSSESSORIÂ E CONSUITO: Csúo. óe R6un do @l C€tt

0íorr:oã

,1nant2,

010.01

0100í.o3
(-) 020

020.01

020 01 05

1.) 030
(=) 60
o 070

070.02

(.) 15Ír

(=) 130

(.) 2m

R.c.ri. Btur. opôft olt
F.n dtÉrío Prod taêG. e sêniçôs

Dêiíârra Á&nlíidrrâ..1

Ra 
^dLa 

lnP.Rdxr. ê cdttÜ sdt
R.a. Antê das Pãrtord{õB e caôtib
Fa/tdô Li.rrb do Êt L,

aaamm
€a'dn.m
a3âm.m

26 2€0.00
26.2&).OO

26 23ô.m
111t20@
ai1720 0ô

SAOmm
at.úo ü,

:!i3 720.m

:É3'120lE
35! 720 m
as 7lo m

ÍdilÉ{A 31 .b Oeatrbr! (b 20ã

JEOSON OOS $AIIT(§ FERREIRÁ
coiÍ @R

cPf: a37 33a.3o,20 CRC MA 009aa2ro

JEOSO'.I Od§ SANTOS FERÊEIRÂ
€T'PRESÁRIO

CPFI ô, $a $320

ódrrl{o 31 i'. Ôút o d. 2@3
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ErSracô: RtA JO§E SqRNEY, ftnvl.ftmo SAI-A 2. N.'. A5O, Boío CENTRO Cidr.'ê: M!rri.. E do lr'À CEP: 56213O0, r.E .Ê: (!A) 3aA30O1:
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a11 720.00 / a5â 2a:r,33
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olElo â aú!rr* pGíi de alro Llqrilo pe cãdâ Rl , .m Úe Pai@ ciEildtê oEdo mnor. trÉlhd

o.2

ll!'t,3t

65.9í

4.52

( 353.720,@ / a1 1 720.O )'r0O
orío a ãtgú o*m d. r.so Fe 6d. Rall)o ID Érd<rÉ
là.ldp.C4il& Iffi EÀriüdatEtii
( a.52a,ra + 0,@ y 100 000,00 )'100
a!ánto. êmpí6a lotu de €pilalde lícros paG cád. Ri 100.00 dé

.álilal própÍlo Oua.no llgú, relhoÍ

( 353.720.00 /a58243.33 r10O
oú,nio . .ns..s oôlq. .r. 16 pr. oda Ral m oo Ô hv.dnílo Ll.l

JÉOSON OOS SANTOS FERREIRA
EMPR€SÁRIO

cPf a37 838.«}}20

r&rl!r*u 31!b D.urÚíorb 2@3

JEOSON OOS SANÍOS FERRÉIRÂ
CONTADOR

CPí: lÉ7 aL 3@20 CFC i A qlS&,O

dom'ngô 31 óâ dêu otrlb.o de 2023

Ru& I.M -
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oE E Ç&aütÍ.3 (h Í,eírríÉâçõo3 CoíÉbpb sm 31112Jã,23
Irenciado p*ar CONSTANCIO FERREIFA JUNTOR

ÊRp@: FERFETFA aSSES§oRla E COIÍsulfORlA COmaBl! !ÍOA MÉ. CNPJ 11206 972ltfrl-93

Página 4 de 5

Ên<Eeço:RtAJosEsaRxEY,coíflmrro:satÂ2.N'650,Búm:cENTRo.cld«t:u&!iE,É.|Ík:MA,cEP:6521800,T!bíoíÉ:€q44430011
lir8Ei 2r2tp30aa02 - o.r.: 21ll r/2012

LoL l - !.atlcrt c6t.à.1.
1.1 - DiÍml!!1tilrd..
Às di€ponibilid.dêá rêp!ê€êDtâm os v.1orê5 6ú b.ncoô . âplicêçóca finâôcêiras ê câip, Nô aiú do
pêltodo o valo! de R§ 933,33 !êp!êê.nEãva as dtsponibiridâde6-
conlo@ relatóliôs cdtábei3,
xot! 2 - E.rltrÁdlo Írlqstdô

2.1 - Dlrt.rao .lo c{út 1 c€lrL
o capitat 6ôcial êrtá ale.ctifriÉdo nô pàtrircnio riquido c@ o varor dê R§ 100.000,00 integralizâdos
êm Eilà leidul-
2.2 - túult do ilo E Eiéto
À ên{) era t.vc ú fêturelto &uãI dê Rs {3a.ooo,oo incollendô cÚsto. ê dêtpe.Ãa, totÀIl.atdo E
]!cro liquido ao pêliodo de R§ rs3.r20.00.

JÊOSON OO§ §ÀXÍOS FERREIRA

E$PR€§ÁRlo
CPr: 337 838 30120

d moo 3i d. Ôrnb,! d.204

Mrrd!-lll 31 .L O@.itro d! 2023

JEOSON DO§ §4fiO6 FEFREIRA

cor,rÍaDoR
cPF 83? a3A 30320 CRC MA 009682,0



MIMSTÉRD DA ECONOÀ4IA

S€cÍ.teÍiã Eq€cielde Os6buíoaÍáizaçáo, G6stâo e Gol/aíno txgtd
SecÍelaria de Governo Drgital

Depaílamênto Nacional d€ RegislÍo Emplêsâ al 6 lntêgrâçâo
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RÚ8.

ASSINATURA ELETRÔNrcA

Certiíicamos que o ato da êmpíêsa FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA consta

assiôado digitalmentê por:

|DÊMnHCAÇÁO DO(S) ASSTMT.TTE(S)

CPF/CNPJ

837A3830320 JEDSON DOS SANfiOS FERREIRA

c6F B Eac.çro!
Jt cEia^

cl&drü'ÉruI..q
.É'&ro..G[

-.+..eu...F.i5. r4Í.r3o. rr(: suj.rro à .ô{
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B.bn@ Púinúiâl
uc€«jiado oarâ: coNsTANcro FERRETM JUNIOR

€ísin â: FERÍrÉi^,A§SÊSSOFT,A E CONSIJLTORT CONTIEL LTOAME - CNPJ:17 2!S.972lÍÍOr'93
E díeço: RUA JOSE SARNEY, Cnprêm6ntor SALA 2, N.1 85O, Bairc: CENTRO Cid.der Malrôa, E§rrdo [tA, CEP: 652í8000, Têtêôre: (98) 8,.83001r
NrRE: ?í20(}S{XaO2 - Oârár 2111112012
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orrtg.ró.. ai.c.ê r Íeb.ÍtÉl's
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Sitrelêt 3 Rs@r§
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Pól&dês a Pagâ

crrr., §o.râl rÍirêgÉrzado

Capnalseid sô3.río
6a'hd Sô.,.1 §irt6§íô

Rêwa óe LUG . Reali2áÍ

27644ô,?3 0
216,73 0
2106,73 D

2 100,73 D

271720,@ O

211.?b,ú O

2r4.7N,00 0
2?6.4â6,ê C

2.,r§4,42 c
2.2ú00 C

4260,@ c
214,42 C

218,â2 C

271.840,@ C

11r.000.00 c
1@.000.00 6

171.3aO,00 C

,7í §00,@ c
171 8!O,@ C

o.la dê Eí@lt,ftn(o: 31112/202.
vslo. dê r\ülD ! Pa*6: Rt 276 &a,73 OllalG ê Séêr{. e Seit l,lil oÍ{É{a ê \r.ê é §êit Rebê sets*a ê ltê. cst \16).

JêOSOÀ' DO§ §CNÍOS FÉRR€IRA
€MPRESÁRIO

CPÊ:8í.4§.30'ro

Mâií!il}l.A, 31 & 06lãr!! de 
'@t

JÊOSON DOs SÀ'II]O8 FÊRREIRÂ
coNtAooR

CPt: 83r.633.3ot20 CÊC ilÀ 00,8ü,0

ráÉ.btrê 31 l,e dezefha dê 2024
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E Dí : FERÊEF ÀSSÊSSORTA E CO SIIIORI^COiaÍ^AIL lÍO,ÀltE. CNPJ:17 209972 l]SÍ-9O
URE 21200üra02' o.t : 21/r 112012

Edld.Íô. Rta JasE s Âl€Y. cô.dãErio. sa-A 2. N ' Ô50, Bdrrcr cENTRo. clrd: lrn r.. Eí.do la cEP 6213ü0. Í*tú: n6/ll3e11
F-!Eà.L<lrEl6: 00Ol . FERREIRA A§SÉSSORIA Ê C(I{§JLTOT CsÍrG dê Re§ljtaóo: m, Gsd
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Sil !í10.Cí)

*larolb
32 a1000
xc.al0@

,ÍnrE-irÀ 31 dô De.mbro dÊ 2024

JEIISOX OOS SâNTTOS FERRÊIM
coiÍr ooR

CPf: 3t7 838 3o32o CÊC lí 0090!2/0

JEDSOTI DOS SANTOS FERREiRA
ÉIIPRE§ARIO

CPF:837 a3a 30!20

rs§+td. n d. à.ísr. ô 2024



arÉb pohô ldlce. do B.bnco
Li@jádo 9.6: CON9ÍaNCIO ÉÊRÊÉIRA JlrNrOR

Erpiq:FÉFFEIR aS§ES§OR| E COÍ\l.§uLTOila COtlIÂAil LIDA ME - CNPJ: 17 20O 97rÚot',Ô

E rdü@: Rtl^,bsE sáf{NÊY. coDtÉülo s4á2.N'360.Bano CENTRO Cae l..ltll., E r.b llA CEP C5a!30m, Iã.ldr' íg) 6aô3l)01:

Códeo raoÉ E,Oõb
Vth. 'L{Ú

Página 3 d€ 5

0,75

CE Co(9orç& do EfrhrdâmÍúo
( a 9a6.73 /t 4.146,73 + 0,m »',i@

LS Lilurbz Sêe
( 2.106.73 + 0.@ r !r9 r2O.00 . 0.oo y . e.6.r3

otár o pe.@nrt5l de oüqdÇó.. . .dlo prao ú Élaçáo á3 o0í9+t role ouâilo .1tr, mdnd

at, 720,@ / 55! .man
cllrno â dr* srd& D-r cad. Rlll.ü) r,. iÉündlo lold cxEio ncd. dr.oü
h'ob[..04. dó Plrlôôdo th'rdo

q!t. Í9i{.prÉ rc dE pan ràÊ pm oÔ Êt to.(Érb p-frô.rô §ib oÉrr. nEü,

tiotúza(e (b. RáIu n& d@E
( 0.00 ( 18a a7o.@ . o o0 )'1@
Qê Frdúi.l do. Rús náo cqrentê. (PâlÍú.io Llqriro . F!91f,1
. tdEo Pr.ro) t, dl3lrEóo & rtlm P.rErErltê o!Íío .r.d r.{s

ot6io . aprÊrá pesü r,ê Atw crorúte p5Íá @d3 Rt I m ú. P.$m cidlãE Qutio Nd

qsÍo dÉF.íoâ iiladiràlÚt p..à !*r n6s ttvda ê cúio Í' ô Qlsüo llis nÚü
(c1 r 1+cr 12+.1 r3<1 1.yc21

( 5á1 .6Cô.73 . 0.0O yÍ a 0aA.É + O O )
Qrr,to . qtp.§ pcr{ óa ÁIÉ CaoiÍb + Rêrrzàd . túlco PÍ&o De c5d! Rt i.q} d. .,lvirâ Íoi.l

111 55

o8ro s ênF.* pc$ dê atvo LhridÔ p.É c.da Ra 1 00 d. P.sÉ ciorlt í€ oÉrío tuér rets

Q{srio á dEr* otêrn.le lt@ Ér. c.d. R310o.@ ÉÚa6 or*rto llra. trB}E
Páítir.caprla T@EÍíivir3Éío

0.43

111.56

65,01

2,48

{ 353 720,00 / al l 720,m )'1@

( . 0a6,73 + 0,o y 13a am.oo )'r0o
Ot,ánlo á ênF.B id@ de 6É.r d6 i6.c@ p€É cd. R! 100 @de
úOlâl próp.b OrBôto.lê@. Elhq

I 353 720 00 / 551.6m 73 )'1o0
orEíô a ârsiúÉ oôgn ór tEo Ínra c.(l. Ê1100,(, ô lirltóôdlo lol,

JEDSON DOS §ANTOS ÉÊRREIRÂ
FMPRÊSÁRlo

cPf a37.trr6.30!20

Mrrnhr.MÀ 3l rb o.r.hô.orL 2o2rt

J€DSÔN ÔOS SÁllÍOS FEÂÂEIFiA
CONIAooR

cPÍ tn [3! Ito]20 cRc LÀ ol]sE,o

E ç4ê,Ía. 3r ds d.tmbE ô m24
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oC EEH!r.3 &r Deírslsürçb CüÍâúb en 3111212021
L]E@dO P{A CONSTÁÀC'O FERRÊIRA JUNIOR

EíDGr. FEiRE|RA TISSÉSSOR|A Ê COil§JLIOfi^ COÍrrOlL LTDÂ UE - C',IPJ: 17 ?09 972/ü)01-93
Eftt qor Rlra Jo§E saFNÉY, cs$.nãío: saJl 2, N a aao, sai@: cEMÍRo, cit de u!ürh!, Éitrro: ltd cEP: 652i8ô00, T.l.t r: íE) 0a!30oll
NnE: 212@..& - Dnt 2lll1/2012

xot 1- 9tattc.. c@tab.l.
1.1 - D1.tElb11lrl*Ls
ai di.ponibilidàdes rêp,êsentam oÉ vôloreÉ $ tEn.oê e aplicaçõús flr.ncêiraa ê .aixà No fiú do
pê!íôdo o valo. dê R§ 2.106,71 rêprêÉêntavâ a€ dispônibi 1idâd.6 .

cônlotu r.lâtó!io. .6tábei5.
ror. 2 - P.rrlrtulô Í,iqulrlo

2.1 - DlrL& rlô c.lút.a ael.1
o càpirêl .@ià1 êg!á desclimiÉdo no pâtrimnio liquido cm o valoi dê R§ 1oo.ooo,00 intêgr.1i.adog
êh Ú@<!,. 6cioE1.
2.2 - r.rli.do ilo Ê.Éiêlo
À êhprê.. reve E faturàErio ànuâ1 dê es 451.500,00 inórrêndÔ cuáto ê dett*E5, totalizâ!üo s
rucro llquido rc pê!Íodo de R§ 162.410,00

JED§OI{ Í§ SAI.ITOS F€ÊiEIRA
AiFRÊ9IRlo

CPr: ar.ô38 30920

l.!.L.ú 3t rb êar$ô ó. 2O2a

rarrrlB-lla 31 óe Ér@ib.o dê 2024

.EO6OII OO§ STlrÍO6 FERREIRA
cc.aÍÁeF

cPF &'7.3:r€ 30'20 CfiC M4009682/O



MINISTÉRIO DÂ ECONOi,IIA

SecÍotâíia Eagacial d6 D€sà(xo.rdizacáo, Gêslão e Govêíno Digi6l

Sêcrotaíia de Govêíno Digilal

D€paíamenl,o Necionalde RêgiíÍo EmprêsâÍiai ê lntêgr4âo
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ASSINATURA ELETRÔMCA

Certificâmos que o ato da empÍesa FÊRREIRA ASSESSORIA É CONSULTORIA CONÍAAIL LTDA consta

assinado digitalínente por:

rDEÍÍnÊcAçÃo DO(S) A§STNANTE(S)

CPFlCNPJ

83783830320 .,,EDSON DOS SANÍOS FERREIRÀ

.{oú t l',.sCo!

JTrcEHA
t'Ic{dtEÉ!e!Er

EEdEo..ae
*-*úrr...F.E

o'.(&&3Ú&rút[]dd.mr
ilc'&Y.'i'Í.Ç.o
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TERMO DE ABERTURA

Colllàn o pÍês€ryle livÍo 19 págira8, eletÍoíuirâÍneÍüe íqfie€(Es dc 1 e '19 êm
umâ üa, das elas já escÍíuíâdas ê sêMrá como LivÍo Báno n' 009, íeÍêreíÍe
eo p.ffio o1fi1n023 d 3111212V3. @rí\ êírcêíÍameíúo do exeÍciqo sooôl
em 31112120ix, da fiíma FERRETRA ASSESSOR!À E CONSULTORIA
COI{ÍABIL LTI», ê§râbelecida m{a) RUA JO§E STR EY. 

'r" 
a5(), sAÂ2,

bai,Ío CENTRO, CEP 6521&000, cidade Malinha, estado MA, inscÍita no
C-N.P.J. 17.209.972l00Oí-qI e regislrada no(a) JITCEMA sob o nÔ

212m)804 lO2 poÍ dêspâdro & 21n1n$12-

Maüúa-MA. 1 de Jãneúo de 2023

J€DSON OOS SÀNÍOS FERRERA .JEOSON OOS S,ÂMTOS FERREIRA

SOCIO-ADMTNISTRÂOOR CoÊ,1ÍADOR

CPi 331 638 30,26 C?F: 837 &a 3og2o cRC MÂ 0o9€a2io

FL5
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LlrÍo DÉrb tf. 0S
U@,ado F a: CONSTA|,ICIO FÉRFÊIRA JIJMCjR

ÉrpiBà: FERRETfi,I ASSS§OnI^ Ê COI(SIJITORIA COt{ÍÀBl LÍOA - CNPJ: 17 2O§.S/2'ÚOt.93
Pedúo: 01lO1DO23 4 31112t2123

Oab cqlra HtslórLô E.Eb cônü! chrf
En.rêrêco. RL|A 'oSE SARNEY, Cônx,161€rrô Sr.l-A 2. N.6 85' gáfo CEI,ITRO. Cidâdô: raárà.. tutádo: MA cEç! 662',180@, ÍáêJdE: 194) 

g4ô30011
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Pg. rer. Êlê.Pês .od lniêÍná
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Livrú Dúrb lf, 09
Ltr!'ádo P"A] CONATANCIO FÉRRÉIRA JUNIOR

EnE(€.. fÉFiErRA ASSÊSSOâI É COI{S|!TOaIA COÍI alr LÍOA _ CNPJ 1, ,09 972r0«},.s

Págitâ 3 de 20

ç'etic,la: O1t01t?o23 a 31112m23
EÍrc.(o RUr JO§E sÁnNEy Comor.íÊío SAI-Á 2 N 0:650 Brro CE IRO Ci'Íbr raffr., Elardo nA. CÊÉ65218000. Ilt6.E (le)4.430011
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at.r12.1a

1üArt2@1

7.5aO.O

O1
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2 0q@

P9. .d. xl4id @12024

í5/0ryãr2{ tllor.ooa3 - k!!..Er
Po. ,á. l.td*l @2024

t5/o9/2@t rliol.mol -c&

2.@,&

50q0o

2 2tu,6
20/092024

&o9@1

2010912@4

wosl2!,1

w@@1

30()92@4

30@202,1

3{r0g'2021r
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o01 @t

@1 @r
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@r 001

@r @1

1

1

2

2

Pg. rêr htdiat 042024

213o1.0010 - Sihpl.. à R€.olrÉ
P!- d. srnpb3 ilaooÔâl otv20ê4

Pll €í Siitrd6 tlscimal O8l2024

2íro2 0oOí - lNgS á R€aolts
Pq. rd,|NSSc/2@:t

Pg- Íd. lN§S m/2024

1 1301 .0001 ' OrPl.Re€taí d. Clisl6
vr. id- RGrra 092024

al'IO5.O0O2 - Varôr a,lr@
Ví. íê1. Â@tl!â 0Sl2@4

v.. íc. 9rílÉ tl.o..á 0y2024

21301 0010. Simd6 â R...lh.r
Vr. r.l. SlnplÉ N.do.d Glê024

3a201.0008 - FrÍ&ôqE
Vr. ,.1 P.o t &oi@ 82024

2iô01.0003 ' Pró.Lbo.l6 . PâgBÍ

vr. rsí, PE L&..6 09t2024

21601-00iI3 - PÍêlabo.6 á Paoat

V.. tEl. ll{SS Pre Lâbqs Oll2O24

21302-0@1 - lN§S ã Rê.olta
Vr, ,a. rra§§ Pro Lebo6 0g?@'r

214 A2

LtdI.@,rs,a,

3a 0@.00

5 218,42

olnoê024 11101.0@1.c.ie

rr(.Lir., 7 d. iaEi! d. 2@5
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a3.165,rn

ti'taraÍo.:i. do ía. d. Sôlobío:
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LiuoDÉíb tlP. í0
tiffiiado paâ: CON§ÍANCIO FERREIRA 'n MOR

E6p6a: ÉERRÉ|RÂ ASSÉSSORIA E CONSUI-rORIA COrvtAOt LlDÀ _ CNPJ] 17 2og 972E001&
Péti.tJo: O1|B1EO24 a 31112120?4

oí. conrâ Hl.Idi.o E!i.b C.nno Ch ê Débtro

Re ea. C*ar€6
011@2024 1í 3o1.0001 - Dud.R@bs dê cli€nlês

Ês .á. Ciiáta !001 @i
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2d142024
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2011@2024

?111012024

31k012tr24

31fid2A24

31110'2lJa1

2

2

z'r94,82 2.494,42

213o1-0010 - SmdB a A@oltÉr
P{, É1. 9.nda lt&iord t 92024

Pg. 16í. Srí9É N*rdld 0920?{

21302-0001 - INSS â R@Ltêr
Pg. .d. INSS 092024

Pq Bl, lN§S @2024

11301 .mo1 - oud.Ê8coôêr dê cliâ{e§
vr. Íer. Reeilâ ío2o24

41 !05.0002 - V.ndâ§ a P!@
Vr eí. Rscona 1CY2024

31 101.0005 - siíplê§
vÍ. ê1. Súnpl6 Nàcidal 102024

21301.0010 - Simpk à Rocolhs

vr. €l Sind* Náo@l 1012024

31201 0004 - PiitslâDoB
ví Íâl prôfátúês 10/2024

21601.006 - Pr&labô.€s á Paga.

Vr. rê,. P.o Láôd4 1042024

21601 .006 - Pr,ô.{&r6 a Pâgar

v!. rê1. lr.lss Po !ârrdê§ 10/2024

21302.0001 - INSS â R*okÉÍ
vr. i€1. lNSs P'ot ôoíêe'182024

5ôG00
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@01 001
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00ol @1
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Íoüi. rro n6. rL &nubrol

2.24O.00

2 666 66

21A,A2

218 82
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01/11t2024 11101.0001 -cãDê
Rêc. rér. oieriê!

ov1r2o24 i 13o1.0001 - oud.Reeb.t dê clÉnlês

R.ê. ,ll. CLtÊô

(rí11,2o24 2t 601.(Do3 . blâboíê3 ô P46t
Pq. êÍ. P.o L3bor6

rdç+têrE. 7 e iâÉE dê 2e5

mor @í

0m1 @1

2560,0t1

3



Página '11 de 21

Liws Di&io tf. í0
fiMciado psra: coN9raNcro FÊRRÉ|RA JUNToR

ÊEpr6â: ÉÊRRÉ|RA ÀSSESSORIA E CONSULTORA conlÍASlL LIDA - CNPJ: 17.209.972,!O0t$

E§âb ceEô che Déàfto cr& o

P eÍion 01 n1 DO21 a 31 / 112021
EnderEo: RUA JO§E SARNEY. Co.idãrÉrnd SALA 2. N-0: 860- Bqiío: CENÍRO Cdádê: Mâfi'àâ. Esrâ&: UÀ CÊP 6521!&0, TeiádE: {s3) 5{aa@r

ot comâ Hkró.i6
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P§. BI- Po Lâ@s

lCV11/2024 3,eor @11 -Alug@is

Pg. Íd Atug{áMpo24
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Pg. !sí. Ar,gri,/2024
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2W111Vt24
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21302.0001 . INSS a Ré.dhs
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P9. Gl. INSS 10/À)24
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vÍ hÍ Reúâ11DO21

41 105.ú02 - vârdâ§ â Preo
Vr. rê1. Rêcoiia 1 112024

vr. ÍêÍ, S{icles Naci}d 1 1,2024

213O1.0010 - Smplesâ Recdr§
ú. iel. siittpl6 Neictr'd 11/2mll

34201.0@6 - Pldsboi6
vr. Éí. PÍo Lsborês 11,2024

21601.0003 - P.ôldo.6 ã Pá@r
vr- ro1. Po Lâbdes 11,2024
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214 82
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38.@q00
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0ffa2(84 21601.0@ - Pr&rês a Pâqâr

Pg. !d. Pro táà<B
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a@q0c
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Udrj.út pàa: COtISÍAtlClO FERRÉ|RA J]NIOR
EíEr.s.: FERREIRÂ ASSESSORI E ClN§rtÍORla COnrÍÃBlL LTDÀ ' CfiPJ: 17.2o9.9r2'O@t&
P!íú. OllOll2,a4 a 31h2J2021

Pá!,jna 12 & 21

EndálÚ Rúa JôêE s RNEY cnndomro SALA 2. N..: aso- Baío. cal.IÍRo cdâdê Mdúir6, Ea,tado: A. CÊÊ ô521ô00. ÍêHú€: (90) 0443001
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2U1212024
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vr Él Rádà 1212024

31/122024 :l11lE.0002 - V.n&. . Pr@
vr Gl. R@irá 12,2024

3rt2a!024 3t 101 0@5 - §ílcb!
Vr. Í€Í.s'mpbs faaoodr 12,2024

31/i2l202a 2'raol.úlo - sirlel-.. R..oàt
vr...4. §trpb Nâ.t rJ 12lz{)24

3r!r2@a 320r.o@ - Pr&.E !
\,/.. td. PÍo L úíâ t 2tú21

31/122024 2lô01.0003- Pní.r&..l ! 3 Fqr'
Vr. Eí. Po l- eb..ê 12024

31/12202lr ã6011003 . ftÚ.&..3. P.!í
v,. r€1. INSS Pro LâàdB 12202!

31/r12024 21302.0001 - INSS 5 Ro cdh.r
Vt. Êt. lN§S PD lrb.raâ 121124

3r/122024 11aO3.0006 - &letdn rlosóqc
vr rd Áááfitranio Sóc

r \1112t2O2f i3O1.@1 . Orpr Ré Doíd. clÊn6
- vr. ,§1. Àá. ttiiarrtÔ sô6

3l/12l2o2a 41106.0002 - vddas â Íi&o
v,. t i- EEt iíro Ô Éldak-

31/122O2a 51101.@Ol - Rêsit do.bEÉrcioó
vr- rd. Êrclrrrlnro .lo Erê6toio

31/1212024 51101.dO, - R6un b & Effilcio
vr. ..1. Encôrii.ílo do Exeloô
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3r/12,202a 2rtito1,0aú1 - llFE db Ért&

\rÍ rí Lc E Âoúadoa
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LivÍo D*tr'ro lP. ,o
Liffi?Iô pe] CONSTANCIO FERREIRA JUNIOR

Empr@: ÊEiRERÁ ÀSSÉ§§OFiA E COli9lLTORlA Côi.ÍTÀBlL LÍDÀ ' CNPJ: i7209-0?2ômi8
Pqioóo: o1t01l&21 6 31112/2021
Énder@ RUÁ JOSE §ARNEY, Comd@edô SALÁ ! N "r 85O. Aairôr CÊl[aRO, Cidade: Man ia. !5rrdo: MA. CEP. 65214000, Íele{@] (90' Aaa3OÔ1
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51 101.0001 - Rêsdrádo do EErcício

v, ,Ê, ÉmÉrw*ô dô EH.i(5
24301.0001 - Lucc do Erê@.io

Vr. rêr. Oistiib{çáo dê lu(,o§
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'â?çd*ê 
7 dê i,r.6 & á25
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BdãEo Pafimonial
Li6.€do paa: CONSTÁNCIO FERREIRA JUNIOR

EmÀusá: FERRETRÂ ÁSSÊSSORIÀ E CONSIJLTORTA COnt ASiL lÍDÀ - CNPÍ 17.209 972r'0001€3
Ê«re€ço: RUA JosE SARNEY, csndeê'tlo: sÂLA 2, NJ: 85o, as.ror GENTRO, Ci@de: MáÍú8, E§áílo: MA, cEP: 6521m@, Tordo.Ei Pa) 4443001

NrRÉ: 2120@aao2 " Dera: 2rl1í/2O12
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2
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213

21§1
21301.O010
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21601
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41
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271_720,N
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2,N,ú
2.2ú,00

z8.g?
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2.41t.91

271.840,00
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1m.ooo,oo

1@.0@.00

171.840.00

Oupliel* a Rec€ôêr

oupl.Re..Ô€r de crtrrÉ

Obrigsçõ6 Fis(a5 e ÍÉbâlhi§as
lmE6rs6 C..üià{r.,ôc

simdÊsa Rê6rhoÍ

Oôíig.çtu ,i"b*i!úi
Itlss á RêÉ.rÉÍ

OdÍa Obogaçóê
Póiâbo.êe â Êâo€.

C.Crd Sdr, lr*69Ê*zado
carital socÉl 5ú6â ô

Csíúal S«r* Sriô6crto

R6ôra tbl"!c'tí
Rêsüâ dâ lelos ê R4liar

o
D

D

D

o
o
o
o
c
c

c
c
c
c
Ç

c
c
c
c
c
c
c
c
c

Dáa de Ercmatunio: 3l^2,24124
varqdeÀNo€ Pa6§h,o: Ê§ 276.a26.731D@6nic ê Sdsra e seis lti oir@rno§ ê vhlê 6 s"à ReÊ e solo.{â á Ítôe cútavc),

JED§ON ÔOS SANTOS FERREIRA

sÔcto ADMN|STRADo*
CPI: 437.Ê3ô 303-20

rlwrrêÚA 3r de lr€cãnlío .b 2@a

JEOSON 006 SANÍOS FERRRRA
CONTADOR

cPF. a37.&a3o3.20 CRC MA O0S332,C

'€,çã 
,€iã, 7 d€ i3..ió & 2ô25
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t»mon§râçâo do Rellriffi do Exeícíeio
!c&iád, Fda: CON§TANCIO FERRÉIRA JUNIOR

ÉrÊêsâ: ÊÉRRÊ|RA ÁSSESSORTA E CONSUTTORIA COiiTÁBII LiDA - CNPJ: ,7.209.sr2ô{Ol -93

NlRe: 212üAJ41O2 - Oa\à: Z1I1112012

Er<lâr€çor RUA JOS€ SAÊNEY Cdr$bm.rror SALÁ 2, N.o: a!o, aei@: CEúIRO, Cidãde: üât hi E§(àdo: MA cÊP 65213@0, Ídér@: 19§) âa€60o1
Eíabelftii@t6: 0001 - FERREIRA ASSESSoRIA E CONSULTO; CeôÍ6 de R6!lrêdo: 0o1 - G*l
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31t12t?g21

(+) 0r0
0r0.01

01do1.o3
(_) 0e0

020.01

@0.01.05

(.) ú0
(-) 60
t) o7o

oTon2
(.) 110

\-) 1&
(-) 20o

,t5í.500,@

451.5@,@

45r.500,6

27.090,m
27 090,@

62.000,@

62.000,00

362.410@

R@iia Bn ia Opsadonar
Êálffêrío PEd. M* ê seryiçG

oêtÉ6e dmin6t?li6

R6. Anter lmo R€.da ê Cd{nb. seial
R6. Anro..hs Panicpaçô6 e Cô.rrür.

RBllado Líauidó do ErêÉício

JEDSOÀI OOS SANIOS FERREIRA

sóclo AoMtNtsÍRAgoR
CPF: 837.838.!03-ã

úrutÉ.1ú4. 31 dâ Da6Lo dé &4

JEOSON DOS SÀI{TOS ÊERREIM
CONTA@R

CPF: 837.&aldl-2o CRC MÂ O0S82ó

r6'Ç+d'â 7 déiáà6 d.206
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tlob E:Ofcú't/â3 rB I,3íro3l!t,rçô.3 Coítâ.l; GÍ.'n31l1tú2/ I P4., t6d.20

li.*i.ô pdf COlls|TAiICIO FERBEIRA .IJMOR aDtrN
Emp....: FERRERÂ ASSESSORA E COtl§JllORlÁ Ccl\lÍaBlt L,DA - CNPJ: 17.2@ 972r'@0t-9 aút6 CdÉtr 8.8.r
Eôd.Íoço: RUA JOSE S RNEY,Copturo:SAL 2, N-q 850, BsirE: CENTRO, Cidadê: Mar.ha, Eáador MA, CEP] 65218040, Í.|êlqe: (90) 6,163001

NIRE: 21r060a2í02 . Darâ: 21lil/20í2

xotr 1- llaticáa c@tab.I.
1.1 - Di.IDtrlbi,lidlôd..
i,s dispônibilidãCes represcnrim ôs :alôr.-ês em .ar..i^ . iF.:r.êÇaes a:.:.c.-:ns . .a:xà. ),rc f:. i.

aora.r'rc r e:;:órrôs ..rt:tb. rs.

xot. 2 - P.trirô.io Í.Íquldo

2,1 - Dlv1.Ão do Capital §ocl.I
o .:rr)ir,rl socinl cstá des.iini.rd. à., pàlrrmoirô lrqu).lti ..r c val.i d. ts9 lcc.0cc,.(l rn:egrâli2árl.s
êm Íoedê nacionât,

2.2 - i..ult.do iio Er.iclcio
À êmlresa teyê Lm aátLÍànenrô áiuál .le l;;al i:.,1-r r..crreió dêspêsàs, ro:a:rzanoc La
1r.:. :rqf,rdc 13 !Êr:odo.le 1a j6:..111-r,al

tltaiú§{aa, 31 .r. [E5t o da À)24

JEOSOiI OOS SAÀIÍOS FERREIRÂ JEOSO{ DOS SAÀIIO§ FERRERA

sóclo aDMrNlsrRAooÊ coNTADoR
CPÊr 6:Y.s3A3O'20 CPF: 837.8a3o$20 CRC MA @362^0

r§Ç!-rôr. 7 Ô ,.lÉo .b 202.5
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Lir.Là<b9... CO'ISÍANCTO FEAREn^JJNIOR
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Co ám o p'raoniê livrD m Éúqinâ§, êl€{Íoíicem€nE núnêrâda§ ú, 1 Ê m.m
uma viâ, todâs êlas já e§cíilu€das e sêÍviu como Livío Otário no 010, roÍôrentê
âo p6ííodo 01r'01/2024 a 31n2fn21, csÍn onceÍrdneírto tb oxorcícb seiâl
eín 3'll'1212o24, da ftÍma FERREIÍIA ASSESSORIA Ê CONSULTORIA
CONÍABIL LTDA , 6stebelGo& ndâ) RUA JOSE SÀRtl€Y, ío 050, SALÂ 2,
baiíÍo CENTRO, CÊP 65218{00, cidadê liiâlinha. eslado MA, inscrita m
C.N.P.J. 17.2ü)-972(m1-93 ê re{istrada no(e} JUCEIIÂ lob o no

21 2oo8o4to2 poí d€spectio & 21111f2O12.
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ASSINATURA ELÊTRÔNICA

CertiÍicamos quê o ato dâ smpresa FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONÍASIL LTDA coísia

Àssinado digitalmente por:

roENrFrc^çÃo Do(s) AsstNANrE(S)

CPF/CNPJ Nome

83783830320 JEDSON DOS SANTOS FÉRREIRA

etüo r ruttEqáô E

Úfr*!Dca,ÚÍ,ü,:llD
Elr(.íE ÉÀ À!nr!êt4lo

,tà tat . Lr/.\/.o2s
BdtctI.-.tór.!.

JUCEXÂ



FODER JUUC'TÁRIO Ix) ESTAIX) DO MÂXÂNHÃO

TIBUNAL I'E JUSTIçA DO F^§IAIX) Ix) MÁXÁNITÃO

CERTIDÃO ESTÁDUÂL . PRIMEIf,O GX.ÁU

FA-I.ÊNCL{, CONCORDATA E RECUPERÁçÃO JUDICIÂL

Oata Girnksáo: 05/Í 1 /2025

Dár de Y.lidtdo: 0r01i2026

lTOfÊ FÉRREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA COI{ÍABIL LTDA

CNPJ: í 7.209.9720001 -93

Os dad6 dos docllm€ntos ooníantes nossa c6Ítidáo forsm inÍormad6 polo §olicítants, §rE tilubtidade ê

autBotiidadê dewÍão §êÍ cooÍeíidas pelo inte.essado, cooÍoÍmo o doqlíÉíúo origind (er CPF,

ldenlidade. êtc.)

Ceííico S.le NAoA COIISTA no§ rêgistÍos de distÍibuiçáo do 1o GRAU oE JURISoçÃO do PodeÍ

Judiciário do Estado do Maranhão sobre oclríência de açóês de pedido de Falência, Concordâta e

Roqrperaçáo Judidal distribuida(s) que esioia(m) êm tÍamitação eín lac€ da pessoa acima idefiilicada'

A CoÍiidíJ de Falênciít, coocordala ê Recupe.açâo Judicial contempla açô€s de Falência, Recüpeíaçáo

JudiciauÉxtrajudicial e lnsotvência Ciü|.

Obca.\..çôat:

a) os dados do(a) solicitaâte aciÍÍla inío.Ínado §áo dê sua responsabilidad6, devêttdo â üru|âÍiàdê ser

coní€rida pêlo interessâdo e/ou doslinatário;

â U) n raif"O" a""t certráo é de 60 (sess€fita) dkts a paíiÍ da & de §uâ emissáo Apó§ ossa dâta seÍá

necGsária a embsão d€ uma nova conidáo;

c) Estâ c8Ítidâo á válida ap€nas para maioÍes de 18 anos;

d A arnênricidade desta cenidâo poderá seí cüÍirmada na página do TÍibunâl dê Justiça do MaÍanhão -

ww{.§írâ.ius.bí . m€nu - C€fiidão Ê§Ed!âl' ulilizaÍdo o codigo d€ vdidaÉo acima ileíúificado:

e) Fonte da pgsquisa: sistêma PJE (1o grau);

No dô côÍttdilo: 1 250387ô2ü)

Códlgo do Vtlidação: 2869c67dê9



IIIIl3TÉruO OA FAZEIIOA
SecEtaria da Reaetâ Federal d,o 8ô3il
Procu6dorla€6al da Fa9ída llaclonal

CERNOAO FO6ITIVA COT EFEITOS OE IEGATNA DE DÊB|ÍOS REIÂTIVOS AOA ÍR|BUTOS
FEDERÀS E À OIvlDA ATIVA OA U]{IÀO

l.qn : FERREIRA ÀSSESaORIA É cOt{SrrLTORLA COtaTAdL tTD IÊ
CIPJ: í 7.209,972r0qrr -93

Ressalvado o direito de a Fazendà Nâcional cobraÍ e inscÍever quaisqueÍ dlvidas de
Í€spoosabilidâde do suieilo passivo acima Eanlifcado que vieíem a §êr âÊrradaÉ. é cêÍlifcado qÉ:

'L coBiam débitos adminislrados pelô SecrêlaÍia da Recaila Federal do BÍ.sil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos iermos do ârt 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubío de 1966 -

Côdlgo TributáÍio Nacional (GÍN), ou obieto de decisáo iudlclal que detormin. 3ua
dêscoÍrsxreÍaÉo para fís de ceíificâÉo dâ íegulâodade fi§cal, ou aifill não lencirosi e

2. nâo coútam inscriçÕes êÍ'r Divk a Ativa dâ Uniâo (DAU) na PÍocurado{iia-GeÍal da FazêÍda
Nacionâl(PGFN).

ConíoÍnÉ dbpGto nos aíts. 205 ê 206 do CÍN, este documeÍ{o lem os Íêsmos ê6los dâ ceÍlitlâo
negaüva.

E!l,a cÊÍüdáo ê Í4kla para o estabdeoÍnento ÍllllÍiz ê súaa tha.s e, no caâo de e'lte &deeàtito, pora

todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo di.eta a elê vinculados. RefeÍê_se à §ituãÉo do

ruiêilo p8rlivo no âmbito da RFB e da PGFN e abr6ngÉ-rnclusiw ai coírinbu4õe§ 8oc&s§ píevÉt t
nas allneas â' a 'd'do paíágÍaío úÍxco do aít 11daLein"8212,de24deiúhode199í.

A acêataç5o desla ceítidào êstá condicionada â vedlicâçâo de sua autênticidade na lnteÍnet nos

eídêícçoê <httsrrÍfr .gov.bf> ou <htçJr'ítvtr-pgrit.gov.bê.

ffião cftítta gr itrmente coín ba6e na Poíleíia CoriuÍrts RFB/PGFN íf 1.75'1, & 2110t;E1a.
Emiride às osr51:13 do dia ulun025 <holú e data de Brasllia>.
Vâida âté 0l/10/2025
Códilo de controle da ceÍtidão: C9ED.5í2E.CBFE.í245
Ouahl! rla{ra ou efieírda invaüdáÍá e§te doorrÉítto.
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Certiíicrdo d€ Regul8ridrde
do FGTS - CRF

InscÍição: l7.2o9.9t2tooot-93
R?1ã" 

B E F assEssoRlÀ E coNsuLÍoRIA cor{sraBrr L-ÍDA ME

Endcrcço: RoD r{a or4 5N $a 65 / pov BEIAS 
^cuÀs 

/ }a ÍINH^ / »a / 652rE_ooo

A Caixa Êconômica Federal, no uso da atribuição que lhe confêr€ o Art
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garôntia do Tempo de Servico - FGTS.

O pÍesente Certificado não servirá de prova contra cobranP de
quaisquer débitos referentes a contribuiçõe e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

C.íttfrc.Éo Xúm.ror 2025102407291999501799

Informação obtida em 04/ll/2025 17.26150

A uülização deste Certificado parê os fins pr€vistos em Lei esta
condicionôda a verificação de autenti.idade no site da Caixal
wwrv.caixa.gov.bÍ

htlDs //@Gult&crÍ,calxe.9@.b/comulta6í/pagoíconsullâEmplê!ádor.É
111



Pá

DE DÉBITOS TRÀBÀIJII STÀS

None: FERREIM ASSESSORIA E CONSULTOÂIA CONTABIL LÍDA IIE ( ATRIZ E

FILIAIS)
CNPJ: 17.209.972l0001 -93
Certidão n"| 32350192t 2025
Expedição: 11 10612025, às 13:48:33
Vãlidade: 0811212025 - 180 (cento e oitenta) dias, contãdos da data
de sua expedição.

Certifica-se que rnlrttÀ ÀgataaonrÀ E coragLrotrl (§xlÀalL gtDA rB
(ülrnrz B Frr.rÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o no I.7-2o9.97210001-93,
r{Io coxsrÀ como inadimplente no Banco l{âcional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12'440/2011 e
13.467t2017, e no Ato 01t2022 da CGJÍ, de 21 de janeiro de 2022.
0s dados constantes desta Certidão são de responsâbilidade dos
Tribunâis do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Íribunãl Superior do Trabalho na
Internet ( http: / /ryvívr. tst. j us. br ).
Certidáo emÍtidã gratuitamente.

§roEnçÍo IríPoBtÀrrl
Do Bãnco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadisplentes perante a Justiça do Trabâlho quanto às obriSações
estabelecidas em sentença condenatória transitadã em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente ãos
recolhimêntos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmâdos pêrante o líinistério Público do

Trabalho, comissâo de conciliaçâo Prévia ou demais títulos que. por

disposição legâl, contiver força executiva.

..í."t



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TO

N' Certldão: 295129125 Data da Certidão: 02]10t2O25 14:54:02

CPF/CNPJ 17209972000193 MO INSCRITO NO CADASÍRO DE
CONÍRIBUINTES DO ICMS DO ESTAOO MARANHÃO.

ÁertiÍicamos 
que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Sêcretaria

jubstanciâdo pêlos aíigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19/122002 e disposto no artoo 2O5 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 196ô (Código Tributário Nacional), nâo consEm débitos rolâüYos aos

tíibutos sstaduais, administrados por esta SecretaÍia, êm nome do sureito passivo acima

idenüÍicado- Ressalvado, todâvia, à Fazenda Públicâ Estadualo direiio da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcânÇadas pela decadência.

Valldâ& d. CcÍtidáo: 90 (oovonta) dia3: 3írtz2o25.

A autenticilads destâ certidão devêrá ser confiÍmada no endereço:
httpr/portal.seraz.ma-g,ov.br/. clicando no item "CeÍtidões" e em sêguida em Validaçáo de Cêrtidão Negativâ

de Débito'.

CERTIDÀO EIITIOA GRAÍUITA ENTE.

Data lmprossáo: OA1U2O25 14154:Oz



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÂO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDAATIVA

N' Certidâo: 084612/25 Data da Certidão: 1OtOgt2O25 06:41:45

CPF/CNPJ CONSULÍADO: 17209972Í,00193

CertiÍicamos que, após a realizaçáo das cônsultas procedidâs no sistema desta SecretaÍia e na

argrma do disposto do aÍtigo í 56 da têi n" 2.231 de 29112J1962, substanciado pelos, 24O a 242' da lei

no 7.799, dê 19t122}O2, bem como prescreve no aÍtigo 205 da lei no 5'172. de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos inscritos na OíYida Ativa, em nome do

sujeito pâssivo acima identiÍicâdo.

Vslidrd€ da CoÍtidão: 90 (novoota) diar: 091í212025.

A autsntl*rade dêsia cerlk áo deverá sgr confirmada no endereço:
hnp://poÍtal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'CertidÔss' e em seguida em'ValidaÉo ds Certidão Negativa

de DMda Ativa'.

CERÍIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Datâ lmprêssão: OA 1Ol2O25 1 4:55:28

PR0C a) )
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PREFEMJRA MUNICIPAL DE MATINHA
SETOE OE ÍEIBUTOS E ARBECADÂçÃO

AV MAJOF HEMCLITOALVES OA SILVA. N! O - CENIBO

CNPJ: 061 547290001 77

pwc-___3,2L_
Íts---§--/J-
RU&-----J/.L-

(ü)

kaíío:
Coínnhri e:

Nom€ Fanlâsia:

EÍúeÍ€ço:
gaiíro:

Cidade:

IrcÍiçáoÊí.:

CERNDÃO CONJUNTA DE DÉBTTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS iIUNICIPÀS E À
DíVIDA ATIVA Do MUNICIPIO

Cêítíícamos após a relizaÉo dâs consultas Froc€didas tlo Sist6ma d63ta S€cíetaÍia,
substanciado nâ Lei Municlpal N' 4ml2009 de 30 de dezembro de 2@9 ê disposto no art. 205 da Lei N" 5.172,
do 25 do outubÍo de 1996 (Código Tíibutário Nâcional), que a pessoa iur«licarisica a segür reí€íeicida náo
regislra débitos mobiliáÍios com os coíÍes públiêos municíf,âis alé a píesenlê clâta. tendo a prêsêntê

CERÍ|O,O validâdê alé o dia 0?122025, íessâlvâdo o diíêito da F8zendâ Municrpal da Êx(lir o GcdhirÍ€íto
de débitos, tributarios ou náo, constituidos anleíiormenle a êsta data mesmo durante a urgêícia dessê prâro-

(m5?0 lns.rçâo Mun'cipal: !$2023

FERAÉRA 
^SAESSOfi 

E CO|{6U!ÍORIA C! rlBá. CPF/CNPJT rT2OeCZmtS

FERNANÂ ÂSSE:iSOEIA E CONSULTORI.A COTTABIL LÍOA

AV GOV JOSE SARI{EY, 8í)
cErírBo
t ÀTtllHÂ - Â

Dala dê Abeítuía:

Áffi.Ô. d. co âalld..b

CoÍrplem: ltAlÂ 0Íl

CEP: 65ãm0

2ln1tm12 Dala d€ Encêremêílo: 0

- 
,úhrid.dqs) cxÂE

^t'n(t,a,ê. 
de cúraülirâdt

Sâ!ç.§ conbnadoê óê ê€crlóío e ãpoio admÍ!§úalvo

Emissãol 0t@,2025 0t:26:19 validade: @122025

Númêôtofllrole de C,€rMào: CBaP9ltLF5írE66o

wtosoN

^0a!t 
óro51920 I* ]@

cHEfE OO IEPÍO Íl€ ÍEEUÍ|CIO Ê CtO §rrc
B.$o.§#



í.8)
PREFEITURA TúUNICIPAL DE MATINHA
SETOR D€ TRIBUTOS É ARRECAI'AÇÃO
AV, MA.IOR HÊRACIIÍO ÀLVES OA SILVA. O. CENÍRO

CNPJ 06_15ô.729!001-77

códlgo ô corilrd. ô c..tt llojrüimrc:
cÊ4f9491F$746€0

CoÍnpmvante dê Altênticidade

Emltdr a.:
09 26119 (to d€ O5,O8/2O25 03142@5

Â sutôhtjcdádryâlidad€ dâ p,es€ãG;6nidáo podê.á s€. dlimda ná inlômêr âcossaôdo s pági.a da PreJeíuÉ Municipd, rc ê.dêcço null



Comisão de .ônt.âtáção

Estâdo do Marüüão
CÂMARA MUNICIPAL DE PEBI MIRIM

Àv. Duque de Caxias SN-Cenim Administrativo-CEP: 65245-000 ' Peri MiriD/MA.
CNPJ N' mJ49A$/(ml-úO

COI.TTRATO

PROCES§O N" M3/2025
INEXIGIBILIDADE N' OO3/2{25

CoNTRATO N' 003/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
PERI MIRIM.MA. E FERREIRA
ASSESSORIA E CONSULTORIÂ
CONTABIL LTDA. PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA.

Pelo presente instrumento, que entre §i celebram a CÂMARA MIJ'}üCIPAL

DE PERI MIRIM-MA, inscÍiia no CNPJ N" m.í9.889/0001{0, ,Este ato ÍÊpEsentado

pelo pÍesidenie da Câmara. o Sr. walquiria Amorim França . bmsileira- doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE e de outto a emprEsa FERREIRÁ

Â§SESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA' ins.Íits no iísc'ita tro

17.2ú.972/ffi1-93. com endeÍe§o a Rua José Sarney, n" 850. Sala 2. Centro' Matinha-

MA. CEP: 65218-000, doravante denominada simplesÍnente CONTRATADA' n€ste ato

ÍeFesentsda nâ forma de seu ato coD§tÍutivo pelo(a) Senho(o) JEDSON DO§ SANTOS

FERREIRA, dordvânie denominado simplesmente CONTRATADO. tendo em vista o

que consta no PROCE§SO ADMINISTRATM N' 0032O25' e o resultado final da

lnexigibilidlde n" OV2025, e peÍaote as testemulha§ abÀixo ,loneadas, firmalll o

presente contmto. que se regaÍi pela tJi N" 14.133/21' e suas alteraçÔes, a legislação que

rege a esÉcie, atendidas as cláusulas e condiçÓe§ que se anunciâÍn a seguir:

CLÁUSIJLA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO

I . I .O presente contrato tem como fundamento a Inexigibilidade lf fi)3/2025'

devidamente auúzada pelo PÍssidente da Câmâra c a proposta da conratada' tudo poÍe

integÍanle desle teímo. independente de transcriçáo.

CúUSL -A SEGUNDA - DO OBJETO

2. I . O pÍesente contrúo tem poÍ objeto a CONTRATAçÃO DIREÍA POR

INEXTGIBILIDÁDE DE LICITAçÃO DE ASSESSORIA COTTTÀBIL PARÂ À

CÂMARA MUNICIPÀL DE PERI MIXIM.MA.

CLÁUSI]LA TEXCEIRA. DO PREçO

Âv. Duque de Crriss yN-Cetrtro Admitri§trrtivo'CEP: ó5245'000 ' Peri Mirim/ltlA'

PROC , )I
Frs --<r-;-
RUE ________41_



cmissao (b @t etação

Estâdo do Marstülo
CÂMÀRA MUNICIPAL DE PE*I MIRIM

Av. Duque de Caxlas sN-Centro AdmitiírativíFcEÊ 65245-m0 . Peri MiÍin/MA.
CNPJ N' mJ49-Et9/0001{l)

3.1. Pelos serviços executados ô contratante pagaÍá à coÍttatada o vâlor
mensal de R$ 8.5m.00 (oito mil e qliúerlori reais), totalizaldo o valor de R$ 85.
(oitentâ e cioco mil Íeais).

R$
8,sN,N

R',
as.ün.(n

Semíços de assessorio contáUl, pdra olender 4

Cômara Municipalde Peri Mlrim MA.:

. Ásse.roria nA concepçAo e ímplaníaçõo de

rolinas e prutessos para e.xetuçõo dos sc^ iços

dc contabilidode, int? Brados aos denuri s selores

da odministração. com ínslruçôes pttsso a
posso, Para ptocessamcnlo da exetução
orçafiemátia e contabilidade. nos rislcmos
otçame tário, Jirúnceiro, palri onial e

compensado, que permita: Etniss^o dos livros
contóbeis: .liáio e ruado, consoanle nomas do
Conselho Federal de Contabilídode; Registro

da erecuçAo orçament.iria, por meio de

emissdo, liquid.tçdo e lagamento de enpenhos
de despesa, bem como emitir razão de

empeahos: Elaboração de demonstmtivot
orçtfientárioí frnanceiros e patrimonili§, bem

corfio pldno de contas; Elaboroção de balanços
e balancetes para otendim?nto de etigêtciut
legaise requisikts Bercnciais; ReSislro de

lahçaDvntos coÍtlÁLÊis. in!-luiido reteilas e

despesas compreendendo as fases da despesa

púbticâ de: emperúaÍn€nto, liquidação.
pagamento, incorporação patrimonial.
prccessamento do moviÍtento bancário,

emissão de cheques e outros.
. Assessoria rw Ectaçiio de demonstmlivo

pam elaboração dos Relalóríos de Ceslão
Fiscol cofisoanle regulamentuçao da

Secretoria do Tesouto Nacíonal eTCE'MA;
. Assessoia na oientação dos

§ervidores de Pessoal lnra p.ocessamento

dalolha de pgonento. trobolhos de inseryôo
de dados de pessoal no SINC/TCE-MA.

. E-social: envk) das ínÍor 
^çõesconstontes ilos eve Íos das tabelas S-l@0 t

3-1080: envitt thrs i

Àv. Duque de Csries S/N-Centro Admi'i.4rativo CEP: 6525'000 - Peri Mirim/lvlA'

^l'

10

[lJ só /



Comis§o íle cd'lateção

Eslâdo do Ma.onhão
CÂMARÀ MUNICPAL DE PERI MInIM

Av. Düqüe de Caúâs SN.Centro Àdministrativí,'CEP: 65245-000 - Peri Mi.imMA.

CLiU§ULA QUARTÀ - DO REÀIUSTÀMENTO DO PREçO

4. 1 . Os preços pactuados não sofrerão reajuste de pÍeços

CLÁUSULA QUINTÀ - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÀO

5.1. O pÍesente contrato vigori*í a contaÍ da dâta de sua assinatüra pelo paazo

de 10 (dez) nesgs, podendo ser pmíogado na forma da lei np 14 133/2le sua-§ alter'àçôes

posteriores, em conformidade coÚ ArL 107, da lei 14.133/21

CLÁUSULÂ SEXTA - DA FORMÁ DE PAGAMENTO

6,1 Os pagame[los seÍão íeâtizado§ ÍnensalmenÍe' âté o 5'(quinto) diâ útil

rlo mês subsequente ao da efetiva execução dos serviços. na lorma dtt lei 14.133/21;

Âv. Duque de Csxias S/N-Centro AdmiÍistrâtivo'CEP: 65245'000 ' Peri Mirim/MA'

CNPJ N' 00.549.889/0ml-ó{)
dos eventos rrAo pe ódicolt 5-2190 a 3-2420
(eÍceto os rrcntos .le Seguronça e Sa,ide do
Trabalhador - SSTI etrvio dus inf,trmtçõe:
co stantes dos etentos perüódicos S- I200 a S-

1299: enrio díLt inÍonneçiíes constantes alos
pventos 3-2214. 3-2220 e 3-2240
. Assessoria no supen'isAo e e:aecação das

atividades do setaÍ de contabilidade, coleta,
orientaçõo, organiuçõo, elaboraçdo (usando
sistema ü{omnlizado) e entrega da
documentação ,nensal cofltábil ao arquivo do
,nunicípio e CômaÍ.t Municípal, de aeotdo cont
a legirlaçõo vigente, escrituração dor livros
diáios, razio e caiÍa, ímpressõo de fichar de

controle banuirio e de receita e despesa,

controle, concíliaçfut e classificaç'ão de contas,
consolidaçdo mensal dot dadot das diverçut
Unidades Gestoras do munícípio, elaboração do
bdluncete mensal ?m 02 tduasl rias patu envío
à Câmaru Municipal e aryuivo do nunitipio:
Assessoria no supoÍte contát il a defesas de

processos relativos a Contas de Gestão.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$
85.000,0
o

Rubric 

-
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Esiâdo do MâraoàÀo
CÂMARA MUNICTPAL DE PERI MlnlM

Av.Ihque d. Caxiâs S/l\t-Cetrtm Admlntuhativo.CEP: 65245-000 - Peri nfidm/lrÂ.
crrÍPJ N" m549.t$r n01ô

6.2 O setor competerte para prcceder o pagaÍEnto deve veÍificaÍ se a Notâ

Fiscal ou Faturs apresênlrda expÉssa os elementos necessários e es§enciâis do

documento. tais como:

6.1.2 O pÍazo de validade:

6-l-3 Â data dâ emissâo:

ó.1,4 Os dados do contÍato e do órgão contratante;

6, L5 O peíodo de preslação dos serviços;

6.1.6 O valor a pagaÍ; e eventual destaque do valoí de t€{s§ioes tdbutiáÍias

câbÍveis

6.3. Havendo eÍÍo na aprcsentação da Nota Fi§câyFâturÀ oü circunstância

que impcça a liquidação da des?esa, o pasarDento íjcôrá sobrÊstado até que a Contrarada

providencie as medidas sôneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

aÉs a comprovaçào da regulatização da situaçâo, não acaÍetando quâlquer ônus Para a

CootÍatante:

( I ) Sení coo§ideÍada data do p'aSamento o dia em qu. con§tar conro emitida

a oldeo bâncária para paga$ento.

(2) Nos casos de evenluais at asos de pagamento. desde que a Contralada

não teúa coícorrido, de alguma forma. para tanto, o valor devido deveá ser acrescido

de rtuâlização ÍinstlceirÀ e sua 4oração se faná desde a dáâ de seu verlcine o até a dâta

do efetivo pagamento, em que os juros de mom serão calculados à taxâ de 0,5% (meio

por ceoto) ao mà, ou 6% (seis por cento) ao ano. medianie aplicação da§ segqitrtes

fórmulas:

EM=IxNxVP-sendo:

EM = Ercargos moÍatóriosi

N = Número de dias entrc a datâ pÍeüsta pâta o pagarnênto e r do efeúvo

pagamenÍo;

VP = ValoÍ da parcela a ser paga.

I = Índice de compeúâção financeira = 0,0001ó438, assim apurado:

comissão de conrrátâÉo

I = (TX)
I (6/100) t = 0.00016438

TX - Percentual dâ taxa anual = 6%

CúUSULA SÉTN,TA . DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

Àv. Duquê d! Csxiâs §/N-Cêtrtro AdEhirrrâdvo'CEP: ó5245'{100 ' Pert Mtrim/MA'



Conissão de cdtrâtâçãô

Estado do Marâlrbáo
CÂMANA MUNICIPAL DE PERI MIRIM

Av. Duqúe dc Csxiâs §/N-Cútio Admintutrsdvo-CEP: ó5245-llü) - Peri Miriú/MA.
Ci{PJ N' m549.tt!r/{mo1-úO

7.l. São obrigasões da Contratada:
a) O Contratado deve cumprir todÀs as obrigações constanles deste Termo de

RefeÍência, assumindo colno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e peÍfeitâ execuçâo do objetoi

b) Executâr o otjeto conforme especificaçõeii deste Termo de Refeéocia e de

sua proposta;

c) Reparar. corrigir, re[rover. rcconsm.tir ou substituir, às $ra§ expe$a§, no

totâl ou em paÍte, noprazo fixâdo pelo fiscâl do conrato, os §erviços no§ quals se

verificaÍem vÍcios, defeitos ou incorÍeções resullantes dâ execuçâo ou dos mâteriâi§

empregados

d) Manrer preposto, aceito peh CÂMARA MUMCIPAL DE PERI MIRIM-
MA/MA, duÍafle todo período d€ vigênciâ do contmto. pam rcprcs€núJo sernpre que for
necesuírio, conforme já disposto acima;

e) InfoÍmaÍ ao Fiscal de Contratos da CÂMARA DE PERI MRIM/MA, or
ao seu substituto evenlual, quando for o caso, qualquer anormalidade dÊ caníteÍ utgente

e pÍest:ú os esclarccimentos julgados necessários:
f) EfeauaÍ a presração dos serviços nírs coÍldiçoes e prazos €sliFllado§;
g) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados' atendendo,

pontaírente, a qualquer reclamação da Câmara do município de PERI MIRIMiIUA
h) Manter, durante toda a execução do contmto, em compatittiüdâde com as

obrigaçôes assumidas, todas as coodições de habilitaçâo e qüalificação exigidas na

cootxatsçâo;
i) Responsabilizar-se Pelos vícios e daíos decoÍÍentes dâ execuçãÔ do

objeo bem como por todo e qualquer dano causado à Admini§lÍação ou terceiÍos, nàt'

ÍEduzindo essa responsabitidade a fiscalização ou o âcompanhamento da exêcução

clntralual pelo contratante, que iica.rá auto.izado a descoíta, d(n pâSalmntos devido§ ou

da garantia, carc exigida no edital, o valor corre§pondente aos dânos sofrido§;
j) PÍestaÍ lodo esctârecimento ou informação solicitada p€lo Conúata e ou

po{ seu§ fêposto§ garamtiodo-lhe§ o ace§so, a qualquer tempo. aos docütrcltc relÂtivos

à execução do seÍviço.
k) Paralisâr, por dêterminaçâo do Contratante' qualquer srividÀde qu€ nÀo

esieja seodo executada de acordo com a boa técnica ou que poflha em risco â segurança

de pessoas ou bens de terceiros-
l) Conduzir os trabalhos com e§trita observância à notmas da legislação

pertinente, cumprindoas determinâções dos Podere§ hiblicos. mantendo sempre limpo o

locôl dos seÍviços e ías melhores condiçôes de §guÍança, higiene e di§ciplioa.

m) Submeter pÍeviameúte, por escrito' ao Contratante, para aíálise e

aprovação, quaisquer mudançâs Ílos ,ÍÉtodo§ execuiivos que fujam às e§pecificaçôês do

memorid descriÚvo ou inslrumento congênere.

n) Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência da

execução do objeto
o) Não permitir a utilização de qualquer traballto do menor de &zesseis anos'

exceto na cordiçãã de aprendiz para o§ rnaiores de quarorze am, nem permitir a

Av. Duçc de Crrbc S/N-CtúlÍo ÀdEinirtr.tivccEE ó62/t+{n0 ' Peri Mirim/MA'



Cornis€o de otÊtafjo

Estado do Maranhão
C.IMARÂ MUNICIPAL DE PE*] MIRIM

Av. I\que de Csrdas S/]\I-CeDlt'o AdmlílstrôtlÍo-CEP: 65245{«} - Pert Mtrtú/MA.
CNPJ N' 00J49rE9/fi)01{O

utilização do trabalho do menor de dezoito aios em tÍabalho notumo, Prigoso ou

insalubre
p) PermitiÍ e facilitâÍ a fiscalização eletuadâ pelo município de PERI

MIRIM,/MA, âtendendo. prontamente, suas observações e exigência§;
q) Não ransferir a terceiros. queÍ totâl ou pancialmente, o objeto a ser

contratâdo, sem a devida anuêícia da CAMARÂ MUNICIPAL DE PERI MIRIM-MA:
r) AceitaÍ nas íÉsmâs condições contÍaluais os acÍé§cimo§ e suPre§'§ôe§ até

25% (únte e ci.co por cento) do valor iniciâl âtualizado do .ontÍatoi
s) Assinar o Contrato, quando houver, e retiral a respeçtiva notâ de empetlho,

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, conlado da convocação;
t) Substituir imediaÍa$eote, qualqueÍ um dos iotegiantes da equipe de

trabâlho, em ca.so de falta, de execução dos serviços em descoíformidade com o exigido
e/ou se solicitado poÍ esta casa legislativa;

CLÁUSULA OMAVA * DA§ OBRIGAÇÕF,S DÀ CONTRATANTE

8. I . São obrigações da Contmtante:
â) Relacionar-se com a CONTRATADA exclúsivamenie atÍavés de pessoa

por ela cÍedenciadai

b) PEslâr à Contratada em tempo hábit. as irforE{ões e 06 esclarccitnetrto§

eventualmente necessários à presração dos s€rvlços

c) Exigir o cumpÍimeoto de toda.s as obrigat'oes ô§sumidas pelo Contrahdo'

de âcoÍdo com o contmto e seus aíexos:
d) FiscalizaÍ e acompanhar a execução do objeto, anotando e rcgistlafldo as

ocorrências:

e) Nâo coDsenúr que out em execute o objeto sob Íe-sponsâbilidadê da

CONTRATADAi
f) Comunicar à CONTRÂTADA. por escrito. quaisqueÍ insruções oü

pÍoctdiúreÍlos sobÍe L§sunio§ rclôaionâdos com o Cofltrâto;

g) Comunicar à CONTRÀTADA. por escrito, a abenum de procedimento

administrativo pam a apuÊtção de coÍdütas irrcgulares, concedêndo_lhe Vaza Wa
defess;

h) ComunicaÍ à CONTRATADA. por escrito, â aplica§ão de eventual

peoalidade, nos termos do Contrato;

i) Efetuar a análisê da notâ fiscal e[viada pela cootÍatada' atestat em ternpo

hiíbil, e encaminhaÍ pam a rcalização do pagamentol

j) O contrato senÁ acompaúado e fiscaliTrdo poÍ um Íeprcsentante da

Câmara Municipol cspccialmeÍte desiSnado, coofoÍÍEe o aÍ.1 l7 da l*i 14.133/21;

k) Rejeitar, no todo ou em paÍte, os serviços em desacoido com as

esp€ci{icaçõ$ e obrigações assümida§ pelo fomecedo(, além daqueles que nâo

apÍesentar€m coodiçôes d€ serem udlizádos.

Av. DrqG d. Crris yN-Cdo AdD&rtiYo-CEn 162a9000 - Ptri Mirin^lf

RUS. l,l



Comissão de coôt.âiação

Estldo do Mârarüão
CÂMARÂ MUI{ICPAL DE PERI MIRIM

Av, IhqÉe dc C.Iirs S/N-C.otm AdminietÍativo-CEP: 6525.000 - Peri MiriE/MA.
CNPJ N'00S49iArl 0l{o

l) ErigiÍ da empresa. a qualquer tempo, a comprovação das condiçôes

rcquerida§ no Contrato

m)Receber o objeto ío prazo e condições estabelecid.-s oo Termo de

RefeÉncia:

n) Aplicar ao Contralado sarçôes motivadas pela inexecução total ou parcial

do Contrato:

o) A Administração não rcspondení por quaisquêr compromis§os assutridos pelo

Coítrôtado com tercêiÍos, ainda que vinculados à execuçào do coDtÍato. bam c,omo poa

qualquer dano causado a teÍceiros em decoíência de ato do Contratado, de seu§

empÍegados, prepostos ou subordinados.

p) Prcviamente à celebÍa§ão do cootrâlo, a AdmiDisEação veilicará o

eventual descumprimento das condiçôbs paü contfttação. especialírente quanto à

existência de sanção que a impeça. mediante a consulta a cadastÍos informaúvos oficiais'

lais como:

- stcAF;
- Cadastro Naciooal de Empresas lBidônea-§ e Suspensa! - CEIS' oaítido pela

Controladoria-Ceral da União (\r1! t! lLrrr..rlri.,rrrrr.|.rr. L. r., r' \ llr ..r"); e

- Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, rEntido pela

Controladoria-Geral daunião (hrrl,' "\llh.llriillllilllilll!. r,. 1., 1"\ ll! !r1ll!rl§ lllqr'
p.l A coÍt"§ulta aos cada-stÍos será Íealizadâ em nome da em$l.esa fomecedora

e de seu sócio maioritário, por força do aíigo 12 da tri n'8.429' de 1992, que prevê,

d€nire as sanções impostas ao Íespo[úvel pela prática de ato de inpsbidade

administrativa. a proibição de conlratâÍ com o PodeÍ hiblico, inclusive poÍ inteÍmédio de

pessoajurídica dâ qual seja \ó€io majorilário.

p.2 Caso conste na Consulta de Situação do FomecedoÍ a exisÍênciâ de

Ocorências Impeditivas lndirctas. o gestor diligencianá pan verificar se houve frÀude por

pane das empresas apontadas no Relató.io de Oconências lmpeditivas IndiÍetas.

CLÁUSULA NONA . DAS §ANÇÓFS ADMINI.§TRÀTIVAS

9.1 Comete infração administradva ros teÍmos do sn. 155 lri n" 14.133/21, I
CONTRATADA que:

I - dâr causa à inexecução paÍcial do con['atol

If - dâr causa à inexecução paÍcial do contÍato que cause grave daoo à

Admhistra@, ao fullcioíamênto dos serviço§ piblicoi ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de eotrcgar a documeotação exiSida paÍa o ceíârne;

Av. Duque rle Caxias S/N-Ceotro Adúini§trativo'CEP: ó5245'(xx) ' Peri MirimÂIA'
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Eslado do Mârântão
cÂMARA MUNICPAL DE PERI MIRIM

Av. IrEque & CôxiÉ S/N-Certro ÁdmirfutndvccEP: 6524${100 - Peri MirimrlltA.
CNPJ N" m549JE9^ml{0

V - nâo manter â pÍopo§la salvo em decorência de fato superveniente

devidsoÊnte juíifi cado:

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documeota{ão exigida parâ a

contÍataçâo, quardo convocado dentto do pmzo de validade de sua proPostâ;

VII - cosêjâÍ o ÍetaÍd{Írento da execução ou da eotrÊga do objeto da

licitação sem motivo justificado:

VIII - apresentar declaração oü docu.nentação falsa exigida Para o ceÍtame

ou pÍEsrar declsraçâo falsa durant€ â licitação ou a execu§ão do cootralo;

X - fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento Da execução do contÍâto;

X - compoíat_se de modo inidôíeo on cometer fiaude de qualqueÍ natuÍeza;

,§ - praticat atos ilÍcitos com vistn-s a ftustmr os objerivos da licitação;

XII - praticaÍ ato lesivo previ§to no ân. 50 da l,ei n" 12.846, dê l" de agosto

de 2013.

9.2 Pela inexecução total ou oarcial do objeto deste contmto, a

Admirisraçâo pode aplicaÍ à CONTRATÂDA as seguintes sat{ões:

I - âdvertêocia:

II - multa:

m - impedimento de licitaÍ e conttatâr:

IV - declarção rle inidoneida& paaa ücita, ol] cootÍatar'

a) A sansâo pÍevi§ta no inci§o Í será âplicadâ exclusivamente pela infração

administrativa prevista no inciso I do caput do aÍ. 155 desta t-ei. quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave

b) A sâoção pÍevislâ no inciso lI do caput d€ste artigo, calculada na foÍma

do edital ou do contrato, não trieó se( inferioí a 0,596 (cinco déçiÍms poÍ cento) Írem

superior a 30% (trinta Por cenÍo) do va-loÍ do contrato licitado ou celebmdo coÍn

-n*tuçao diÍeta e §eú aplicada ao Íesponsável por qualquer dâs infrações

administrativas previstas oo aí 155

c) Â §aryão prEvisla no inciso III do caput deste aJtigo seá aplicada ao

responsável pelas infrações administ.ativas pÍevistas no§ inciso§ ll, üI' lV' V' VI e VII

do caput do aÍt. 155 destâ tJi. quando não se justificaÍ a imposição de penalidade mais

grave, e impediÍá o rc+onsável de licitâÍ ou contratst tx, âmbito dt A&nidsr'ção

Priblica direta e indireta do ente fedetaÚvo que tiver aplicado a sa[ção, pelo pÍazo máximo

de 3 (tÍês) anos.

Av. Duque de Caxias SN-Centro Admid§trâtivo'CEP: 65245'000 ' Peú Mirim/MA'
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Comis3ão dê corrrtâfão

Estsdo do Marânbào
{]ÀMÀnA MUNICIPAI, DE PERI MIRIM

Av. Duque de Cs$as S t.Crítro AdmirriíEtilo-CER 652íg)00 " Peri Mirin^tlA.
aNPl N" m §41 aacín0l -Í4

d) À saDção pÍevistâ no inciso IV do caput deste anigo seú aplicada ao

rcsponsável pGlas irf.ações sdministrâtiv&s prcvista-s Íros iocisos vIIl, tX, X. XI e XIt do

caput do üt. 155 desta t-ei, bem como pelas infÍâçõ€s administrativâs previstas nos

incisos Il, Il], lV, V, Vt e Vll do caput do Íeferido anigo quejustifiquem a imposição de

penalidade mais gnve que a saoção referida no § 4'deste aÍrigg, e impediní o ÍEsponúvel

de licitar ou contratar no âmbito da Admioistração Riblicâ direta e indireta de todos os

entes fedsrativos, pelo pÍazo mínimo de 3 (tÉs) allos e miíximo de 6 (sei§) anos.

9.3 Caso a CortÍataDte determine, a multa deveú ser recolhida oo prôzo

máximo de 15 (quioze) dias, a contaÍ da dala do ÍecebimeÍrto d4 comuoicsção enviada

pela autoridade competente.

9.4 CÀso o valor da Ínülta não seia suficiente para cobrir os prcjuízos

câusados pela coíduta do licitante, a cârnârâ do município de PERI À/ÍlRlM/MA podeú

cobÍaÍ o valoÍ rcmanesceDte judicialrnenie, coíforme aÍtigo 4l9 do Ctídigo Civil.

9.5 A autoridade competÊnte. na aplicâção das siüções, levaÍá em

consideÍação a gravidade da coldula do infrator, o caráter educativo da pena, trm como

o dano causado à Admioisüação. observado o Princípio da ptopoÍcionalidade-

CLÁU§IILA DÉCNTÂ - DA RESCISÃO CONTRATUAL

l0.l - O instrumento contratual firmado em decoÍência da preselte licilaçâo
poderá seÍ rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 13? a 139 da lei ne

14.t33/21

cLÁU$[Â DáCtr}IA PRIMEIRÂ . IX» NECUR§OS ADMINISTRÂTIVO§

I l.l- Os recursos cabíveis serão proces§âdo§ de acordo com o qüe eshbelece

o an. 166 a 168, da tÉi no l4.l33l2l e suÀs alterações.

lll- Os Íecursos dêverãô seí interpostos media[te petição devidâÍEote
arrazoada e subscrila pelo reprcsenlante legal da recorente. dirigida à CAMÀRA
MI]NICIPAL DE PERI MIRIM.MA/MA.

I L3- Os recursos serão protocolados na CÂMARA MUNICIPAL DE PERI

MIRIM-MA e errcamiúados à Comissão.

CLÁUST,.I,A DÉCDIÀ SEGLTNDA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1 - As despesas decorentes deste conrato. correrão por conta das

seguintes dotaçôes orçalnentárias:

ÓncÃo, ot Câmara Municipal

Àv. Duquc dc Crxias Si/N-CcDtro Adntuúrntivo-CEPr 6524 (n ' Peri Mirim&tA'



'iÉÍ
v'oí,'

Comirtâo dê contatação

Estâdo do MâÍanhão
CÂMARA MUNICIPAL DE PERI MTRIM

Àv.Ihque dê Csiâs YN-Ceotro AdDintstrf,tlvo-CEPr 65245.000 - Pe Mlthú/IuÀ.
CNPJ N' m549.tt9/(mr$

UMDADE ORçAMENTÁRIA: 0l0l câmara Municipal
0l 031 oml 2.ml Manuleoçào das Ativ. Adm. e l,egislalivÀ§
a Câmara Municipal
3.3.90.35.m Serviços de consulloria

C-LíUSULA DÉCII,IÂ TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Para Íecebimento do objelo seÍão obedecidas as rcgras dos anigos 140

dalei 14-133/21.

13.2 O ÍecebiÍnento deôoiúvo sení coocredzado qualdo cuprovada a

participação dos colaboradorcs panicipantes no curso poÍ meio da emissão de cenificado.

cLiusrrl,Â DÉcmA QUÂRTA - DO FORO

l4.l- Fica eleito o Íoro dâ cidad€ d€ BEQTIIMÃO - MÂ' Para diÍimiÍ as

questôes rela€ionadás com a execução deste contralo neo resolvidrs pelos mei(x

administraúvos.

E, estaodo assim justos e aceíados, assinarn o pÍe§ente iNlÍume[to, eÚ 03

(tês) vias de igual teor e forma, lido e achado conforme, perante duas testemuúas que

§mbém o assinâm, para que poduza seus jurídico. e legais efeito§,

PERI MIRIM/MA. IO DE ABXIL DE 202-5.

WALQUIRIA ãtsqÊ]iI:::
AMoR I M FRANCA: miàHÊ*i#

0..918671398 EH:;=_
WALQUIRIA ÀMURiM FRANçA

PRE§IDENTE DA CAMARA MUNICTPAL
CONTRATANTE

JEDSoN Dos sANros §sffiiijiffiüH*ftt* *
FERREIRA:83783830320 ffi..**-*

FEN,REIRÂ ASSESSORIÂ E CON§T'LTTMIA CONTABIL LTDA
(]()N'IRÂTADA

TES'TEMLINHA.§I TE.STEMI.]NtIAS:

Nome:
CPF n":

Nome:
CPF n':

Av. Duque de Caxias SN-Ceotro Admini§traüvo'CEP: ó52A5-ü)0 ' Peri Mirim/MA'



trSTADO DO MARÂNHÂO
PREFEITIIRA MIINICIPAL DE ITAPNCURI].MIRIM

CNPJ N" 05.ó4t.69ól0001-&)

CONTRÀTO NO O$'M25

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 202t01.t4.0019
INEXIGIBILTDADE N' OI2/2025

Tf,RMO DE ('ONTRATO (]ELEBRÁDO

ENTRE O IIII\ICíPIO DO ITAPECTiRT'

}II'\ICIPAL
ORÇÀMENTO

ulRl\l/\1.1. PoR

E Gf,STÃO. ('OluO

CO]\TRT\TANTL E A, EMPRESA

}.ERREIRÀ ASSESSOnIA E

MEIO SECRf,TARIA
DÀ RECf,ITÀ.

CONSTILTORIA CONTAAIL LTIIA ME
COMO CONTRATADA, PÂnA A
EXECT:ÇÀO DE SERVIÇOS, NA FORMA
ABÀIXO.

O MUNICIPIO DE ITAPECURII MIRiM/MA, pessoa luridica dc direito públco, inscrita no CNPJ sob n."

05.648.69d0001-80, col sede na Pmça Cromes de Soüza- S/N, Centro. ItapêcuÍu Mirim/MÁ' por meio da

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÀO, n€ste ato repÍesentado pelo Secretiiíio

Mtnrcrpal da Receita" OÍsarüento e Gc§âo, o Sr Allyson FerÍeim PcrciÍa btasileno, inscrin rp CPF:

t48.80;.943{4, portador da céduta de rdentidade RG n'0000027992926 SESP MÀ' ÍesiderÍ€ e domiciliado na

Av. Pres. Jusselim KubilsctElç n'29, QD 21, Quintas Calhau, cKlade Sâo L!i§4t{A, CEP n'ó5 072405 e o

Superintendeite Financeiro da Secretaria da Rectita, Orçâmento e Ceíão, o Sr Brlno Dniz Co§a' brasileiro'

inscÍío no CPFI 047.315.58144. poÍlâdoÍ da cedlls dê ide idode RG n" 014%35420085 SESP MA' ÍesrdÊnte

e domiciliado ía RD BR 135. SÀ'. Povoado Entroncarnento. ttapecwu-Minm/MÀ, CEP n" 65 485{00.
dorava*. demminâdôs CONTRÂTANTE &denâdores d. despesas no§ teÍmos do Decr€to MuÍiicipal n"01, de

03 de JarEiÍo de 2025, e a empresa FERREIRA ASSESSORTA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA ME,

estabeiecrda na Àv Gov. Jo6. Sarney. 850. Sala 02, Centro, Matrnha- Ma. CEP 65 218{00, inscritâ no Cada51Ío

Nacional de Pessoas J uÍidicas - CN PJ sob o n' I 7.209.972,0001-93. a §eguir d€nominada CONTRÂIADA, neste

ato ÍeÍreseotada poÍ Jedson dos Sanlos FeÍreim, bra§ileiÍo. inscrito no CPF n' 837.838 303-20, residente e

domiciliado na Rua Prefeito lackson tá8o, I 3, Q C, Residencial Esperarça' São l-ui§, CEP] 65.0*524' têmjusto

e acordado o píes€nte instrufiento contíatual, decorrente da ln€xigibilidade n" 0 I 2/2025, frlrmâl izÂdo no PÍocesso

Adminisírá o n'2025.01 14 0019 que e celebrado coíí b.r. ú Li f.d.rll !" 14.13311021 . e dernais mrmas

penin€mes aplcaveis ao obJeto de$e contrato, que se regeÍá pelas seguintes cláusulas e condiçõcs:

CIÁI'§]T.A Pn.|MEIRÁ - LEGISLACAO APLICAT'EL

l.l. Este ConlÍato §€ regs pot tods a legi§laçào aplicável à especie' que desdÊ Já se enterd€ como Í'ferida lro

pÍes€ntc termo, especiâlmente pelas noíma§ de caniler geral da Lli F.dtr.l D' 14'1332021' pcla Li
ComplcaaotaÍ F.daral ,' 12312006 - EsanÍo Nacional da Micro€mpresa e da EmpÍesa de Pequ€no PoÍte. pela

L.i ConpLrr.rtrr f.dcnl r' 101f2000 - L€i de Responsabilidade Fiscal. pelo C(í€o d€ Defesa do

comumidor. instttuido p€la L.i F.daral B. &078/1990 e suas alterâ{aEs, e demais nonnais aplicáveis a esÉcie

A CONTRATADA declam conlrecer tcrdas cssas rxxrrla§ c coílcorda em §e §UreilaÍ à g.las .stiFrla§õc§, s6r€.Í!a

de penalidades e demais regÍas delas constantes, amda que nào exprcssâmenE tramaritã§ íieíe ins§ümento.

incondic ional e lrrestitamente.

CLÁUSUT-{ SOGTINDA _ OBJETO



ESTADO DO MAR,{NHÁO
PREFEITTIRA Mt'NICIPAI, DE ITAPECURIT.MIRIM

cNPJ N" 0§.64E.ó96l000 l-81)

2 t. o oqido do pÍesênrc ContÍataçÀo de empress espccislizada pra prestação dc aêrviços de Asses§oÍia

e Consultoria em Contabilidade Pública paÍa atendeí as necessidades do Municipio de ltapecuru-

MiriíÍL/MÀ sob Íegim€ de Emprertada por preço giobal. confoÍme as e?eciÍicações con§tantes do PÍojeto

&isicdTcrmo de RaferêÍEis.

2.2. Os seÍviços lerào e,(ccutados corn obêdíêícia rigorosa, Íicl e intceral dc todas as exiSêíciaJ, íidmas, ilens,

elemenlos, coDdiçôes gÊÍais e espectais. contidos no Processo administÍativo n" 2025.01.140018, no Projcto

Biisico/Termo de Referência.

2.3. Virrculam esh contntação, independentemente de ttan§cÍição:

I O TerÍno de Refeéncia:

ll. A hopdá do CONTRATADO;

lll. Eventuâis ânexos dos documenlos supracilado§.

cúUsUTÁ TERCETRA - VALOR
3.1 O vâlor mensàl do prcsent€ CoInrâlo e d€ R§ 20.000,00 (vinte mil Íeais), perfazedo um totâl de Rt
2,+0.000,00 ( duzemos e quarenlâ mil reais).

3 . 1 . L No preço egik, iÍrluidos todos os cü§to§ e de+êsâs diÍetas € iÍdiretas, tsibtüo§ incidenles' eÍaa,gos soc lâ13

previdEnciário6, taabalhistâs e cooerciais. taxa de adtninlíràçào e lucm, íEteriais e mão _ d€'obm a seÍem

€mpÍ%adoô, seguros, dcspcsas com trânryoÍt€, h6pedsgcm. diá,rias. alimcntaçáo. e quaisqEr outÍo6 Ílcc6!ário§

ao Íiel e lntegEl cumprrmento desta contmtaçrào.

cúUsUI.d QUANTA - FORMA E PRÂZO DE PAGAMf,NTO
4 I O pagaÍn€rÍo serâ realizado mensalm€nte, em parcelas proporcioruis ao efelivo cumprimento dos s€rviços

coílratsdos, nediarüc aprE3e ação dâ nota fisaâl co.ÍcspoÍde a, dcvidatrÉrÍr ateírda pclda) fi§cal do cÚotÍato'

4.2. A nolâ fisaal deveni 3aÍ apEsentsda dé o quinto diâ úil do Ín& sub§€quenta ao da pÍasla@ do6 scrvtÇo§,

acomp€nhada dos se8uintes documentos:

a) Relatorio mçnsal detalha.lo das atividades d€senvolvidas e entregas fealizada\ conforme especifrcado no

Termo de RefeÍênciai

b) compmvação de regulaÍidade fiscal. trabalhisla e previdenciária. obtida por consulta ao slcAF ou m€diante

apr(saítrÉo dc certidõas dualizadas, í106 tc.Íno§ dá lcgi§lrçào viSeítc;

c) Ouúos docuneÍrtos eventiürlmente exiSrdos pelo contsúo oü pclâ fiscdização do cúlrdo

4.3. O pagarÍlento seni ef€tuado p€la Àdíinistra§ão no p|-azo de ate l0 (dez) dia§ útets, contâdo§ da data do

ÍectbiÍneÍúo dÂ Ída [§.al c do3 docume os exigido§, dc§de quc devidamente arestados pclo(a) fiscal do coÍ íato

RU& ,7i,
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ESTADO DO MAMNHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPECUR,TI.MIRIM

CNPJ N' 05.64t.696m00r {)

4.4. Em côo dc iÍlcoüsistêÍEias na Êx€cuÉo do objeto oú iíÍagulddadas m docuri€ntâÇfo ,prÉÉeÍÍada, o prazo

para pa8Ãn€nto seú s[§p€Í§o ate que o contratado promova as coÍeçõ(s necessiiúias, Í€iniciardcse a contâ8€m

do pÍazo aFis a r€gularizaçâo, sem ônus à Administraçào.

4.5 SeÍão efetuadas, no ato do pagâmento, as Í€tenções tribuúÍtas previstas na legislaçâô viSente, salvo no caso

de a sontratada set optaíte pelo Simples Nâ.ionôl ou enquadmdo em re8ms especificas.

4.6. A c.ntíalada optante pelo Simples Nâcional deveÍá apresent Í docuÍnento ofrcial comprobarório dc sua

condiçào. para que seja aplicada a dispersa de reteoçôes de tributos abÍangidos pelo regime.

4 7 O paSamcnfo será rcalizado exclusivamentô po{ meio de tíansfaíêÍriâ bâncriúra ou ordem de pagarncno. para

cÍédito em conta corÍente indicada pela contratada.

4.8. Â dara do paganÉnto seú considemda coúo o dia em qu€ conslaÍ â emissão da oÍdcm banciíria.

4 I Â apíesentação de nota fiscal fiaudulenta, iÍregular ou incompalivel com os serviços executados implicatá a

devolução do docuÍnento ao contrdado e podeni eíscjaÍ a apltcáfào das peÍalidade§ previstas rpstê contrato e na

legislá+ào vigente.

4.10. À AdministÍaçâo Publica DlÍ€la Mu.icipal e as Entidades Àüàrquicas e FudaioÍrâis de lrapecuru

Mirim/MA ao efetuarem pagameolo à pessoa tisica ou juridica, pelo fornecimento de bens ou prestação de

serviçG enr geral, iÍrclusive obras de eng€nhaí4 ficam otrigado§ a proc€dcÍ á rEteiçãô do intpo§to dê Íends ( lR)

neste muÍiçipio, com base na lrstn4ão Normativa R!'B n" | 214, de ll de janeiro de 2012. e alteÍâçõ€s

posterioÍ€s, bem como a observáncia ao disposto no DecÍeto n'075/2023.

CTÁUSUtÁ QUINTA _ Rf,AJUSTE
5. l. So.úeflle ocorÍcÍii Íeajust&lento do Coíúráo dccorÍido o pÍazo dê 12 (dou ) meses corudos da data do

orçamento estimado, observada a t ei Federal n' 10.192, de 14 d€ fevereiro dê 2001.

5.2 Os praços s€rào reajustado6 de acordo com a va ação do indice de Preços ao CoísuÍnidor ArnPIo EspêcLl -
IPCA-E do In§ihÍo BÍasileiro de CeogÍafia e E§ari§ica - IBGE dou outÍos indicesjustificâdo§ no pÍocesso

calculado poÍ mcio da seguinre ftrmulal

R = Po{(l.loMo) On&:

R = valor do reajuíe;

I = indice IPCA-E tr}ensal rclativo ao mês antenoÍ ao de aniveísario do Contrato:

lo = irdice do IPCA-E mensal relativo ao &ês antcrioÍ ao da aprese êÉo da Pmpo§ta; Po = p{eço unitiido

coolrtual, objáo do ÍeduíâÍnento.

5.3. C8o o indicc pÍcvisto neste C§ntt.aio sêja cxtlÍrto oü dc alguna fcrÍia nâo pos§a mais s!Í aplicldo, §'Íá

adotado oúro índice que rellita a peÍdado poder âquisitivo da moeda Ncste câso, ô vaÍiação do indic€deveÍá seÍ

calcdada poÍ rmio da fóÍmula coôsignada no pariígÍafo antÍior
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5.4, A CONTRANTE podeÍá, aiÍda, lniltzâÍ indÊcs difeÍ.rrciado§, iÉll§ive Ínsis d€ ün, de fomsi{Etificad4 de

acordo com as peculiaridades envolvidas no obieto contÍatual (ArtiSo 25 § 7. da t,ei n' 14.133120211

5.5. A CONTRÁTADA nâo teÍii direito ao reaju§te do Preço das elapâs do scrviço que, coÍBprcvadamente,

sofreÍeÍn âttaso em consequência dâ açâo ou omissâo motivada pela própria CONTRATADA. e tambem das que

forcrh ex€cüad4s foia do prôzo. s€tn qoe tcnha sido aúorizada a Íe9ca1ivâ pÍoÍro8a@

CúIIsIlLA sExTA- REEQUILÍBRÍO ECONÔMICGFINANCEIR.O OTI REPACTUAÇÃO

6 I Caso o CONTRATADO requeira re€quilíbrio econômrco -linânctiro ou repactuaçãÔ do contraro' ficâ o

CONTRATÀNTE obrigado a responder em ate 3!.lgi!!ql dias, da dala do requeÍimento ou da datô em que forem

apr€serrad6 todos o3 dociÍnerIos necessáÍiG à aPÍeciaçfo do pedido

6.2. EvenhEi§ alteÍaçôes çontl.âtuai§ Í€88Í -s€-ào p€la disciptina dos úts. 124 e seSuintÊs dâ lai n" 14.133. de

2021.

ó 3_ O CONTRÂTADO é obrigada a aceitar. nas mesmas condiçõe§ Contratuais, os acréscimos ou supÍessôes que

sê fizerem neces§iaios, ate o limile de 25% (cinquenta por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato

6,4Assupressôesresültaotesdea.ordocelebmdoerÍre:!§PaíesconfâtÂnt€spoderãocxcedêÍolimiiedc25o/ô
(vinte e ciÍrco poÍ ccrúo) do valo( inicial duâli2ado do termo d€ contÍalo

cúUsuLÀ súTlMÂ- R[ctM[ DE ExEctrçÃo
7.1. O Íe8im€ de exêclrçâo conlrah|al, o modelo d€ 8esÍfu. as§rm coÍÍro os pÍazos e cordiçóes de conclusão'

entrega. ;bs€rvação e recebimento definitlvo constam no PÍojeto Básico, aiexo Íegente ao PÍocesso

Administrdivo

cúusurÀ oITAvÂ - rl§cAl"tzAÇÁo
E I A CONTMTADA subrneteÍ_se_á a todas as medidas e procediúentos de FiscalizaÉo Os atos de

Íisca!iznçãq inctusiv€ inspeções e leíes, executado§ pelo CONTMTANIE €/ou Ê)r seus preposto6' nào exim€m

a coNI RATADA de sua§ obdgaçoes no que se refêÍe ao cumprir§cnto das noÍÍlas, espÊclficâçôGs e pÍojetos,

nem de qualquer de suâs responsabllidades legars e co ftlnrars

&2. À CONTRATÀDA declara, antÊcipadamente, aceitât lodas as decisões. método§ e proaessos de iíspeçâo'

verificaçào e contÍole adotados pelo CONTRATANTE' se obrrgardo a forn€cer os dados' elementos' explica§ões'

esclâ'.cimêÍrto§eçomunicaçõesdequ€estenecessitarequeioÍemcon§ideradcsneces§iÍiosaodcs.mpcúode
suas atividades.

cúusuLA NoNA - REsFoNsABtLIDADE TÉcNlcA
gl.OsserviçosobjetodesteContratoserãoexecutado6sobadireçâoeÍes?oisabilidad€têc'icadoresponsiivel

técnrco já iÍdicado iastc pÍocesso adrninisrâtivo, qtE ftca aulorizado a Íepresentar a CoNTRATADA em suas

relaçõ€s com o CONTRATANIE em matéria tecnica'

9.2. A CONTRATADA §e obaiga a manteÍ o profissionat indrado nesta Cláusula como Responsável Técnico na

dir€çào dos seÍviço§ e íro local dâ sua execução até o Íaspêctivo enccÍr8'ne'lo

(

PRú- -,à )
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9.1. O Responsável Tecnico iÍdicado pela CONTMTADÀ pode.á §€Í substituk o poÍ orr§o de mesma

qualificâ{âo e experiência. cuja aceitaçao ficaú a exclusivo critério do CONTRATANTE.

CLIUSULA DÚCIMA _ (;ÀRANTIA

10. L Não haveÍá garantia previa para a ex.cução deste contÍato.

CLÁLTSULA DÚCIMA PRIMEIRA. _ PRAZO
ll l O prâzo de vigencia da contrataçilo ó de 12 (doze) meses condos dc/.a) da,a de sxt essildldrÍa, proÍÍogri'vel

sucessivarnentepoÍatél0anos,nâformadosaíigos106eI07daLeino14113,de2021.

I I 2. A prorrogação de que tftlta este item e condiciortsda ao at€ste, pela aúoridade compciEnte, de que as

condiçôes e os pÍeços peÍnanec€m vantajosos para a Adminisaaçào, permitida a negociaçào com o
CONTRÀTADO, âteffando, ainda- paÍa o cumprimento dos seguiÍÍt€s requisitos:

t . Estaa foímalmenle dêíron§rado no proce$o qu€ a forma de pÍe§açâo do§ seÍviços tem natureza &itiÍiiada;

IL Sejajuntado relatorio que discorm sobíe a exectsâo do contrato, com informaçôes de que os sêrviços teúam
sido Festados re guiarnrente;

Itl. S€jaluÍfiâdâ justil'icativa e motivo, por escrito, de que a Ailminislra{âo mantem interEsse na Í€alizaÉo do

serviço:

lV. Haja marifestaçâo expressa do CONTRÀTADO infoÍmando o in€Íesse na prorrogaçâo,

V. Sqia comprovado que o CONTRATADO mantém as condiçôes iniciais dÊ habilitação; e

VL Nâo haja registro no Câdastro Informativo de c.óditos Ído quitâdos do setoí público federdl (Cadin).

I I 3 O CONTRATADO Írão lem diÍeito subietivo à proÍogaçâo contÍatual

I 1.4. A prorrogaÉo de cont ãto deveú §er promovida m€dlante celebmçào de tenno aditilo

I 1.5. Nas eventlais pÍorÍogações contÍatuais, o§ cu§os não renováveis já Fâ8o§ ou amoÍtiudo§ ao longo do

primeiro p€Íiodo de viEência da contrâtâção deverão ser reduziths ou eliminâdos como cordiçâo para a

renovaçâo.

I1.6. O conaato nâo poderii ser prorropÊdo quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas mr4ôes de

declaraçâo de inidoneidade ou imPedimenlo de licitar e contrataÍ com poder público. observadas as abmngências

de afin ação

CLÁUSTJlÀ DÉCIMA SECUNDÂ- NEGIMf, DE EXICUÇÂO DOS SIRVIÇOS
12.1. Os ssrviços objeto do prcsente Corkâto serão cxecutados mb o regiÍne de Enpreiuda W peço global

conforme as especificações conslantes do Pro.ieto Basico

CLÁUSULA DÉCTMA TtrRCf,IRA _ OBRICAÇÕES DA CONTRATADA

PROC a) I
FA -1 I /
RU8.______rlÁ_
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a) Pre§a o serviço obj€to desse Temlo de RefeÉncia de acordo com as especafica{ôes, quanridade e prazos

dcfiÍidos ro pÍópno teÍmo. conlrato, bem como nos teÍmos da sua pÍoposlai

b) RespoI§abilizat-§e poÍ todos os ônlls e Íihutos, emolumentos, hononirlos ou de§pesas inciderÍfs sobÍe o

objelo contrarado.

a) MaÍ eÍdtr'aíe I exccr4âo do codÍalo, em coinpatibildade coÍn as ohrigãçôes 6nmidâs' loda a§ condiçõcs

de habiliaçâo e qualilica{ão exigidas na Iicitação.

d) EÍecutâÍ âs obrigações assumidas no presente contrato por §eus próprios meios' nào sendo admitida a

subcorúíatação.

CúIISI.]I-A. DÉCIMÁ QUARTA _ OBRTCAÇÔES DO CONTRATANTE
14 I Sào obÍieaçôcs do CONTRATANTE:

r) Efetrer o devido pagamento à CONTMTADA. nos lerrnos do pres€nle inítumento:

b) Dar à CONTRATADA as condiçôes oeces§tias à rcgllar êxêcução do conúâto,

c) Dererminar as pÍovidêrrcras necessárias quando o fornecimento do új€to nào observar a formaestipulada no

edital e m p{esente confato, sem pÍejüizo da aplicaçào das sânçõe3 cóiveis, quardo fq o crs(''

d) Dêsignar servidor peÍtencente ao quadro da CoNTRÀTANTE, para ser responsrivel pelo acompanhan€nto

e fiscalizacâo da execuçâo do objeto do pÍes€íte contrato;

a) Cumprir todas as demais cláusulas do PÍes€nte conlÍato

CL{USUIÁ DÉC|MÂ QTIINTA - DA FORÇA MAION E CASO FO*TUITO

15. L Os motivos de força maior ou câ§o fonuito que po§satn impediÍ a CONTRÁTADA de cumprir as etapas e

o pÍam do contralo deveÍão ser alegado§ oporttmamente. m€diante reqlEÍimento protocolâdo- Não serâo

conrderâda§ quai§quer aleg4ôes ba§eadas eft ocorrênclas nâo commicadas e rÉm aceitas pela Fi§caliu{ào n6s

época9 oportunas. Os motivos de força maior poderâo aulorizar a suspensâo da execução do Contrato'

CLÁIISULA DÚCIMA SEXIA - DA STISPENSÃO DÀ 8XICUÇÃO
16 I E fâcultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Conlrato e a conlaSem dos pÍams mediante

J u3tificaiivas.

cútIsTII.A DíCIMA SÉTIMA _ DA SAIYÇÔES ADMINISTRATÍIAS
l7.l Pelo descumpÍiÍnento tolal ou paÍcial do Contrato' o(a) 

- 
(ór8âo o entidade) podeÍá! sem prcjuizo

respoÍsabilidade civil e cÍiminal que coubêÍ, aplicar a§ segui ês s.nçô.s' pÍ€vishs no âí 15ódâLei Fed€ral n'

t4.131D021:
a) Advertênciai

b) Multa;
c) lmpediÍnento de licitar e contralâr. pelo prazo de ate 3 (tÍês) anos i

d) Declaraçâo de inidoneidade para licita, ou coítÍalar.

17.2. A aplicação da sanção prevista rla alinea "b" ot§ervani oô s€guintes panâmetÍos: l) 0' l % (um decimo por

cento) até oryo (dois décimos por cefio) por dia úül sobre o r'alor da pacela em atrâ§o do Coíltmto' cm calo de

atÍâso Íu execuçao das obras e/ou s€rviços. limitada a incidência a 15 (quinze) dia'§ Após o déciÍio qumto dia

útil € a crilrÍio da AdministÍaÇão. no caso de execuçito com atra§o. podeÍá @orrer a não -aceitação do objeto. de
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foÍrBa a coofigursr, ÍEssô fupotrsc, incxccução totsl da obrigaçLo assrmrida s€m Fejuia da Íescisâo milaleÍal

da avençq

a) 0,l% (um décimo por cento) aúe loplo (dez por ccnto) sobre o o valor da paÍcela €m atrâsô do Contrato, cm caso

de atraso na execuçiio das obÍas e/ou s€rviços. por periodo supenor ao pÍevisto no subitem anterioÍ ou de

ineiêcrrção paÍcial dâ (üigaçtu assumidq

b) 0,5% (meio por cento) até l0% (trinta por cento) sobr€ o valor do ContÍato ou do saldo não ateMido do

CoÍtrato. cÍn caso dc incxêclSào tolal da obÍigaçilo assumidâ:

cr 0.2ó/o a 32% W dia sobre o valoÍ mensal do Contrato. conforme delalhâmento con§ante das tabelas I e 2,

abaixo: e

d) 0,07. (scte cenlésirnos poÍ cento) do vahr do Coot ato poÍ dia üil de drasLo na ap{€sentâdô da Sataítra (seja

^ 
paÉ refo4o ou por ocasiâo de prorrogação), obseúado o máximo de 27ô (dois por cemo). O atraso supeÍior a 25

(vinte e cinco) dias úeis aúorizaá o CONTITATAN'II â pÍomoveÍ a rescisâo do Coítrato
I74 Ás p€nalidrdes de multa decoÍrentes d€ fâtos diversos serão consid€rsdas mdepeÍdÊntes erúe si.

17.ó. Para ef€ito de aplicação de multâs, às iofrasôes são aEibuidos graus, de eotdô com as trbslas I e 2:

TABI]I-.\ I

(;RAt ('ORRESP0IDÉNCIl
I ).2o% ao dia sobre o valor mensâl do contíâto

).47o ao dÉ soh{e o valor rnen-sal do contrato

l )-t% âo dra sobÍe o râlor mensal do conlralo
,t .67ô ao dla sohÍe o valor mensal dô conúato

5 1.27n ao dia sobre o valor mensaldo conlrâto
,TABEI-A 

2

t\ l R.\ç.io
ITE\I Di \( Rl( \r ) CR\T

I

Permitrí sitlaçào qtrc cÍÊ a possibilidade dc

:ausaÍ dano fisico, lesão corporal ot
ronseq!ênciâs lelais. poÍ ocorrênciai

05

2.

SuspendeÍ ou intÊrromper, salvo moiivo de forçl
mâior ou caso fortuito, a ex€cuçà das obras e/ot
renic06.

0.1

l
!íanler funcionário sem qualifica{ào pata

:xecúar as obms e/ou servços contÍatados, pol

:moreeâdo e úor dia.

03

.l Recusar.se a executat prondência determtoad.
r€la fiscâlizaçào. por obm e/ou s€ruço e por dia,

02

)ara os itens a sePurr, deixar de
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5

lumprir detaÍminaçào formal ou iÍtrüçà{
:omplem€nlaÍ do órgão fiscalizador, pot

)coÍrêrrcút
02

6
Substituir eÍnpregado alocado que úo atenda à,5

Ecessrdades da obra e/ou senlço. poÍ funcionâÍic
: Por dia.

0t

'l
:umprir quaisquer dos Íens do Contrato e seus

Anexos nào prevríos neía Ebela de müur. ap(,!

:eincidência lbrmalmente notil'icada pelo óÍgãr
Íiscalizador. por item c por ocoÍÍência,

{)l

ti
Indicar e manter dumnte a execução do

cs pÍepostos previstos no contrato, 0l

176 As sor$ôes soÍncnte §eião aPlrcadas aÉs o d€cuÍso do pÍazo pata apÍe§enla{âo dê defasa pÍevia do

intere§sado no respcctivo processo, no pr:rzo de I 5 ( quinze) dias úte is, observadas as demais formalidades leSais.

l?.7. As sar{ões pÍevistas ías alineas a. c ' e 'd" do capú desta Cláusula Poderão §€. aplicdas Juntamênte

com aqtlls Favista ts ôlincas "b", e nilo exclu€m a posstbilidâdc dc Íescisâo utlilstcÍàl ô CoDtrato.

l? 8. Â sárçào pÍevisa lls alinea "d" do capú deía Cláusda poderá trmbeÍn ser aplicada ao6 Contratanrs que.

em oúras licitações e/ ou conúatações com a Administraçâo Pública Dlretâ ou lÍrdiÍeta de qualqEr niv€l

fede€tivo, tenham:

a) sofrado condenação delinitivâ poÍ praticarem. por meios dolosos. fraudes liscais no recolhimenlo de quaisqÚer

tributo§:

b) prâricado atos ilicitos, visando a ÍiustraÍ os objetlvos dâ licltâÉo.

c) demonstrado nâo possuiÍ idoneidads para contmlar com a Administração Pública, em virtÜde dc oúros alos

ilkito6 pÍdicâdos.

17.9. As multas deveÍão ser Íecolhidas ío prazo de 03 (ttts) dia§ úte§. contados dâ ciêicia da dplicôção da

penalidade ou da publicaçâo no Diádo oficial do Municipio de ltapecuru MiriÍ/MA e/ou oüro§ do ato que as

impusêr.

17.10. As multas aplicadôs pod€râo seÍ compensadas com valoÍes devidos à CONTRATADA mediante

reqwíim€nto expÍs§so nesse stntido

17 ll se. ío pfazo previsto neía ctáusula, não for feita a pÍova do recolhtmeíto da mt,lta, Ptornover - se-ão as

Ínedidas nece§eaiiú ao seu desconto da garantra pre§tada, mediante despacho regular da aÚdidadc coífatante.

l?.12 Ressalvâda a hipotes€ de eÍIíiÍ ÍequeriÍnento dc coíDFnsaçào d€vdarÍleíle fdrÍlaliado, o

CONTRATANTE suspenderá, observado o contradíório e arnpla deíesa, os pagamentos dev'dos à

CONTRATADA até a compÍovaçil,o do recolhimento da multâ ou da prova de sua rclevação poÍ ato da

Adminisrraçâo. salvo de{Éáo furdârnenlada da aúoÍldade compelfnle que autonze o procsegurÍÉnto do p.6es§o

de pagamenlo
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l7.lJ. As Ííultas evcntualÍnente aplicádas corn bâse l. dír.r "b" DO [rEM 17.1.. Ílâo possuetn caÍá(eÍ

compensatório, e. assim, o pâgamenlo delas úo cximiÍii a CONTRATADA de ÍesÍ,oNabllidade pelas peÍd6 e

danos d€cmreíes das infraçôes cometidas

CúU§ULA DÉCIMA OITAVA _ RECTJRSOS

18. I A CONTRATADA poderá âpíesent!Íl

ILEIIIEq â seÍ iil..posto peÍante a auto.idade quc livcr proferido a decisâo rccorid4 no prâzo d. 15 {orhr.)
!i1g!19§) contados da intimação da aplicação das penahdade§ eíabelecdas nas alín€as "a-, "b" e "C' do caput

da Cláusulâ anteriorl

lLBlcgM a s€r inteÍpoío perante a autorrdade que tiver proferido a decisão recond4 no prazo de 3 íILEI gb!
Í!g[tl contados da inÍmaçâo da extinsão do coo§ato quaído proÍrovido por úo unildcÍál e cscrito da

Administrâçào;

cl Pêdldo d. R.corskl.rrclo no pram de !§J@ilzdilllÉgE contados da ciência da aplicação da penalidad€

estabelecida nâ alin€a "d" do caput da Cláusula anterioÍ

18-2. Os recusos a que aludem as alineas "a" e "b" do caPut da presente Cláusula §eÍão diÍigidoô à autoÍidade

que tiver Fofcrido a decÊão r€rorÍid4 qtr, §e nâo Ílaomidêrar a decisào rccoaÍdo, eÍraminhârá o Í€ctrso mm

sua motivação à autoÍidade superior para decisào

cúusl LA DÉcr rA NoNA - ExrlNÇÀo
l9 l. O CONTRATANTE poderá exlinguir adminifidivamente o Conrato. po{ ato unilâteral, na ocorrêrtia das

hipót6€s Feviíás m an. ll7, iÍrcisos I a IX, da Lei Fcdcrd n" 14. | 312021 c ot olÍras ÍloÍÍtas ÍcgularrnldoÍas
aplicáveis a $pécie, medianie decisâo fundamentada âsse8uÍado o coítraditório e a amplâ defesa, e ob§€rvado o

aÍt 118. § 2", da Lei Fedêrdl n" 14.133/2021

19.2 A extinçâo @eÍaÍá seus efeitos a partir da publicaçâo do ato adminisúaÚvo no Ponal Nacional de

CmtrâlÂçôes Públicas (PNCP).

19.3. ExtiÍúo o Contraio, a CON TRÁTÂNTE assuminá imediataÍnente o seu obje(o rlo locol e no cstado em que

a suâ execuçâo sê €acommr.

19.4- Na hiÉtese de extinção por culpa da contratada â CONTRÀTADÀ além das dernais sat§õe§ câbiveis.

fiçani sujeita à mdtr de até J0% (trinta por c€nto) calculada sobrc o saldo rêaju§âdo do Conmto, ou, ainda'

sobte o valoÍ do Coíúaro, confoÍme o caso, m fofina da Cláusulâ TcÍcciÍa e dâ Clâ§ula VigêiÍrg PÍimeira'

capd, alin€a "b", deíe Contrato

19 5. Nos casos de extinçâo com culpô exclusiva da CONTRÁTANTE, deverâo seÍ promovidos:

â) os pagameÍno§ devid$ pela exêct4áo do Conlrato alé a data da extinção:

b) o pagamento do custo de desmobilizÀção, caso hajq
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c) o rEssarcimento dos prejuizos comprovadamente sofÍidos.

19 ó Na hipót€sa dê .xtinçâo do Cofltrato poí cúlp6 da CONTRATADA, esta sornente lcm dircito âo varor das

faturâs Íelativas às parcelas do obJeto efelivamente adtmplidas ate a dâta da resclsào do Conúalo. ôpo§ a

comp€nsação prevista m parágÍafo quarto desta cláusula

19.7 No caso de êxtinção âÍniÉvel, esta será reduzida a terrno. tendo a CONTRATADA direito ao6 pagamentos

devidd pcls execuçÀo do ContÍalo. coí|foÍric atestsdo êm laldo da coúissâo espêcial desig[8da parâ esse fim c

à devoluÇâo da gaíantia.

('IáI sT LA vIGÉSIMA _ SIIBCONTRATAçÃO

/i\. :0 I A CONTRÁTADA nâo poderii subcontratai, nem ceder §em a previa e expressa anrncia do

CONTRATANTE e scmpíc ÍncdEítc iÍrslÍuÍrEnto pÍópno. a seÍ púhca6 na Imprersa ofrcid

20.2. A SUBCONTRATADA s€ni solidatiamente .esÍroBável c'oÍÍr a C(TNTRATADA pot loda§ as otrig4ô.s
legâis e coÍrlratuais decoÍrentes do objeto do Contrâto, nos limitcs da suticontÍaiaç&), incl§ive as de íalureza

rabalhista e pÍevidenciiAia.

cútJsuLA vrcÉsIMA PRTMEIRA - DorAÇÁo oRÇÂMEN'TÁRrA
2l I As despesâs dêco.ÍrÍÍes do pÍesente contrato pora cstc exercicio flÍtâmeim contrâo por conta da dolação

oÍçam€nt l'ú:

UNIDÀDE GESTORA: 0205 SEC MUN DA RECEITA. ORçAM E GESTÀO

PROJEIO/ATMDADE: 04.123 OOO2.20l2 00o Manut. E Funcronâmento da Sec Mun. Da Receita. OrçaÍnento

e C,.são
NATUREZA: 3.3 90.35 00 Serviços de Comultoria

FONTE: I 500 Recursos íào Vanculados de Impo§to§

VALOR TOTAL: R$ 240.000.00

CLÁUSUI-A VISÉGIMA SEGUNDA - IX)§ CASOS OMISSOS

22 I Os casm omissos serào decididos pelo CoNTRATANTE. segundo a§ disposrçôes contidâ§ na ki n" 14. 133.

de 202 t e demais noÍmas fedemis aplicáveis e, subsidiariamcnte. segudo as disposições conlidas na L€i n' 8 078'

de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidot - e normas e pÍincipios Serais doô conttato§

cúusutÀ vtcÉslMA TERCEtRA - roRo
23.1. As partes elegem o foro da comârca de ltapecuru Mirim/MA, com exclusão de qualquer olrtro, paaa dirimir

quâisqwr dúvidas ÍelaÍlt§ ao curnprimeíto de§te lnstrumcíto. rent{rciâÍtdo â qualqueÍ oÚÍo' poÍ mais privilegio

que seja

cút §[ LA uGÉsIMA QtraRTA - PI,BLICAçÃo
24 l. k|cutnbiú ao CONTRATANTE diwlgar o presente in§Íumento Íro Portal Nacional de ContÍatações

hiblic&r (PNCP), nô foÍÍnâ prcvisra no aÍ 94 dâ Lci l.t ll3. de 2021, bcm coÍro no rcspcclivo sitro oÍicial na

lntemet, em âteÍ4âo ao aí. 91, capar' da L€i n.' l4 l3J' d€ 2021. e âo aÍt 8',§2"daLein 1252?,de201l'c/c

aí. 7, §1". inciso v, do DecÍelo n 7.724,de2012
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ltap€curu Minm- MA. l0 de fevereiro d€ 2025.

Allyson F.Írcira Percira

Secíeltuio Municipal da Receita Orçarnento e GcsüIo

RepÍesentanie legal do CONTMTANTE

Bruno Diniz Coía

SuperinteÍrrenlc Financerro da SecrstaÍia MunictPal da Receita. Orçâmento e C€stâo

Reprcs€ntante legal do CONÍRÂTANTE

JEDSON DOS ffi=J-::=
SAMTOS FERREIRA:*:ffiffi*

837838303?q H:*ff*_
Jedson do6 Santos FeÍÍeira

RcpresentâíÍe legÂl do CONTRATAm
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REPÚaLI€A FEDERATIvA DO BRASIL
CAIÍEIiA DE IDEXTIDAOE PROFI§SIOI'AL
COITSEL1IO RÊ6IOItÂL OE COiTAAILIDADE

DO ESTADO DO rlARAI'XiO

c.t oo.i. lro R.ci.tó
co ÍâDot xa-oota!1,/o-l

,ltaot loa a^Írô! rtlrfir
lla.ion!ftàdê N.tuônd.óe

orlot/rtal LaaECtt ta llllt^-ra

Àr§-.tuE óo PmltrrÉ..r

FI.S

altvlattt co§la ;EiirErt
axtoramo3 s ito§ fEttttt

OooÉ.to dê
ltralato!-ro ú..tinrdco

ar]aú:!a!tr{ aat:t
h en lr. t n íé ,.tbIo .@o d@m6ro d. id.ndd..r., c

n..,ra5t4, c..rt t tb tÀ

Dàià c. R.sktrc v.hrío sr.kolÉm.nt. Per.

cod{o d. v.r'd.<â.' €cra:rLltráa

REPÚAL1CA FEDERAIIVA DO BRASII.
CAR.lEIRA DE IDEXTIDAOE PROFISSIOI'AL
CO'.SELXO REGIOi{AI DE COÍITASILIDADI

DO ESÍÂDO DO l,tARANttÃO

^prori,ne 
um lêtor de QR Code pôrâ

vaE.r ou ôce§se o €ídereço:
httos://3isteros.ct .oro.brlvaliràco
,/protk i.rí.1/@dao/ ÊC2934B53764

Arquivo emitido geto àPlacativo CRCOigital em quht 'tekô, 9 de iânêbo dG 2025, à. 11:38-

RU& À/^ )



SIcncmA
cÔr§€uo R[c/otL{L 0c (oNrÀàne€
DoMÁP^Àtúo

cor{sElHo REGto aL DE CoNTABIUDADE oo EsrADo Do faRANHÁo
cEtnDÂo po$nva coM EFEÍTo NEGAÍNo DE DÊBÍÍos

O CONSELHO RÉGIONAL OE CONTAAIuDADE DO ESÍAOO DO
ÍúARANHÃO certifica que a Organização Contábil idêntificada no pÍesênte
documênto êncontra-se em dia corn seus débitos perante o CRC.

IDENÍrFrcAÇÂo Do REGtsrRo

REGISTRO............ l

CATEGOR|A.......... :

I 
CNPJ..................... : 17:?s:s1{P1-_93

A presênte CERTIDÃO não quita nêm invalidâ quaisquer débitos ou infraçó€s que,
po§!êriormente, venham a seÍ apurados pêlo CRCMÂ conha o referido rêlislro.

A falsificação deste documento constituise em crime pÍevisio no Código P6nal
Brasil6iro, suieíando o autor à respêctiva âção ponal-

Emissão; MARANHÃO .3011212024 as 16t13:20.
Válido alé: 10n1/2025.
Cód(p de Corúde: 187681.

PaÍa wíificaÍ e autôrticidâde d€§te do(rrmeíúo coítsrlte o sito do CRCMA.

FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONÍABIL

FÊRREIRAASSESSORIA E CONSULTORIA CONÍABIL

M4400,í3ítG7
SOCIEDADE LIMITADA UNIPÊSSOAL (SLU)

DENOMTNAÇÃO.... I

LTDA
NOME FÂNTÂSIA,. :



1U11/25 1005

?IcncuA
co.lsêIro R€coNÀr cÉ cca{r,ax Â^Dt
DOiUEAMiÁO

coNsELHo REGIoNAL DE coNÍaBTLtDADE Do EsraDo Do túaRANHÃo
cEnÍtDÂo DE HABtLrrÂçÃo pnoF!3ttoÍ{aL

O COIISELHO REGIONAL DE COXTABIUDAO€ DO ESTAI'O DO
ARAI{HÀO cêrtificâ que o(a) proÍissional identificado(a) no pÍesente documento

êí)coôt a.sê habílitado para o 6xercÍcio da profssáo co.rtábil-

tDEITlFtcaçÁo Do REGtsrRo
NOME................. : JEDSON DOS SANTOS FERREIRA
REG|STRO.......... : M4409882/O-í
CATEGORIA........ : CONTADoR

A latsifica@ deste documento constitui-§e em cÍiÍne previsto no Códtp Penal
Brasileiro, sujeitando o autoÍ à respectiva aÉo ponal.

Emi§sáo: MARANHÃO, 13h1 12025 as 10:05'12.
Válidô atá: 1 1,/022026.
Códiqo de Controle: 9424440.

Para vsri§car a aulgnticidadê d6sto documenio consulte o site do CRCMA.
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Coúetlmos rJedson du Santos Feírebd o Cenificado de Conclusâo do Curso de Pós-

cr.duâsào an Contaklidzib e Coatroladmia Ptbliea, m&[tu& L.za Scerr,

realizado oo pcríodo de Z7 /09/20(B z 15/08/2010, colrr 485 hores, a 6rn de que possa

gozar de todos os direitos e prarogativas legais, conforme Resolução n" | /N7 ào
CNE/CES e Instruçôes Normativas da U.l.P.

Curitiba, 12 de meio de fi12.
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1:ST.{D() DO }tARIIHAo
PRT:F}:ITt RÁ }ITINICIPAL DE ÍIAPDCt:RI .MIRTU

( \P.l \'05.6{E.ó /m,01{{l

co:\TRÁT() rô {x3/2025
PR()CI:SSO 

^t 
Ult\ ls',f taÂ I tVO t{" 2025.0t. I{.00l9

rNtxt(;tEtt.tDADE :r' 0t2/2025

I Í:RIIIo DI ( o\TRATO CEl-TBR]\DO
[]rR]. o ltt\tcipt() I)() Ir.\PICIRt
\ RI\t \t.r. P()R ltEto sE(-RrTÂRtA

COI\TR:ITÁ|!TE. f A. IMPRESA
r.E RR Í:I R 1 ÀssEsÍ)RlA E

CONSTILTORIA CONTÂBÍL LTDA VE
COMO COTTR,1,TADA, PAllA A
fxr:cuçÀo DE sERvIço§. NA F()RMA
ABÂIXO.

o MU\lCiPlO DE ITAPECURL' MIRIM/I Â. pss.x iurirlica de rtirerro pühlico. iB-rirâ no t\pj sob n..
(15-írlt.69í, íXx)l-lio. (1xn ]cd( n! Prdsa (i({ncs Je S()ua. S\. ( rrrlr(,. lrrÍ\.uÍu \riÍi U.{- lx'r nr.iu da
SE( RE l /\RIA !l l !\l( IPAI- DÂ Rt ( Êl I A. ORÇAIíENl1) f (;E S I À( ]. nr\re rki ÍrÍ'rescmado pekr S.lrÊlârio
llunicipal dx Rsccid Lhçlrmcnnr ( (;!'s1io. o Sr tllfiofl l'..rr.irJ P.Í(irr br.Àilcinr. inx-nto no (-1,1.:

lqt.t06.9{l-0-1. poírdoÍ da c.rdüh dc id!Íridadc RG n' üú(}í)1799:916 Sl SP \t,\. íssidcnte c domicilirdo na

^\ 
Ilrei. .,uslelino Kubils.hcl. n' 19. QD :1. (luinr§ Crlhâu. ciüd. Sào I uis \t,{. CLP n" 65.071-(x)J c o

süpcÍint!'ndent€ f imncciro da Secrctaria da Reccita- ( hçlmenl,r e (i!'sllo. o sr. tlnrtur Diniz ( r)sta. hrÀ\ilciro.
ins.rito no Cl't: l)17.3,5.5ti-i-l l. Bríador da cédub de idÊnridrde R(; n" íli.t9.'l5l:U)t5 SESP \lA- rc\idcnE c
dr)miüiliÀiro na RD BR I15. S\". Po\oído Lnrronlam.mo. lrap$unr'1\ririm NÍ-{. ( EPn ó5-.185-l)01). dorarantc
rlçnominador COf§ÍRAT^§11:. OÍJsnadorc! dc dcsp!§rs nos t rmos do l)!\fcl§ \lunirrFal nrrrl. dc ll,'] dc
j.rnciro d§ :0:i. c â únpÍ§\l I l liRl lR^ 

^SSI 
SSORI1 I (O\SlLl-]oRl.\({lNl.^Bll IIDA\{l:.

('sbhLlolrda na Ar - úo\ - Jo\. S3me). 851). Sala (l:. Ccnüo. Mdinha- \{.r. CtlP 65.1l8{Xü1. rns!Íita no Cdasúo
Nrc ionir I d.' Pcss(Es J uÍidi.&\ ( \U soh o n" l T-:()9.97: rXXll -r.) l. r *guir dcnominadr CO\TRÂTADA. ncsl.
rto r!Í,r(\cnhda Íx)r Jsdson dor Sanlos l cÍrsiÍa. krsil(-iro. in:.rilo no t,'l' n {tl7.ltl8.lli,i-10. rclid!Ítc (
donrisiludo nr Ru,i PÍÊli'ito Jallron I ü8o. li. () ( . R!':i,jcn.ial I sp(rinçr- slo I ui.. Cl l': 6i.06J-51.1. têÍniusl(!
('acordado o pre§cnre inslnrmcílr) rontratual. dccorrcnt('dá In.\igibilidcdc n" lrl: :tll5. lirmalirado no Proc.s\r
Administrali\ o n" :015.1) l.l-1.(lll9 que c cclahrndo corn b.!e ns t ci Fcdcr.l í" l a.l -1-1,,021 . c denrlis norm.rs

t!_íinol.\ apl,ca\ci§ ao ohiLlo J(:l§ conlr3k). quc \c r§gcrà t(..ks s('gu intc§ .liusu le\ ( condiçõts:
CLÂI. SI'LA PRITIIIRA - I,fGISLA('AO APt.IC{\ }:I,

Ll l-st§ ( ontmto se Íclte por t(xlâ r legislação inlicalel i est-+cid- quc de\dc ja \e cnteíde como r.lcriü no

Í)ft'scnlr rsrmo. §sÍrcciâlmcnte P!'liI\ norm:§ d,r .rsrát€r g.rnl dr l-€i Fedcrrl n" ld.lJ3v202l. l--13 l-ci

ColDplcllrcntrr Fcd.rrl n' 123/200ó l'llaru(o Nâsionrl dlt \'licÍo('mpR\â c da I nlpÍc'sr dc P§qucn$ Poít t^..h

[..i CoopLtrrc .r Itd.rrl r" l0t,'2000 Iei de Rcspon:abilidadc ti\cal. pelo Cô&go de l)rl-csr do

ti)nsumidor. inslituido pela t i fed.rrl n" t.07t/19!X) e sras,kt "àçilei. c d.mair noímair íplicá\eisâ erÍÉtic

^ 
C( )N I RA I 

^l)A 
dccl3ra conh!'clr t(üi§ !§sas noín:rs t .:oncord! !m \L 5uJciúr j§ \ua§ §tiPulaç&\. ri{r§ma

d( ncnaliJddrs c..l!tnars r(Sru\ dcl,r. .,'n.rlnlc'. arnü qut nà{) (\ÍrrL\\LrÍ'rnlü lrrnscrrlr\ nt\l! in'trunr.'rrt".

in.§odici(mâl € iÍrcsiritamr.nle.

CLÁUSIJLA SEGtiNDA - OBJETo
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ES ADO DO }tARAIHÀO
PRÍ]FT:ITI. RA I!IINICIPÁL DE ITAPI,CT RI .}IIRI}I

c\ PJ §' 05.61t.69ó/0{XrI {I)

l.l - O úiúo do prlt nlc Conlratação de empresa especializâda para pteiÍaçào de scn iços de Àss€ssoria

e Consultoria em Contabilidade Pública para aiender as necessidade§ do Municipiô de llapecuru-

luirim,NlA. soh regimt dc EmpreiEd:r FÍr pl€ço Slohsl. cmlixlhc a§.rl^-ificaçôe§ constantr do Proiclo

Búsico 
-I 

crmo & Rel-eÍ€,lrcii|.

2.2. ( X sen iços s€Íâo e\ecutaúrs coín obediênciâ rigúor3. liel c intgràl d€ türls ils c\igencia§ normÀ§. i(ms.

.l,imcnto§, condições g.Íais !'!§pscilis. §onlidos no pr(rcelso administraliro n":015-0l.lj.ü)19. no P«licto

Básico I cÍmo de Retirrncia.

: l. \'iíaul3m e$r arn!Íalâção. indeÍtídenlcmenlc de taarr{Íiçã,):

/\ Lo I ermo d. ReLltncia:

ll A ltoFosu do C( )\l R 

^ 
I A l)Or

Il L f.\ entuâis ant\os dos düumúlrx suFficitcú)\

CLÁTJSt'LA TERCEIRA. \'ALOR
i.l. () ralor mcnsJl do pÍcssnlc Conlrdlit Ú dc lts:1r000Íx) l\int mil rcâist. p!íÚcnÚo um l()tal d. RS

l.t{} {Xx).U) { dul!'ntlr\ r quarcntr mil Ícaisr.

l.l.l. No pr{rr cstào in(,r,Unt ur3nt 61çust.'s c drrps:rs rlirctas c indirctas. tribulr)s incid('nlcs. LÍcaíaos s€-rais.

prcvidsíciáno§. lrabrlhillas c com(Íciai§, B]{a d§ adninistÍ:rçio L'lucro- mattriai\ c mà(i'de'obra a s!Íem

únprcgarlos. s.,8u.or d.§l4-sr§ com r.Insrx|í§. ho§pcdôg§m. ttrurisr. !limcntrçâo.. quai§rluc. útrtns ne.."ssaritx

ao liel e integrnl oumprimcnto d.§14 c(nlràlr§ào.

CLÁIISTILA QTIARTA. TORTTIÁ E PRÂZO Df PA(:AMf,§TO
l.l . 1 ) pr!iün(Ít\) §!Íá r':ali'/iulo mcnsülmcnlc !'m Far'('l§ ProÍtorcittnai\ ro 'tlliro lumPrimcnlo ü(» \Í\ iço\

conE0tâürs. medlânla apÍescnlaçilo dâ nols liscâl coíresÍxmdenlc. dc\ idâmenta âlerudr pcltxal tislrl do conlrato

{.:. 
^ 

nola liscâl de\erá re. aPresenlâda atri o quinlo dii úlil do mês tühlitquent( ao da Fe§li§ào dos sen iços'

acompânhad!do:seguintcsdc..umenlos:

,l Rclrtório mcnsal derâlhado dàs ôli\ idad§ delc ohida! c cnlrcSa-( realiádâ§. conl-oÍm. .:lccili!.do no

| .rrmo dc RtleÍencia:

h) CompÍoraçio de r!3ulâÍidldc li§íjal. lrahrlhistâ ' fí§\i'len'iária ('hlidn Flr con§uha ao SICAF rü m!'dianlc

aprr's!Ítâção ilc cüíidü\ auali,Tid&§. nr'§ límo\ d:r lc-erslâSl! t ifcnlc'

c) Oulros do(um(Ílos ercolualm(Írtc §\igidos t-.-k) conlral(' ou pch lilcali/âçilo do c('ntr'üo'

J i o pagam(Ílto slrii cli'tusdo filí Àdmini§rraçio no pr'rzo dc arÚ l0 tdc/' dias úlci\- contixlos da dirla tlo

Í!\.ehimcntodanotâl.isc8ledo§documenlose\i8idos.ÚcÍttqutde\idjmented!'sltdostÀ.I(ialli..('aldoc.lnÉ.rlo.

q
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PROC

H5
RU8.

.1..1. [m caso de inconsi:{mcias m e\ccuçào do objclo ou ineqularidade! nc do{.umentâçào aÍrÍÊ§entada. o ptuo
paft pa!ámcnlo lcrá susF-n§o alc qu§ o coDtratado píomo\ a ai coe-çiç\ llcc§§ári:rs, h.'iniciando-sr. a sontagem

do pÍâ7o aús a rcgulâri7âçÀo. s!'rn ônus ii Admiíistl3çào.

.l-5. SerJo Êlàluadas. no al(r ür pagamento. irs rcreflçõrs tributiiuil{ pÍe!isus na legishçio \ig.-ntt. §aho no cas(r

de a contmlada scr oplanrs pclo simIl.'s \aci{mâl oo enquadrado etn regi§ (-sf§cirlcxs.

.l-6. 
^ 

conlÍâradâ oplnntc frlo Simpl§l Nacional d$crá apre:.'nLr d(o*ufienlo ô{icitll comprobalório de slta

condiçâo.la.tl {u( sela rnlacadà x disnrnsâ Ja rci.nçôes J. tÍrbulo\ irbrangido§ pcht r(grm.

-1.7. ( ) paeatncÍtlo s!Íá Nalizado c\rlüsi\ümljnrc por mcio diJ ranslirincii] hancilrii \ru otddm de pa8ámcntu. pirÍ8

/\ cr.dito cm qríIâ con€nle indi.ada pelâ cnnil-rsda.

- .1.8. A dara do pagamenlo seni consid.radi c(mo o dia cm que con§lilr Â emissão dâ ordem ltrntária.

,t-9. A âpresenutção dc nou iscâl I'râudulcou, irrcgulâÍ ou incompctícl s()m os *niçüi e\cculâdos implicaÍá à

d€loluçào do documcnto to coDtrabdo c rrodcrú cns!'iar a aFlisaç'âo di§ pdnâlitlâd(\ pÍ(\ islJs n(slc conlrdto ( na

lcgislaçao \ igúntr.

.1.10. 
^ 

r\dministÉçào Pública l)i&.Ia Muni.iPal c ô5 I nridrder nu&iÍquica-§ ! I'uída§ionais de llaPc(-uÍü

trlirim !r,lA ao eletuârem pagamenro à nessoa fisics ou jurrdica^ pelo lõmecimentrr de hcns oo pte§taçào de

sen iços em geÉi. inchrs e obrns dc lngenharia. Ilcarn obíigado§ a r)roceder à Íetmçào do ,mPo§to dc Íenú t lR )

ncslc muni.ípio. com ba$ na In§lÍuçào Normati\a RIII n" l:l{. dc ll dc ianciro d§ l0ll. c alt.É§ôei

posteriores. bsm como r ohseôáncia ao disf{slo no DecÍcli} n 075 :(,11.

CLÁIJSIILA QUINTÂ - Rf,AJUSTI
5_1. soírenre ocorreá reajuíamenlo do crmrram «le,e.rrrido (, prazo de ]]__(!qaq meses conlados dâ dêta do

orçamcnlo cslimado" ot §§n ada a l-ci I ed!Íxl n' I0.! 9l- dc ll dc Íc\erciro dc:tlol

a ,.-,. , 

" 
nr"r* ..râo r€ajustâdos de aaordo .om ô variâEo do lflilice de PrÊços IIo c.rnsümidor AmPlo t§pcci.rl

lpCA-! do Insliruto llrasileiÍo de GcoE.rtl3 c Israristicâ illcl c ou oulros ind ic.\ .jnsli i§ôd{,§ no processo.

calaulado por Índio da §.8uiÍtc l'órmuia:

R Po (lJo) lo) Onde:

R = \ â1(}Í do reaju-stt:

I - indice IPCA-F mensal rtlaIilo 3() mê§ ânteÍior ao de ani\ 
'r§âri() 

do C{mlmli!:

lo - índica do lP(^l:m('rsal relrtito ito mi§:rnldrjff iro da npÍ!'slllri3çào dr Protosll: P'' pr§çrr uni(iirio

contratuâl. ob]eio do Éajusumenl(r.

5.3. CÀ§o o indicc pÍe\ i§lo n.§te (ontÍato sciu §xtinto ou dc ulgumr hrrma nio Po§sü m!i5 scr àpiicudo t§íá

âdotàdo üutÍo indics que rcllio á p.rJá do Fx}lcr aquisililo ü mo€ü- N'5te çar' a r Uiaçio do úrdirc ilÔ cri ser

calculada por mcio d, l'a}mrulÀ .oí§ignàda no par:igrüli' nnleriuÍ

w



fSTAD() DO }I.{L{\ }LÀO
PRÍ:T'ETTLR{ }IUNI('IPAL DI I'T-{PT]Ct Rt .I\!IRIII

c\PJ \" 05.6JÍi.6%/rX[l-m

5.{. A ( O\TRAN-l t A'd(Íá. ainda. urilizâr indicla difcreÍriados. inclurire mais dc um. d. li)Íma juí ificadÂ- de

rcordo com 4§ pll.uliariiiadss ljn\oh idas no obi.lo contr-rtüi]l t.\nigo :i. § 7'. dr I ci n.' l{.lli :0: | ).

5.5. A CONI-&A|A|]A ntro l.ni direito ào rcajustc do preço dâi clartas do .en iço quc. §ompi)\adâmeíll('.

rofrcftm Âtraso cm .onrcquaÍci! da rçào ou omis§o n),{i!rda I^-l.r propÍil ('()\I RA I 

^l)^. 
t l.rrnrkm dns quc

lorcrn eneruadâs li,,ra do pÍazo- !'m qt,t t íhâ sido âutoÍizada â rsifrlclira prorÍosaçã{r.

cLÁr'st r.A sExTÁ - REEQtirLiBRro ECO\ÓMrCO-Fr\r\CEIR() Ot REPACTT ÀçÂO
6.1- Cdso o CONTR{rADO requeiE reêquilibrx) R.onômico -linanc.iro ou repacürâç:io do conu.dlr. lica o
( ()N I RA lANTI, obrigado a r.5pondeÍ !Ín atc i0 lrrinta) ,jail\. da datr d.) rcqu.Íim.arlo ou da drla.rh quc lorr'ífi

ôprcrentados to&)s (x d{)curnenios ne!.súriot à aPre.iação do pedido.

Â 6.2. l,r'"rtuui. uk(Íãçõ(s conlrâtuxis reg(Í -s9.ào pc,a disciplina dos !Ír-\ ll.l s st3uint(s dâ I ci n' ll.lli. dc

l0:r.

6.1. () ( (l\1R^ I 

^tx) 
é ohrigadü.r 3cúiadt. n.i-\ mcsmar condiç(ts «'nú:rtu.ris. os.lrcscimo' ou §uftR\\'E\ qu(

§c lilelem nerô\:úri(x. 3le o limite de lí'D (rinqucn!, Fx!Í cmro) do \ l1lor inicisl 3!uâl!ádo dô conlrjt('.

(,..1 
^s 

süprcsdrcs rssultântss dc acordo c('lcbruú) cntn .is pancs conlralônl('s p(tdcrào .\ccdcÍ o limil§ dc l:on

t\ inte c cinso F,r csnt(,) do \alor inicial tlrurli/tdo do lcÍmo d! c(rnrtlo.

cl-ÁusuLA sÉTtMA - Rf(;tME Df ExrcUçÃo
7.1. O Íegimc dc c\Nu,çâo conlrutuôi. o nt( üh tlt 8cs!ào. À\§im como i)5 pÉYil§ c condiçkl:' dc c(»llusao.

cntr§g!- obscÍ\irçào c íltchimsntr! dsfinili\o co sürm no Pn)icl() lltisrco. i.urc\o rc8!'nl§ ao Pr(r!\so

cLÁusuLA orTAvA - Í'IscALlzÁçÂo
It.l A CoNTR^I.\DA suhmetcr-se-á a lod&§ x\ mcdida\ c fRtedimcnlt§ de Fisctrli,'j4ào (X atos de

liscali/4ão.incluli\cirrspcçõss.lcsl('s.('\,iculrdosP(l(lCo\lR^Í.\Nll.oufi(rscusPr!'íroslos.nàoc\im§m
r ( { )li I R^1^D,\ Jc su:r\ ohrig!ça)!\ no qu!' rt! Í.'r('rü Jo §unlFÍlm§n«) das norm§. c§pccillcaçõ(\ c prdl€los

n(m J( qmlqutr dc sur\ rc'frrrn'.rhrlidaüs ltg.tr' ( \,mlruluai\

t.2. A ( ()NTRAtADÂ dcrlam" anteipad.rmente- a.cilar lodrs rr d.ri§ôcs. mú({io§ c PÍ(a-.sí)s dc insl.\-à1'

\ .Íi lic!çâo e conlÍols xdolrdor [--lo C()]\ I R.{ I ,\ \ I I . tc ôhrr$ndo . lirnr.'ccr rrr d.rdos. cicm.nlos. c\plic'rçrrs'

csclarccimr.ntos c conlrnicàçô!.s dc quc I'stc n.c$siur . qur' lircm .onsidíado\ n§cc\§inos ro dcscmpcnho .lc

\uas ati\,idades.

CLÁU§Ut-A NO\A , R}:SP('\SABILIDÀDE ]ÉCNICT
9.1. (x sen iços oblcto deste ( onralo scrào e\'culad(É st)h 3 dlr('çào e rc§F'Íl§rbihdrd' te!íica do rc§F$nsa\cl

i!cni!'o iá indisado n!§lc nr{[.§so adminiíüti\o. quc licr aÚori,'u,!r il r§Frlscntâr a C( )\ I R^ l^l)^ t'm Juas

rrl.lsJc\ com ,, ( l )\ [R\ lA\TI em mülcrir l.,iniiã

9.1. A ( ONTILA IAI)A :,e ohriga a manr.Í i' proll\sionil iídicido n€sta ( lâr§ul5.o o R§sF)núr cl I {'cn ico na

direaào dos scniço: c nr) hl{âlda 5ua c\tcuçã§ al.j o r''sF'!'cli\ o !n"'rr nmlt)'

3lt
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91. () R.sÍ,onriá\el Tócnico iodicrdo t'ela CONIRÂIÂI)A Ít(üeni rtr tuhíituido [x)r ohtÂ) dc mcsma

qurliticaçâo e e\-*risnciÀ cuix a.litoçôo licúú r ü\rlusito crilltio do CON I RÁ l^N'l !:.

cLÁfIsULA DÉCIMA . CARA\TIA
I l). I Nào hilr (.rJ _raÍantia Fir!\ ia püa ! c\ccusào dtstc ronlur'.

CLÁtISt LÀ DÉCÍMA PRIMEIRA - PRÁZO
I l.l (l prü.ro dc \ i8ência dâ.onratução . dc l: {dozc } mc*-r contaJor dq 3/ úr(, dp rÍr rssinrtur& píüro€lr cl

sucsssivitmsnlc por !!é ltl ano!. nr lôrmü dos nrtiSo\ l{,í, t lt)7 da I .i n l'l.llji.riel0ll

ll.l ,1 p«trÍogrç'âo ds qus trítil ssl. ilcm. condisidn.rla Jo tllcsa(. I\_h autoÍidldB compclsíae. dc quc !§

^ 
conrlições . or píoç(r\ Ferman(ctm r antrjosos pa.J â AdminislBçào. írerd ida 3 ncgriaçào com o

" (r )N IRA I 
^lX 

). at!Ílrntlo. Jrndi- Pü,r.umpnmLnlt' rlr\ *gurnt.: rtr;ur.itu.

l. lrstü tômlalnleÍta dcmonstrad(r no Pro(§\so quc a li)Ím.l dc prc§lu§lo dos ]_niços icm nBlurc,'l c'ontintrad:l:

It. Seia iuntado rclat()rio qu€ dis§r1ÍÍa §obrÊ â e\etu§àd do {ionra§. cdm inlormâ§tts dc que os scn iços teúam

iiJr, f rdilaúÀ íÉgulannetrlc:

lll. S.'i.t iunuda justilicatira e molr\o. Jrdr escíto. dr: ilut'a Artminiitruçào mantém iíÊrR§s. na ..!lilaç.]o do

lV. I lata manilcslaçào cxFe§ra do C( )NI RATAD( ) inlimatulo o inl.Ícs\e na pÍ(rntgaçào:

\'. s!j! compror rdo quc o CON I RA L\ lI ) mantrin lI. condiç(ts iniüili\ ils habrlirrçio: c

VI Nào haia regi$N no CadaslÍo Inli)rm l\o de cÍi{it.ri nào quitador do s!k)rlúblico li'l,cral lC'rdií)

I I -'i. ( ) (O!l I R^ I 

^tX) 
nào tsm dircio §ubi§ti\ o à pt rro8rçào contratud

I I I 
^ 

pNrr(lgaçào de c(mt ato deler! scÍ promo\ ida m€dian(. cclehrâçào ile termr' aditiro'

I1.5.,\.'as e\enluais p«](K€,çõc§ coílràluais os curlos não rcnorá\'ii jr pagos ou amonirados ao longo do

primeiro p!Íiodo dc tigcÍrciâ ds controta§ào d!1cÍit):'cr ÍcduTidos ou'lininrdos §omocond{ào pâÍa â Ímo\irçào'

I l.ó. O contrato nâo Íxxrtrá §cr FrorÍogúo qu.rndo o (()NlR^lAlX) tir§r \ido P$atiado n&\ \anç6:! dc

ücclard§â(l dc ioidMeidadc ou imÍL{imcnt(}dc IiciiaÍ c coílrrur 
'onr Íxxl'Í Í!Úhli'o' ot's!'n àdÀs !§ ihraDgincias

de aplicrçào.

CLÁUSULA DÉCIMÀ §EGC:iDA _ REGIME DE f,XECtIÇÃO IX)S SERYIçOS

ll.l. ()\ s§n iços {rhirto do pÍe§entc (-()nlEt(t s.râo er.rtrl4d s soh o ÍegiÍnc k t:"?rcituda Jx'r prtço glohal

conl-oÍme e\ esÍltcilic!§ôcs consl3nlcs do I'r(icl(t [L{si"]

cúusul-A DÉcttrA TERCEIR.{ -oBRlG-{çÔEs DA Co!§TRATADA

ru
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b)
c)

.) l'rlslâr (, scô iço obi.1o d(a$ lcrno d. RcliÍ$§ir úr a(ordo com i!\ crt--e ilicoçõcs. quânaidadc !. prdTos

dcrinidos no pftiFnr, r(I.mo. .ontral(,. hem como nos lcnno\ dü sur proB,na.
b) Reifx)nsrbilizcÍ-s. noÍ l,üos os ônus e lribulos. cmolumcoti)s. honoririrx ou ddspesr incidenles n)hre o

objc«, c(rnrut!.lo
c) Mültcr duíanlc i: c\,rcuçÀ) d(r sonrrab. (fi cr)m nat ibilidadc som .rs obri8âç(ts lssuú idas. todas aj condiçarcs

Jlj habililaç&' ! qualiticaçào §\igidâs na lisilsçio
d) [ \ceutxr xs ohrisâçr'les $sumides no pÍescntc §(nlmli) Fxlr $ú\ Írr)Írrios msi(Á. não s€fldo admilids r

\ubúootr:iuçio.
CLÁTISULÁ DÉ(]}tA QT ARTA - OBRICAçÔIS ü) CoNTRATANTE
l.l I. \io t)hrigÂçõÊ. do ( OI- fR^ l.l\ I l:i

I lilu.rr o .jc\ id{r f,agam!.nto à CO\ I RAI \l).\. no\ r,rrmo! d(' fr!:(.nrc i$rrum(Íto:
l)nr i ( ()\ fRÁ I Âl)A as condisil.\ ne.esúriâs l r.guhr c\.ruçào do con!-rrrr:
l)ttcrminar as pro\ idéncias nec.ssirias qu.ndo o lom.'.iment() d,! ohicto nào ohÊn ar.r t-orÍna cslipuladá no
.'ilitlll ( no prcs€nle cürmto- sem prciuizo da 3nji.âçio de\ \rnçiês c.rhircis. quando ,ôÍ o c&so:
Í).signirr scn idor Ítcíencmle ao quârho dâ CONTR-.\I 

^N 
I t. Irr.] icÍ relp(rniár.l Fh âcompanhamúílo

c llscnlizaçio da !'\(rução do ohjdo do F,r.§(ylt( conrr3lo.
Cumprir kijr\ 3s dcmais cláusulas do pÍr1!.ntc conrrnt(r.

d)

€)

CLÁT]SIILA DÉCIUA Qt I]\TA. Dr }'ORÇA UAIOR € CÂSO FORTUITO
15.l. ()s moliros dc lbrça maior ou .aso lonuilo qus no\sôm impldir a ('t t\l LA IADA dr rumprir as slâpas lj
o rlr.yo do (tntr.rro d!\'crito scÍ ll.eados üpoílrninÍcnrc. müjlônlc rcqucrimsnro Írrokxolado_ Nio §!rà()
consid§rirdai quaisquer alegações baseada\ em rxjo.r(Ícias nio cimunicaÍiâs (' nem iN€irâs Feb f is.itlilÍçâo na\
éFx)cils oÍriíunal. (h motiros dr fr)Íçâ maiôÍ Íxrderào auti)Íizâr n susp.nsio da c\ojuçio do Conrarir.

cl,ÁLrsr,LA DÉctltA sfxTA - DA suspErs;lo DÂ fxEct ç.io
16l t, làcult.do.rô C(NTRÀIA\I! suspendcr r e\(,ruçio dd (imrruro. a d,rnrâScm dos praros m.dianle

^ 

! .tuslrtisanli§.

( LÁt suLÂ DÉctuA sÉTtyÁ_ DA sA\ÇÕEs ADttrNrsTRÁTt\.As
l7.l.l,§lo dcslumprimrn,o ..Íâl ou F"rsiâl do Contr (). (,{!) _(órgà., ou cnliúldel Fxüdri scm f,ÍL.iui7orc\a\)nsJbilidâdr si\ il c (Íim inal quc coutrrr. apl icar :§ !.ruinr.\ srDçõc.. pr§\ islâs no lrÍ. I )6 & I ci l.cd.Íôl n.ii Iji:()lll

,r ) ,^d\cíênsia:
hl Vu[a.
c) Irtpldinr!'nto d. ticilà! c con!.ãrnr. t...lo pr.r.,o dr. rlc I ílr!i\)âno\ :
d) I)cclarasâo rlc inidr»ciúdc para licitrro! coílralnr.

1 7.1 
^ 

ânliüaçâo da sançào FÍ.\ isia nâ âlinü -h.- obrrn aú .rt steuines Jlal:âmetros: I ) (i. Io ô tum derimo Fxrr.cnl1)t arr.t).:oo t.lois d{cimos pur ccnro) Írrr di! úrit srhrc o r ilnrr L parci, .* 
"or,, O, a,.,no",o. crn .ia{r d.arr,,so na §\ccuçào das obmsc orr s.n rçrx. trmrrodJ á,ft.dan.,"., ,,,;;;;:;;;;.. o,,." 

" "*-ino 
quim. dia uril( r lrikrit) r! 

^.tminisrÉção. 
nd (rvr r( c\.(usji,.,,, 

",.,",. *;;l;.,;",",1r. .,..,,,rr,, ,,, ,,n,.u,. o.

'$d. **'*"



PROC,

flJ
RU8.

l-sTADo D() ltARÂtHÀO
PRt]F[:Il t RA ltt :U( rpAL Dr] r't Apt:( t Rt -] Rt\t

('\P.t \" 0s.6{8.ó ír00t-t0

Í).1o" ao dia sohre o rakrr men\âl ds crlntraro
lr Jo. e, dr/ ,'hE,' \.r1,tr mên\âl .l!, (.rírrâr,,

làrmâ â conligurar ness3 hiÍrotc\.'. inc\ccuçio l(lt.rl du oh.i{ãçio rsiumidc. $.,m prciuizo da Ra*isilll unilxler.ll
da drsnç.ri

â) ll.lqo {rnn ddcimo por a$t()) at. l0oo ldez poÍ cfitr)) sohÍs o o ralrr dr paÍc('13 em elmso.lo( ontrclo..Ín clso
dc atn-qr nl c\!ruçà(! d.!s ohr[r cou scôi{oi. F)r pcn()di' 'upsÍior ro prü\i\n) no ruhil('m Ànt!ÍioÍ ou dc
ine\ecuçào parcial da ohrigasio assumida:

h) ll-5'. lmai(\ fxtr centor irtr .ill'o (lrintà B)r cenl()) !)hrr o \Jlor do C,nlmn) ou do raldo nâo Jtenddo do
(irntraro. em cdso dr in.'rccuçao l()tal d, ohriÊaçâ(r ar:iumidr:
c) (l.loo r l.loo Fx)r di! s(!hÍs o r ilklr m!Ísal do (-i,ntruh). conlirrms dsulhlrnúnto !on\hnt. dÀs líeLlÀ I c :.

d) ll.070.lscle ccnl.iimlx por c!'nt()ldo rakx d(' ( Ílnlralo Íror dia ulil dc atrrs{i nir aprc5eÍrtasào da gaÉntia l\da

^ 
parit rcÍo$o ou por rta! iio dc prr)rrogaçào ). ob\(n :rdo , 

' 
mri\ inl) dc :o . ( do iJ B)r ccnt(! l. (J atÍaso tiur^.-rior ! : j

- 
(\inl!'.cinco)diasúlcisau&rrii/nnioC()NlR{lA\ll r proÍnorsra r§(jislo do ConlÍi(,.
17..1 

^§ 
t^-nalidadcs d! multa d!'corrcn(s dr lakN dircn o:.crào conrirlrradls rndcÍrndenl.: cnr(' si.

17.6. Pa.â efeilo de aplicâ{ão d€ multas. às inliãçttcs sâo rtribuidrx lratrs. dc âcordo com as râbelas I e l:

TAAELA T

--1
r.4-ô:il) otâ yrnrc o \rkrl menlar oo (.rÍl|relr)

ill";:r. di;..,t Íeo , r1,,í nren'"I ,1 *.-u."r,i---!
o r alor mmral do conraor ll -60. r'.liJ \ürc

5 F.:". ao dia srürc,' \ Jl,r menrrl d,. (,mrÉr,'el\ jllr Í'!n.r!L!,, t!!!râll,_
.1.\tlft.A 

2

I\lR1( \()
Df§(-Rr( Ão

ÍLsquênciâs lclris. Íx,r r)corrincial

situsçào quc srie r fxssihilidad('d.
dsno lisiso. lesào §{,rporitl

ou int(ÍrlmnL'Í. s:rho nroliro d('liúçn
aior ou caso li)íuilr). r e\« ucld d3s ohrrs e ou (N

vrntú tinüi,flúi,' :<1r qurhli(Jçà, l'i,rJ
'prccutu ils ohr.x c ou scn iços conlrülldos. Íl(rí (li

Imní{:üdo lj FV dr:r:

iRceu.ar'.c .r .j\ü(ut:ú pr.,rrJincir ,lc(Ím;nr,rit l,j
' ioctr tiscatrz.t(Ju. rur ohr,r c db \(n iç,, c rrr Jir.

fall lslqs a -§uiÍ.d.i\ar dt:

@r'

- iÍr-ia (; R.{t

I



, ii-E
ES'rAtx) DO !1.{RA\HÀO

PRUFEITT:RA !It'NICIPAL DE I'Í'-{PECI. Rt'-\IIRÍ}I
C\ PJ r.-' 05.6,18.ó%/l)00 I -ll0

i umprir ,jcr.rminaçlt' tirrmal ou ifi\tn çâo
i.:omplgnentar ü) ór!|ào tiscaliz,rdoÍ. Íxir 0:

iubstituir €mpíÊgÂdo al("-ado quc nào at.ída iis
da ohra e ou srniço. por lirncirmário

priÍ quisqu<r dos itens do ConlÍat(, c scug
s nà) prclislos nesta tihela dc ukrs. 3Í\ir

jincidêncra li,rmrlm!Írr íolilicadr n(hr ü.lrio

lÍ'is,üalizad.lÍ- tr'r ú(fi c por (\L,ÍriÍ(rr:
[ndicar c mantcr durantc a i\c.ur'ão Llo (onrr:rlrr I

fx prepo.tos nrorsto no ti'nn-at.r. (rl

17.6. As sanções somenre serão aplicadat aÉs o decllrs{r dô pmlo ÍtÚa aprescÍtrâçào de ddlisâ Írer ia do
inlcÉ'lsaÀ) no rl.sp!'ctivo pr&eiso. no pra7o ils I I ( qujúe) dias útsis. ohs('n rdxs as dtmâir li)rmalittadcs lsgais.

17.7. Âs sânçôcs prcr istas nas alineas _â'_. _c e _d" do capd desta ('làr\ulâ Frderão §€r aplic'adls juntament€

com aquela pr§ islrl nâs aliners b". e nào oicluem a Fxsibilidade de rtsciúo unilâreral do Contralo-

l7.ll. A sançào prer ista na alí.ea "d'do crpul desta Cláusüla podeni lllmbém seraplicsdâ ios Contftttaútei que.

cm ouúes licilaçô!É !', ou contÍataeõ('s com a 
^dministrôção 

Públicâ l)iÍr1a ou lndiÍda dc qualquer ni\cl
ll'daÍsti\ o. lr'flham:

.) s{Íiido cüdcna+'eo dciiniliva Fx)r pratica.cm. Íx}r mcios dolo$s- li,rud.\ fiscais no rccolhimcnto dc quâisqu!Í

tÍrbulos:

b) praticado atos ilicil6. r is€ndo a lhrslrâr os obieti\ os da liciLlçào:

c) dcmonsrgdo nào ÍDssuir idoneidádc paÍa c(mtrrlaÍ com á 
^dministrasi.r 

Pública. !Ín vinud§ dc oulÍos atüi

ilicilos prâticados.

17.9. As muhis d('verào scr rccolhidâs no praTo d§ 0l {lras) diar ücis. conbdos d3 ciiÍcia da aplicâção da

tx.'naldadc orl da public!§ào no l)iiio olicial d(r Muoicrpio dc llaÍx\uR Mjrim \1^ . ou ('u!'t)s do irto quc i§

impu-scÍ.

17.10. As multas aplicadas F)derào slr cl)mpensadís com \alorrs de\ id(r:i à C()I[ttA IAI)A mÊdiante

Êqu!Íime[to axÍrÍesso ne§se sentido

l7.l l. Se. Ílo Írrâlr' frÍti\ isto nes(a Cláusulâ- nào l-oÍ leitâ a pm\! do rBcolhimen«r ü mulla_ p«rmo\ er - se_âo a_\

medidrs necc§sánas ro s€u drs.onro dr gamntia Fnc§rrdí- úediant. dêrpacho r.gulaÍ d. sororid3de conÚ3lanle.

l7.l:.Res:§âhadaâhiÉlescdcc\isliÍrequerimmtod.citnÍrcn§â§âÔd§\idâmênleloÍmalizado'o
CONTRATANII suspsndeÍí otberràdo o cmlradilffio c rmPh def.s. (}i []agam!'nt6 de\ ido§ à

CONTMTADA arc a comnr(N ação do *_,)lhimcílo da multa otr da pmra rle suô rcleta§ao fx)r Blo da

Admi.'islrasâo- salvo dc('i.ào futdam('nlads da âr*,r ddc coírt-_lcnle qrr aunrri'7' o t|rot*guimcnl') ú! Í!'"cctY)

ds pagameÍto.

-A- |,W.

PRc/- L,q 'l
çs__!:L_/l_
Rv8._---_\.Á2--



l

EST.{DO DO MARANHÃO
PRETEITL'R{ }TUNICIPAL DE ITÂPECLRT -MIRI

c\PJ N" 05.648.ó9ólm0l -t0
\I

l7.ll. As mullas e\e Blmente Âplicadss com ha§s tlr.lir.s'b' DO ITEM l?'I', nào po§§ueÚ cariteÍ

§oopcüâróíio,c.assim-opagamcntodcla§nà,JexirniÍáaCo\iIR^l^DAde.espt,n§âbilidadepclaspt.dasc
danos d!'correntcs d!§ inÊâçõ€s comctida

CLÁUSULA I'ÉCIMA OIIAVA _ R-ICURSOS

I t. I . A CON1 l{A'l 
^DA 

podmi sprus!ÍtaÍ:

ltI!§g§q a seÍ intcÍposto pcrantc a aÚtoridadc qu' lir (Í prol;rido a dccisào rocorridÀ no pÍ47-o de 15 íoliDze)

ffiaontaao. à inlimaçào da âplicação das penatidades estâbele'ida§ nâ§ alineas -a '' _b" e _c' do câpul

da Cláusula anterior:

- b) R.cuíso a ser rntemo$o peranle â autoridade que ti\ eÍ proferido â d3;isào rEcorÍidâ' no Í'râlo d' 3 (tlà) di's

^ 
íf"rrr."rJ"t i" iit"."t dl (xrinçâo do conirato quando promo\ id() por !t.) uíilateral e cs!Íilo d!

* 
^drini.t 

rsã.r,

cl Pcdido dc R.colliderlclo no pÍa7o dc l5 íoriirzcl dit§ út'is contâdos da ciencin dâ dplicação da pcnalidadc

e.úúlecida na alinea -d" do caPul da Cláusula anteÍior'

lE.l. O§ Íacursos a quc aludcm as alÍn'l}s _il_ e _b" do caput dâ pÍes!'Í]lc Cláusula s§Íão dirigido5 à autüidâdc

qu. ri.:c" f.teriao a d..isilo r'_corrid4' quc_ sc nào rcconli'J§ar a d!'ci§ào recorÍidí_ '':ncâminhará 
o rccurso com

sua motirâçào à ruloridad€ supeÍior parâ dÔ§isio'

cúusuLA DÉCIMA Nof'A - ExrINçÃo
19-l. O CONI It \lANT[' podcni extinguir adminislrati\ âmcít§ o C-oíttar! Fxlr âio unilât§ral' na ocoÍrência üas

hipóte§espre\iía§ no aí t-l: intIs<» ti ti da t-€iFederrln" l{ lll l02l e ou oüttâs normas Ícgulamenlal(,_À§

âolicá\'eis a especie. medi"ntt at"'tao r_inau-*iâd& ass'gürado o conÚaditório e a smpla detàsa e obsen ado o

,í 118. § 1". da I ci lcd(Íaln'llli3 lo:l'

^ 
19.1. A erlinçâo opeÍâni scus ctei'os a pânir da pubtica§ào do ato administr'úiro no Ponal Nacional dc

- Conlrataç,les Públicas (PNCP)

19.3 l:\tinlo o Contrato' a CON I RÀl 
^NTI 

&ssulnió im€diâtarn!''Íc o slu obiclo nt! local e no §stado (m quc a

sua exÊcu§ào s€ enconlmÍ

19.1. Na hiÉesc dc eririnçâo por culpa dâ conlratt,'la â C( )N IR^ I AD^ alim &r§ dcmdis sanções cabi\ eis'

;;';;;;,i" J. ;",T: 
1,111fl :'"";*:t t.x;::*';'lli Ê,llli,"lll,lll;"i;'i,iil

sobre o lalor do Contrálo conl-orme

capul alinea '.b ' deíe Contrrto'

19.5. No§ casos de êntinçào com culJiô erclusitâ dâ C()NTRATANT['' de\ erào seÍ pnrmo\ idos:

5r os ps8amcítos def idos pels 
'rccuçào 

do Controto stc a dalr dâ 
'\!inçào:

'&J{,t,r o págamento do ct!ío de de§mobilizaçào- ca$ hajai



PROC

FIJ

F-STADO IX) }tARANHÃO
PRf, FEITT'R{ }IT'!{TCIP.{L D1: ITAPECT RT'-}IIRI}I

c\ P.l \' 0s.6.1t.ó9ó/0001 -m

.) o ÍL\slrcimcnkr d(rs pr(iui7(ls c()mPÍorâdan.'lllc \r)lird,'\

19.ó- Na hiÊ)tcs. dc .xtinçeo d() Contr.rro por culpâ dâ C( )N I Rr\ I 

^l)4. 
.'§ta ronrcnte t!:ni diteih ao \ alor dilj

làrurds Íelati\ls às p*-elÀs do ohjcto cliri\amentc adimÍrlidas ate r &u da rescisâo drr Contralo. âÍx'rs a

compcn$ção prer i§td no PôniÊÍafo quaío d.stâ Clâu§.rh-

I9.7. No caso de c){tinçâo amigd!ÊI. estâ scnl rdn/ida a límo' tcndo a ( ()NÍRATADA dircito aos pacÀrenk)§

d§\ idos p.h c\ücuçÀo d(l Contrat(r. conlbrmc atestrdo üm láudo da.r)missáo §\l*_cial dsiignadâ Íram !'s§e lim c

à dc\oluçlo &r goÉnti.l.

CLÁt S[:LÂ T'IGÉSI}tA - ST'BCOITRATAÇÀO

^ 
:lr.l A (I)NTRAI^DA nào pod€ná' §uhcoíliitaÍ. ncm §cder -_m a prer iÂ e erpressa anuêncis do

I r ((,N lR^ l,lN 
't 

c s(Ínprc mcdranlc instrumc'nb pfttpÍr(r. .l §(T Í!ubh!3k) na ifipr('ÍLca oricial.

2o.:. À st BC()\l RÀ I AD.A serâ solidariamenle rcsFonú\dl com a ( ( )\l R{ l lDA Fx)Í küâs ôs ohriEa§õdt

legais e conrráruâis dru)rrenrds do olrj€ro do Contralr). nos limir.s dil suhcontrâlrçào. inclusile &s dc nature/l

tÍsb,rlhista c PÍc\ idmciá,rir.

cl.ÁusuL^ vtcÉslMA PRIMEIRA - DorAçÀo oRçÂM[:rrÁRI-{
ll.l As d.sÊsas decoÍrdfltes d1r prÊstnt. contÉto flaÍa estc c\crcici(t linanceiro !]oraelào Í}oÍ conta ü dotaçio

orçümcnliiix I

tr\lt)^l)t (it sll,R^ 0:0i sl ( . vt !\. l)^ Rt ( l l l {. ()R( 
^\,. 

1 (,l sl.\(}
PROJI-IOAIlvlfr^t)li0J.lli.üxi2.l0lI000Manul.I lrhcitmamcntoda Sce- l\'lun.l)r ReceiÉ. ()r§rmenlo

e (;cstào

NAl t IREZA: j.1.90.15.ín Scn iços de (bnsultoril

I ()N I [: 1.5(X) RsJurv)s Íào vinculados& lmpostos

VAl.()R To I AL: RS l{o.m(,.(xr

- cLÁt,st,LA vlsÉGtMA SEGUIYI A - Ixx cAsos oMlssos
ll.l. (h casrx omissos scrào detididos Íxk' CON] RÂ I AN I F. s.gundo,rs disÍ§§iç(ts conlida§ na Lei n" l{' l -1-'l'

dc lol I c dcmais normr-\ federnis aplicá\ cis (. sublidiffiâml'Íl§. s!'gunú) .§ distxxiçôcs &mtid'rs na | -lji n' t '0 7lt'

dc l9.m C(xligo de tlel'csa do ( onsumidoÍ e norÍnas e pínerÍrio§ g.rri§ dos conlrnlos-

ct.ÁusuLA vrcÉsluA TTRcEILA - FoRo
:l l. 

^s 
pan.'§ elcgem o lbro dâ ComÀr§ii dc llâfrtlcunl Mirim \Í^- coÍll c\thrsio dc qualqu'í outlo pâía dirimir

quai§quer dú\ idâ§ rclati\as âo cumprimenl(' de§tÊ instrumeí«). renuncilndo a qúâlqner outro. poÍ mâis ÍrÍi\ ile8i.!

quc sr'ia

cLÁtrsuLA vICÉSiMA QUARTA - Pt.BLICAçÀO

RUB,

Ponal \alionâl de Conlrâlaçõcs

§omo no rerlEljliro síi() oliciâl r

§:". dâ l-ci n. 11.527. dc l0l l, § c

:.t.1. Incumhini ao CONTM I ANIE dilulgar ,r f'Í§.entc in§rrum.Ík' no

Püblicas 1t'\( P). nâ li)rma pÍeli§u no 3í. 9{ da I r'i ll l !i. dc l0ll. hon 
'

lnlsmú- !Ín ir!'nÇào â() iÍt 91. (.f'xr. dr l .i n-" 1 { l i-}. dc l0: l. c ao'rn 8"'

art. 7". §i". inciro \'. rlo l)tcÍdo n. i 7l'1. ü:0ll



PROC,

FÚ

RUS,.t ;,

tsT,\Do D() )Í.{R\\llio
PREFEITURA }IIi\ICIP,\Í, DE IT.TPECT'Rt'.}IÍRIi\I

c\P., \' 05.6{t.ó96i 0{r0l -t0

Iuoecuru rfinm- Mtrlrre fe\§rein, dc:o:5

Àt_,l
Allysoo FtddÊ Perctra

secreráno \tun,crpal rla R/ecfnu" orçu,*nro . c..tio

Reprcscnranrc §al d{ CoN-TRATINTE

Suncnni.ndenlc Financciío & Srccreuria \íuniciPal d.t Rccerla. OÍçamsnlo c Gsslio

RcpÍr$Bnte legal do CONTRÀTA\-TE

JEDSON DOS -§-..,-:::::::::-$rÍos FÊRRETRA: !ii!l!-#;i-1=i --
8l)783@32q ffi::-

Jcúion dos Sanros Ferrcir,r

Reprsscniant lcgâl do CON fRATADO

Bnrno l)lnr/ (-osÉ



PROC

Ft5

RU8.

EST.{DO IX) \tr{RANHÂO
PRETÊ.ITT RA l4UNICTP.{L DE IT,A}ECT'RU.}IIRIM

C\PJ .\-' 05.6,18.696/000l -g)

LXTRATO Dl, CON1RAlO N' 0{32025. PROCLSSO ADMI\ISIRAI IVO \" 1015.0,.i'1.0019:
INLXI(íBILIDADL N'ul2,l{}:5. I'ARILS; MuniciÍ,id de Ikpecuru virim ltlA. alÍa\ és da STCRLTARIA
MTNICIPAL DA RECEITA. ORçA\,IE\TO E GESTÂO e â Êmprcsa FERRr-|R{ ASSESSORIA E

CONSIILTORIA CONT^BIL L I DÁ. UBJI l()r Contmlação dc l.InpÍcsa cspcciâli7âdâ para preilaçâo dc seÍ\'iços

de 
^sscsoriâ 

c Consukoria cn Contabilidadc Pública para.tender as ncleisidades do Municipio dc llap('.uru-
MirirnrMA. VALOR: R§:10.000.00 (duzenlos e quarenta mil Íeôis). DAIA DA ASSINATTTRÂ: 10 02:025-
BASE LEGAI: Normas de caráteÍ g.ral da Lei Federal n' l.l.lil2011. pela Lei (lomplementar Fedeml n"
l2-l 1006 - Eslaluto Nacionâl dâ \'íicroempresa e da Empresa dc Pequeno Porte. pela Lei Complementâr Federâl

n' l0l :000 Lci {tc Responsâbitidade tislal. pllo Cúligo dc Dcl'csa do Consumidor. inslituido pcla Lci fqdcÍal
n" E.()78 1990 c suas altcmções. e dcmais normas aplicá\cis â csp!1ci.l l)c§r§lo vunicipal n'075'202i. rle' l3 dc

noremhÍo de :01i. DoIAÇÀo ol{ÇAI\ÍENÍÁRIA: (,'l',lDADE (;t.STORÁ: {}:0i SF"C. VL:N. DA RECEITA.
t)RL AM. F üEsTÀu-PRolF-TO ÂTtvtDADE: 0{.1:1.{}){l:.2012.0Ô0 lÍanut- E Funcionamento da:'€c. \lun. Dâ

Â Rccritr t)rçamcnlo c G(.sr.ào: \,\ lt'RtlA: 1.3.90.i:.00 Scn'i(os de Cm§uhcrna: IO\ l l:: 1.j00 Racursos não

v Vinculados ds lmpostos. ASSIIiATLTRAS: I'CONI-lI^TA\Th: Bruno DiniT Cos(a. supcrintendentc l'inafl.ciro
da Secrelffia \4unicipat da Rôseita- Orçamenlo e Cesüo. All] son Fentim Pereira- Se{redÍio lllunicipal da Receita-

O4a$enlo c Geslão. P CoN'fRAIADA: Jedson dos Santos Feneim _ Repre§enunle Legal.liaÍtcuru À,irim _ MA'

-
\ü



§Êc. xuil. DE GovERt{o
- ErTRrrÍO . ÊXTR TO DE COflÍRATO: 0432025

EXTRATO DE CONTRATO N" 043/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025,01.14'0019;
INEXIGIBILIDADE Nô 0122025. PARTES: Municipio de ltapecuru Mirim/MA. alravés da SECREÍARIA
MUNICIPAL OA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO e a Empre§a FERREIM ASSESSORIA E

CONSULTORIA CONTABIL LTDA. oBJETOT contrataçáo de empresa especializada paÍa prestação de

serviços de AssessoÍia e ConsuhoÍia em Contabilidade Pública paÍa atendeÍ as necêssidades do
MunÉido de ltapecuru MiÍim/MA. VALOR: RS 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) qATA OÁ

ASSINATURA: 1Olo22O25. BASE LEGAL: Normas de caÍáter g€ral da Lei Federal no 14-13312021. Wla
Lei CompleÍnentaÍ Federal no 12312@6 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porle, pela Lei ComplementaÍ Federal no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. pelo

Código de DeÍesa do ConsumidoÍ, instituído pela Lei Federal no 8.078/1990 e suas alteraçôes e demais
normãs aDlicávers a espécre; Decreto Munrc;pal n" 07512023. de 13 de novêmbÍo de 2023. DOTAÇÃO
ORCAMENTÁRIA: UNIDAOE GESTORA: O2O5 SEC. MUN. OA RECEIÍA, ORÇAM, E

GEdTÃo:PRoJETo/ATlvlDADEr 04.'l23.OOO2.2o12.oOO lüanut. E Funcionamento da Sec. Mun. Da

Receita, Orçâmento e Gestáo; NATUREZA: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria; FONTE: 1.500

-RêclrÍsos náo Vinculados de lmoostos. ASSINATURAST P/CONTRATANTE: Bruno Diniz Costa.

^rperintendente 
Financeiro da Secretaria Municipal da Receita, Orçamento a Gestáo. Allyson FsrÍeira

'FeÍeira- SecÍetáno Municipal da Receita. Orçamento e Gestão. P/CONÍRATADA: Jêdson dos Santos
FeneiÍa - Representante Legal. ltapecuru Mirim - MA.
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RUB,

Procerso no 32í12025

D€ acoÍdo com as infoÍmaçõe§ constantes íesle pÍoçesso adminÉtrativo
autuado. AUTORIZO o envio dos aubs à AssessoÍia Administrativâ paEi auxiliâr a
SecÍetaria oÍa solicitante no levantamento de mercado, dê que tÍata o an. ,8, § ,|0,

inciso v, pÍimeira pârlê, da Lei no 14.13312021.

Ato contínuo, retoÍneír os aut6 à SecretaÍia de origêm para elaboÍaçáo do
Estudo Íócflico Píeliminar ê deInais atos subsequent€s, em confoÍmilad€ coín â
legishção pertiôenle.

, 04 de novembÍo de 2025.

José Luna
PreÍeito do Município de Alto do Pindaré/MA

- Á,."i"r; xrxr. §ri. a;'tii;. Àia; rúí,. ao iinoat i ri -lr, cÉin'ti.is&ooo'
CtiPJ n ' 0 1 , a í 2 - ! 3 2 / 0 0 O 1 _ 2 L
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do Pind.ra - IA
lv. Jolo xxlll, §il - c.nÍo, cEP n'65,,10-000,
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'
Prffio / Pitracdo! 32 I /2025
Origem: Sec. Municipal de AdministÍação e Finaoçes
Aroúoi Coítrôtação dê emplesa para prestação dê s€fviços técnicos esecializados de

Assessoria Contábil para atender as necessidades do Município de Allo Alegre do

PindaÍé^lÀ.

DESPACHO

Em atenção à determimção do Excelemíssirno SenhoÍ Ptefeito de Alto
Alege do Pindaré, e, em consooância com o que disciplina o aÍ. 18, § 1", inciso V'
pdrneim pane, da l-ei n" 14.1332021, informamos que o pÍocedimento de cotação de

pÍeços (metodologia) nesta mudicipalidade é realizÀo a paíir de coosultas a tÂbelas

oÍiciais, pesquisas de mercado através de Prolostas físicas, por e-mail, telefone.

intemet, outros contrate a&ninisLativos, outros Órgãos, ou pessoalmente.

Tudo é realizado de modo a otrler o preço ÍÉdio e também o menor preço

estimado mais vantajoso à Administrôção. respeitando-se, assim, a [,ei de Licitações e

as orieotâções dos Tribunais de Contas.

No presente ca-so, a busca por preço de mercado. se deu at avés de proposta

coln€Ísial da EÍnpr€sa FEnRDIRA A§SrSSORIA E CONSTILTORIÀ CONTÂBIL
LTDA, CNPJ n" l7.XD.972lA00l-93, dirigida a e§ta p.efeitum judtamenle com

CoÍrtratos Íirmsdos com outros Muricípios. conforme â o.ientação do TCU e ds ÀGU
para a pesquisâ de pÍeços ofeÍta.s similaÍes (TCU. Ac. 2816/2014 - Pleúrio e O-AGU
fi/2U]9t).

Desta forma, Íica demoístiàda a compatibilidade de preço praticado com o

ofeíado a esta adminisfi-ação. nos tetmos abaixo.

O pÍeço globâl ofertado para a pÍe§tação dos serviços íoi flo valor globâl de

R§ l8o.(m.m (cento e oitenta mil reais) e valor mensal de R$ 15.000.ü) (quinze mil

rcais).

Nessâ esteira. quanto ao prcço ofeÍlado para o mesmo sêrviço o Contrato n"

4312025 Íirmado com o Município de ltape{uru MiÍiIr,MA (cláusulâ terceira, subitem

3.1) foi no valor total de R$ 240.000,00 (duzentos e quateDta úil reais) e valor mensal

'Oridt (à Ndrn riEf 17.t ACtl:. úEbililad. do trd &5 dEr.çôês de,lffi 
'l. 

rErisrbilid'ir' {Ê lÊr+tu,odlr'
s .faiÀ p- cio & .ú'F.r;,o ú Fq,6k .p.E ii. .ú 6 Ft§8 Fdirdc Ft' tuM 'jxqe .iíÔ r 1,16 d6
p.tU* aL p.'"a*. - i.,Á ftiG iSulsarê idôlls tAlr.ladâ p.la PÍtuiâ 

^cU 
n" 5?X20' l publicadr nÔ DotJ I

It.t220ll)
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Alto Alegre do Pindaré/MA. 05 de novembro de 2025.

d€ Oliveira Botclho

* nu8.

(&1
.','-,,.-;.'

P,.l.ilü,r I!nicir.l d. 
^lto 

À1.!,. ilc Pinil.ra _ IÀ
Av. Jolo Xllll, srli - c.nÍo, cEP n'65-398'000'

CIPJ r! 01,6I2.83U,000I 21

de R$ 20.000,00 (vinte mil rcais). ou seja. os valorqi estáo acima daquele píoposto ao

Município, Íegistrando-se, poÍtaoto, compatibilidade de preço praticado.

Oúrossim, no iÍrluilo de ba-silaÍ aindâ mais a compâribilidade de píeços'

realizamos consulta no Ponal Nacional de Compra§ Riblicas (pncp.gov.bÍ) de contÍatos

corn o Íiesmo újeto em Municípios no Estado do Ma.anhâo & Etesmo porl',
encontrando: Contrato n" 012025 no Municlpio de Malacaçumé no valor totâl de R$

308.4m,00 (trÊzenlos e oito mil e quatrocentos Íeais) e valor mensal de R$ 25'?00,00

(vinte e cinco mil e setecentos reais); Contrato n" 3022025 no Município de Turilândi8

no valoÍ total de RS 417.600.m (quatÍocentos e dezessete mil e seiscentos reais) e vâlor

rnensal & R$ 34.800.00 (tÍiÍlta e qua§o mit e oitocato§ reais): contrato n" o6y'an25 tro

Município de Covemador Newlon Bello no valoÍ totâl de R$ 288.m0'm (duzentos e

oitenu L oito mil rcais) e valor mensal de R$ 26. t82,00 (únte e §eis mil, cento e oiteüta

e dois ÍeÂis), oü seja, os valores estão acima daquele pÍoPosto pela Empresa ao

Município, rcgistrando-s€. portanto, compatibilidade de preço praticarlo'

Assim sêndo, remelo de voltâ os tluto§ à Secrewia de origem PaÍa

elaboÍação dos alos sutxequentes. em conformidade com a legislação peninente'

Assessora Administrativa



Coveuaúto Pa« o Poro!

Estado do Maranháo
PreÍêituÍa dê GoveTnâdoÍ Newton Eello
CNPf: O1.615.124lOOOl"44

PREFEITURA ilUl{lClPAL OE GOVER ADOR t{EWT(»l BELLO-I'IA
(Processo Administrativo n' 01 812025)

CONTRATO AOi,IINISTRAÍÍVO NO 006'2O25. OUÊ ÊAZÊM

ENTRÊ SI O MUNICIPIO DE GOVERNADOR NEWTON

BELLGMA, POR INÍERMÊDIO OA SECRETARIA

MUNICIPAL OE AOMINISÍRÂçÃO, FINA}'IÇAS

PLANEJAMENTO Ê MORAES CONSULTORIA LÍDA.

,NSCRITA r.ro CNPJ SÔA O M í0.,t89.4ô20m1-78.

Pelo pÍesente conlrato que celeb.aín eítre si, de um lado O Municlfio de GoreínâdoÍ Ne\ntoÍ! Belo _

MÀ por intermédio da Secrêtana Municipal de Adminitração, Finançás, Planeiarnento e G€sÉo sútuadâ na

Avenida Nezinho Brâíldáo, S/N - CentÍo - CEP: 65363-000 GovemadoÍ Newton Bêllo MA , inscíitâ Íú CNPJ

só o n' 01.615.12410001-44, ne§rê âb Íe9Íesênrado pelo SÍ. Eldamir GoÍnes Oa Sdva' in§crib no @F §ob

o n'467.183.1199Í. doíavânte denominado CoNTRÂ'ANTE e a empÍesa MORÂES CONSULTORIALÍOA'

inscÍílâ no CNPJ sob o í' 10.489.,162/0001-74, aún s€dg na Rua do Aeropsto' íf18J' Bdrro: ce,llro CEP:

6536GOOO, MonÇãorMA, doÍavanle desbnado CONÍRATADO, neste ato Íepresentãdo pelo Sr. LUCIANO

RABÉIO OE MORÂÉS, insctito no CPFIMF; tl6 743.418.98&53, conÍoímê aio6 cônstÍt tivo§ da eÍiprêsa'

tendo em üsta o quê coosta no PÍocesso n'018/2025 e eÍn observância às disposiçôê§ da Lei ÍP 14.133' dê

1'de abÍil de 2021, e demais legislação adiével, resolvem celebíaÍ o presente Te,mo d€ CoíltÍato.

dêcoarente do ÍeÍrno de lnexigibilidade n'@3/2025, mediante as dáu§ulas e condiçõ€s a s€guir enunciâdas.

cúusuLA PRltrEnA - OEJETO laÍt 92. I e ll)

1,1. O ob,eto do presênte instrumento é a cootÍá.Éo ds Êmptosa esrêciâli2âdâ Pârá pl€alâ.

S€wiços de Assêssotie ê Consuttotiâ ênr Contâbilldâdê Públicá parâ a PÍrtêitrrâ ,ikmtcbàl dê

Govêmador ilGulon Bello/tlÀ nas condições estrâbelecida§ no TeÍrÍo dê ReÍetência-

ContÍâtaçáo de EmpÍssâ especializâdâ
para prestar Serviços de A§sessoria e
Consultoíiá em Contatiüdade Pública
pâra a PreÍeitura Municipal de Goveftador

V.À,,lENSAL

R$ 26.í82,00 R$ 288.000,00

1.3.

Serviço

Mnculam esta conlÍatação, iídependêfitemente de tíenscriçáo:

1.3.1. O Teímo de Retenéncia:

1.3.2. A Pr@osta do contratádo;

1.3.3. Ev€ntuais anexo6 & dcrnenloa supacitâdo§.

1.2. Obieto da contrataçáo:

ô Av. Nezinho BÍandão S/N - Centro
é Governador Newton Bello/Ma



RU8,Estado do MaÍanháo
Preíeitura de Governador Nêwton
CNPJ: O1.615.124IOOO1 44

Covalando Pora o hro!

cúusuLA SEGU oa - ucÊxclA E pRoRRocaçÁo

2.1. O p.azo de vigéícia dá coí lataçáo é de 11 (do2ê) ílêsês contados d6 as3mtuÉ do
oonkâto. proÍoqáv6l por sté 10 anos, ne íolma dos anigos i06 e í07 dá Loi n' 14.133, dê 202'l

2.2. O píazo de úgênoa será âutomalrcsrn€ote prorrogádo, indopendontêrionl6 do tormo aditivo,
quando o óieto não for conduldo no pêalodo 0ímado admâ, rBsaah/adas as paorridêidar cabíveis no caso
de crip6 do contraLado, p.6visl,as neíe inst umenlo.

cl^usuL^ IERCETRA - IOOELOS DE EXECUÇaO E GESYJIO OOatÍRArUAlS í.Ít 92.
lV. Vll ê Xvllll

3.1. O íegim€ de êxecr4áo côntralual. os modolos d€ g6táo o de €xscrrçáo. r8siÍn coího os
píazG e condieõês do conclúÊáq, ênbêga, ohqôÍvação e r€cotimonlo do ottieto côítsiam m Toírno dê
Reíorênda, anexo I êato Coibsto.

cúuauLA QUARTA - St BCOIaÍRAIAç^O

4. t . Nlo sâ-á adÍÍilida a subcoírtrâlâçfu do otleio conlrâluâ|.

cl^uslrl^ (x,l}{ÍA - PREçO lr'r 92. V]

5.1. O vabÍ droílal da.ontralaçào é de R$ 26.182,00 (üniê .6êis Íril ceÍ{o € oiigrda € dois ÍÊsisi,
peírazendo o vabÍ total do R! 288.000,00 (Erzentos e dienta o oito mil Ísais).

5-2. No valoa acimâ estão induÍdâs lodes es despoââ5 oídináÍies dirêlag 6 indiÍ€{Ea decoírêntes
de exocJçà do obiato. iídusivê tibuto6 G/o! iínpostos, encargos sociáis. babâlhistâs. p.€vlr6nc.iários, 6scâis
e dícadais iaEàroírios, taxâ de admiírisiÍâção. írêta, se$rro 6 outoa íEcessários âo cl,ríÍpíiÍn€fito intêgrd
do oôieto da contralá@.

CúUEULA sÉxTA. PAGAtrEN?O íaÊ 92. v ê vl
6.1. O pr6zo pala peamênlo ao contrâtado e dêmâis coddkÉês a ôlê roror6nl6s ênconlÍarÍlso

deíinidos no TenrD d9 Rêícrência. ânsxo a oste Cofitrato.

cüusulAsÊÍfl - REÀrusTE íaí. 92. ú
7.1. Os preçc iniialm€nt€ coobatâdo6 são fxc e irÍeaiustáveis Íto p{azo óB úr ano cdrtado da

dâta do orçamerio ostimado, em.

7.2. Apó3 o hGÍÍ€gno d€ um dlo, e indepêíÉ€nterneÍlte do p€dido do cdrtrátedo. os píeços

hidrr6 soÍáo íê6jr.Étrôdoô, ftêdiânte a apllcâçáo. pdo coÍrtÉtanto, do índlcê IPCA êxdu3hrâln6ntê parà es
obrigaçõ€6 iníclâdas g conduÍdas aÉs e ocorrênaa da arudk adG.

7.3. |tos r€aiuldes $Jbsequent$ ao pnrrÉiÍo, o antêí€gúlo mlnino de uÍn ano §€rá contádo a paíiÍ
dos eíêiE finenc€iros do úLltiÍÍro Íaajusts.

7.1. No eso de atrâso ou não diwlgação do(s) índico (s) do roâiustarn€Í[o, o coí{t'âtanle pa€aÍá

60 corFálâdo á impoÍtáncjá calqilada p3la úhimã vziação cmh€cida, liquldarÉo a diíeísnÇa coírsspoÍÉentê
lão logo $ja(m) diwhÊdo(s) o(s) indic€(s) d€linitivo(B).

7.5, N63 aíeÍi9õês finais, o(s) lndic6(s) udizado(s) parÉ rê4uíe será(e). obqabriâmente. o(s)
dcínitivo(s).

OAv. Nezinho Brandáo S/N - Centro
é Governador Newton Bello/Ma

,#



Estado do Maranhâo
PÍêÍeituÍa de Govêrnador
CNPJ: O1.615.124/OOOI 44

Newton Bello

eovetnaruto Pala o Povo!
re_rqirc-"r+'&*erÉq|rircn"'úi'''

7.6. Caso o(s) indice(s) estab€l€cido(§) paÍa Íe4ustáÍienlo v6Íúe(m) a s6Í €íinlo(s) otr d€
quahuor fo.ma nào po6'sâ(m) mâis s6r utilizado(s), s€rá(à)) adotÉdo(s), em substitukÉo, o(s) que üê(êm) a

ser d€t€íminado(s) p€la legislâ€o entào em ügor.

7.7- Na au§êrciâ de pÍEüsão l€g€l quento ao Índice slHitÍo, as pâíios dog€.tu novo Íhdice

ofcial, pâÍa reáiu6taÍnênto do pÍÊ@ do veloa rêmanêsceíite, poí Ír6io dê taÍmo adhi\o.

7.8. O a66iuste s€rá resliz8do poÍ âpo6ü16monto.

cúusul-A oÍÍAya - oBBG các8 oo corúR TArrE G4gàLxlgtr!4
8. 1 . São ouga@s do Co.lffinlô:

8.2. ExEir o cuírpirn€nto d€ todâ6 68 ob.igaçôos .tsumidas pôlo CoítFá8do, do acorúo co.n o
@nfab a sêus angxoô;

8.3. RacobeÍ o obi€to no preo ê coítdDóô§ Gt#ecftrâs no Teímo dê ReÍerêície;

E.4. Nodíicar o Coíltrâtedo, por êgcdro. sobÍe vidos, d€íeilo§ otl anco.r€çô€s vêÍtfcadaÊ m o§8to
fomeaido, paía quo sgja por ele 6ubstituido, rêparado ou corrigido, no l,olal ou sm partê às suas expên6a6:

8.5. Acoírp6nhar e fiscslizâr a ex6cuçào do conlralo e o cumfnrneoto dâs obaiga@§ pdo
Mâdo;

8.6. CoírunlceÍ a eúDrêsa pâra €mis3ão de No(a Fiscál etn rclâção à paÍcêla incontroversa da

exeorç& do otlioto, pârâ êfêito de liquidação o psgEmento, quando houveÍ contÍo\rérsia sotrê 6 ex€cuçáo

do oti6to, quanto à dimonsão, qualidadê e quantldade. coÍíoÍme o aÍi, 1,13 da Lei n" 1'4.133, d€ 202'l;

8.7. EÍêtrrso p€garnêítto ao Coitratsdo do vdq corr6poÍdente à êréariçáo do otjeto. no p.ezo'

forma o condiçôês e3t belecidos íro pÍesentô Cdtt'alo e no T6Ííno de Reíeíênciai

8.8, Adbâr eo Contràlado ás sánçóê6 prêvisbs nâ lelê nêst€ Cmtrato:

8.9. Cientifcar o ó.gão d€ ÉpÍes6t ,Êçáo íldijd de Âdvocâciacoísl da Uniâo pa.a edo@ das

medidâs cabÍveG $Búo do dêscumpíiriento dê oôí86çóe§ pelo Coofatado;

8.f0. ExdicitaÍnentê ômitrr docisão sobíê todâs as §olicitaçõas € redáttraçõaa rêlacioíadas à

êxe(r4.áo do pío§ênlo Côntrato, íes§alvedos os rêquêíimsntos msniÍestamenie impêrtinentos, mêtâÍlêÍ e
pío{ôl6tóíio6 ol, d6 ncí*llnn iíneí6sê pêíâ a boâ ox€dlção do aiuste.

8-'10.1. A Admir$írâçáo t€.á o prâzo dê 30 (ltiítt) die§. a co.ÍáÍ ds dslâ lro pr§rocob do

requêíim€írlo psrê decbir, âdmilids a p.oÍíogaç& ítolivada, poÍ E{tal p€ííodo.

8. í 1 . Rêspo,ldêr eventuâis podk os d€ r€ostabelêcimênto do oaulllbíio êco|lôfiko_fiháncêim íêito6

p6lo coíltáâdo no prâzo máxjtno d€ 30 (nintâ) dies.

8.12. Coírünicar o Contrslado na hiÉt6€ dê polerior aliera@ do prrieio pdo Cqltratantê' no

caso de-aB--93-§2:..dê-tei!:1:1J.1À-d.s102.1.

8.13. A Admlnisüaç6o náo Íespondêrá por qlrai§quer compÍoÍÍli§sos âssuÍnidos pelo ConlÉtâdo

@m tÊrcsiros, aindâ que ünculad6 à execuÉo do cúÍrato, bem coÍno poÍ qualquer diano cáusado a têíceircs

eÍn dêcdÍénciâ de ato do Conlretado. de se{rs eílpírgâdoô, prepodos ou subordinadoe.

ô Av. Nezinho Brandão S/N - Centro
& Governador Newton Bêllo/Ma



Estado do MaÍanháo
P7eÍeitura de GoveÍnado, Nêwton
Cl{PI: Ol.6l5.124lOOOl 44

cúusulA r{o[a - oBRtcAçoEs oo coNrxÂTAoo (aí. 92. xtv. xvl e xvll)

9.1. O Co.{ratado deve cümpnr todas âs obÍÚaçóes coÍtstrantes deste Codrato e de seus anexos.

âssumindo como êrdusivamenle seus os Íiscos e as despesss dê@íÍentes da boa e peíeía exeqrçá) do

obiêto. observando, ainda, as obdgaçõês a sôOuir dispostaô:

9-2- Atêndeí & delerÍninaçóes regulaÍes emilidâs pdo 6scd do contrato ou aubítaade srPeíiü
(êÍ..137, L!) e píestaÍ lodo esclâÍecrmonto ou inÍoímaçáo por el€s saricrtados;

9.3. Alocar o§ €mpreg€dos necossáíio6 ao p€rf€ito cumg{iíÍrêírto das dáusülas dostê coaltÍato'

corn hab0itaçáo e cdrheciÍnonio adeqrâdos, Íoanêcêndo os matoÍiars, êquipanêntos, íêírarnêntts e utênsl]llo§

dêÍnândâdos, cuja quanüdado, quslidadê e têcnologia d€\retâo âténdêr àr tBcdnoídaçõês ds boâ tédticâ e

a legislaÉo de rsgêÍKà;

9.1. RopáráÍ, coÍigiÍ, teÍno\rsÍ, ÍêcoilíMÍ ou sob§tifuir, à5 6uas expensas no total ot êín paate.

no plâzo frado p€lo fsc€l do conlralo, o§ soÍviçoê no6 quas s€ vêÍificaíêm vícios. deleío§ ou ialcoaÍoçó€s

rcsuhdrtôs da ex€c14ão os dêa íÍ€te.isis sÍnprggádos:

9.5. ResDoÍrsábillzaí€e pelos vicios e daôos deconenles de execuÉo do obreto, de âcotdo com

o Códioo de Defesa do Consumidor iLer n' 8.078. de 1990), beín como P todo e quelquêÍ deno ceusado à

Admini§treçáo ou leÍceiÍ(,§, náo reduzindo es§â re§ponsabilidado a fscdizaçáo ou o 
'lcoínpanilamenlo 

da

êxecuÉo contratual pdo Contratantê, quo Ícâó st lonzadc a d€scontar dos psg6m€nto§ dêvi'G olr da

gâlantiâ, cdo exjgidâ no êdital. o valoÍ coÍÍespoidentê aos danos soíriôsl

9.6. Nâb cootratar, duÍante a vigáncia do coflt'áto, côniuge, compânlÉiro ou paía'úe em linha

reta. co{ateaâl ou por afinidade, alé o teíceiro oráu, de dirigeítê do contratânte ou do fiscâl o! gpstoÍ do

conlÍato, nos têíios do a(roo 48. oaráoíâfo único. dâ Ler n' 14.133. de 2021;

9.7- Quando n:lo Íoí possível a verificeçáo dâ r6gulaíilade no Sistêma de Cadastro de

Fomecôdo.es-slcAF'ocontÍetadodeverâent,egaÍ60setorrespo.tsáv6lpdef§câlizaçãodocootraio,stó
o dia tÍinta do mês seguiÍÍê âo dâ pr€stâ(ão do§ s€Íviços' os §oglinte§ documontos: 1) prova dê t€gularidedê

r6lativa à Segundadtsocial; 2) cêÍtlCão coniunta rdatvá aos Sbuto§ í€derâis e à Oividâ Aliva dâ Uniito; 3)

cêrtidó€s que compDvem a regulâridade pêíântê a Fazênda Municipel ou Disirilal do domicllio d, sed€ do

contratado; 4) Cêrlidão do RegüláÍidade do FGTS - CRF; e 5) C€ílidáo Nêg6liva de Dábitoc Trabalhistas -
CNDTi

9.8. Comunicar ao Fiscal do cont ato, no prazo dê 24 {vi'te e quatro) hoÍas' quâlquer ocoíÍênciâ

anoÍrnalou acidêrte $le sâ veÍifquâ no local dos sêrviços.

9.9.Pre§tâítodoêsdârecirEntoo0infurmâ@solicitâd€ÉoconFaláiteoUpors€Uspfopo6tos.
gBranlindo-lhos o 6css3o, a quâlqlêÍ tempo. ao lo€al do§ babdhos' bom coÍtlo âos d@uÍnêntos rdativos á

exeqrçàõ do empÍeendim€nto.

g.10. PataÍisaÍ. poÍ determinação do Contrâtanlê. qÚahuêÍ aliüdade que nào esteia aendo

exeoJtáde dê âcodo corn e boa técnica ou quo poohâ em Íisco a sêguÉnçâ de pessoas oÚ bens dê teÍceiÍos'

9.1í. Píoínover ô guaÍda, manutençá, e üg ánda dê mateÍiaÉ íeÍÍamêntas' o tudo o gue fo
necessário à execuçáo do obi€to, duíante a vigência do coolíato.

g.12,coíduzií6trabalhoscomeslíiteobs€ívânciaàsnqÍnasdalêgis|6çáopenin€nte,olmpÍindo
as determinaçôes do§ Pod€res Públicos msnteÍdo §eínPíe limpo o lccal dos s€Íviço§ e nas m€lhoí€§

condições de segurança, higieoê e disciplana.

RU
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9.r3. SutÍrotor preüâmsntê, poí €scÍito, ao Ccntratante, pára análÉe o aprovaçfu, quaisqrrêí

mudânç8s nos rÍÉtodos execúúos que íujam às espc.iíicaçôes do meíndial d€scÍiüvo ol, inst vmsnto
cong6nêíê.

9.14. Nâo p€ímitir a úli2ãçáo de quâl$râ tÍabalho do ÍÍt€nor d€ dêzê§a€ia ano§. oxcêto na

condiÉo de ãprsndlz para os maiúes de qualoze an6, nem pêímilir â úílzâção do Lehelho do m€nor dê
dezoito anos em trabalho noturno. pêrigoso ou insâlubre;

9.15. Menteí durantê todâ a vigê.rcia do conFalo, €ín coíÍDati$Ílado com âs óaÍPçôÉ§
ãssumidas. lodâs as coMi@s eígida3 p6ró hãbilitáçáo na licitãçlo:

9.16. Cumprir, durante todo o perlodo de exedrção do cootrâto, e aeseívã do caÍgo6 paêvií8 êm

lei paÍa pessoa com dofcjêocia. Í,ara Íeebilitado da PÍêvftJência Social ou párá apíoodiz, bom coíio as

r€soÍ!.as d€ csrsos prgvistãs na bgislaçáo (an. 116);

9. 17. C,oínpíovâr s resewa do calloG s quê ao .êÍ64ô a dáusuL scima, Íto PÉazo fxado Palo 6§cad

do conFôlo, co.n a indicâçáo dos em$og€d6 qu! píeeÍtcheram âs Gíeridas vagas (aí 1 16 oaíàoráÍo único):

9.í8. Gsadar sigilo sobre tode6 as iníoíÍnaçóq§ obtidas em deco.tênciâ do cump,in€Íío do

cont'ato:

9.í9. A.csr coín o ônus decoÍÍênle dg eventusi equívoco no diÍnênsionaíiônlo do§ quantitâüvos de

9ua Êopostâ, indusive quanto aos custo§ vâriáveis ale@renle§ de íâiores futuÍo§ e incortos, devendo

comdêmentá-los, câso o pÍ6üslo inicidmênt€ êín suã píoposta não s€ia satisÍâtó.io pâre o át6ndimento do

ôj€to da contreteçáo, ex@to qlendo ocoÍÍer slgúm dos eventos arÍolados rlo 4Ll24JI-dJD-!er,0:l-4131
de 2021,

9.20. CúÍprií, além dc po§tulados l€gôis vigoÍtte§ dê ámbito í€dêral, e§tadud ou Írunicipd' as

normas de segurançâ do Contíalantei

cL^úsuLA DÊC A - GARA§IA OÉ ÉXECUçÁO (an. 92 Xtll

10-1. Nâo haverá exigénoiâ de gáranli6 do execuçáo coíÍratual.

CúUSULA DÊC| A rulR^ - ITFRAçÔES E 3AXçô€3 AD§{3ÍRATN'AS (Aí. 92.

Ilu
11.1. Coín€16 inírâçáo admiÍistráliva, no§ teíno6 da Ler n' 14 133. de 2021' o co.ltmlado quê:

á) d6Í carrgá à hexedrção pâÍdâl do coíÚalo;

b) d6Í csusa à in€xecução paÍcial do cont ato qlro calso g.av€ dâno à Admini6t'"4ção ou ao

íúncionam€nto dos 36rviço§ públicos oiJ Eo anleÍêssê cdsüvo:

c) doÍ causâ à inexe€uÉo total do coÍ râ!o:

d) enseiat o retârdamento dâ êredrção ou da €íttí€ge do obielo da contral'açáo sem mot\o

iuslificado;

e) ap.esêntar documentâçâ) íalsa o{, pÍsslaÍ d€daráçáo íâlss durante ã exeo,çá) do coírtrâto;

0 praücar ato íÍaudulento na êxecução do confato;

g) coftpoíl,er-se de modo inidôneo ou comêter Íraude cte qiralqueÍ natureza:

h) prôticar âto lesivo previsto Ílo sÍi.5odâ Lêi no í2.846 de1ódeagoíode2013'

ô Av. Nezinho Brândào S/N - Centro
& covernador Newton Bello/Ma
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'11.2. Seráo aplicadas ao contÍatado que ancoíÍer nas iníÍ6çõê§ acima descÍitras as segÚinlg6

sançô€s:

i) Advarnêocl., quando o contaatâdo dêI câusâ à irÉrec1rç& paÍ.àl do ooofab, sêmpl€ que

náo se iusüfcár a imposftÉo de penalidade mâi§ grâve {aí. 156. §2". da Ler no 14 133. de 2021);

ii) kllPsdert.lrto dt Hdia. ! odtltâlr, qratdo prali€das as ooduta6 dê§qitas nas alinêas
'b", 'C o 'd do súbit€m ecima d€§lo Contrato, §€ínp.E Wê nào so iurtifcaÍ a impodÉo dê ponalidad6 má9

sraw (a4=15§-§-{-de-!erd-lL13il-de-42r;
iii) t ool.Ítçáo dt lnldookhd. prt lc&ü . co.úll.., $lsndo p.dcadas as condut a

descíitâs nas alineas "ê', Y, 'g € "h'do suHetl! acima d6st6 Coífaio, b€tn coíno nas dínoas "b', 'C ê'd,
qúê justiÍiquom â irpodlção do poflâlidado msl! grâve íart. 156. §5o. da Lei n' 14.133 de 2021).

iv) líúlta:

í) lllorâtóÍiâ dê 0,5% (cinco décimos poÍ cento)) poÍ dis dê âlra§o iniuíifcado.oblr o

vdor d, porcola iEdimplida, ató o llmib dê 30 (Hnt8) di8§;

l2l CoÍÍpôn6atóíia, psrê es inta@o3 Mas nas âlineas '€' a 'h" do s(iitsm '12-1, dc 10'Jí .
30oÁ do vdd do Cnrtrôto.

(3) Coírpêisatóíia. p6ía a inoxêcuçáo totâl do contrato paevlsta na allnêa'C do subitom '12.1

d€ ...-% 6 ...% do vah. do Coít'alo.
(4) PaÍa iíú6çáo dg3cÍita na âllnêa 'b' do slrbl'tetn 12'1, a multâ será do l0% ã 30% do váloÍ do

Cd{rrlo.
(5) P8.a kÍreçõê6 d€§cÍitgl na âllnea "d' do sltbitem 12.1, a mull,a §€rá dê 10iÁ á 30 do vâlor

do Contrâto.
(6) Pa.ã a iniiaçào doscÍitâ na slínea "4" do slbrtêm 12.1. a multa §orá dê í0% â 30% do valor

do ConlÍ"áto.

1'1.3. A adbáçáo da§ s3nçóês píevistas n€§tê ConlÍato não erclui, êm hip'*eae algum6' a

obrigôçáo de Íepal'âÉ integÍal do dano cáusado ao CoÍÍhetante (aít 156 §9" daLein'14'133'de2021)

'11.4. Todâs s3 sánçôG§ píwistas nesl€ Contralo Pod€ráo §êí aplicadâs cr.E lâlivemeíi6 cÚn â

mullâ ta.{. 156. §7". da Lein' 14.133. de 2021).

1r.,{.1.Ant€§daedicâÉodamutâ3ê.áÍedítadâed€í63edointeÍêssadonopÍâzodê15(qdnz€)
diâs útôis. contâdo dâ dáia de lua inüÍnaçáo (aí1. 157. dá Lei n' 14 133 de2021)

'11.5. Se a Ín ta aplicada e as indenizâçÕ€§ cablvois íorEm §upêÍiorBs áo valor do pa{,4m6{o

svêntualmêntê devido pálo contral,ãnte ao conraEdo, ãléÍn da pcÍdâ do§e valoí, â difcírnç€ será

des.oitada dâ gôtanda pÍesl,âdá ot sêíá cobÊda iudicidrÍronla (art- 156 §8' da Lei no 14 133 de 2021)'

11.6. PÍeúaÍrÉnte ao êncâminhamento à cobrança iudiciâ|, 6 ÍÍn'lta podeé sêí íocolhida

adíÍnisiraüvãrioíttê Íto p.azo ÍÍÉxiíflo do 30 (tÍinta) dir8, a contaí da dáta do rec€time$to da coriuí&açào

oÍrviada pole aúoíidade co.np€lanle

'11.7. A aolicacão das sançóo§ íeúz'r,r.á êlrr p'ocêsso administraüvo quê âs§êguÍê o

coolraditóíio € a eínpla dsíesa ao coíÍratâdo, ob6eílEndo-se o pÍocêdimsnto píevi§to rÉ cá9ut a parágraíos

do ârt. ,58 da L€r n' 14.133. de 2021. pars as peoalitâd€s d€ impêdirn€nto d€ licrter ê c6otr6târ e de

dedsrêçáo de inidoneirâde pâra liotaÍ oo cofitratar-

í1.8. Na aplicaçáo dâ3 s€nÉes serão cÚ§ileGdos (an' 15ô §1"' dâ Ler n' 14 133 de2021):

a) á natureza ê a gíâúdade de inÍràçáo co.neMa;

ô av. Nezinho Brandão S/N ' Centro
ú covernador Newton Bello/Mà
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12.2-1.3. Indsnizaçô6s e muiias.

'12.3. A 6íísâo do contrâto nA) coítÍgura óUce peÍa o recoíhecÍnento do d.sêquili&io

econôÍnico-financ6iD. hiútêsê em quê seé concsdidá ind6nização por m6lo d€ tenno iídênizttóíio (4lll
Çrpul. dâ Lei n.o 14.133. de 2021).

12.4. O oooado podeÍá sêr êxlinto caso se con§âto qu. o coírt?tado.ner*ân vínaúb dê íÉfuíeza

tócn'ca. comeícial, econó.nica, fitlanc€irs. traMhisla ou cirü corn diioeota do úgáo or, otdads coít'etatttô

o! coín agente púrtÍico que tenha d€€êíÍl9q$ado ftro@ na õdtôÉo ou 9üro na liscdi4çào ou í19 gÊrrâo ô
contÍato. d., que d€lgs sôiâ cô.!ugo, cqnpoí*toiro qJ paagí a êín li*ls r6ia' cdâto.al oü poa díidú' áó o

toÍceiÍo gráu (âÍi. 1,1, ixi6o lV, da L€i n.o l,a.l3ÍI, dê 2021).

ARlAcLÁusuLA ÍERCEIRA - OOT
OOTAçÀO ORçA||ENÍARIÂ

cóorco ---------E3PÉAFtcEf
02. PODER EXECUÍIVO

02.04 Secreiene Mun de Admf,nanças e Planeiaínento

04. 1 22.0005.2004.0000 Manule"çáo e F,rncis Sêcíetâna Mun. de Adm. Finânças e BânêiaÍnênto

3.3.90,39.00 ôulros Sêíviços do TêÍc€iros Pessoa Jurídicâ

1.500.0000 Recursos Ordinários

13.1. À3 drlpoaô decoíÍeotos da p(e§ênte coíÍrataçáo cdÍêráo à c,oílta d€ reqrrro6 esp€cificos

consignados no oÍçamor o Gcral da PÍ61€itrâ ttlrlÍli*,al d€sto oxoÍclcio' oa doração Óáixo dlcÍiírinadâ:

cúusuLA DÊCtrA OttÂRTA - ÍXrS CASOS tl8G9 tart" 92' llll

14.1.oscá6osoínis§ossorãodeddldo6petocontÍálante,6€gundoa§di§positgõ€§@.ltidesna!91
n" 14.133. de 2021, € dêrnais noamas íerrsrals aplié',êis e, §lbiidiarie'neÍiê' 3êgÚndo as dlspoôiçõê3

- e lrdrnas ê PíiÍrclÍ'ios gp'8i§ do6

cor ratoa.

CúGIJLA OÊC|I quÍ{IA - ALÍEíIçoES

15.1. Evoítúds áltetdê§ coíltâtua3 í€qpr_Êe'âo 9€lâ dsciploa dos aíls 124 ê seouintes da Lel

n" 14.133. de 2021.

15.2. O coíltrstâdo é obÍiggdo a ac€itiaí, nas mêsÍÍtás cooditses conkatuals G ô(Íós(rÍItos or'i

sl.rpíB§sóes qúê 3â ÍzGí€ín necessáÍbs ató o lirrüs do 25% (ünt'g s cinco po' conto) do veloÍ inicial âtualizado

do contíato.

15.3. Àt dlêraço,es coíraEàrds dqv€tào s€í proÍnovidâ§ Ínediâiie celeb''àçáô de toírno adilivo

iubmcrilo à pÍévia apíováçáo da Goí§ultoíia iuÍidbs do coírttsl'Enro' {t" nT..o* d€ iuetific6de

n6c6§ndsdê de síÍocií,sÉo ds s€us €Íeilos. hipóLsiG qn quc a íoÍmdrzaç5o do adilivo dáv6íá ocorrst no

pÍazo Íúímo ds 1 (um) mês (aÍt. 132 ds Lei no 14 1«1, de 2021)'

'15.4. RêgislÍos q$ê nâo caradorizám ah6râ9ão do coÍtttâto podem seÍ Íealizádos poí simple§

aposúâ. disp€Íssda a cal€brâçáo de te.mo âdiürc' m foíÍne do aí' 136 dá Lei no 14 133 de 2021'

ô av- Nezinho Brandáo s/N - centro
& Governador Newton Bello/Ma
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b) as pôqiiaridedG do cãso @ncÍ€to;

c) as ciÍqrôdáncias agrevsntes ou aten{raot€s;

d) 03 daros que dêlâ pío\ri6Íem para o Coôtatantê;
o) a imdântãção o! o âpdfêiçoamênto dê ptogliârna dê integridado, @íúÍme íorma§ e

oai€Ítta@s dG óÍgáos d€ controle.

11.g. Os atos p.ovistos corio inÍragóes adíüiltÍativa§ na !gú:!L133'del021' otr 9'n outras ld§

do lioilgçó€3 g contraios da Âdmini§lraçâo PÚUba qro l8mbân soiaÍn üÉrfc€dos çoítto aloG lgsivo6 !atgú:
12.8a6. de 2013, aêÍâo aplrrdd6 s iúgÉ&s co.írttÉrÍÉitc, íiG trlGEllct 

'l|iG' 
obÉ6'vedo8 o íito

procediíriGfltâl a auto.rdade coípatêotê d€ônirc ns l€íorita Lea (âít í 5s).

11.10. A paísondldade iuridicâ do Conbatado podcrá sGÍdêsconlk'eÍada sôltp'Bqus utflE dâ côlT

à(§odod}g'bpêr8M.tar,êncÓ.kqrdEdErIaí.p.áücado.ú.ildto8p(a\,itl(,sí1..tôcoiÚÊtoo(r
p€í8 p.pirocd coíúnáo pstÍimo$al, o, írcsse ca8o, b(,G o§ €Ídtos do3 ssnÇo€s aCiudas à p'!!oq iutídca

lerao eacnaaq ao§ sgu3 admiíÉtEdoÍo§ ê 3ódo§ corn podêÍes de âdmàristíaçôo. à pclgoo lutldha

sucêsrya ou à 6mpr9§á do Ínesmo raím €om rêlaçáo de colqraçào ou contÍole' d€ íato orl do diÍeib' coín o

comaEdo. oôGêívâdos. om todo6 o§ câsos. o côntradilório, a ampla d€lo6a e a órigEroÍi€dado de grálbê

lurídica p.óvls (aít. 160. da Lei n' 14 133. de 2021)

1Í.íí. O Coíúatrnto devoíá, no pÍazo nÉxríro d€ 15 (quinzo) dias útêis' contado & datâ dê

aplic€çáo da sançào, inbínâí 6 mânter âIralizâdc 06 dôdo6 Í€'a$vos à sânçõê§ poí €b 
't'Iic6das' 

pe'â Íns

á-prüiraã 
"á 

c"a"*" Nacional dê EmpÍesa§ lnidôneas e §,tspênses (ceis) e no câdÀsüo Nacionsl ds

Em'prcsas Púnad.e (Cn€9), in6t1u{do§ m ámtito do Pod€r Erêcúivo FedeÍal {Art' 161' dâ Ler n' 14' 133 de

-211
11.12. As §ar@es de inpodiÍnefito de licitâÍ ê ooírtíatâr € darrçá' & tnii'o'leidado para licitr'í ot'/

contrâlar 3& pãêslwis d€ aoâbfrtaçáo n6 ío'ma do aí 163 da Lei n' 14 133/21'

11,13. Ot déb'los do contatado psra com a Administ'aÉo contíatante' Íesultânte§ d€ multá

edminÊüâtiva orou indênizâÉ€s' nao ináros em dlv6a aliva' podGrão s6r coínoon§âdo§' total otl

ã"tãr"*"t", -ín * c'ódn"i d€vidoo pelo tBí€íido úgà' dêcoísn!56 d€€lê ntestÍD cdlFâto ot'l do ot,'6

[.u"à" 
"oÀfr{6fti"a" 

que o cont-alâdo pos$le com o mesmo órgÉo ora coÍrEâtento' nâ Ío'ma da lnstíucào

NcÍrianva SÉGES/ME no 26. de 13 de âbnlde 2022'

CLAUSULA DÉC A SÊGUNDA. OA EXIIXçÀO COTÍRÂÍUAL (âN' 92' Xl)o

12-1. o cootrêto Pod€íá s6. eíjr{o antr§ do q,.Í|píiiJa6 ar ob.Úa@€s n€l6 6slipuladã9. ou gnle§

ao prazo-nee fixado. poÍ elgum dos mdivo6 prsüí6 no âítioo 137 da Ler n' 14133/21' bêtn coÍno

aíigsvÊlíteÍ{o, e8sêgltados o conhaditó'io e a ampls deÚeaa'

í2.1.1. No3ts h{Útese. aplicâm_€€ tambáí c aÚoos 138 e 139 dâ mêsma Lêi'

12.'l,2. A dteraÉo sodd oú s modiíc8Éo da fÍldi'adê ou da §ttulura da empíEsa náo êns€iará a

extinçào se não r€sÉringlr suâ câpaddêdo dê cooduir o c( r'to'

Estado do Maranháo
PÍeíeituÍa de Governâdot Newton
CNPI: O1.615.124IOOOI 44

12.',t.2.1 56 a opcÍaÉo imdicaÍ rtt dâÍt§a da pessoe J!íidica conlrâtâda' devêrá seí

íoÍmalizâdo lermo aditivo psra âltorâção sutligüva'

't2.2. O têÍmo dê eíiôçáo. sempÍ6 que po§rí\d sêl'á píecedido:

12-2.1.'1. Belenço düs €veÍtos coítátuai3 iá orÍÍlpÍll'os ou paíoaknênte cumpídos:

12.2.1.2- Rela@ dc pagaínentGÉ o{€ü'lado6 e ainda deviios

ôav. Nezinho Brandão S/N Centro
Ú Governador Newton Bello/Mâ
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cúusuL^ DÉqIA SEXTA - PUALEAçÀO

16.1. lncumbid áo conirsi,antê divulgsr o pÍeseít€ inslÍumento no Ponal Nacionâl dê Coolrahçóes

Rlblics§ (PNCP). na foÍmâ prêústã no ait.94 da Lei 14.133 de 2021. trem como no respedivo sítio oficiel na

lntomet, oÍn âtêr!Éo ao aÍt Sl, câArl, da Lêi n.o '14.133, dê 2021, 6 ao ân. 8". §2". da Ler n. 12.527. de 2011

c/c arl. 7ô. §3o. rnc6o V. do Decreto n. 7 724. de 2012.

16.2. Em ss tralando de cqrt ataçáo poí lrcrigibllldad€, o cont alo e s.iJs adltamcntos devorâo §€Í

divulgedo§ €m to diâ6 út€is, contados da dsta ds §ua a§siíâtu.e, cônÍoíms o ind§o ll do aÊ. 94 d5 Lêi nó

14.133, óe 2921 .

crÁusul-A oÉGflA XOllA- ffiO í..1. 92. §í'l
17,í. Flc6 olêito o Foío da CoínaÍcâ do Zé Docs- MA p€t8 dlÍtnir oc [iígios $ro d@.ÍorÜr d6

9rêo,çáo d€dê TcíÍro dê funfalo qlrê náo pudêíefi §€í ornpo6toe pel,e conciliaÉo, cooío.mg aÍt. 92. §l''
da Lêi no 14.13421-

Gov€madoí Newtoô gêÍo-MÂ, 30 do ianoiÍo dê 2025
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Av. Dayse de Sousa, ín, Centro, MaíacaqJmé - MA, CEP| 65.289{00

Secretaria Municipal de Fina

O MUNICIPO DE MAMCAÇUMÉ, atÍavós da SECnETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS convocâ o
r6pÍâ§êntâílro dá liciEnr€ coNÍABlLlzA ASSESSORIA E CONSULTOflIA COI{TÁBI LTDA, iír8cÍita no
Cl.lPJ n' 04.060.167,0001-07 pata assinatuía do conlrato nq 001/2025 docotíente da lnexigitÍÉdade nc

011f2O25, oblsiivaído coírlralâÉo do escdú.io paÍa pí€6laçáo dê §oíviçls lócír:os 6p€cializ.dG dê
assesgoriâ 6 consultorie clntátÍl, linatrcoiía. orçamentária e opêracional paÍa aleideí as necêssidades do
lrluniclpio do Maraca&rmá - MA.

O í€presêírEris l€gal dêssa êíIlpÍosa dêlêÉ compeÍ€caÍ €Ín diaa útli§ (sogurÚa-tdÍa 8 sexta-
íeira) ê no hoíário das 08h00min (oito horas) às 'l 2túomin (doze hoÍãs), munilo dos s€$lint6 docúmenios:

sÓclo, PRoPRIETÁRIo, URGENTE ou ASsEMELliAoo: dol/qrâ apírs€nlaí códrh
d6 ldonüdadê oü docllmenlo eq.rivffi€ AJe posua 60, o ato coírsítlrli\o ou aslâtulo
ou conlralo aocial em vigoÍ gtg compíow sua capacioae de representanlg l€gal' com
êxpr$34 pÍ€rrisão do§ pod€Í€s p9Íâ sroÍclcio dê diíeito§ e âssuíl@ ds otigaçôês. Êm
cá6o do adminbtÍadoÍ êleito em ato apsítado, devêrá soí apÍg§e eda óÍia da âta do
rqrÍÍão ou asseíltbia eín qrg so dql a eloiÉo; ou
PBOCURADOR: lÍrsttumenlo Édico ou paninlaÍ de mardato (píocrÍaç&), corn litme
í€conhocida em canótio do outoÍgante/rospoÍBárrel, outoÍgsndo erp"§sarn€oto @9s
para assina. cootÍato. D€v6tá apre§êntü ainda, Cédula d€ ldeÍtllado ou doqrm€nlo
equivalsntg que possur ,oto o o alo con§ti'lúivo o{r B§laltío ou cotltÊlo sochl 9m viípí.

Os (bqrmomos EciíE dov€íáo sor EpaBlont# rttavó3 do óçras d6ríarDon!8 ar,lúlh8d€§ 9ín
caítóÍio o! a sêr autenlicadas poí s€rvidoí desta administÍação publi€, Ín€diantê a apís§ontaçáo dos
oÍ{linair pl'a corúonto.

No eio da asEinaluíe do contrslo, â eÍprâsâ dovorá compíovâr q.rê 6§lá om dia com as
obíigaçô€s íiscais, Ínediants a apÍesentação dos documontos de íêgulaÍidad€ liscal e tÍabalhista.

As coÍlidó€É valsÍà) nos Fazos que lhês sâo pó!íios; inexi§indo esse prazo. í6Fli,ü'se-ào
válida8 po.30 (t intr) di.8, conbdos do sua oxp€diF.

As c€ítijõg3 orp6dida8 pola int€rnst e qJê po§§uen cód{o pâ.a avs4luâçào, 6stào
condicionadas à veíiíicaçáo d€ suâ autenlio,rade nos sit€s dê cada órgào emissoí.

O não crynpaíecimênto d€ntro do prazo ê condiçôos eatab€lecidas neste iÍ§ruÍtrottto. rossâlvado
o dk6ito a iustifcarna docâiíá à êírpía.a o dirBito à contralaçtu I @r'rtÍa â íB§tm sê.âo apli*as as
saíçógr administÍalivâs e penalidad6 pÍavistas êm lêi.

S€ndo o que do momooto sê ítos apresenia. subscrovsmo-nos com apÍ€ço.

Maracaçumé - MA, 09 de abral de 2025.

IVEIRA SILVA
AdministÍ4âo
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Av. Oeys€ de Sqlsa, 9n, CenlÍo, liraÍ-açuítÉ - MA. CEP: 65.289{00

Secretaria Munici lde Fina
CoÍ.IrRAÍO tte 001i2025 - SEFIN
rNEX'GtBtL|OADE I'1" 01 1/2025

coNTF^Ío ouÊ ENrRE st cELEERÀl/l o ul.r\[ciPlo DE

M R cÂÇulrÉ ArRAvÉs oa s€caÊíaRla lf"NlclP^L DE

F|I{AXÇAS COg 
^ 

EFRES COllrÂA|LlZA ASSESSm|A E

coNsuLÍoRt^ coMÍÁall LÍDA P RA A PREsrÂÇÃo D€

SERV|ÇOS ÍÊCIíCOS ESPECIÀI,IZ DOS O€ A,SSESSORIA €
cot{suLToRt coitÍA8tL, F}gNcElR . oRçÁlE}arÁRla E

OPERACIONAL PARA AÍEI{OER AS I{€CÊSSIO^[)€S oo
ifl.JNrclPro o€ rir ri c ÇtuÊ-MA.

o MUMCIPIO DE MARACAçUMÉ, dravôs da SECRETARIA àllrt{clPAl DE FI'ü}ÇAS, hcdizâdo na

Arr.íride Dlyt d. §ou!a, Jn, CcnlÍo, M.íecaçlrÍa ' MA, r|.cÍtâ ílo Ct'lPJ lob n'' 01412 336'Ú01_78'

rê9íesêÍúedâ nêstê eto pêlo S€cíeláíio MunEipal da AdmiÔ6tr4â, o sênhoí Frdrcirao A,lEbô OÚvÚã

sírva, poít Ô. do RG r' 2"232 SSP/PÀ . o CPF n' Í'.321 '--3a dd"al.Ins doD'nit8"ã
COi'ITRATANIE; ê, dê drfo hdô e êmp,t!. COMIABILIZA ASSESSORIA E COI{SULÍORI'A

c-NÍÂBlL LÍDA. in.cíila Íto CNPJ n' (X. 060 167,Om 1 '07. locelizde na Rtra Goíne3 dê C6tro. Oudía
6. n'06. CohrÍts. São Luis - MA, CEP: 65.07100 rsp.laô.úada paro raírhôÍ J€á Oibo'r AlvÉt de

Olivêira, poítadoÍ do RG no O2'l'.9'€ SSP/MA, e o CPF no '1".516"'-00, clol'av.Írlc dênominede

CONTRATAOÀ t6ndo êm viat o q(lG conatâ no Pr@aalo dê Adíriniíretivg n" 0192025 Ê cm

obsêívâílcie às dirpocltses dá tâ Fêdêrãl n' 1,t.133, d€ 1' de Aànl d€ 202'l Art8o 74, iílcÉo lll, e pelo

DGcíâo liuni*rd n' 0@2024, ê lus albrâçôa.. Íesolvam cabblâr o píêadrt6 TaíÍlo ê Cootrdo,

dêco,reíne ds lnexigibilidade no 01'Í/2025, mediantê as cláuiúlas e condiçó$ a §€guir enurlciadao:

cúusul^ Pf,flErRÂ - oo oBJETo
1.1 O obt€to do prÉon!ê Íeírio de Co iÍsio â a coíníásçao d. €aaÍÍo{io ptrs pÍett!çáo dê s!rvi}06

lécni;os espêcàlizâdos de a3sessoaiâ e coí§ultoÍia conlábd, froenceiía oíçaflientánâ ê opeíacioílal
pera atender aa n€c€aldá<les ú, MunrcipE d. MarecáçutYÉ - ÍilÂ, coôíoírnê 6pacificeÉê§ e

quanlitativos sstabêlêcrdos na lnêxigibilidede identÍficaúo no píêâmbúio e na propGta vêic€dorâ os
quâiô antêgrân aste instÍunê o, indapêídêoto de tían3cíiç!ô.

Í)...Ír;to do Ofioto

1 1 OÍiêntâí qu'llo â €ffitys epücâÉo dê tacurlo§, oqcüYândo e uniÍoÍmsaçao d€ plocadincnbr a, com

l.ao, íEcirtar a aúaçáo do ssbr dê codst irdaó om cünpíit 6 písz6 paÍê agt3€ttâçáo (h pír3[çà€s
óa cdrE iuÍto e óí!àa fucetzáóoíê§,

1 2 [»!rnvo[,ü, pnto eo S.!oí de ConlábiSado de Píobfi,re lArnrop, píog{-âne de araltÉo, dragn&t o
preogb da aoü.rçô63 a acoanptnhsnênro n8 ,ÍE lrã Cáiqrianb, lprÚo o.çrn€niáÍià o nnaíaêtíe,

brracarido ômpflrÉdo dâ3 Lêb a 320,6a. 1012m0 6 NBCAPS ê píêslâêo d,â cmtnB ionto ao Ííibunal
dt coarLs (b E:iado do M3íâírh!o,

13 Ebtu., ocomgênhâínê.lo dâ el(lcuçáo o.çaíí.ítám Páre análtrê e .\iabçào do ct Íprrn r o clá

adÉa(áo do paíceíüual ôáÍmo Ô 70% ín dc.p6ã com pês3oal,

i a. AlrÍÜnafiio âa crirÊnod clr píEaiaçào (b coítta3 oLhôírlca SsEína d€ PÍaataçào Ô Cfitt3 EbÉaiã
.SPE:

DêscÍl;âo do6 S€.vF,c

01

oíêsbCào d€ s€rvços lÊcnico§ osgocialÉados Óê

ac.ês.o.à e consultofi! cooláb Íinã(a'r.,
oçãnontáÍE e oaêrâclôn4 peÍâ aiêíÉer as
nêcessrdad€s do MunEioô clê Mer-aq)mé - MA

12 2576m 304 4m 00

308 400 00

Págrnâ 1 d€ 9
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1

1 5 Àr€$ona s4br€ asiti?ênc'es 169â6 na6 p€ças cl€ ÉrqtiGítb pôhco, Pbio Plumíttial

D llrizd oíçâmantáíba - LDO, Lai oíçlrlênlrÉ 
^nual 

- LOA c â ebênül (h dÚdÚd ealôoi&3 a

16. Àiç6aoíie nâ êlsoo.açâo cb (bínoíÉlrsütos m6t!34É pÍa Cdtaoltbêo iuíltt âo Oeaít n€írb d€

Coídirda de Pr.bôrÍa lfuícpal,

í7 pr€ târ ríoímaçôaa sdíE 6 3aívrç6 tqtrad6,lprê31& ír!ÚaÍ{c cGô& (b lnto (b oàra ql
.Írgúfir., níã,E ê â ír€nç5 de (,,íÜtrriro aootl pí.viJüria.i8 - Lo í 071 fÁ8i

1 8 líbm.í as ÉLosôê. nâ bob (lR. CSLL COflr{S. PISPASEP) iílctÔnl3 .obí! a !.ttmí6 Órq.6
êbtreaba â p€asoás t1sces 6 juídÉõ

19 oíE taaç.ô póra oígorr:aÉo corÍ!,ül a l!ÉrE.iÍr, com vÉta3 - ,Erdímnto (b noílt brôi:e
íElacaíle.lê ao !.tor pútlico especrariglE CqÉtturÉo Fêdêrel E3tÚud. Lôr ê Rô9oí!3Útlirde
FEasl, taia 320,18/t c .rlna! da íl!tuarra cd|üb{íira,tcâira,

1.r0. Apd) Ecnao ne êbboraÉo o d6r)À.râo da píogoalâ oí§arlEr|iá.r. anud dô Poahí Erertvo, ÍÍ!ína eca

limía3 lr9Ea e coÍt3tlúooírel3 (b rcpaÉ e Ô!Ca!6

1 I 1 OaÍ lrtoíi. ú.iÉo. raaoía a carrlú.E cúÜd .rp.crcEd ãr aül-lir-a pdô!:.,
€sp€oálínênlê Éi no.mawi3 do TCE-ir^

112 oÍbntâçáo p,-e rlmên!âÉo/dot çáo d6 mbmâçô€B do SBEnâ dê al,ôbír€ ELlÍôíico ê âpoo a
pÍoc€diíÍEíúos contáõâ§, nnaíEolrc. oíçsn írtóí6 p.úinoíraÉ e dílrir'alivoo, iíduiúo
.b lÍndlto .o 6SOCüÀL:

1.13 Aváli1áo Uílaaüal da or€qrÉo dçaína|ltám inalca.a a palrnond a CabeaÉo ô Ralrtóíic dâ
G€5Eo Filcd (RGF).

1.1u1 EbboÍâçáo (h paí!coíB3. m€úânb Ílq€íiín€ílto píávb de quaqrêr cl€ sêu3 eoÊnEa, 6díÊ prooaEçaÉ
clo Munictno. paÉ adoçào do mv6 píEcadinadc ol,, tomâda dê dêcêó€3. íiíEnE6 aoa aa0acl6

115. Ácsrpanhsllaíilo dôs pí!sta9ô6 dê cdrGr múÉaÉ a ó(,|nrraçao cootáôil. iíÉt,3lyr d6 l-ivtD!
CoÍtábôÊ. Oráno, Râzáo. R6câúâ Clasncsda. Dêapa3â Cta!ífda 6 Calxe:

1.16. EbDor!çlô € oíi€nbçlo óê lt p6ta à ditgaíEra c mtúaá9ô.. man!5G 6 aãrs§ (b TÍiDonat(b Coíts§
do E3iedo (b MarE rhâo e outÍo3 óÍ9â6 d€ coíiÍole êxtêrno

1.17. Tr€lnrnorb (b aêrvrdorta dá tÍãEÀr. aílceí€!6óo! ctÊ r€etEâí cs t n(ãnênDs con!ábêh 6 .
moriÍrloEçào ináncore, vaefth à .catizrçáo da tâÍêfaa n€csánas D ào.n fuioonrnanb (h6
sêwip6 (b Contatili{rado o Tê3ounna

118 Oraniaçõaa ao.n viitr! D cÍ,InpÍrianb dô oôngrÉaa mpata! poí Raaoluçôâa 6 ln,üuÉa5 do ÍCAl/lÂ,

1.19. CoíBuliorie 6 aErÉinênto 3 conauttá3, pcslork eÍiie oú $â bbÍone pâíâ opêra.loítetEeçáo do istame

1 20. A$€asofu cont$il íla áâboíaÇao dot bâlancsEa mensab ê todba 05 procêdm!íto6 conlátô3 êlgidG
p.t8 LsiFed.6l no 4 32084 úili..ftb !.Í. t íio o !abm. opoíDql.t 'Sdi.,.íE .

121. fu!ê5aoíú coíSbil para conbccionaÍ 03 ra&ôíb3 6ap€oer. dObím'nad6 pab tái CoíÍf'tsnaíttâr n.
1fi/m (LFIF) o d€ínab lq3 brbl3b nor ple:-o. ê loímelor.bfnÉo. Deto ÍCE-MA|

1 22. A3!6!Odr Cofllábd ôa 
'mDloíi€nLÉo 

d6 píEadhaílo! ficcaâ&tlo! pal' abíÔr a nova conttblltdade
Êjblcá PCASP êxrgida pelâ Pon riâ MF n. 1842006 (Mini!Éíjo dâ FâzsÍÉa)i

1 23 A!46lona coÍúábil n psdona:rçâo dor píoaad.rl.n@ aorúbêl3 slanóo o rE,rdmlnto .ô PCASP

1 2a Ehooráçào daâ novas nomá§.!t ô.Ldda ldo CoÍl..|ào F.dcíC (b Cont bird.d. (NBCÍ 16)

1 25 As!€sloria conlábil nâ clrbo6ç3o doa iÍr.hríÍ1onbs do úarilpâíüro. dâ Gorilo Fi6cel ê ConÉbil do
Munrclpro.

Pág'na 2 dê 9
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Av Dayse dé Sousa. s/n. Centro, Maíacaçumá - MA. CEP: 65.289400px69

Secretaria Municipal de Fina

1 .2. Virlcubm esta coúlâlaçào, indepeÍúe.leírÉnte dê trâíscíçào:
1.2.1. O Termo de RêÍerência;
1.2.2 A Plt)pGtã do côntráãdô:
1 2 3 Éventuais anexos dos docum€írlos supracitados.

cúusulÀ sÊcu oA - ucÊNcla E pRoRRoGAçÃo
2.'t. o p.azo dâ vigéncia da conlr&çào é dê 12 (doee) me§e§. pronogável poí dé 10 aio§, na ÍoÍma
dos aí16o3 106 e 107 da Lei n' 14.133, dê 2021, 120 (cênto e vinte) fi6es
2.1.1. A proíog9çáo dê quê tráa 66tê leíh á coÍdicbnâdá ao #6tê, pclâ aútoÍirado aompêtêntê. dê
q!ê ês corld(rê e os preços peman€cem vàntajosos pâÍa a AdminstraÉo, peÍÍnitUa a n€gociâÉo
com o conHâdo.
2.2. O contratado náo tem dieito $bietivo à píorÍogaÉo coriralual.
2.3. A proÍíogâção de contráo de\,êÉ ser prqnovidá medi€nle celebrêçáo dê lerÍno âditivo.
2.4. O contrelo náo podêrá sêr pro.Íogado quarÉo o conMgdc it'/eÍ sido p€ndizado nas sarçõcs de
declaiàçáo de inidoíêidade ol, rmpedimedo ê licilár e conlraiâÍ com podeí públaco. obseÍvadas as
âb{-ángêncras de aplicáçáo.

GúUAULA ÍERCEIRA . rcDELOS DE EXECtrcAO
3.1. O regime de execuÉo, os modêlos de gestão e de êxêcúçào, essim coano os prazos e condiçôe§

d6 conciu6áo, entr€ga. obs€Mação e recsbimeí$o (b obieto constah no T€fllto de Rereíêncg, anexo â

êsle ConlÍato.

cúusulA ouaRÍa - suBcoMÍRATAÇÂo
4. 1 . Mlo sê.á edmitirá a sub.ôntíd4ão do drcio coÍÍraiuâl.

cúusur ourl{ÍA . PREço
5.1. O valor totalda contrataÉo e de R$ 3)08.,100,00 (trezeílo§ e oito ínil e quáro(€ntG reáir), que seÍá

p.go êrn 12 (dozê) peícâh6 íEnsis no vah. de Rt 25.700,00 (vrmc ê .inco íílil g §de€niot trab)
5 2 No valor ecimâ êsl2io incluidâ8 toda§ as d€spesas ordináÍia§ diÍotas e indrêtes d€coÍÍent€ clia

E).ec!ção do obrêto, indulirE nl,,c dàr iíFodG, €túargos socitÉ, tÍâbâlhiíaG pÍrtid€ÍriáÍbs

do novo daio de contâs âplaâdo ao Setoi Públlco nos têrmos da Pô'iem n' 8281201 1 e
d€ínrs ebc (b T€sor,ro l{6clonel,

1.27 ElâoreÉo do Balâmp Gêí.I do Erêíciqo no§ têímos da Lêi FecÍersl n'4.320184 o trâneni&§âo on-liít ê

entrsgâ no prâ:o corstituctonal ao Tíihrnalde Conlâ§ do Est do ck MaÍrlhâoi

1.28. AEs€ôsoíia ao setor dê Admini§!Íaçào e f'lafle,anênlo na êbbarâÉo (lt§ lro,eiÉ da lei! (LDO. PPA €

LOÁ) ne foíma dêinide pela legislaçào esrê.iali

1 i€ AaornÉni*nênlo dos proasssos edninlstralivo§ lunb ó TÍifutBl dê C.Ílbs do Btedo do MaÍâ{rtâo,

aEn#o diligências, nbrpondo ,Éc(trr6 e deínai§ (hfr6ea. 3e Írêce3gáÍlesi

1 30. AôaliseÍ G atos adíhin,stíâüvo6 da PÍêfuíuaá Municipel, s§s€grrando e coílÍoÍmirade coín a3 noím6 (E

Lêi de Rêlponsáorlúade Fisál (tRF). L€! n' 4 32o64, ! a nomas d. S.cíEt ii .b T€!ôuro ltsciaoal

{sÍ{};
,.31. Apoio b âudiioÍÉs êxtemaê s nbmâs, .edzâôdo o acoípanhan€nto dô lodas as ativided€scoílábers

da Píebitua Municrpal, â fim de es§€guÍaí qLE bdos 03 ato6 ê Íet6 cdltábê§ e§§iãn €r'l coírb{midade

com e legis,aÉo v€ênte

'1.32. Písrtaí soporlê Éc.lrco psrs qu€ es§a6 Ígrúíi6 3êj8m pí.dorilG.l€ manêirâ Êflcàn!ê, com a davida

análise do6 dados insncoiros, pârá ÍacilGí a 0ê§tâô do§ rêorrs6 pÚblicos e â idnâdâ dê decisó€3;

133 Confiburr paÉ a edoçao de boâs p.áti:ââ de goÉínanÇa púb{lca e para â confoÍmi:lád6 com as 6){gência
l€gâir, píopoíc.mndo maB 8€guraníe à lpsláo i6cál clâ PlÉbitre Muítrcipali
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Av. Day.c d€ Sousa, ,n, Cantro, ldiar&açuíÉ - irA. CEP: 65 289{00

Secretaria MuniciPal de Fina
s€guÍo e ootros Í!êcessárú6 efiscais e coírLítra6 ncidtírt*, tarâ de adminbtração fÍ€te

int€ral do oblelo de coit€@o.

q-at,suu 34tA -PAG mllÍo
O.i. O prazo pat"ô pqu."nto à CoitÍalaór a dêínaÉ coíÉiro6 a clê t!ÍoÍefitc êílcoítr'm_" dtfinid6
t|o T€íÍm & RalÊÍêocjs

crlusull sÊflra - REÁJusÍÊ
7.1 Oa ptÇó hiirkienta contdrdG !e fitG e ir€4uttárd' íE Pre 

"ê 
t,n dro cqiáóo dâ daia

(b oíç5íríio adrnado
7-2. Apóô o intarÍôgno dê uÍn âno e hdopond'í{emoíte d€ Poódo do co.ttr'L(lo c oÍtrG mrcÍI§

^. 
sêaào leâÀrda.ba ÍÍredtânle a +li]âçâo, pêb 

'o'ÚíatanE 
do ínÔ:e lrcA orctld\6Í€oE Ptâ as

o§ü|eÇôê! mlc6dra ê concluidar EÉ3 a ocÔÍÍàíEla dá ânutlr'd'
7-3,Nosr..il.6to83ubsêquêíltê§epÍi'n.iro'ointerrêgnominírrodou'náno3êlácoílts(bapâíir.b§
elHoô finsncaiío. do últiÍÍp í6e,td€.

5.3. O valoí actmã é mêrànÉírt€ 6.tnialivo, ctê íormg quê

dêpêoderão doô queí tâtivos ebltvdneírle bí'lêcdc

7 4 No c€lo (b .reso ot não diwlgsçáo do(3) iÍtdice (3) d6 Gquslaínêíto,

coôtretâdo a iílpoílánc|â câlcubda pêla Úllina vaneçáo co.lh€dda

coííêponóGírl. tb logo sera{m) diwlgado(a) o(s) iíldiãs) d€fhttvo(s)

6 pâoEítefltG d6\/iro6 ao coíirà{âdo

o contaelrrúê pegaaá âo
lnudsndo e diÊÉnçâ

7.5. Na3 aíaÍiÉês finai§, o(ô) indica(s) utilEdo(s) pare r66ju3ie sêrá(ào) obÍgêlonameite. o(s)

d€fr li\lo(s).
7.6 Caso o(3) índbê.(s) êstâbolêcido(3) paê íeausieínênto wnhs(m) a seí êíinto(a) ou dê quahueí

foíÍná náo poar{m) ííâis §aÍ ulilE.do(s), .ará(âo) ad.rado(3). êm arbíituiÉo, o(a) quc vb(êín) 6 seÍ

deteíminado(s) pêL legblaçáo ênlâo am vrgoí

7.7. Nê âu.arEi. dê píêvi!áo lGgC qu.hio & iírdicê .ubílúo. !. p.rt€s elog€íao ôovo itíbê ofciel.

pera reaiu3t naíno do preço do vakr ramanescefite, poí ínêú d€ têíÍno aditivo.

7.6 O Ílslültc aêrá rêelizãdo po. aPocülsrÉoto

cúusul oÍav . oBRIGAçôÉS DO CÁtrÍRAÍ ltrE
8.'1. Sáo ob.igaÉe§ do Conkatante

8.1 1 ColocaÍ a dirposiçâo dos têcnEo6, g3paços fisicos compâtlvôls ê os equipameni6 que Íoíem
requilitrados coíno nec$sános Peís o boín andameflto doc 3eÍvço3,

8 í 2 Âaolhaí 6 erçlicaçóGs lécnÉs! G íoínêceí 10(Í6 as níoamaçles e doclnÍ'LílLa& l€96l pâtã 3
êxÍnlá pírcaçào dc seívços.

S 1.3 Orio.Ú aôàânte es rócr6 ds qmíÉs coniÍ8td. .l. foíÍne & §3P, do sl 15 dâ Lei n'
A.gOgBr. os roÍÍEnle ao(à) c.nl*(a) coíníáâdo(s). 03 ntând€(os ncce.sáÍb. g êlp€cificos
pôftr oa c[ô! que gra íqsn coíllLdos, n& raíÍro díntiro subsrabêbclíÜno poí pale da
Conlídrdâ. êxcêto eín casos gtca9cionaÉ e para práti, de ato êspêdfco e urgcnta. com pévà
ê olproa!â adúlsção d6 CofitratrlG.

8. í 4 Forn€cêr o áporo técnico e nÊtluclonal Íot nsl para íacilrter o ácê§so da ConlÉtáda a todaa a§

iníon'naçóaa, iídituiçôê e gntidsda! ít€cassád8t â caítsel/çáo dog oqefivot da qua rü este
CôírlÍáol

81.5 Êhuar c pagâírêírE dsvüoa, ns coídçõ.! €ôtaàaLail- no ii§tÍuírEnb co.nrâEl;
8.1.6 t{olrÍaaÍ a Coíffiáda quelqreí fitgubrira.re êílconffi íE €têor§áo do6lêív(8i
8.'l 7 lnúoírrÍ aôbíe a ex6rénclâ dê b€íÉ. ditErb6 ê obÍÚEçôai nb dêl#o6 paba co.nadoí6 e

quê pog!áín âíá4. o pstimónlo l{quiro a sêí avâ16(bi
8.1.8 Fi.caLrsr s rêâlização doa 3ârviç6. alrõré§ dâ Connobdo.ia G€ral do ilunrcipÓ. po(bíío eín

d€coÍÍaicia, soti:itar píovdáociei da coodáds. qu€ d.'l(brá ou ju6iifÉará dê irEdiato sêndo
quo o nào âtêMimônto 3ujêit6râ . CoítÊtaab I Pcnalillade. e/ou genêíelidedB nô t'íÍÍE dê

rêhrància dr licilaçáo poÍ lntx§úilÉadê

cL^§uLA xoa{ . oôrúc ÇÔÉt oo coirrR r^oo
9.1 Sáo obrb6çô.6 doco íEtado

)
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Secretaria Municipal de Fina
I 1.1 Cutrp.ir todas âs obngaçóes constanies neste ÍeÍmo de RêfeÍêncÉ, sêt,s anoxog

áasuíhiírdo corylo erclusivaíênle a€us riscos ê á3 despe6ô5 d€coíÍeôtes da boa e paÍteitá

.Gt4b do obrdo
9.1.2. AínÉ do hicro dâ êxecução conlráual, d.,sEns Íoímatieí e (í€diaí ê comuílicâçáo ê3crta)

pÍrpolto Í€lpoÍÉávll poí rêpÍE€ntar a C,ootráada d!ía'|te êí3â pêíioab

9. 1 .3. Atêode. prodânEntê a quá6quêí exi{rêncEt dâ A&nnÉtraçào, in6Íêniê3 âo otiêlo do pr€Êeíde

pÍocotlo
9.1.4. Coínunicaa á AdrinÉtraçáo, m prco márino de 24 (vmie ê quÚo) h68 quo aÍúscqdê â data

da enlrsotg, 06 Ínotivoa quê inpostôii1êm o cunpaat6nlo do pado píwitto, coÍn a dôrira
csrlprotÍaçb

9.1 5. Reêpoíraabdizâr-sê pêisa dêapGas do6 ffiúos, eftaígG trâbdhêtÉ, píwirêicirioa. ÍÉcá8,

d€6loc{rsnto de p6s6l, pÍâ6tâçáo d€ gEranita e quâ§quêÍ otrtr6 qlr9 ilcidtn o{r vsílhân a

inci&í nâ oxecuçáo do cqltrâto.
I 1 6 lMí. duránte ioda ã êxeqlfro do coíÍÍalo, em carip€liàdirada coín É obírgÉçóoa aalt Í*186,

iodâs es coíd(É$ de hebínaçáo e qualficâçào exoda§ ne contrà@o.
9.1.7. Acêitar oa acrélcirÍroG ou suprêGsô6s iuEades nocr$á,Íias pôlâ Conhataôte. n6 limiteg

est b6lêcido6 na Loin'14 1334021.

9.1.8 Náo tÉülhíi â lê.c€río6, poí qqdq{lar bma. a€tn m*tno Paíri8tnentg, ú oàfig€çôat
âssrÍnir6a, í€m subcontáaÍ qualÇrr das píestaçóês a quo edá obÍQaara.

9.'t.9. tlâ êx€G1lçáo do coÍrÍdo, obíiga-aê a CootÍdâdâ a eovíar lodo o empoÍlho ê dtdicaçáo
ír€c€ssâa & sêu íiêl 6 adequaô crÍrtpíiÍrEnio, obrigaido-sê einda e:

â) Co.nuôicar, ÍaÍmál ê ifiediatsriêíriâ. ao Gêstoí .lênllab ocorÍêÍria! aioínaia veÍifcâdaE
na exocuçáo do6 servços. no írsrd $paço de i!ínpo possivel. p€46 que c íÉ!Ínos nào
sêiam prejudicâdosi

b) Atendoí, coín a diliPncrâ pG9itd, âs dêfêíÍnnEçó.6 do Geátq, addâírdo lodas ag
píoriréncias n€cêsárias à rêgddizâÉo de faltar e iíÍegúlaíirâdes \êÍificadás;

c) PrGrtÍ G 3eívçc! dhetamo € poí pí6liona§ da eÍr§l.saa Cdd.d*.
9 1 10 CumpírÍ 06 Draz6 p&tued6 I oaiaü. a boa qualirâdo dos s6íviçc exêclrt dos, guaídando o

3iJib € â confidêrlcidirâdê doa doq,rtoí{oa ê úúoíÍnsçôÉ a qua ti!r. êaro.
9.1 1t 5êÍã0 dê r6pon6âà'lxlade da Coof€tdâ tode as cb§pêsas coín dêsloaânofib. elinEniaçâo 6

ho6p€da0am, nocca3áras psra a pl:na ê total êxecuçâo do6 sríviçoa cófatâd@.
9l 12 ClínpriÍ fieLrÉite a3 exrgênoâs dâ PíÉrêCu.a Munlcipal. naqu,Lr que n& coótaÍiar o aqur

9t9rí31o.
9.1.13. iranteí 03 8êus êfipregados surêrtos às noímas dEcalmales dâ PíêEiturs M(,licirat. poíéílt sêm

quelquêÍ víírculo êmpr6gáicio coín o óÍgáo.
9.1 í4. ResÍBitar .3 noíÍrE e pÍocedanêitos dê corirDb e G,§o & dêpêndêictã ds Aatrniniltaçáo

Munrcipal
9.'1 .'l 5. Rêrpofld€r pebs clan6 cauaádrs diÉl€ÍÍtaílte à PÍ6fêttuÍâ [unidpâl ou a i!íc€i6, dccoaÍentôs

d!. sua culpa ou óolo. durante a exêcuçáo do coôtreto, nâo erc{rirdo ou reduzind, êssa
respoíÉúikdade e filcalzâçáo ou o ácdnpanhsnêíto peta CoíníaEínê.

9'1.'16 R€§ponder, anda. poí quaBquor da|os causadG diretamente a bens dê proprhlade da
Aúiiniôtração liunicrpâl quando aa$r tanham 6ido oc*ionedc poí raÁ omffêSadoê drrrâílte
a exocuçio do conHo.

91.17 Eístuár oo !.Ívi;o. oqdo d. OrdaÍn da Sêwiçoa d. acoí{b c.rn.s ílêccasirâdê da(s)
Uniráda(r) RêquÉíáde(s), âpóê o íêcêbiÍnento de íÊqusçõ€s éxpedilas p€lo Sáoí
coíÍrp€tônte.

9.1.18 Cdnunilar ao S€toÍ cqnpeLnts por eccrno, qrdqu€í ano.meldáde de câíe!í uÍgeniê o p.rstâr
os escbíecimeÍÍo3 que lulgaí ncc2ssárb

9.1.19. Menlêí-!ê, durarÍê ioda a exêcu@ do coíüâto, 6Ín coínpíibiliráde corn âr obÍitJâ@s
a68umadaa, lodas â3 coíú{rê6 dê habtlitaçào e quelírcaçào errgidas na ocalião da confeaçáo

{
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Secretaria Munici lde Fina
s.1.20. RespooEabilazer+ê po. todas âs despesâs decoíreí{e§ do obieto deste TerÍno de

iaÉ coíio salános, encaígos sociâis, previd€nciáÍios, tíabalhistas corneÍciáis, seguíos de

acilentcÉ, tribulos. indenizâçôes, vab-tÉnsporte, vah-refeÇáo e odroê b€nêfício§ êxigilo3. A

inadimplência da Conlretedá paÍa coÍn este§ encãEo§. não transhre à ContÍatã.{e â

responsabiliJade pq 3eu pãgãmeí{o, neín poderá onera, o Óieto ó ConHo.
9.1.2'l. Acdar bdas as oíênlâçõ€6 da Cont atârúe, emanadas pêlo fi§câl do cont.alo, suiêilán(b_sê à

ampla ê iríÊstrita fucalÊa{áo, pÍÊôraído todos 06 eaclarêct,nêntos §oliíadoa ê &dondo à8

íeclamaçô€s f omuladâs-
9.1.22. tliLzsa mÊlaÍiais solLitadoa ne§le l€ímo {re primêira qua}dade, oõs€ív*ldo o íe$íro ftoa ôígáos

caínpetentes e o prazo cle veliíJedê, sendo vedâda â tníizâÉo de ptEduios com alteraÉ€ de

caÍâcleristi:as, ainda quê dêfitro do prêto dê valÍlade
9.1.23. CuínpÍir fielíyEnte todas 6 d6posiçõe§ dê§te TêÍíno de Reêíêncâ. bem cdno as dbpociçõe§

cont6tusis, as quais íaÍãô paítê ind,vÉivel des obrígaÉes da ContÍat€da.

9.1.24. Ex€cula, 06 geÍviços coníoíÍne êspêcíbaçô€§ deslê TeÍÍÍto de R6Úetêficía e dê §ua píoposta

c.dn â álocaçáo dos empregEdos cece§sáíios ao peíeío Émpriínenlo dê clálsulas contíetreis

9.'t -25- Reparaí, co.ÍigiÍ, rcmoveÍ ou subôtibJí, & 9uâ3 expêilas, no tolal ôu em pa*tê, io pÍeÉo fixado

Fel, fiscel do contrato. o§ §€$rk;o6 eíetuados em qrr€ se ven'ficaÍsín vicio§' deÍdto§ ou

incoíreções íesultântea da êxêcuçáo ql doi mdêÍià! eípregâdog
9.'1.26 utilizâí empfegadcs hâbilÊados e coín conheclmeot6 bási:6 dos seÍviço§ a §,eÍem execúado§,

eín conÁcitnrd€de coín as noÍmâ§ e dtefiinaçó€§ êm v(roa

9.1.27. R6poíagabilizârêê poÍ todás a§ obtÍraçôes trabâlhi§tas. §ociais. previêíciáÍi6. tÍ'ôutáíi.âs ê as

dgma6 pÍêvistes na bgislãçào e§peclfic€, c1]rã inãdmplênciâ nâo traníêÍê íesporsabilkJadê à

PÍefêitura Mtroaclpâl de MaracaçuÍrÉ.
9.1.28. Rêlal,aí ao munícipio toda e quâhueÍ iíregulándade vêíificada ôo decorreí dâ pÍe8tâÇâo do§

§eívtçoe.
9.1.29. Provideiciar a elaboÍaçáo e entÍega dos balancstês úensai§. em áé 03 (tíê§) vl3s, até o dia '10

(dez) de cadâ mé8.

91.30. Emitrr to.los os reiatorior exilílo§ pôla Lei Fedêral n' 4.320/64 ê peb Lei CoÍÍpleíÍEntar n'
101/2000 - Lei de Re§pons*iüdade Fiscal biÍrÉ§tÍekÍÉÍne

g 1.31. Elsboráí. analisar e contêÍit o§ RelA Íú§ Conlábeis e de Gestão Fi§cal

9.1 32. ÂcoÍpanhs os ôâÍviço6 contábeb da PíefeitJta Múicpâ|. com o novo Phno dê Coítle3

Apliado ao Selor Público, perÍnanêcêndo o acompanhdnênto por paÍte dâ empresâ contÍatadâ

paÍâ daÍ oÍbÍ áçào técnk:a, poí m€io dê:

â) Visitas técÍrcês regulares, seguiítdo 3 pÍogÍâmaçáo dinilâ €m Conu'álo.

b) AiêndiíEhtos e visàas eíÍÉrgeocia§ à PIeêlturâ ssnpíe qÚê foa neces§áio

c) Alendinento de servtrlo.e§ óo ÍÍn,nêipro nâ §edê da Píef'eiture Municipd' páÍa 
'úittlaçóes

técnicas esp€cificas, píodüçáo de traà€lhos êspeciâas oriêntaçõe§ e conslltas'

d) R€sposta de consultas por teleÍone. dirêtas e por meio do6 Eistêmss d€ coínuni:açào

dÉponívers. contr e-mail, lelefoíÉ o -orFlirlê"

9.1.33 Éxeclrtaí o obÉo "*le*o 
6o1rq clo rnelhor pâdíào de qualidade de bÍma qu€ o§ sêÍviçoa e

!êreÍÍ exearjldos manlenham todes âs especÍicâÉ* técnkãs e quelidades er(li'as pelo6

con3êiho6 Fêdeí81 dê ContebilÍlâde {CFC) ê Regiot}ãl dê Conlabihdêdê do Elfdo do M.rânhào

(CRC-MA), cumpíindo todas ês especifiêôÉês estáêleclja§ nâ píoposla de píeço§ e

docuíi€írto§ apreseítâdo§ à Coitáante
9.'1.34. Prestar áerÉimento â3 consutas bÍnelizâdâs poí âgentes dêsignadG pelo Municípb atrávés

de côrnuntcâçào têleíônba, íàx, e_mad ql ortros mêioB coíib,nedoa entíê a§ pístê3, veÍsaír(b

sobre queglaJes clâcionadas ao obiáo licitiâdo

9.1 35. Acolhê. as êxpli:açnês técnicas e Íomecêr todâs as iÍ,iorÍnâçóes e doc'mêntâçào legál para a

exim€ píestâçào dos seívço§.
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9-1.36. OrieÍrtâr o agente públGo quaÍio aos píeediínênios Íegimenters exbtêntes vitando à d&se do

MunEipro peíênte os órgâqs d€ Çonttolê j emo e eíêmo, lais coíF defesa, inieíposiçào de

r€qlÍsG, aígumefltaçôês ê,/ou conlía aígumentaçôe3 técnlcâs, §u§t€nlâçõ€§ oÍás. etc.

9.1.37. Aiender c seíviloíes dâ PÍÉ-Eíurâ Muni:ipal paÍa oÍiefitâções lécnic6 êspêcífcas. ptoduçáo

dG lrabalhos e§peciab, otientâçó€ê. tlêrnamento8 e con§ultoaias

9.1.3a. tlão dtvuhár, iíioÍÍnaí, .evel6 e íofieceí a !êícêiros, sob q€lquêr pírtêxto. es inbÍrÍlaçóe6 e
dgatos adCuiíiros ne êxecuçào do ssrviço, sob p6oa dê re$aícir a ftêlotlla lrtílidpal ,oí
perdas e danos, e ílsica dos tl"ábâlho6, de meneirá a evitâÍ inGíupçô6 ou parali6âçõea.

9.1.39. Ac.íÍp.nhâí E publicaçôG no DiáÍb oíbari Eàetrôoico Ô TcE À,lA ê Diárb o6cial (b uni&
sobío pÍDclsso6 e áos de iíteíesse do município e da Píeíoitura ltuniipal trarn0ardo no

Trlrunal de Cohtâs do kãô do ilâírnhào, b€ín coí$o odÍc ltleÍr§ dê pot{i:âçâo p€ra garôíltií

ô âcorBpanhamento pí@ssuel no âÍÍú{o dâ3 oulrog óÍgáos dê coÍltrob hterno ê extêmo.

9.r.«). iíanler contaole dgoroso soàÍe o3 pÍazo5 dos prcc*sos perãntê o ÍCE/irA e deírai3 0Í9áoô de

controê, g€ínpÍe zêlândo pêla boa conduçáo dos pÍocesso6 que lhe Íoreín corfados.
9.1.41. Manteí duranle toda a vbêncb do coilrato, em compât Jiliradê com â§ obrEâçôeê

cúusulA DÉCIIA - GARÁ]{ÍA DE EXE€UÇÃO
'10.1. Considêraído a nalureza inlelêc{ual do6 sêívi(r3 pre§lâd6, á ConHada nfo seÉ obrig6da a
preaier gerânüê, coníoÍne disp6lo no aí. 26 dê Lel FedeÍâl n" 8.078 de 1 1 de reteíÍS.o ilê 1990 (Códllo

de Dêíesá do Coí8umado.).

cút,suu oÉcm pRliÊrRA - oor çÁo onça[E T^BA
11.1. A6 de6pe6a5 decoíêntês da píesente contrâlâçâo coÍÍeÍáo à conta de recuGos especifcos
conêignâdaê no OrçârÍ!êrÍo Gôral do ltunicípio deslB êxêíciiro, m doteçáo abaixo dÉatimhadg:

G€Blá r'Unidáde: ()2.02.00 - SêcíáaÍÉ M$icipal de Finârç6
Fontê dê Recu6o§: 04.121.0039.2008 ' Servrços de Contabilidade
Progíãma de Tr*aho: 04 121 @39.2008 0000 - Manutençào Ê Funcionáíio do sdo{ Con$bil
Elêrnentô dê Despesâ: 3 3.90 35.00 - SeÍv'ços de Consultoria.

1í.2. A de*açáo ÍBlativa aos exercicros Íinarceiros subsêquentes sêrá indi:ada âp& âpíovaçâo dâ Lei
Orçamont&iâ íospêcliva e libeÍaçáo dos céd;nos co.ÍBpondefites, med'anle 4GdibmeÍto.

cúrJsuLA DÉc a sEcu D - REscrsÃo
12.1. O píesente ÍeÍrp de CoIÍrdo podêíá se. rescandido nô hipoiêsê pÍe!i§6 no aat 78 da Lei
Fêderal no 14.133, de 1" de abrilde 2021, coín as consequênciâs indrcadas no art 80 dã mesma Lei,

sern prêiuízo das sâírçô6s apllÉveê.
12.2. É adm§§ivel a fusáo, cisâo ou ncorporaçáo dâ contÍáâda coírêm otrtra pessoa juridicâ, desde
que Bêj6m ob8ê.yâdos pele nova p€ssoa iuíidkâ todos os rêqubitos dê h€bilitado exigilc ná liitáçáo
oíillinel; seiam maatidas âs demais cláusulâs e condiç(És do cüllratot nàb hâja p.quizo à execução do
objeto pactuâdo e haia a ãnuência êxplessá dá A&ninistÍáçào à coíÍiluilâdê do coí rto.
12.3. Os caso6 de reêcisáo contraiuâl seÍáo íoínalmente motivado§, assegurando-sê à Corúráâda o

diíeilo à préria e anpla defe8a
12.4. A CoÍÍrêtadâ Íêconhece os dreitos dâ ContrataÍrie em caso de Íescisão adminblrâtúa píevasta no
en 77 .lâ LêiHerâl no 14 133. dê 10 dê âbnldê 2021.
12 5. O teÍmo de rescisão será precedido de RelatóÍio indiialtvo dos 3êguantes asPeclos, conforme o
caso:
12 5 1. 8âlanço dos evêntos contÍáuâis iá cuílp.ir@ ou parciâlíEnte cümpíido6;

12.5.2. Relâçâo dos pagamentosiá êf€tuados e airÉâ devidosi
'12.5 3. lndenrzações e mu&es.

Av Dayse de Sousa, s/n, Centro, Ma.acaçumé - MA, CEPI

Secretaria Municipal de Final ê t§.
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cúugulA DÉc a rÊRcErR^. vEo^ÇóEs
'13. í. Ê vÉdado à CONTRAÍAOA:
13.1.1. Cgrrcbnar ou ulilizsr ogte Temo de Contío pêrâ quálquêÍ opêraçlo fnãnceira;
13.1.2. lnl€ÍÍo.npêr a ex€cuçáo do3 leNi)or sob alogeçáo dê inadlínpl,oínonto poí paíte da Contíeter(o.

aôlvo írc câaoa pr6rilto3 cm lti

cL^usulÁ DÉc A ouaRTA. A!ÍERA@ES
14 í Eyêotuàs elteÍàçôês coíÍ.etuars regsr-s€-& pela dbciplne do ed '124 e 125 da Ler Fedêíô| no

14 133. dê l'd.ô.ildê 2021
14.2 A e,ínrA'd€ é obngada a ac€rtar, ll& mêsínas co{ldiça€s cootáuaia, G eÍéÊciÍtot o!
5upÍês!ôe! quê !a fzcllm nêcraúllo., atê o rndê dê 25% (vrnla ê cinco por ccrto) do valor inijal
íualizâdo do coíltrâtô.
14.3. Ê vcdado €rrt/aí .cíáscimo! nos quánlitâlivos fixados pêh stE de Egirko de pÍ6ços, iÍrclúive o
ácróscimô de que tÍata o 6.t. 125 dâ L6i Fêderal n" '14 133, dê 1' dê ebril de 2021.
l,í,4. A6 slpresêôe3 íêsultenlas d6 acodo cêbb.àdo enlÍê aB conlÍetâÍltê3 poderão excêdêí o llmitê dê

25% (virl€ e cinco poÍ cênto) do valoÍ iflcral alüâltado do contrab

clÁusuu DÉc aour Í - PuBuc ÇÂo
1 5 1 . lnclmbirá à Contíatanl6 provi(,6noaÍ a publiãçáo deste n§Íúnenlo, poÍ eúÍdo, no Oiáíro Ofcial
do lrunicipb e no PNCP. no pr.zo pí6,i.lo n Lêi Fedêíal n' 14.133. d.1' ô auil deãEr.

c1-lusuL DÊclI sExÍa - oA pRoTCÇ^o D€ oaDG
16.1 É vedaóo às pârte3 a ulilzaçào de todo e qualquêÍ dádo p$roal rep€§§ado eÍn d€coÍÍênciq de
cxrcúç.ào cônlÍ,rtiel paaa íneldadê altstmtà dâquele do otieto da contÍáa@, 6ob pena de
í*pon8abilizêçáo adminirllativa, civil ê criminal.
16.2. Sêm preiuizo da eplbâçáo dâs norÍia3 píevrstas pela Lêr n' 12.527, dê 1E d€ norembúo dê 2011.
â8 partêa 3e comprqnêtêm a írÉnl6Í §rgilo e coiírdencielllâdo do todâ3 as infuíÍnaçóe! - ôm êspaoal
os dado3 pe$oai! e os dâd6 pêssoals sêÍrsiveb - repâssâdos ern decoíénciâ da execução coitráuá|,
êm c,oÕaonâncà coín o dispoôto na Lêr no í3.7092018 (Lêt Ga.âl d6 Prolação d€ thdc P€.a6ú -
LGPD), s€írdo \êdado o rêpaa!ê das híoíreçõês e ouÜlB ârpÍE!6 ou pessaÉrs, larro âqu€b3
d€coareit€r d€ oüigaçô6 hgra ol, psÍs vietilizã o cuílpíirt.íio do inslÍuÍÍrênto coíÍÍstud.
16 2 1 O dâre. de sig'lo ê cmídêílciâlilede peÍÍnãnecêm €ín vÉoí íÉsmo aÉs s eninç& do vlnqrb
êri.lênIê êírÍ,a a CONTRAÍANÍÊ e e CONTRATÂDA, e êítnc Gâtâ a !êrts colâbd{b.as.
8ubco.Í.atâdc, píestadoaês de s€rvço e consuides.
'16.3. Em d!.rriíreírto ao dilpoato ná Lêr Gê.âl de Proteçáo dê Oaahô, o CONÍRATAi|IE. paÍa â
ôx6cução do §eÍvildíornêciínento objcto d€§k contráo, cbtêíá âcesso â d€do§ p€§soâis ó6
r€prssêl{anle3 da CONÍRÂTÀDA, tais coíÍD núnero do CPF ê do RG, endoÍ€ços otetrônico e
r68rdôncre1, e cópi9 do docurnonto de d€ntifrcâçáo, os quâis 9€râo lÍatados coíÍbrmê a6 dispoatô€ô da
Lei no 13.709/2018
164 CONTRÂTAOA d€clera quê têm cênctá de 6xBtéôcà da L€r Gêralde Píateçào dê Dldot ô ra
coíÍpornele a adequar todo3 os píocedlíBntc lrteÍno6 e alispoêto íi.r logisl4ão coah o intuno óe
proGg€r os dsd6 p€..oa€ Í€Da3do. prb CONÍRATANÍE.
16.5 A COT TRATADA fica obírgadã E corrunEaÍ ao CONÍÍiATANTE em áé 24 lviítê e quáro) horá3
quahuaí incihnta de aaaoa nao ejlo.r.sdo se dsd€ pca&ara. riturçóaa âcirêítáia ou ilicib. dê
d6tÍuiçáo. pêda, a[eraçào. coíirnrcáçào ou qrdquer foím6 de Bdnento inaarequado o{ ilictto, b€rn
cdÍro adotar 16 provirêncEE dÉporlas no âít. ,48 da Lêi Gêrd dô Píoteç& de Dados.
16.5.1. A comuniraçáo nào oxinê a CONTRÂTÁOA das obíigqô€. 3ançõ* e responsabiüdade que
pollam rnc*rir êrn rá2á0 d.3 !íuaÉ€a vroladoÍas &ima iúi:ad4t
16.6. úê3cuípÍiÍfiênto dê quaquêr das cláuGubs aci6â rêlecionadag onsdeíá. B€ín pí€iuizo ai,
co.üÍãdilório ê eínple d€íôâe, na apli:âçáo d* peodrdadB cabívêis.

4
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cúugulA oÉcl 
^ 

sÉnÍA - o LEGTSLAç^o apucÁvEl A ExEctrcÃo oo corÍÍR Ío
't 7. í . A êxacrrçào do presêírte @ntrdo e ãoa câ3o3 oíni$o6 aplicám*ê as disposçóes rontires ne Lêi

n" 14.133, de 1'de abnlde 2021, e suas alterâçô€6, bgrn cgíÍro os Osc.áos Fede.àis e Munir4)ar qu€

a ÍBgulam€otan, Lei n' 13.709201E (lei Geral de PÍol€çáo de D€doG Pessoab - LGPD). lêi n"
E.076/1 990 c dGínâb leg[slaçoo3 apliÉvêls eo caso

cúuiuLa oÉc A oÍrava - FoRo
181. Ficá êlôito o Foro de Comarcã de Merá€çumé. Eslaclo cl€ Maranhão, paÉ dirimiÍ qu6atõoa

oriundá! dótc Conrolo, coín .€iúncia .)çíê6sâ á qualquaí oulro poÍ ítaa privilogÉedo qu. úi3.

E, poí aitin €stg€m iusl6 e coírtaáâda3 aa ParLa. mJtrraíncÍio obÍiggda§, áagngÍn o Píla€nlg
in3tíumênto em 02 (du6) üas de rguel teoí e bínâ, perâ todos os fi.ls de diÍeilo. na p.6ênça dâ3

iaatamunhaa &fio, p€aÊ6 irôírê6a e plon-t íít capr2êa

Secretaria Municipal de FinanÇas !,s

MêracaçuíÉ - MA, 0g de âbril de 2025

SILVA

Jos E Dr LsoN ALVes a#T#r:Hr-};$fl;-l*:
oLIVEI RA: 1 265 í 672 300 H[i_:::;; -
coNTÂBILIZA AssEssoRIA E coNsuLToRIA coNTÁaIL LTDA

CNPJ n' 0,1.060.167D00í -07
C-ontrslâde

IESTEMUNHAS:
)

r.t.....1.+;,'. . .....-'. .....:.....-....-
CPF t" -

,l
z1 .t't>,. "-,p. . .i.r.!.. {-.......*r| r*r 'r c
cPFcll. "r'\51\4
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ÍERMO OE COI{TRATO

PROCT§SO Í{r 1$/2025
TNEXTGtStLtDAOE Nc 01U2025
coNÍRA?O lli :i{r2l2025

IERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUi.'ICÍP'O OE ÍURIIáNDIA . MA, E A
EMPRESA ALLIANCA CONTAEILIDADE
MUNICIPAI LÍDÂ, CNP, ne 35.536.498/0001-96,
PARA O FIM QUE À STGUIR S€ OECI.ARA.

Pelo pres€nte instÍumênto paÍticulaí de contrirto dê um lâdo a Prefuitura Municipal de
ÍuÍilândia, pê§soa jurídice dê diÍêito público, inscritâ no CNP, robon! 01,612.533/0001-97, por
intêrmédio da SêcrêtaÍia Municipôl de Administrâção e Finanças, neste ato represêntade por
reu Secretário,5Í lsãqúe Ribeiro Anib, brãsileiro, inscrita no CPF/MF sob o nE 449-úo(.xxx,S3,
doravante dênominado simplêsmentê COiITRATANÍE e dê outío . empresa AlllA':CA
CONTABIIIDADE MUNICIPAL LTOA, inscÍita no CNP.I Ne 35.536.498ii 0001-96, com sêde Ruâ
Seroa da Mota, 454, Cêntro, 6â.ão de Graiaú/MÀ CEP 65.66G000, doravente dênomin.da
§implesmente «rflÍRAÍAllA, neste ato repÍesentâda na forma de seu ato constitutivo peloíe)
Sênhor(à) Sâtat iA MARIA VASOa»lCÊtOS DOS RÉlS, insrrita no CPF ne 895.xxl.xxx-15, tendo
em vista o que consta no E9G9!_ACdE!&!!LI!-!Bú!SAS- e o resultâdo finâl dâ
lnexigibilidade ns oll/Zllzt e perante es têstemunhas àbeixo nomêedas, firínam o prêsente
contreto, que se rêgaá pela Lei Ns 14.133/21, e suas ôlteíaíies, . letislaÉo que rege a espécie,
àtendidâs as cláusulas e condiÉes que se ânunciam a 5€8uir:

CúUSUIA PRIMEIRA - DO FUÍ{OAMEIÚÍO

1-1.O presentê contrato tem como Íundâmeôto a lnexititÍlk âdê nc ql!|rolgt delid.mente
autoriz.da pelo Secretária Municipelde Administração e Finançâs e a pÍoposta da contEltedâ,
tudo pene intê8rânte deíe termo, andep€ndênte de transcÍiÉo.

C@i$,o dê @.t.rr!ção
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cúusut a sEGuÍ,tDA - oo oBrETo

2.1. O preente contíato tem poí obj€to a Coiiírt çlo d. .ítg."t crpccidhrda pari
prêstrúão de reÍviço9 dc assll'sorla e consultorla comábil, dê inteÍêrre de S€crêtaÍia de
ÁdÍd$iír.çlo r tlo Bas do Mur*dplo dr Tu,ilárú|./t A.
cúusuta ÍERGE|RA - oo PREço

3.1. Pêlos serviços executâdos â contEtânte pâgará à contÍatada o valoí tlobal dc RS 417,600,00
(quâtroceôto3 e dezessete mil e seiscentos reais), por um peÍiodo de 12 (doze) meses.

ôa5 E asÍrMÂTlv o^ coxÍr r ç

pÍ.rbçio dê a {6 dr a*sfr. . co.suhdiâ cúr.hrl p.r. .
12

v4P!rqt§!9!+-q _

cúuSUI.A QUARTA. DO REAIUÍAM€Í{ÍO DO PREçO

4.1. Os prêços páctuador não soírerão reaiuste de preços.

oÁusulÁ QurÍ{ÍA - oA vlcÊNoa E oa PRoRR(rcáçÃo

5.1. O pres€nte contralo vigoraÍá a contar da data de sua as§inatura por eglll.lG@LEg3t podendo

seí prorÍogado ne íoíma da lei ns 14.133/21e suas eltêrações posteÍiorês. em conformidâde com Art.

107, da lea 14.133/21

CúU ,TA SEXTA - DA FORMA O€ PIGAMEÍUÍO

5.1. O pa8amento 6erá é'íetuado Pelá Contratantê no prazo de até 30 {trinta) diâs após o

íec€bimento da nota fi9cal dor serviço5 pr6lâdos.

6.2. O s€tor compêtênte pôÍa proceder o Palamênto dev€ letifi(âr sê a l{dta Fisaál ou Fatura

apresentada expressa os elementos nece5sários e e5senciôis do documento, tàis como:

6.2.1. o praro de vãlidàde;
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6.2.2. a data da emissão;

6,2.3. os dadosdo contrato e do órgão contràtântê;

6.2.4. o pêriodo de píertaÉo dos s€rviços;

6.2.5. o velora pagaa; e eventual d€staque do vabr de retenções tributáaias cabíveis

6.3. Havendo erro ne aprÊsêntaÉo dâ Nota FiscavFatuÍa, ou ci(unstància qu€ impeça a liquidôção da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até quê a Contratada providencie as medidas saneadoras.
It esta hipótese, o pÍazo parâ pagamento iniciaÍ-se+ aús ô comproraÉo da rcgulaÍiraçãg da lituaÉo,
não acaÍretando qualquer ônus paaa â Contratante;

(1) Será considerada dâta do patamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancárit pa.a
paSamento.

í2) Nos aasos dê êventuais atairsos de pâtamento, desde que a Contratada não tênha concorrido,
de alSumô torme, pârâ tânto, o \ràlor davido dêlerá sêI acaêscido dê atualiração ffnanclirâ, e sua
apuíãção 5e fará dêsde a datã de seu vencimento até a dãta do efetivo pâ8amento, em que osiuros de
mora s€r5o calculados à tâxa de0,5% (meio poí cento)ao mês, ou 696 (seis poÍ cento)ao ano, mediante
ôpli6çâo das setuintes fórmulas:

t3)
EM-lxNxvP,sendo:
[M = fncal8os moíatóíios;
N . Número de dias entre a data previÍa pâra o pagamênto e â do eÍe6vo pa8ômento;

VP = valoí da parcela a seí patâ.
I = Índice d€ comÍrenleção finâmeirâ = O,Om16ll38, assim apurado:

t= (Tx) t=
(6/100) r= 0,00016438

ÍX: Percentual da taxa anual = 6X

cúusuta sÉnM -D s osRrGAçÕ€s DÂ «)irÍRAÍaoa

7.1. São obritações da Contratada:

C@lslo d. @rãt ç&

PROC,

:l5
iu8
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A contratada deve cumprir todas as ôbrigâções aonstantes neste Termo de Referônçia,
âSsumindo como exclt sivamente seus os riscot e as despesas decorrêntes da boa e
perfeita erecução do obieto;

Erccutai o obieto confoÍma esp€ciÍkaçôês deste ÍêÍmo de RêÍeÍêÍrcia e dê aue proposta;

c) Reparar, çorri8k, remover, Íeconstruir ou substltuir, às suas expensas, no totâl ou em
parte, oopraao fixado pelo firaal do contráto, 09 sêrviço5 nos quâis se \r€rificaíem viçios,
deÍêitos ou incorreçô€s rêslltantes dâ ête€uÉo ou dos mâtêriais êmpaegados;

Manter preposto, aceito pela PreÍeituÍa de Turilândia/MÀ duíante todo perlodo de
vigênrla do contrato, para repÍesentá-lo sempre quê íor necessário, confoÍmê iá
disposto acimâ;
lnformaíao Fircalde Contrôtos de Íurilândia/MA, ou ao seu su bíituto eventua l, quândo
for o cato, qualquer anormalidade de carátêr uBente e pnêstãÍ os êschíêcimeÍnos
jul8ados necessários;

Í) Efetuar a prestaÉo dos seíviços nas condiçôes e prazos estipulados;

g) Prertar todos os êsçlaÍecimeÍttor que lhe Íorem iolicitados. atend€ndo, prontamente, a
qualquer reclômação do munlcípio de TuÍilândie/MA;

a)

b)

d)

e)

h) Mantêr. duÍante toda a ereaução do contrâto. em compatibilidade com es obri8ações
a5sumida5, todôs as condiçôes de hâbilitâção e quelificâção exiBidás ne contíãtãção;

i) Responsabilizar-se pelo5 vícios e danos decorentes da execução do obieto, bem como
por todo e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiÍot não reduzindo essã
rêspônsâbilidade a 63calizãçâo ou o âcompanhômeôto da execução contratual pelo

contratante, que ficaaá autoÍilado a descontaÍ do3 pagâmentos de\ridos ou da Sarantja,
câso exigida, o valor coírêspondente aosdãnos iofíidos;

j) Praíar todo elclarecimênto ou iníoúreção iolicitada pelo ContrrtaÍÍê ou por rêus
prepostos, Sarantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao5 documentos relativos à
erecução do serviÇo;

Coôirsáo d! co,Íràrido
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k) Paralilar, por determinaÉo do Contrôtante, qualqueÍ atividade que não erteja sendo
executôda de acordo com a boã téchica ou que ponhâ êm ris€o a segurânça de pessoas
ou bêns de têÍreircs;

Condurir os trabalhos com êrtrita observáncia às normas da lêdslaÉo pertinente,
cumptindo es detêrminaçõer dos Podeíes Público6, manlendo sempre limpo o local dos
seryiços e nas melhoÍes .ondiçõe5 de segurànçá, higiene e discaplinâ;

Submeter previamente, poresaÍito, ao CoítÍatânte, para ãaálisê e eprovaÉo, quaisqueí
mudâ.Íãs no9 métodor êxeçutivos que Íuiam às e3pêciôÉçõês do ÍhaíroÍiôl de*ritivo
ou inrtÍumento conBênere;

GuardãÍ sigilo robÍe toda5 âs inrormações obtidas em decoÍrêociã da execução do
objeto;

Não permiür a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na

condiçãodê aprendi2 parã os maiores dc quatone anos, nem pêtmitir a utÍlização do
trâbâlho do menor de dezoito anos em tíabalho noturÍlo, peritoso ou iôselubre;

PeÍínitií e lâcilitaÍ a fiÍaliaÉo efÊtuada pelg município de Íurilândia -Ma, atendendo,
prontamente, suas ob5ervações e erigências;

Não transÍerir a terceircs, quer totãl ou parciâlmente, o objeto a ser contratado, sem e

devida anuência da Setretaria Municipaldê Àdministràção e Finançes deÍuílândia -Ma;

Aceitar nas mesmas condiçpes contrãtuais os acÉscimos e aupÍessões até 25% (vinte e

rin.o por cento) do vdloÍ inicial atualiz.do do contrato;

comi5do d. @ntràraéo

m)

n)

o)

q)

p)

r)

s) Aaíner o Cootêlo, quãndo hôuver, ê retiíar a respectiva notã de empenho, no prâzo máxlmo

dê S (cinco) dias úters, contado da convo<aÉo;

t) SuHrtuiÍ imediatamentê, qualquer um dot inte&âírte5 da equigê de trabalho, (quendo hôüver)

em caso de faltâ, de execução dos *rviçot em desconformidâde colri o exiSido e/ou sê solicitado

p€la coordênâção.
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ctÁusut A otÍavA - DAs oSR|GAçÕE§ DA CONÍRATAi{TE

t.1. São obrigàçõês da Contratâíte:

a) Relacionaí-se com a CONTRAÍADA exclusivartente atravéf de
credenciade;

b) PÍêstar à Contratada, em tempo hábil, as informaçôe' e os esclareciínentos
evÉntualmenta Írecerírios à píestâção dos rêrviços;

c) €xitaí o cumprimento de todas as obÍitações assumídês pelã contratadâ, dê acordo com
o conlÍito e seu! anero§;

d) Fiscali2âr e âcompanhar a execução do objêto, anotando ê registrando a! ocorrênoas;

e) Não consentir que outrem execute o objeto sob responsabilidade da CONÍRAÍAOA;

f) Comunicar à CONTRÂÍADA, poÍ escÍito, quaisquer instruções ou procêdimentos sobre
as$nto§ rêlircionado§ com o contrao;

Comunicárà CONÍMÍADA, porescrito, a abertuía dê procedimênto âdministrativo parâ
a apuràção da conduta§ irregula,es, côncedendojhê prato para deíesa;

ComunicaÍ à CO}.JTRAÍAOÀ, por ês{Íito, a aplicâÉo de evêntu.l pen.lk ade, oos tefilos
do Contrdto;

Efetuar a ânálise da nota fiscôl enviôda pela cootratada, at€rtaí eÍn tempo hábil, e
enaôminhaí pare a realizaÉo do pagamento;

j) O contráto seÉ acompanhado e fircalizado poÍ um representante da PÍefeitura
Municipal €spe€iôlmcnte designado, contoíme o an.ll7 ôa Lei 14,133/21i

k) Rejêitat no todo ou em pafte, os seryiços em desacordo com as êspecificeçôes ê
obri8âçôes assumidai pelo prestadoa de serviços, alÉrn daqueles que não apresentarem
condições dê 5êrem uülizados;

persoa por ela

h)

i)

B)
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l) Erigir da contratada, a qualquer tempo, a comprovaÉo das condições Íequeddas no

Contrãto;

R€ceb€í o obiáo no pr.zo e condíçõês eslàbêlecidas no Í.rmo dê Reftrência;

Aplkar aa contrãtada 3anções motiyadas pela inexeaução totel ou parcial do Contràto;

o) Â ÂdminirtÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com túrlirot ainde quê vihculados à eÍeaução do contrãto. bem como po. qualquêí
dano causâdo a t€rceiíos em decorrência de ato da contratada, dê seus empÍegados,
prepostos oi,l suboídinados.

cúusur-a oÍ{a - DAs saÍ{çô€s aDMtÍ{tsTialwas

9.1 Comete inÍração administradva nos termos do an. 155 Lei n? 14.133/21, a CONÍRATADA que:

| - oar câusa à inexecução paícial do cohtrdto;
ll - Dar causa à inexecução parciâl do contrato que câuse grave dano à Adminirtração, âo
ílrncionamento dos serviços públacos ou ao int€íesse coletivo;
lll - Dar causa à inexecução totaldo contrôto;
lV - Dlixãr de entregaÍ a docúmentàção exigidâ para o certôme;
V - Não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato supeNeniente devidaÍnentê justificedo;
Vl- Não celebrar o contrãto ou nãô entreger a documentaÉo exigida para â coôtÍataÉo, quando
convocirdo denlÍo do praao de validade dê rua píôpo5ta;
Vll - EnseiaÍ o retardamento da ex€auçâo ou da entrega do objeto da lacitaÉo sem motivo justificado;
Vlll - Apíêsêntar dedaraÉo ou documentaçâo fàlsa exigida parâ o certame ou preitaÍ dealarâção Íalsa
durântê a licit.ção ou a êxccução do contrato;
lX - Fíaudar a lkifàção ou praticaí ato frãudulênto na exeaução do aontrato;
X - ComportaÍ-sê de modo inidôneo ou cometêí frâude de qualquer natureza;
Xl - Praticar atos ilícitos com vistâs e frustrar os objêtivos dã licitação;
Xll - Pra6câr âto lesivo previsto no art. 5c da Lêi nr 12.846, de 1e de agosto de 2013.

m)

n)

Cor t*to d. c@tÍ.lrsao

RUB.____-ü!_
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9.2 Pêla inêxecução totâl ou oarciêl do objeto derte cootrato, ô AdministÍeÉo pode aplicâí à
CONÍRATADA as 5eSuintes sônçõêr:

| - Advertê{ciaj
ll - Multa;
lll - impêdimênto de licitâr e contrâtâr;
lV - Declãrâção dê inidoneidade para licitar ou contràtar.

a) A sanção previstá no inaiso I será âplicada exclusivaÍnente pela infração administÍati\re prevista
no iílciso I do capui do art. 155 desta Lei, quãndo não 5e iusti6cáí a imposição de pênalidâd€ Ínais
8rave.

b) A sánção previstâ no inciso ll d o côput deste artito, calculada na forma do êdital ot, do contíato,
não poderá sêr iníerioÍ a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% {tíinta por cento) do va lor
do contrato licitado ou celebrado com contratâÉo direta ê sêrá âpli.âda ao responsável por qualquer
das infraÉes administraüvas previstas no ârt. 155;

c) A ianção prevista no incko lll do caput deste artigo sê.á aplicâda ao re$onsá\€lpelas iííràçó€s
administrativas prevista! nos incisos ll, lll, lV V Vl e Vll do cãput do ert. 155 deira Lei, quando não se

iustificâr a impoiiÉo de pênàlidade mais trarÉ, e impediÍá o re§ponsável de lkitôr o! coÍ,rtrataÍ no
âmbito da Administrdção Pública direta e indireta do ente f€deràtivo que tiveÍ àplicâdo a sanção, p€lo
praao máximo de 3 (trêt) anos.

d) A sanção prevista noinciso lVdocâputdeste artrgo sêrá aplacada ão responsáv€l pelas infrações
edministrativaa píevistâs nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câpút do àÍt. 155 desta Lei, bem como pelas

infraçôes adminístraivas pÍêvistâs nos inciios ll, llt, tV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido artiBo que
justifiguema impo.içãode penalidade mai5grayeque a sanção refuidà no § 49 dc*e anigo, eimpediá
o responsável de licitaí ou contratâr no âmbito de Administreçâo Públice dirêtâ e indiÍete dê todos os
entes fueaetivos, pêlo praro mínimo dê I (três) anos e máximo de 6 {seisl anos.

9.2.1 Caso a Contratante determine, â multe deverá sêr íecolhida no prâro márimo de 15 (quinze)

dias, a contar da data do recebiÍÍDento dâ comuôicâÉo eírviâda pêla ôutoridadê competente.

Comts& de @úôt Cô
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em considê€ção a grávidade dã
dano causado à AdministrdÉo,

9.3 Caso o v-dloí da multa não seja suficiente parà cobrir os prêjuízos câusados pelô conduta do
licitânte, o munkípio de Turilândiâ - MA podêÍá cobrar o valoí remanescente judicialmente, coníorme
ârtito 419 do Crídito Civil.

9.4 A astoíidad€ cofipetênte, na aplicação de, sanções, levará
conduta do infÍàtoí o caráter educativo da penà, bem como o
observado o princípio da pÍopoÍcionalidade.

cúusurA DÉoMÂ. DA REgosÃo coITrRAÍuAI.

10.1 - O instíúmento contÍatual fiÍmado em decorrência da presente licitaÉo podeÍá ser Íescindido
de confoÍmidade com o di5posto nos artj. 137 à 139 da lei ne 14.133/21.

cúusutA OÉC|MA-PR|ME|RA . Dos REcuRsos aoMtNtsÍRATt\ros

11.1- Os rêaursos câbíveis gerão processados de acordo com o que estôbelece o art. 166 a 16E, da Lei
.l! 14.133/21e 5uõ alteraçõe5.

11.2'Os reculsos deverão ser interpostos mediante petíção devidamente arÍazoada e subscrita pelo
repres€ntante letal da recoríênte, dirigida à PÍefêiturâ Munrcipal de Turilândta - MA.

11.3- Os recursos rerão protocglãdor na PrereituÍa Municipat de Íurilándia - MA ê eocaminhado3 à
Comassão,

cúusur.a oÉoMA-sEGuNoA - DA DoÍAçÃo oRçÂMÉNrÁilA:

12.1 - As despêsâs decorrentes deste contrato, coííêrão por conta dãs seguintes dotôções
orçãme árias:

02.rr2.m - sEcngÍARrA ot ADMIr{rsIiAçÃo t FTNANçAS

0/t 12:t.qxr6.2or4.m00 . MANUTEÍ{çÃo Do stsÍEMA rntEUTÁRK) E cottTAEtL
3.3.«).3s.00 - SERV|çOS DE COr{SUlrORn

Cmitt o d. conultaçaô
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gÁJsutA oÉoMA-ÍÊRcEtRA - oo f,EcEBtMEnTo Íx) oüEÍo

13.1. Paía recebimento do ob.iêto !êrão obedecidas as regras do, artiSos 140 dâ lei 14.133/21

cúrrsu{r úoi,rA-el,AtÍa - oo Foio

14.1- Fiaô eleito o Ío.o da cidâdÊ de Santa Helena - MA, para dirimiÍ es quêstôês relâcionadâg com a
execuÉo d€rte contrato não resolvidar petos mêios admin;írativos.

E, eíando assim justos e acertâdos, êssinam o paesente instrumento, em 03 (três) vias de i8ual teor e
forma, lido e achado conforme, peÍãnte duãs testemunhâ5 que também o assinâm, para que produza
srus jurídiros e l€tais efeitos.

Turilândiâ - MA, 10 de sêtembro de 2025.

ISAQUE RIBEIRO 
^$in 

do&b,üdurrF.
ANTBA:44ee6462 35 3 ts#Tli§.,1'i?â;1ixf.i,:"

lraqu. Ribêiío Anlb.
Secretâria Munlcipal deAdministração e Finançã§

CONTRAIANTE
ALLIANCÂ CONÍABTLIDADE ÁlriMdô tr. Íútu diqirá pd

MUN{CIPAI-
ÁILIANCÁ COàTTISILIOAOC

MUr\ÍCrP^t LtDÀt55jóarô0@15
LTDA355364980OO] 9ó oàdo. 2o2s oe. r o ló.5a: r e o:,oo

Alllen., Contabllldedê Municlpel Ltde
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

taoínet /124/v 4avt?-a/ PnLQi
CPFn': ot.l? xx. ."x r - íil

ÍESTEMUNHÂS:
o,tot ucr , t ():-xt-, , vt -l{ofie: )

crrn":çC,$ {. <^.r,_ gb.

Coni$& d. c!.tõlação
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de novembro de 2025.

iazer muito mais

Processo no 321/2025

DESPACHO

Foi probrido despacho pelo PrefeÍto Municipal determinando o relomo dos autos
a esta Seffetaria, após o levantamento de ÍrErcado, de que trata o aí. '18, § 10, inciso V
primeira pârte, dá Lêi íf '1413A2021, para que fosse elaborado o Esludo Técnico Preliminar
e demais atos subsequentes, em conÍoamidade com a legislaÉo pertinente.

Dito isto,.iunta-se aos autos o Estudo Técnico Preliminar e TeÍÍno de RebÍêílcia'
delerminando assim o encaminharnenlo dos autos ao Prefeito Municipal para qrc seia dada
início à contratâçáo pública.

-.^l
MARCEIO qOELHg §Pt'SA

I
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9n9 Equipo do Plan€lrrnento' ã6 Marcelo coeho Sousa

av.rid. ,rrãr, xxun, 5/ra - C.ítrc
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. ET"

Urldade RequlsÍlrnto
SêcÍBtaria Municipal de Mmhistraçáo ê Finanças de Ano AbgÍe do PindaÍéy'lúÂ

Allnhamônto com o Plân4âma o Anull
A necessidade objeto do preseÍtle estudo não possui previsâo no plano de conúâtaçôes
anual da Organizâçào.

TL
LO

PÍoblema Rúumldo

O Municipio de Alto AlegÍe do PindsÍê eníÍ€nte o dêssfio da dêficÉncia de profÉsionais

especializados na áÍea de contabil*lade pilblica para geÍênciaÍ o vohrme e a

coípbxirld€ dEs operaçôes desta naluíBzô.

É necessáÍi8 â modefiúzaçào dos píocedimento6 contábers e a garanlia da

consomaÉo das contas com âs novas normas e exigências legaE nacionais. A falta de

expêÍtsê sdequada coÍrpÍom€te o cumprimenio das obÍigaçôes legais de gesiáo ftscal

e a elaboração conêta dos demonstrativos {como os exigiros pela Lei de
Responsabillrade Fiscal - LRF). O nâo cumprimeÍtlo dos prazos parâ publicação dos

dados contábeis e Íiscais pode acânetaÍ preiuizos na cáptaçáo de recursos (como

transftÍências voluÍItárias e operações de crédito) e suieíaÍ o gestor a sanções
aplk das pelos ÍÍbunais de Coatas.

Em ateÍúinento 80 inciso I do art. '18 dã Lei 14.133/2021' o pÍes3nE instrumento caraclerÉa

a pÍimeira etapa do planejamento do processo de contralação e busca alendeÍ o interesse público

envolvk o e buscâr a ÍnelhoÍ soluçâo para atefldimênto dâ necessirade aqul descÍita.

= DEscHçÂo DA NEcEsslDÀrE

A necassíade coosiste em coíltratar uma emp(rsa que pÍesE SeÍviços de Assessoria Conlábil para

garantiÍque a gestâo oÍçamentáriã, patrimoniale íinanceiÍa, que é a atividade de meioÍ íêleváncia na

imptementaçgd oas potÍiicâs públk]âs, sêia realizâda de forma â §implificar, uníormizaÍ e modêmizar

a ExecuÇão OrÇamentáriâ, FinanceiÍa, Patrimonial e Contábil.
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Os serviços devem âssegurar quê as informaçôes contábeis espelhem a realidade da administraÉo
municipal e que sejam observados os procedimentos e Íegistros padronizados para a elaboraçáo do
Balanço do Setor Público Nacional, coníoÍme a LRF (LeiComplementaÍ n' 101/00).

É necessáÍia a coniÍataçáo de uÍna empÍêsa $pecializada em Asessoria ContátÍl paí8 simp[ficar,
unílbrmzar e modemizar a Execuçâo Orçamentária, Financeira, Patrimonial e Contábil do Municipb-
A rssesso.ia é essêncial pâra g€ÍaÍ intoÍmaçoes úteis para o apoio à toÍnada de decÉâo, ao
processo de prestaçâo de contas e ao controle social.

A contrataQão devê assegurar:

1. A coneta elaboraÉo do Balanço do Setor Púb[co Nacional com base em pro@dimentos e
regbiros padrorizados.

^ 
2. O cumpÍimênto dos Íequisitos legais por meio dê stsêma hfuÍmatizdo de contabilldade,
observando as NoÍmas BÍasileiras de Contabilidade Pública (NBCASP) e as hstuções de Ôrgãos de
controle eíemo.

3. A imphntaçâo de Controle lnlemo em contoÍmirade com as lÍtslÍuç6es do Tôunal de Contas do
Éstado do MaÍartÉo CfCÊ/tdA)-

. oBJETIVO DÂ COi{TRATAçÃO

O obietivo principal ê a obtenÉo de supoíe técoico especializado paÍa o cumprimeoto
obrEaçõês contábeis ê ÍEcab da admhisFâção muniipal, garar hdo a cp.ríomirade legal
qualklâde da inÍormaçâo contábí.

Os obietivos hcklem, mas não se lÍnitam a:

^ 
. Elaboíaçâo e asscssoÍis nas peças de plsnejameÍrto pÚblico (PPA' LDO' LOA, abeÍtuÍa de cíéditos
adicionais e especiâis).
. SupeÍvisão da $ãtüJração de todos os stos e faE Íelaiivor ao oíçâmento e veÍiaçÔes patrimoniiis

em meio eletÍônbo e bchamento dos balanços.
. OrÉntaçào sobÍÊ o cüÍnpÍimento dos noímaliw§ hetenie§ â contabifiÍrad€ ap[câda ao setor Rlb[co
(NBCS e'NBCASP), incluindo úatarÍ€nto contábil aplicável a impo§t6' mensuÍaÉo de ativos e
psssivos, provisõe8, € rÊstos a pagâr
. Elaboração de balanços, relatóíos e anêxos exigklos pela LRF (RREO e RGF) e Lei4 320/64'

= 
REOUTS|TOS OA CONTRATAçÂO

Os serviços de AssessoÍia Contábil são clas§ificâdos como seÍviços técnicos especializados de

naturszs predoínlnanlêÍnente inteleclual.

A contr8iaÉo exige I comprovaçâo dê notóÍia especializaÉo' que 3e baseà em desempenho

anterior. estudos. expeÍiência, publicaçóes, equipe têcnica ou outÍos requisitos.

das
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ÍÃzet müíto mois

Os requisitos minimos para a contrataçâo incluem:

. A empresa cor{ratada e os membros de sua equipe lécnica devem ter Registro no Conselho de
contabilirede do Estado do Maranháo.
. O trabalho deve seÍ essencial e reconhecidamente adequado à plenâ sâtisfaÉo do objeto do
contÍalo.
. Devido âs inúmeras modiÍicaçÕ€s na legislaÉo (fiscais e kibutárias) que impactam a atuação
contábil, é exigk a alta especializaçâo e técÍri:a paÍa noÍtear a loÍnada de decisô€s ê a geslito.
. Comprovaçáo de capacitaÉo e experiência em seÍviço§ seme6hantes, sendo necessárb que o
profusional ou a eÍnpÍesa possuam conhecimeÍÍo téo1ico e expeÍência práticâ nâ exeqJçáo de
serviços de câracleÍlsticas semelhantes.

= JUSTIFICATIVADAINEXIGIBILIDADÊ

A coniÍataçâo por inexigibilidade de licitaÉo encontra ampaÍo no arügo 74, lll da Lei n.o

11.11312021, que prevê a contrataçáo dirsta eín casos da iÍwEbilirad8 dê comoellÉs. A ptesente
contratação justiÍrca-se pela notória Gpêciallzâçâo da empresa a sêr selecionada, uma vez quei

. O obieto da contrâtaçáo demarda sxpertise eapeclffsa no setor cootábi;

. Há poüca dnpÍra[ no meÍcado com â quaÉficâÉo e expeíirncia neceasárias para l'irâr
com as complexidades erwolvidas, o que inviabiliza a competjçáo ampla;

. A empíesa a 3er cont€tada deverá teí comprovâda capac*rade técíli:â e êxpêtiâncla
qonsolídâda eín caso3 semê[\anles, o qt e se carac{eÍiza como fator determinanle paÍa o
sucesso da contratação.

' soLUÇôEs DtspoNlvEls No ERcÂDo - EsruDos PRELI INARES

O serviço de AssessoÍia Contábil, espechknenlÊ ãIl Ía€e da coÍnplêxiradê ê capêcificidade das
modmcáções na legislaçáo (lisca§, trbulárias e contábeis), não se quaÚfica como um se.viço

comum.

Considerando que o seMço demanda intebctualidade e iÍúivftluâlidade' ele nâo pode seÍ
caracteÍizado como padronizado, o que aÍasta a Ínodalidade PÍegâo Serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente inteleclual com notória especialização sáo uma das

excêçóes à Íegra geralde licitaÉo.

A so|rçáo adotada ê a CootÍata@ Oireta poí lnexigbilijade de LiÍaçào, co.n fuÍdaÍneflto no AÍt.

74. inciso llf, da Lei no 14j3312021, dada a invíabilÊade de competiÉo inerente á busca por uma

empÍesâ o(l píofissional de notória e§peciâliaçâo-

A escohâ da contratada (FERREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA) seÍá
justificada pela comprovação de que o seu conceito, expeÍiência e equipe sâo adequados e
essenciais psÍ8 a sâlisf8çáo do obielo.

*

ffi
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..' OESCRÇÂO O^ SOLUÇÃO ESCoLHIDA COTO UT TODO

O presente estudo se.eíere a hipótese de inexiÍlibilidade pÍevista no art.74, inciso lll, da Lei
Á .133nO21 , para a contrataÉo de seÍviços técnicos espec,alizados de mluleza
predominantemente inielectual com profissÍmais ou êÍnpÍesas de notória especi.alizaÉo.

,= QUÁINTATIVOS E VALORES

A estimativa do vâlor da conlratação será definida com base na pêsquisa de pÍeços, conÍorme os
parâmetros previstos na Lei no 14.13312021.

Item EapêclÍlcação Unidaale Quantidâdê
Vrlor

mênsal

1

Preslaçâo dr !êÍúço!
técnicos êgpecializados para
píBlâçáo dê 8tÍviço! dc
consultoria ê assêssoÍia
coítábil

Mês 12
R$ 15.000,00
(qúnzô ml
rêâis).

R$ 180.000,00
(cento e oilenla
Ínil Íêais).
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ó:n P nGELIIETaÍO OU xÃo DAcoLÍRATÂçÃo

A contrataçào náo se.á pârcehda.

No caso aprêsentado. 8 contratâÉo de uma empíesa especaalizada para prestaçáo de serviços de
assessoÍia contábÍ nto 3e rnquâdra como terüço pâÍc€hdo.

otivo:

Servbo paÍcelado, conÍorme pÍevbto na Nova Leide Licitiâçôes (Lei n.r 11.133D0211, geÍalmente se

refere a serviços com periodicidade, que podem ser grestados em partes ou etapas, com
possibilidade de pagamento ou execuÉo de marelra facionada ao loflgo do tempo.

A contrataçáo náo será pa.celada. O obieto ê um seÍviço de as§e§soÍiã técnica conlínua e integÍada
que visa à uniformizaÉo, modemizaçáo e o arÍnpíiÍnenio sbtemáth, das obÍllaçôe§ íiscais,
orçâínentárias e coniábeis.

A prestaçáo de SeNiços cle asses$oria contábil envotue uma atividade de suporte peímanente e de

natuÍez8- intalêdual complsxa, onde o sucêsso depende da integralirade e conlinuidade do

acompanhamento e orientaÉo. O paÍcelaÍnento compÍometeria a coeÍência dâ gestão fiscal e a
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cápaciJade dâ empresa contratada de garanüÍ a conÍomidade dos relatóíios e demoí§tratÚos
ânuais (PPA, LOO, LOA, RREO. RGF).

.& REAULTADIOS PREÍE IDDOA

A contrataçáo da AssessoÍia Contábil de notóíia especiâlizaÉo resultaÍá em:

'1. ConbÍmilade Legâl: Garantia do cumprimerio das exigêncías da LRF, da Lei 4.320/64, das NBCS

e das instruçóes do TCúMA.

^ 2. PÍevençâo de Sanções: Redwâo do risco de píeiuizos financ€iros e da aplicaçâo d€ sançÕest \ pelos Tíibunais de Contas.

3. Melhoria da Gestão: Modemizaçâo dos pÍocedimentos contábeis e fiscâis, com geraçáo de
informaçô$ quE apoitn a tomâda d€ d€cbão.

4. OtímizâÉo s Écooo**rsda: lleíoÍ âForeitaÍn€ato do6 Í6drÉG lxrmflG, matíi8is €
financeiÍos disponlveÉ por mêb da implanl,açào de Lrn sislema efrciente.

i= PTOT'DÊXCUS A SENEI ADOTADAS

VeÍificar a disponibiliJade oÍçamentáÍia paíâ o pagaínêÍto dos serviço§ contratados ê garanür que

nào hais impedlm€ííog lêgab.

ElâboraÍ coot'âto com dáu.|.llas d8Íss e ot&liv8 S€ Ílãnlín I íltpoíIâliüd8de§ dâ§ peÍês

- envolviras, pÍazos, bÍma6 de pagamento e possíveis penalilâdês.

DesEnar servidoítss capacflado3 para fiscalizaçáo e gestâo coÍíÍatual. gaÍantindo que esteEm
prepãÍedo6 pârâ eodrpanhar â êxêctjçâo do seírriço e vrÍikÍ o cumpÍimâio das obÍigações

contratuais.

v SrcroaáEEltTAls

A contrataçáo não geÍa lmp.Glo3 amblênt 13 dirêtc, já quâ ênvolve a presb!tu de §€rviços
lócnlcoo âcoítluttoíit, que são ativirades e§s€ncb*n€ntB iÍrbbsnrais e adninistraliva8'

No enteoto, pod€tms consirerâÍ alguns aspêc{G ínais amplos e iodiíetos, ainda que o impaclo seia

mínimo:

t. uso d6 Rêcursos dê Escritório

*ffiq, foaêr muilo mdís

Alto Alesre
do Pindãrê
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. Papâl I lmpB§são: As demandas podem gerar um volume de documenlos que exigem
imprcssâo, uso de papele outros materiais de escritôrio.

. U8o dê ErgÍglai A empÍesa contratada, ao realizar suas atividad€s em escÍitóíos, utilÉará
eneÍgia elétrha paÍa computadores. iluminaçáo e equipamentos.

2, Deslocamentos e Emissões de CO,

. Transporto de PeSSoal: Em casos que exiiam reuniÕes preserrciais, pode haver
deôbcafi€nto8 do profissionais eÍItê o mrmtlpi, e ouiÍas localiladês, gerando êÍnBsôê de
gases de ereito estuÍa associadas ao transpoÍte (§eja por câno. aviâo ou oulro§ meios).

3. Uso ds RecuÍsos Digitais

. lríraa3iÍutura Tscnológica: Mesmo que o serviço seia prestado de ÍoÍma viÍtual ou digital, o

uso de sêívíoÍ$, compuladoÍes e armazenarpÍrb em ruvem tamÉr dêmanda coflsumo
de eoergb, o que pode co.ltÍibuir indiÍetanênE para emBsares de c.aÍbono, dependendo dâ
matÍiz enêÍgêtica úilizada.

4. Desdobramenbs lndirêtos nas Políticas Públicas

. Gesiáo Su3bnlávol do8 RêcuÍ8o6: A atuaçâo conlábil pode au[Éntar â capacidade
frâncrira do Ín miclpio, possbililando irryêstimeííos sm pÍ(&tto6 qrÉ podem ter impaclo
ambierúal, positivo ol negativo, a depeíúeÍ do diÍêcionameoto desse§ Íecürsos (exemplo:
projetos de hfraestrutura, sanesíreÍ o ou d€sên,ohrim€íúo êcoÍÉÍnico).

lbdldas irig€dorâr

Ainda que o impãc{o ambiental seia mÍnimo, algumas prálicâs @em ser adoladas para mitigar
eventuais efeitos:

. DlgitaltsâÉo ds DocuÍnênto8: PÍeêrir a tramitaÉo dEital de docrmeÍtio§ para evitar o u§o

excessivo de 9aPel.. Uao da Eneígba Renovâwis: IncerÉivâí o tso de enêígia Íenorád nas hstabÉes da
efipÍesa contratadâ ou do municít io.

. Vidaoconlrrüncb: PÍioÍizar ÍeuÍü{iês üÍtuai§ para evitâr d6bcaÉntos de§nece§sâbs e a

consequente emissâo dê caÍbono.

Assim, embora o impacto ambiental da contratação soia baixg, é pos§lvel adotar práticas

sustsntáwis para mininizaÍ guahuor eÍêito ildiroto.

o coNcLUsÂo

A conFdtaçáo de servfps Gcnicos especializado€ de À3sessoÍia Contábü é PLENAMENTE VÁVEL
A naturezâ do serviio não se enquadra como comum. sendo necessária a experlise em

Contrbilirade Pr.blicá e a âdaptaÇáo constante àa noÍrÍlas (NBCASP, LRF). o que exige notóía

espêcialização ê inviabiliza a competiÉo.
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O pÍesente ETP tundamenta a contrataçâo por inexigibilidade de licitação, em conformidade com o
Art. 74, lll, éa Lei tf 14.13312021, por seÍ a soluçâo maís adequâda para garantir a eÍiciênch e I
legalidade da gestão municipal

Alto Alegíe do 07 de novembro de 2025.

SecÍetáÍio
COELHO SOUSA

Alto Alesre
do Pindãré
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TERMo oE REFÊRÊNcra

1. DO OBJETO

O ot{eto desta cry ÍataÉo é a píestaÉo de SeÍvi;os de Assessoria e CoÍrsutoÍia Contábil à
PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, caracterizâdos como seÍviços técnicos
espeaializadG de natuÍeza pÍedoínioanteÍnente inteleclual.

O seÍviço visa s modemização dos píocsdimentos cofitábeis. a consoliração das @Ídas conÍoÍme as
novas normas e exigências legais nacionais, e a elaboraçâo do Balanço do SeloÍ Público Nacional,
b8eâdo sm procedfiÉntos e registrG padÍmizados, gm conÍoímidade com a Lei de
ResponsabilUade Fiscal (LC I 01/00).

2. JUSTIFTCATIVA E DESCRIçÃO DA i{ECE§8[,AI)Ê DA COI{TRATAçÂO (âÍr. Gp, lncÉo
)(xlll, âllnea 'b'da Lel n. í4.t33r2021)

2.1. A cont ataÉo se iustifica peh deficência de pÍofissbna§ espê.jelizados na área de
contabifidade públba para liíraÍ com o vobme e a cdnplexilade das operaçõês da adminbttaçáo
municipal.

2.2. O Municipio Ítecessfia de suporE lécÍrbo parâ garantiÍ:

a. A coÍIhímirada das drtâs giÔlbas com a6 exirênciaÊ legâig e nsÍl8s técfli:as (NBCS -
Noímas BÍasileias de Contabilidade e NBCÀSP - Noíras Brasaeias de Contabilirade
Prà$ca), 639êchknênte dl3flle das modituâçÔes §igíffceÚe3 ne! lêgêlaçôes fÉcab e
tributáÍias quê impaclam a atuação contábil.

b A geraçáo de inbrmações úei§ para o apoio à tomada de deci§ão, ao pÍocesso de
pÍestaçro de contâs ê eo coÍ[rob socisl.

c. O cumpÍimento dos prazos e bímas de ptôlicaçáo do§ dados contábeis e fi§cais
previstos na bgblaÉo (LC 101/00), cuia inobserváncja pode acaÍretar prejulzos na
captação dê reqÍsos (transfetÉncias voturiárias ê operâçôês de crêdito) ê sujeitar o gestoÍ
a sançÕes dos Tribunais de Contias .

d. A geslâo oíçaínentária, paúimonhl e fÍ|anceiÍa ê a ativk adê dê tnabÍ relevânciâ na
implementaçáo das pollticas públicas, e a contÍatiaÉo de a$essoÍia visa simplifica(
unúoÍmizaÍ e modemizar essa exêcuçâo. A naluÍeza singldaÍ do saívço, que demanda alta
especialização e técnica, justifica a conlÍataçáo direia.

2.3. Por iais razões é que sê iustinca a promoçáo da pÍe§enG contrataçâo sob a forma de

conrâtaÉo diÍela na modaldade (h irexigitildade dê liciaç5o, €mba§âda naÊ alíneas "c' e "e" do
inciso llldo aí. 72 da Lei 14j3312021.

3. T'O VALOR CONÍRATADO

3.1. A ê§nrativa do vabí dâ coflffiaÉo será defiÍlila coín base na pesquÉa tb preços, conbrme os

parâmetÍos previstos na Lei n' 14.13312021 .
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3.2. No valor acima estilo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decoÍrentes da
execução contÍatual, inclusive tíibúos e/ou impo6tos, encargos sociais, trâbalhistas, previdenciários,
Íscais e coínerciais incidenles, laxa de adminbtÍação, Írete, seguro e outro§ necessáÍios ao
cumprimento integraldo objeto dâ co ratação.

4. EsPEcrFrcAçÂo oos senvços:

/4.í. A3.â$oria Contúbll.

4.1.1 Da Espe€incâçáo Do Objslo

4.,|.2. Assossoíiâ nas êxbâncias l€gsb nãs poçâs dô plansiamsft pubf,co, 96ftb Plano Pbíiânual,
Diretrizes Oçamentárias, abenura de cÍálitos adicbnais e êspeciais, Oçamento Anual:

4.1.3. Supervbão dâ Bscíituraçáo de todos os atos e fatos Íelativos ao orçeínento e vaÍiaçÓes
patÍimoniâb em meio eleiÍônico.

4.1 .4. OÍientar o oJmpíimonto das exbências dos noÍmativos inerênb a contabilidade aplicada ao
setoí público, em especiat lratamento coÍtÉbil aplicável aos impctos e conribulçoes: mensuíaçáo
de alivos ê passivos: roavaliaçâo, redução ao valor recupetável, depreciação, amortizaçáo e
exaustão; pÍovEõêô, passivo6 conth§entes ê ativos crntingentes; opoÍaçâo de c.édito; Íegime
própíio de previdência social; inscriÇão de Íestos a pagal; transferências voluntáÍias;

4.1.5. Analisar e prestaÍ consultoria na elaboraçâo de balanço§, relatóÍios e anexos exigidos pela

lei de respomabilitade fiscal (lei 1012000), lei 4.32Cy64 e dêÍrais noÍmas Pottinêntes, cooíorme
descrição a seguir: balanço orçamentáÍb, balanço ÍinanceiÍo, demonstraçáo da§ variações
petdíIlonia§. babn@ parnnoílbl, êmostraçáo do6 fluro§ de caiE, rolalôÍb íogxniro da exe€r4áo
orçamentáÍia e relâlório de gestáo fiscal;

4.1.6. Auxílio na êlabo.açáo bahncetes analíticos de rocoita e dêsp€sa, raáo, diário, apíesentados
poÍ grupos de cübs, de ÍoÍma aoalÍti:a e sinlétba;

4.1.7 Elêtuaí acompanhamemo da êxecução orçameí{áÍia para análise e avafiação do

cumprimenlo da meta ds superávit oÍçamentário e financêiro;

4.'1.8. Atendimento as exbênciâs da prestaÉo de conhs emaÍEdas Pelo Tíibunal de Contas do
Estado do Maranháo:

4.1 .9. Prestar consultoria nas áreas técnicas de: planôiamento, tesouraria' Íinanças e contabilidade;

4.1.10. Acompanhar a Íealização de audiência pública em atendimênto a noímativos legal, iunto à
Câmara Municipal;

R$ 15.000.00
(qúnze nil
Íeajs).

R$ r80.000,00
(cenlo e oileria
rÍilíeds).

P.eslaÉo de serviços
téaÍlicos especial!2ados paía
pÍestaçáo de servi9os de
@írtrdloíia e assessoíiâ
contábil

É.peeiÍicaÇáo Ouôntiatado

Éãi
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4.,|.1í.AuÍlio na prestiação de contas obrigatórias junto ao SIOPS, SIOPE, EducaÉo, Lei de
Responsabilidad€ Fiscal, enlre oulros;

4.1.í2.Emissão de pareceres sobre @nsuhas dessa MuniÍpalidade a respeito dos assuntos e
obietoe ligBdos à gôstáo Orçamentária, Coniábil e Financoira;

4.1.13. Cumprnnenlo do6 requsitos bgaê, poí msb de §steÍna hÍormatizado de cootaÊ,ilid*, com
observância as noÍmas as NBCS - Normas BrasiL.iras dê Contabilidade, bem como das iníruçôes e
reçonrendaçóes emitiJas poí órgãos de coíúíolê htBÍno € exteíno.

4.1.14. veriÍicação, âtualização ê impbntação das diÍêtrizes e exigênchs das NoÍmas Erasilsiras de
conrabilk ade Púbticâ - NBCASP;

4-1.15. AcompanhaÍ a implântação do sistema de cuslos que possibilitaÍá avaliar e acompanhamento
dos aspecio6 rsldnâdos à gestáo ê PÍeÍeituÍa Munbipal, êntocaíldo â úitdâde gerencial da
contabililade, em alendímento ao parágraÍo 30 do art. 50 dâ Lei ComplementaÍ 101/2000;

a2- conúolg lntemo.

4.2.1. PÍestaÉo dB sêrvkps de As8êssoÍia, Consultoria, Planeiâmeoto e lmplântaçáo de Controle
lntemo, com ediçáo de plano de trabalho, visando o atendimento das lnstÍuçôes do TÍibunal de
Contô do Estado do MaÍanhâo, a fÍn de promoyeÍ a tramptÍência ê ecoÍuni(Írade doô ÍecuÍ§os
púbÍicos para o exerclcio atual, ateÍdendo os requisitos pÍevistos na NBC T 16 - NORMAS
BRASILEIRAS DE CONTAAILIDADE APLICADAS AO SETOR PUELICO:

4.2.2- Ass6guraÍ a ÊÍrêÉo do6 âlivos ê a veracjdsde dos coínpoÍleÍÍes ptúinoíiôis;

4.2.3. GamntiÍ a obsàrvâÍlch da validade, lâgaÍdad€ e ÍogirlaÍirado das transaçõ6:

4.2.4. Promovêr e mam€r a cooÍrabíiirade do sistema de inÍoínaçíos contábeb;

4.2.5. Cofiprovar ato6 e íatos que aletêm ou po6sem aÍêtaÍ o patÍimôob;

4.2.6. Gâíantií a htegralirade e exaídâo dos registros contábeis;

4.2.7. PÍevenir pÉltas ineticientes e anteconómicas, enos, haudês, mafueÍsação, âbusos, desvios
e outras inadsquaçógs;

4.2.8. Possbilitar ã eÍixicia da gestâo e gaÍantiÍ a qua§dadô da htoÍmaçãoi

4.2.9. GaÍanúÍ a exedlção dos phnG e pditicas dolhidas peb adínimíraçáo;

4.2.10 Gârantir adsrência dâs doÍronstraçó€e contábeb aos pÍircípbs tundamêntais e normas
bÍasil€iÍas de contabilidade.

4.3. ElpociÍicação.

4.3.1. Oíientação dos servidores dos Departâmêntos de Contabilidade e Finanças e de Pessoal para
processámenlo da contabilidade, ,olhã de pagâmento, execüção do orçamento, trabalhos de
tesouraria, compreendendo as Íases da despesa pública de: empenhamento, lhuidação, pagamento,
incoÍporação patrimonial, processamento do movimênto bancário, transíerências bancá.ias e odros;

*

F;l,
Alto Alesre
do Pindãrê
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4.3.2. Preslaí orienlaçáo quanto a gaÍantia de acesso a informaçâo pública previsto no inciso Xxxlll
do art.50, no inciso ll do § 30 do art.37 e no § 20 do an.216 da Constjtuição Federal, coníorme
prec€itua a Lei n0 12.527, de 18 de novembro de 201'1;

4.3.3. Concepçâo e implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de cgntabilidade
ê lesou.aria, e recuÍsos humanos com instruç-oês pâsso a passo, gara pÍoce§samento da execução
orçâmentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, Íinanceiro, patrimoniale de compensação.

4.3.4. Sugerir, quando cabível, os procedimêntos que possam aumenlaÍ o grau de cooíiabilidade
quaflto a controles intêmos, bem coíÍro eficiânciâ ê desêmpeflho da áÍea.

4.3.5. ElaboraÍ rehtórios exigidos pelo Tribunalde Contas do É6tado, bem como os cmpreendidos
pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

4.3.6. Orientação para a correta retençâo de tributos na Íonte, quando do pagamento de despesas
aos cÍedores;

4.3-7. Orientação gêral paÍa adoçâo de critérios e procodimentos paÍa registros da arrecadação de
receitas e ÍealizaÇâo de despesas, con§@nte legislaçâo vigente;

4.3.8- Acompaohâmento duraÍ]te a inspeção dos técnbos e arditoÍes do Trbunal de CoÍItas do
Estado do Maranhâo, Controladoria Geral da Un;ão, Tribunal de Conias da união e outro§ órgãos
conelatos, para prêstaÍ iníoÍmaç6es büscando o atendimenio adequado ao oontrole ExteÍno, de
acordo com as disposiçôes legais vigentes;

4.3.9. Orientação na preparaçáo da documeotaçâo que integrâ a pr€stação de contas anual da
Preleitura Municipal, consoante bgÍsl4ão êspôcíí6a s in6tÍuída com rehóÍbs dê gesÉo ê outro§
instrumentos nêcêssários, consoante as lnstruçíres Normativas do Tribunal de Contâs do Maranhão;

4.3.10. Orientação para elaboração de proietos d€ lei relacionados com as áreas ínanceiras e

administratúâs, quando necêssário;

5. DEscRrçÁo DA soLuçÂo coMo u roDo coNsDERÀDo o cELo DE vlDA Do
OBJEÍO (art 6', incbo Xxlll, alinêa'c'):

A solução escolhida ê a contatação de assessoria contábil exteÍna por notóÍia especializaçáo,
garantiÍdo o slporle têcnico continuo ê aqamente quâlificado para a§ ativirades que demandam
inlelectualidade e individualidade, âÍâstando a possibilidade de licitação poÍ modalidâde comum
(pÍeSão).

Resultados PÍetendi,los I

. MaioÍ Eficácia e CooÍoÍmidade: Garanlia de que a contabillladê cumpra integralÍnenie os rêquisitos
legais e as instruções do ÍCSMA, p.evenindo sançóes.
. Pmteçâo PatÍimofliat AsseguraÍ â proteção dos ativos e a verscidade dÔ§ comporentes
patrimoniais.
. EfElênch nã Gestáo: SugeÍir pÍocêdimentos pâ,a auolentat o grau de corÉabilidade dos conlroles
intêmos e o desempenho da área, possibililando a eficácia da gestâo e a qualidade da informação.

f'-- "-* i
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subsidiar a lomada de decisóes.

6. REOUISÍTOS DA CONTRAÍAçÃO (.rL 6', Xxlll, alíneâ 'd' dt Loi no ía.í33r2í)

6.1 Natreza da Contrataçâo:

6.1.1 Os seÍvboe a seíêm co ratado6, em razâo de flra indispeÍrsâbíírad€. sâo coíBlreÍado6 de
nalureza técnica especializada predominante intelectualê enquadrado como continuado.

6.1.2 A empresa contÍatada deverá ter dispooibilidade de equipamentos e malêriais para execuÉo
dos scÍviços, bem como pessoaltêcoico e opêrdcionsl epecializados para o cumpÍimento do objeto
da licitaçáo.

6.1.3 Para salvaguârdar a obsêNância do interesse público na gestâo de suas atividades' como
regra geral, cornpetê à Admlnlstrâçáo Públicá rêalizar regulaÍ Êrocêdimefilo pÍeviamente às suas
contÍataçóes, em consonância com os princlpios e disposi.Fes legais conslanbs na ConstituiÉo
Federalde 1988 (aÍ1. 37, lnc. )Ul) e na Lei 14.13321.

6.2 Sustentabilidadei

6.2.1. Os serviços preiânsos náo po$uem práticâs de sustentabililade por se tÍatar apênas de
natuÍeza hlelectrâl;

6.3 Transiçâo Cütllual;

6.3.1. Pehs caracbrlstiirs da contatâ@. ofldê ÍÉo há haílsÊíêrúh de coÍ*lôcinento, tecnologiá
ou têcnicas empregâdas, bem como nâo podeÍá haver a subcontÍatação do obieto, entâo nâo há a
nec63ilade de taÍt3içâo coítbEtu€|.

6.4 Requisitos Nêce$áÍbs âo Atendknento da tlecesstlade dos ÓÍgâo8 DemâÍÉeates:

6.4.1 Para atêndêr a dêfitanda de unirade Admhbfâtiva â empíese (hvê conhecer protundamente:

6.4.1.1 Os ditam€s de toda a legislaçáo que versa sobÍe o sisteína de contratiaçôe§ de pessoal na

adminÊtraÉo públi:a;

6.4.1.2 A ÍebvâÍEb e as atrilruições pednlentes a todos os ag€flle§ giblicos que pariicipam

diÍelamente dâ contrataçâo de pe3soal:

6.4.1.3 A elaboraçáo de relatórios de gestão de pessoal (contoles de limites de despesas com
pêssoalcoríoÍmê Lei de Rêsponsabilidade Fircál - LRF, Lêi CorÍpbmêÍíar a í012000);

6.4.í.,1A brmulaçáo dê estratêgiâr pâra asse$Íar que s ôÍgão§ atuem em consonância com os
pÍincípios constitücionais, em especial, o principb da legalidade, impessoalidade moralidade,
publiciladê e eíciência:

6.4.1 .5 A êstflíuÍa oÍgânizadonal da AdministraÉo, no intuito de âcoírpanhaí a execução dos atos e

aportaÍ, em caráter ;ugêstivo. prevenlivo ou coÍretivamente as ações a serem de§empenhadas,

alêÍlando sempre sobre a responsabilidade e risco dos atos pEticados;

*
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6.4.1.6 Como buscar o equilíbrio nas conlas públicas e a correta aplicaçâo administrativa e fnanceira
dos recuÍsos públicos:

6.4.1.7 SabeÍ examinâÍ os resultados quanto à econoínidjade. efciência e eficácia de ge§tâo:

6.5 Náo será admitida a subcofltÍataÉo do objeto contratual.

6.6 Não haveíâ eígênciâ da garantÉ da confatoçâo â quê se Íefeíem os aíigos 96 e seguhles da
Leino 14.133/21.

7. PRÂZO DE VIGÊNCIA E EXÊCUÇÁO:

^ 
7.1. O pÍazo de vigêMa e exeqrçào da coÍttt"dlaçáo á de 12 (doze) mê3e3, coolâdos da asEinatura

do conLaio, poderúo ser pÍoÍÍogado poÍ até 10 anos, na foíma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n"
'14j3MO21.

7.2. PoÍ se tÍatar dê seÍvilos conllruos, o contÍato pod€rá ser prorogado sucessivam€nte,

Íespeitadâ a vilàrci6 ÍtÉxima deceml, dêsde quê â autoÍiJadê coítlpetente âtesb que as coÍÚ*;ô€s
e os preços peÍmanecem vãnlajosos para a Admini§traçáo.

7.3 A pGstaÉo dos seÍvços não geÍa vinculo empÍegaticio entÍe os empregados da Conaabda.e a

eomriistração contratanÉ, veoanuo.se quahuer íelaçâo entÍe esles que carâcEÍÉê pessoalilade e

suboÍdinaÉo direta.

8. DO PAG^fl€llTo

8 1 O pagaÍnento dos sarvços será eÊtu8do pela CONTRAT N-ÍE à CONTRÂTADA' após 8êriçáo

ãos iápãctiros serviços páta fiscalizaçáo designada peta PrefeituÍa Municipal de AJto Alegre do
pindaÉiMA. derrendo'o ionkâtado eniitir t'totai Fbcais/Faturas. m prazo de alé 30 (lrinta) dias

contados da entreoa do Íatu.amento, mediar{e a apÍesentaçáo de Relatório e da Nota Fiscal' cuia

^ rrrriá- iãrà seu dibito autorizado junto â tesouraria e da apÍesentaÉo do comprovantê de

recolhimenio de mult€s aplicadas, se íoÍ o caso, e dos encaÍgos sociais'

8.2ANoiaF.scâlouFaturadeveráseÍobrigatoÍiamenteacoínganhadadacomprovaçáoda
ÀegutardaCe Fiscal, constatada poí Íl€io de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de

ace"SSo ao referiro Sistema, meáiante @nsulta ao3 Sltigs eletÍôni6gs ofciaB ou à docrrneotraçáo

Ã.nããn"0, no artoo 68 da Lei no 14.133, de 2021, ou aravês do envio da documentaçâo pelo

Contratado. Assim, ant€s do pagameito â conl'atada, sel-á reaEada consulta ao SICAF paía

veíificaÍ a manutenção das condiçôes de habilitaçáo exigidas no Termo de Referência'

8.2.1 Conslatando-se a situaçáo de inegularilade do,omecedor contratado deveÍão ser tomadas as

irã"iOer"ri p*"i"t . no oo ârt sl dâ ústÍuÉo NoÍrnâtiva no 3, de m de ebril de 2018'

8.3 Hawndo êÍro na apÍesentaçáo da Nots Ficcal (x, dos docrínefitos pertinentes à contrataçào' ou'

ãinaá, 
"ircrn"tan"ia 

qüe impeé a lhuidação da despesa como, por exemplo obngaÉo financeira

;erúente. decorrente de penalidaoe impoita ou inâdimpEnch, o pagamento ficaÉ sobrestado até

ãrãã ôóNrnaiÀoÀ fàJioence as màras saneadoras Nesta hipótese o praz o para pagamento

iiriClar-se-a apos a coúpíovaÉo da regularizaçào da situação não acaÍretândo quaquer ônus paÍa a

*
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Íd2et fiúíao mois

CON

8.4 SeÍá considerada data do pag6mento o dia em que constaí como emitida a oÍdem bancáriâ pârâ
pagamento.

8.5 Constiatando-se a situação de irÍegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificaçáo, poÍ escÍito. parâ que, Íro prdzo de 5 (chco) dias úteis, regulaÍize sua situaÉo qr' no
mesmo prazo, apresente sua deíesa. o prazo poderá seÍ prorÍogado uma vez. po. igual peÍlodo, a

cÍíêÍio da CONIRÂTANÍÉ.

8.6 Náo haveÍÉo ÍegulaÍizaçáo ou seíÉo e dêÉsa consdeÍadâ imptocedeíle, a CONTRÂTÂNTE
deverá comuni:ar aos órgãos responsáveis pela f6calização da RegulaÍi1ade Fiscal quanto à
inadimpltncia da CONTRATAOA, bem coÍlo quanto â exislência de pagaínento a scr eftluado' para
que sejam âcionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimêíto de seus
crédltos.

8.7 Persistindo a iÍÍegulaÍidâde, a CONTRATANTE deverá adotar es ír€dlras necessátias à resclsáo
contratual oos aúos do Processo Administrativo coÍrespondente, assegurada â CONTRATAOA a

ampla defesa.

8.8 Havendo a ebtiva execuÉo do obieto, os pagaíEntos serão realizados normalmente, até que se

decila pela rescisáo do contrato, caso a contratada rÉo regularize sua situaçâo.

8.9 Ouando do pagaÍnento, será ebtuada a ÍetenÉo lÍbutária p.evlsia n8 bgirlaçáo apliÉvel.

I 1o A CONÍRAÍADA íegularÍneÍnê optante pelo Simplês Nacionsl, no8 leÍmo§ dr Lei

ComplemenlaÍ n" í23, de 2006, nâo soíreÍá a retençâo tributáriâ quanto aos impostos e
contribuições abrângidos poí s(Ilêlo regime. l*o eÍúânto, o pagâÍnêntro fcâÍá corÚicionâdo â

apresentãçáo de comprwação, poÍ Íneio de docuÍlento oficial, de que faz jls ao tratamento tributário

íavorcciro previsto na ÍeleÍira LEi CompleÍneflta.

8.11 Nos câsos de eventt ais atrasG de pagaÍnenl,o, desde quê â CONTRATADA náo ienhâ

conconido, de algurnâ brma, para tanto, fica coflvencionado que a taxa de coínpensaÉo fnanceira
devira pela COtilRamNfg, entÍe a data do \rencitleÍúo e o eíeti'vo adimpbÍnento da párcela, ê
calcuhda ínediante a aplicaçâo da seguinte fórmuh:

EM=NxVpx(l/365)ond€:
EM = Encargos moratôÍios a serem pagos pelo aÚaso de pagamento:
N = Números de dhs em atraso, contados da data lÚnite Íixada paÍa pagaÍnento e a data do eÍetivo
pagamenlo;
Vp = Vabí de parcêla €Ín airaso:
I = IPCA anuai acumulado (lndice de Píeçôs ao ConsumilorAmpliado do IBGE)/I00.

812 Após o peÍiodo de vigência d€ste Contrato. na hipÔtese de sua eventual ptoÍrogaÉo poderá

seí âdmitiro àauste de pÍeços pâÍa a maflutenÉo do equillBb econômbo-fnanceiÍo desta avença,

utilEando-se o li'Ce (indlce de Preços ao Conswnlior Amplo), íomecido pelo IBGE, ou, caso esse

lndrce venhâ a seÍ exthto, o IGP-M (indice Gêíal de PGços do Mêrc8do), ioÍneck o pela Fundaçáo

Gelúlio VaÍgas.
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a) Para execuÉo d3s ativirâdes previstas no presente TeÍmo de Ref€rênctr. o Município
de Alto Alegre do PindaÉ. aqui denominado CONÍRAÍANTE, disponibilizará lodos os

dooÍneotos necessários para realizaÉo dos trabalhos da Contratada, beír coíno infuÍmar
previamente todâs as açÕes fiscalizatórÉs de caráleÍ pontual, possibililando lodas aS

mndiçÕes necessáÍiâs paÍa consolidaçáo dos relatórios de monitoBmento, parEceÍes técnicos
e demais relatórios objeto do contrato;
b) Acompanhár e lscalizaÍ os seÍvços prestados, obieto do pre§enE contraio;
c) Atestar os documenlos fiscais peÍtinentes. quando comprovadâ a prestaÉo de

serv()os, po{reÍÉo recusâr âqueles qu€ nào esbiam (b aco.do cofi! os teÍÍnoa do cootrato.
d) Zelar pela íiel execuÉo do objeto e pleno atendimento às espêciíicaçôes explicitas ou
implicitas;
e) Assistir a contratada na escolha dos mélodos executivos mais adequados;
Í)Exigir da contratsda a modific€ção dê técíticas inÊd6quadas, parâ m€lhoÍ qualilade na

execuçáo do objeto licitadol
g) ' 

VerfÉai a adequabíiJade dos reGJrsos empÍegados peh conlratada' exigindo a
melhoÍia dos seÍviços dento dos prazos prevbtos;
h) Estabêlecer ditetrizes, dar e ÍecebeÍ inloÍmaÉes sobre a execüÉo do contrato;
i)Delerminar â para§s8çáo da €xecuçáo do contÍalo quando, ot»etivarnente, coosiatada utna
inegularidade qte pÍecisa ser sanada, agindo com firmeza e prontk ão.

í0. OBRIGAçÕEs DA COTTRATADÂ

a) Re!9onsâbilizaÍ-se pelos danos causâdos diGla ou ídirstameob â CoNTRATANÍE
ou a tercôiÍos, deconentes de sua culpa ou dob quando do íoílecinento dos serviços.

excêtuando-se e§ âdviÚ8s do nâo ateÍÚirnênto daB obÍigâçõês da cont-í8nte. nâo exá,ildo
ou reduzindo essa responsabilirade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE,
poÍ intermédb dâ Secíetsrb i/funicDal requisitanle;
b) Facililaí a ação da Íiscalização na inspeção do servi;o. prestando' prontamente, os

e§clarecimenlo6 que loÍem §olicitâdos pela coflaatante;
c) A contÍatada é obrigada a repaÍaÍ, coÍrigir, remover ou substituir' às suas expensa§,

no toial ou êm pârtê, o obietó do contrato em que se veríicarem vícios, delêitos ou incorrêções

íesuhantes da sua exeÇl4ão.
d) Pagar todos os tÍibutos que, direta ou indiretamente, incidâm sobre a pÍestaçâo do

servi;o contratado, inclusive a alimentaçfu, estãdia, eocatgos socbis' tÍabalhistas'
previlenciáíios e demais ônus íiscais Íêlâcionados ao seÍvço proposto:

e) MadsÍ durante toda a ex€cuçâo do conÚato, em c!Ínpalitílirade coín as obÍigaçôes
por ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicação êxigi{ras na licitação'

i)Realizar ÍÊunlres íegularmenb êom os representantes e com o coÍ,o iuridico do quadÍo da

Óontratante, para que sejam apíesentadas as demandas e necessidades públicas:

1r. o^s sa[çôÉs aDIINF TRATNAS

11.1. FicaÉ impediro de licitar e de contratar co{tt a adminÉtração pÚblica, pelo prazo de alé 5
(cinco) anos. sàm prejuizo das multas previ§tas em edital e no cordralo e das demais cominaçÕes

legai§, a licitante qt€, convocada dentt do prazo de validade de sua poposta:
11 1 'l Náo âssinâr o contrato:
11 1.2 Nào enlregar a documentaçâo exigida no edital:

tD r!r ,, /
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I 1 . í ,3 Apresentar documentação falsa;
11.1.4 Causar o atraso na execuçâo do objeto;
'11 .1.5 !.láo mânüver a proposta;
'11 .1 .6 FalhaÍ na execuçâo do contrato;
11 . í.7 Fraudar a execuçâo do contÍato;
11.1.8 Comportar-se de modo inidôneo,
11.1 .9 DedâÍar infoÍmaçôes fatsas; e
1'1.1.10 Cometer fraude fiscal.
1l .2 ConsireÍa-se cofltpoÍtameoto intdôíleo, efltrê djtos, a de€laraÉo falsa quanio às coÍÉ&ôês de
participaÉo, quanto ao enquâdramento como mkxoempre§a, empresa de pequeno porte e as

sociedadas coop€rativas menciofladas no an. 3/t dâ Lei n" 11-484107, ou o coÍltuio entre a§ llcitantes,

em qualquer momento da licilação, mesmo após o encenamento da etapa de lances.

11.3 A [tibntê que cofl]eter quahueÍ das hfrações disctiminadas nos subitêns anterkm3 ficaÉ
sujeita, sem prejulzo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:
11.3.1 AdveÍtênciâ poÍ íâia(s) lê't e(s), assim ênlen lde(s) como âquele(s) que nâo acanetaíêm
pÍejuizos significativos âo objeto da contÍataÉo; -it.á.2 munã de: a) 0,30% ao dia sobre o valoí remanescêÍrtê desle conHo, no câso de araso
injustificado no ênbega de quahueÍ serviço, limilada a incidêncja de 3o(tÍinta) dias; b) até 10oÁ

cúmuhiivo com a baã "â" deste inciso, sobre o vator remanescÊnte do Contrâio, no caso de atraso

injustificado na entrega de qualquer servkio, superio{ â 30 (tÍinta) dias;
1i.3.3 Suspensão ãe ficitâr é impediáento dê contÍatar com o Órgão. entilade ou unidade

adminbtÍativa pelâ qusl s Admioi§r8Éo Pública opera e atua concrei,amente' pelo prazo de alé dois

anos;
11.3.4 oedaÍaÉo dê ií*rooêirde para liitar ou cootrâtaÍ com a AânhbfaÉo PÚblica, enquaolo

peÍdurarem os motivos determhantes da punt)âo ou atê que seja pÍomovila a Íeabilitaçáo peíante a

;rópriâ autoridadê que aplicou a penalidade, {ue será corrcadlta semge que a contÍaladâ ressarcir

a Contratanle pelos preiulzos causados.
11.4 A penahdade de mita pode ser apkâds qrííruffiaÍnente com a8 dêmai sançôês'

11.5 A aplicação de quahúer das penalijades pÍevbias, realizaÊse-á em.pÍocesso administrativo

que asfuuára o côtàoitorio d a anrpla defesa à licitãnie/Editrdhatá'iâ, obseryando-se o

procedimento previsto na Lei Federal n' '14.133/21.

it.o I artorifàoe coflDeleí e, na eplicaçáo des sançóes, tevaÉ êm coÍd,eraçáo I gÍavidade 
-da

conduta do infiatoÍ, o caráter eduútivo'da pêna, bem como o dano cau§ado à AdministraÉo

observado o princlpiô dâ proporcioneliJâdê.
'11.7 o paoa;Enbda múa nâo eximaÉ a contratada de coÍEiÍ as iÍregulári'ades que deram causa

à penalidade.

12. GERENCIAXE|TÍO DO COXTRATO

12.1. O acoínpanhanrento na execuçâo do contrato fEâÍá na Íespoílsabilide do Setor Contábil do

Municipio e da Secretaria Municipal de AdministraÉo e Finançâs

12.2 O órgâo contratante se reserva do direito de realizar a seu cÍitéÍio a avaliaçâo prévia do loc€l de

"i"açfoic 
seÍv(:o§ como instruírEnb pala veÍificaÉo do cooh€cimento pleno das coodições e

pãáiüru"à"t 
"*ti, 

da prestação de seÍví» que ór§titui o objeto a ser contratado sendo-lhe

ãss€guraoo o diÍeito de ráalização c,ê vistoíi8 prêt i8. acompanhado poÍ seÍvi'or dcsignado para

esse tm, de segurda à sexia'ÍeiÍa, em hoÍário comercial.

Alto
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12.3 PâÍa a vistoria, o represenl,ante legal da empresa ou responsável técnico deverá esiar
devúaÍnente irentmcado, apresentando documenlo de identidade cúil e documento expediro pela

eÍnpíêsa co.npíovaÍÉo sua habilitação para a realizaÉo da visloria.

12.4 Ar,?rc Íealizâçáo da vistoria náo poderá embasar posterioÍes alegaçôes de desconhecimento
das instalaçóes, dwidas ou esqueciÍTEntos de quaisquer detalhes dos locai§ da prestaÉo dos
seÍviços, devendo o contratado assumiÍ os ônus dos serviços decoÍÍentes.

13. ODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (aú 60, )«lll, alinoa "f',da Lei no í4.í33/2í)

13.1 Rotinas de fiscalizaÉo contratual

'13.1.1 O contrato deverá ser execúado íielmente pelas pânes, de acordo com as cláusula§
avençâdas e as noímas dá Lein'í4.133, dê 202í, e câdâ paÍtê respondeÉ palâ3 consêquências dê
sua inexecução totial ou parcial (Lei n' '14.133f2021, an. 115, caÊlt).

13.1.2 Em caso dê iínpedimento, oÍdeÍn de paÍalisaÉo ou suspe.§áo do contrato, o cÍonograÍna de
execuÉo será pÍorogado automaticamênte pelo lempo coÍrespondente, anotadas tais

ciÍcunslâÍlciâs modiante siÍnpbs apo.stila (LeinÔ 111.1332021. aít. 115, §5o)-

13. 1 .3 A execução do coílu'ato deveÍá seÍ acoÍÍpaÍhada e fiscalzâdâ pelo(s) Écd(b) do cootrato' ou
pelos respeclivos subsütutos (Lêi Íf 14.133n02'l, aÍl. 117, caput).O fiscal do contrato anotaÉ em
registm própÍíc todâs as ocoÍÍências rclacionâdâs á exeQÉa do contralo, dêteÍmhando o que for
nêêssário para e rêgulârizaÉo das faltas ou dos deÍeitos observados (Lei no 14 1331202'l, ' an. 117,

§1").

'13.1.3.'! O fiscâl do coííÍâto iííoÍnrarâ I set,S supeÍlores. em tsmpo háUl p8.a a adoÉo das
medida§ coÍwenier)le§, a situaçáo que demaÍdar decisâo ou provilência que ultrapasse sua

compêtênci8 (Lei no 14.133/2021, ârt. 117, §29).

13.1.4 O contratado deverá manter peposto acefo pela AdmhístÍâÉo no locel da obra ou do serviço
para representá-lo na execuÉo do conttato. (Lei no 14j33120?l. an. 114]'

13.1.5 A indicaÉo ou a manutênÉo do preposto da empÍesâ podeÍá ser rêG{§ãda pelo ÔÍgáo ou

entilade, desdC qrre devidamente jusüflcada, devendo a empresa designar outro para o êxerclcio da

alividade.

13.1.6 O contratado seÍâ responsâvel pêlos daoos causad6 diêtemeÍrie à Admhistraçáo ou â

terceiros em razáo da execuçáo do conúato, e náo excluirá nem íeduzirá essa responsabililade a

fiscâlizaÉo ou o acoílpaflhameoto peb contratante (Leino 14 133ir2021, aít 120).

'13.1.7 SoírEnG o contatâdo serâ ÍespoÍlsâvêl pelos êrcary6 tÍâbãhbtâs, pÍêvirênciáÍios' ftscais e
conrerciais resultantes da execuçáo do @ntrato (Lei no 14.133,/2021, aÍt. 121, caput)

13-1.8 A inadimplência do contratado em relaÉo aos encaÍgos trabalhistas, fiscais e cfiercbis não

transÍeúá â Àdministraçáo a responsrbihdade peto seu pagamento e náo poderá oneraÍ o otÚeto do

contÍato (Lei n' '14.133/2021 , art. 121, §1').
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13.1.94s comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contÍatadâ devem s€r realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
ebtrônica paÍs esse fim.

13.1.10 O órgão ou entidade poderá corwocar repÍesentanle da eÍnprêsa para adoçáo dê
providências que dêvam ser cumpridas de imediato.

'13.'1.11 Após a assinatura do contrato ou inst{umento equivalente, o órgão ou êntidade convocará o
ÍêpÍesêrúante da empÍe§a contratada p3í3 íe(r âo inicial par3 âpíesefltiaçáo do plano de
flscalização, que conierá informações acerca das obrigaçõe§ contratuais, dos mecanismo§ de
fucalização, das estratégias paÍa execr.,çâo do otieto, do plano complementar de execução dâ
conuatada, quando houver, do mélodo de aferiçào dos re§ultados e das sançÕes aplicáveis, dentre
outros.

13. t.14 §erâo exigiros a CêÍtidâo Negativã de Débito (CND) Íebtiva a Créditos TÍibúáÍios Federais
ê à Dívidâ Aliva da Uniáo, o Ceúfcado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Írábalhistas (CNDT).

14. FORIA E C TÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR {aú 60, inclso Xxltl, alinsa 'h"
da Lel n. 11.133i20271

14.í O Íomecedor será selecionado poÍ meio da reâlização de procedimento de inexigibilidade de
licitaçáo, com tundãÍÍEnto nas hipóteses das alineas "C'do lnciso lll do aÍt. 74 da Lei '14.133/202'1.

í4.2 PÍeviaficÍte à cêhbÍâçâo do coolrêto, a MministÍação YeÍi§cará o 6/eí*t al de§cumprimento
das condiçôes para contÉtaçáo, especialmente guanto à existência de sançáo que a impeça,

mediante â @nsulla a câdastros '$oímativos o6ciâis.

14.3 A sonsulta aos cadàsaos seÍá rêalizada em notne da empÍess bmecêdora e de seu sócio

majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas
ao Íesponsável pela pática de ato de impÍobidade adminis8ativa, a pÍoibiçáo de contrataf com o
Podêr Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qua, seja sócio maioritário.

14.3 O íomecedoÍ será convocado para manifestaçáo previaÍnente a uma eventuâl negativa de

contÍatação.

14.4 Nâo serão aceitos doümenlos de hâbilitação co.Íl indicaÉo de CNPJ/CPF díe.entes, satuo

aquele6 leg8lmente perm idos.

14.5 Para fins de contrataÉo, deverâ o tomecedor comprovar os seguintês íeguisitos de habildação:

í4.6 H.billtaçáo Juídica:

a) Pessoa ffskla: cédula de iJenmade (RG) ou docuÍneÍlto eguivaleÍte qw. por forç8 de lei,

tenha validade paÍa fins de identificação em lodo o tenitório nacional;

b) Sociedade §impbs: inscÍiçâo do alo cünsfihíivo no Registro Civil dê Pe§soas Juridicas do

localde sua sede, acompanhada de docuÍtento comprobatÓÍio de seus administradores;

c) Os dodmentos apÍesentados deverão estiar acompanhados de todâs as alteraçÔes ou da

consotidação respectúa.
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Húlllt çõ€s fiscal,3ocial e babâlhistâ:

estârá disp€nsado da písra & hscÍir;áo nos cadestros d€ contbuhts§ eshdüal e muniiPal.
i)Prova de rsgularidade com a Fazenda Municipal ou DistÍital do domicilio ou sêde do
Íornec6doÍ, í6hivâ à ailvidâds em dlio 6x6ícic'to contratâ ou concone;

14.7.10 Caso o bm6ca(br seia consirerâdo í§€nlo dos tÍbutos mú*lpâis ou dblÍitâis relacionados
ao objeto, deverá coínpÍovar tal coodiçâo mediante a apÍesentação de certidão ou declaragáo da
Fâzende Íespêcliva do let do{Íúcilio ou sede, ou por rlÉio d,e outÍo docrrnento e$ivabnte' na brma
da respectiva legbhção de regência.

^ 
15- DA rr{ExtolBtLlDADE DE LtcÍfÂçÃo.

15. ! . É sabiro quê, no direito admhisltativo bÍasilêiío a regra é a obÍilatoriedade de licilação, tanto
para aquisição de bens como para que haia prestaÉo de seNiços para a Mminblraçâo, têndo clmo
fundamento l€gal, na noÍma constitucboal, o A{t. 37, lncíso XXl, ir rlrenis:

"Ár1 37 _ oír,Á§sb.
xx, - rsssa/vrdos os cásos ê§pgclfico§ r8 l€gk f$o, às oóras, servDos, crí,p,as e
âriensç6es serão @úaâús ,,,úrrs procas§o & licibçáo púbtiâ qJo as$êgu,e
iguâlfuo & @t\dçfus à tDdos os @rl@nsrl,es, @n cláttsubs qE esâbebçÂm
õor4,qps ae pqatn€,tto, mantidas às cottdiJões êrervas da pr@sra, nos tarmos dd loi, o
qual sôr,,onte penniM às oxg*Ébs de qalíica$o éükta e econ6n*2 indbpensávois à
gtaftntia do cumqimento dâs oór"O8ç6ês'l

15.2. Sob o ponb de vista d0 enquadÍarnonto lsgal, pretende-so a presente @ntÍataÉo com base na

autorização pa.a dispensa dê licitâção, concedida nos termos do Aít.74, inciso lll, alínea "c" da Lei

FêdêÍal n.o 14.133/2021 . a sabeÍ:

Âv.f,idr ,oao XXVllt, S/N . Cêítrc
Alro Al.!r. do Pindria. il^, cED:65$A.000
pô.rp.púa9Oroln.il..oh
,,r:lio{.rEdopiú.r.,m..!.Íú
Crltl: 01.612.432/OOO1-21

14.7

a) P.ova dê inscriiÉo no Cadastío de Pessoas Fisi:as (CPF) do representante legal:
b) Prova de inscrição no Cadaslro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);
c) PÍova de rogulâridade Íbcal perante a Fazendâ Nacional, medbnte apresenbção de
cenidâo expediia conjuntamente pela SecÍelaÍia da Receila Federal do Brasil (RFB) e pela

ProcuredoÍiâ-G6ral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍêÍentê a todos os cÍádíos trbutários
federais e à DivkJa Ativa da União (DAU) poÍ elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguddade Sochl, nos termos dã Ponaria &niunta no 1 .751 , & O2k0m14, do Secretário da
Recêita Fedeíal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
d) Prova ds ÍegulaÍidade com o Fundo do Galantia do Tempo de SeÍviço (FGTS);
e) Declaração de que não empregã menoÍ de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubr€ ê não emprega menoÍ de 16 anos, satuo menor, a partir de 14 anos, na condbão dê
aprendiz, nos teímos do artigo 7', )«Xlll, da Constituição;
l)Prova de inoxi§éncia de débitos inadimplldos perantÊ a Jl§tip do TÉbâFrc, mediante a
apíeseniaÇão de cêítirâo negativa ou positiva coín eÍeito de negativa, nos temos do Titulo vll-
A da Consolk açào dâs Leis do Trabalho, apro/ada pelo Decíeto-Lei no 5.i152, de 1 

o de mab de
1943.
g) Prova de inscriÉo no cadaslÍo de conlÍi'buintes munidpal, se hower, relativo ao
domicílio ou sêdê do íomecedor, pgíinente ao sau taIno dê ativlradâ € compalível com o
objeto clntratual:
h) O íomêcêdoÍ enquadrado coílo macÍooÍnpÍêeÍÉedor indivi.tual que píetenda auÍerir os
beneficios do tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar no 123. de 2006,

An. 74. É iÉxigíwl d thildçáo q§ndo hvÉvel ê coíl.8tifu, om espêc€/ nos êasos del
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tozer ,,,uito mais

l - canlra@çÁo dGs seguhtes servços lécn,c!§ especk lizedos de natuÍeza
prôdorr],inenta/',en/P- abl$tual can prcfissbítàis ou emw§s de notóia especbliâçÁo,
v*da a inex§bilidade paÉ se.r'bos de publbilade e diwlgdçâo:

(.)

cJ assessoriâs ou corsu/Ioias lécnicas e audiloàas fúanceiras ou tributárias;

15.3. Ouando a contíataçâo envolver serviços tócnbos proÍissionais especializados, podeÍá íazer-se
direhmente, indâpêndêntomênte dê proc€dimê o Íomal licitatóÍb, lsso nâo sigÍÍík;a qus â
Administração possa escolher qualquer particuhr, a seu arbítíio, mas sempre que cumpÍidos
requisitos subietivos que decorram diretamsnte da causâ motivadora dâ inexirôilidade dã ficnaçáo.

15.4 É nêcessáÍb, airda, o Í€quisito do íscoÍú€cinento da no4oÍblhdê. Náo se exiF gue o
profissional tenha reconhêcimenb de sua capacitação e especblizaçáo perante ioda a co{nunidade
Exigê-se, isto sim, quê se trate de p.ofÉsbíral deíâcado e Íe§peitado no ssio da coÍnunirade de

especialistas êm quê atua. Se não se reconhece a notoriedade quando o ôspecialista tenha mero
r€conhecimento nô àmbito da Admhisirdção, também náo se exlle notoÍi€dadê do público êm geral.

Ouer-so, no mínimo, quê sua especialização s€ja reconhecida no meio êspêcializado em que

desenvove sua atividade espêcllica.

15.5. Da singutarldade o notód8 especiallzaÉo,

15.5.1. Necessârb se faz observard singuhíirade e notorbdade da contratação de pÍoíbsionais
gabaritados, escDttibs m€diant9 aná§§e cÍitêÍbsa e, coni(4ada m birôínb singulaÍidade e

notoriedade, agindo em totâl consonância aos ditiamês legais.

15.5.2. Ademars, É po§icionou-se o EgÍégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão sob.e a

inexigibilidade poÍ noiória 6sp€cialização em concomilância çom a siílgularidado do serviç! â seram
executados.

'15.5.3. Veríica-se, ainda, corroborando com o devilo entendimento, a iurbprudência exposta pelo

Colendo SupeÍior Tràunâl dê Justiia, onde rêlaia que o Município poderá roalizâÍ a conkataçáo por

inexigibililade, por lratar-se de EscÍitóÍio com sxlÍema qualiÍica9ão na maléú em questáo, e por

obtei a total confiança do administrador público solkitante. ConÍoíme aduz:

AOMTNÊÍRÀn'VO E PROCESSUÁL CNIL, I*,PROB'DAOÉ ADNNÉTRAÍIVA.
coNÍRAtÁçÁo oE sEBvços aDvocÁÍÍc/os co$ asPENsa DE L,crraçao.
aat. tt oÀ çt. am. zó5 v Do cPc. aR?. 178 Do cc!16' AUsÊlrc;A DE
pREcruEsÍ/oNA ENÍo- sút ulÀs 2e E 356 Do srF. ÂRrs. ,3 E 25 DA LEt

E 66C,93. BEOUTSTTOS DA INEX'GIB'L'OADE DÉ LtCÍTAçÀO. STNGULAR DATE N
sERv,Ço. tNvtABtLtDAoE DE coMPEíçÀo. NorÔRta EsPqc!ÀLg!.ç.1o.
otscnicoxenpoaoe Do aDrrNlsrRADoR NA EscoLHA Do nELHoR
PROÊ'Ss'O'VÁI, DÉSD€ QUE PRESE'I'7E O ,ÍYTERESS E PÚBL'CO E ,|ÚOCORRENTE O

DESV/p OE FOOER, AFILHÀDSNO OI' CO,IPADRp, RECURSO ESPEC'AL PROV'DO.

1. Ouento à atqada vk leçâo ao 17, §§7o.,8o,, . e 10 da Lei a 129in' an. 2 'vdo
CPC ê .tL lf4, § Co., V, O A 6hC, c{,"sarà"* q.E tal n?aléde náo /qtÚou Ôâtt'lá
,ro eóídâo ÍecoÍido, carocdtdo & Nequestíooal,lonto, ftquisito indispqtsável ao
acê$o ás i rsúgncias arceFío.lar§. Ápritáv€ls, ,s§iíír' as Súmu/dj 2& e ?t6 do SÍF-
2. Em qü@ rÉse a raturcza ate odoítt pÚbtica das guesttes suscidas' a -CoÍíe
€specral àesó irrbu,b, iá lit tr,t! .,taoodtn,F,nío atê qtn ,É ítrssr,'o as 

''lalÚías 
de

ot;rem públíca dêwh ester pBquestionadâs. Pt€cedêntÉsi ÁgRg ,ros EREsp



,,O5 EÁg
1.3:tu 31ô/RJ, Re,. ,rin. ÉLtArlA CÀLtlON, D.h 2uV/2013: AgÂg ,o§ REsp.
917.231/SC, Rel. rr"t. JOÀO OÍÁy'O DE NORONHÀ, DJe 1ONt20r2.3. O€PÉendo-*'
.ra let/l.trd .bs al1li. 13 e 25 da Lel 8-a,/,t93 q/,D, ,6rra a @rú.@ dos sê.Úç4t
,écrico§ êítunêrados io atÍ- 13, co,Ín ííror,t&/ilk aé da liciacrúo, inPresrcÍ,d'lEl a
pÍÉtarrga dos ,eq|ttrrloi dê ,,rn rab shqa* ab §,?tço ,,,tti,,do' lnvút,d,* &
;ofiÉíiçtu e n6ória especid,4tu, 1. É hn,Ú,ítível a,b,,,, tt'êdb'la p'oc'sso
naà$rfo, o tt?É,//./ro //,,al6rlttÚl tb advog'do' @t ttlrÚr'!. ô p!.,açto '' stw'ç!§
dê natuír,e persorÉíí§siÍrra e shl{]ular, ,nosÍrarrdo_ss pelÊ.ttê a ínytêbllid.dê de
ca/,rÉ4áo. i. A .$rffi tu..rvf!. pr?tr.dos p.ro faeg"!,o -!tf T
seuj cótecr'npnoi ír,dívkhrai§., esbndo Náda à sua caBci'êçáo p'of§sio"",
sa,rdo, &saa lorn a, tnvtáw,l a*aahÜ o or,ftúÍ pío,i§5b,,a,, paa, p,l nt sd'&E de
natE,ã ína!*atal, Pr ,rfio & ci@âô' dÉlls âl ,'l',a',sur4áo "b 'ê 

tu"& d7l
crrlííío5 oÔr.dtos íd,t o o ,t*,to, W)- A Itu b & ne,,,w 

",/âtu 
a *qtk

dos serviçis ds assêssot a lridià, ílncdos, pincipalmente, n€ re',çtu &
confr,//rcê,-é tÉ;ito e aúnlnffia., e W nôílb Fb AlrElsse pr'àSco, d'ia
.ta .tk;ictoiükt r,dc 4E ne bl a oteaA Nt ,ei, Para e êscDlhe do nÉll'or
úo ôrtorrd. 7. R ctúao E,,Eà,, a qn ú ü pro,l,/'Eto para r40at ,t4Ptoccd"És
'o,i N*s a nx&]t, o, ràúo d. hil.-xisÉnc:E da i,rwobkledo tdministíativa' (REsg

llian,/Rí er. rtt&üo ,laFoLE o ,ílrr{Es r rÁ Ft'tto, PR,,,ÉiRA Íu a"

iu,g& êttt l2/11/2013' DJe lg12r2o13)

15.5.4. No que diz respeito ao conceito de que desfÍuta o ÊscÍitóÍio peranle a sociedade e à

qr"fU"a. Oo! t 
"O"fros 

d,Éenvohriros por seu ôuadro técnico, coÍno sê pode compÍovar através da

linuaa oe seus cedmcâdos e expeências, corÍoborândo. assim' com o fielcumprimento das 
-suas

ãtivirâdes lsborâtivas nos diveÍsos estados da hderaçáo, fazeoô âs3ir coín que a suã fama

ultrapasse limites geogíáficos e tempoÍais.

15.5.5.oEscritóÍioFERREIRAÂsSESsoRlAEcoNsULÍoRtAcol{TABILLToÂCNPJn"
ii.iú.gialooor.gr dbpôe de pÍofBEionâb com smpls cspâolâçâo, @nhecirEnto ê larga

áià"rÉn"l". o"r-"tt náo experiôncia prestiada eín diversos Municípos,.-bgo. é singular' sendo

"ô'*úirãOi 
O" nAOri" 

""peaâU"Éo, 
àxÊtindo assrn apêflas uína polsibilíâde de conlrataÉo,

qualseja a que aporÍa para o fomecedor acima indicado.

15.5.6. Adema,s, acrsscente'se que a notoÍia especialização do escÍnórb FERRÉ|RÂ ASSESSORIA

E CO|{SULÍOdIA COiIÍABIL I-TOA, CNPJ no 17.209.972y0001'93, que ensêjou o mesmo â ser

""*ít úã ú"úios servi;os singulares sob relerência, enconüa'sa presenle na docum€ntaçâo

acostada.

í6. DOS REGI,RSOS E DA PREV§ÂO ORçAIÍENÍÁRIÀ

l6.l.Asdespesagerngt€stão§eráocr§te8da§cofitÍ€cursosPÍovenient6dedotaçne3pópnEsda
Lei Orçamentâriâ vigenE.

'16.2. Nos exeÍcicios subsequentes, as despesas serão custeadas com as dobçóes específicas dos

orçamefltN-pmgrama de cadâ um.

17. DTSPOSIçÔÉS FtNÂlS

17. 1. Ouaisquer esclârecimentos sobre os seNiço§ a seíem executado§ poderáo ser ptestados pela

Secretaria de Administraçào e FinanÇas.
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18.1. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 
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Pr.l.ilo.. Iúnicir.l d. llto Alegrê do Pindara - I^
^v. 

Joao XIlll. §/rl . C..tro, CEP n'6t.!98-000,
CIPJ n . 0 1 , 6 1 2 . a 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

ProcÁ6so no 321/2025

De acoído com as inÍormaç6es clnsEntes neste pÍoc€sso administratúo
autuado, !EÍ9!4q_!_!9@!!E e autoíizo o en«rminhâmenlo da solicitaçâo para
ContÍatâÉo de empresa para prestação de seryiçGs tá lcoa espocialiaados do
A3sa3soÍla Coíltábll para atender as necassidades do líu'llciplo d€ Alto Alsgra
do PinÍ!8Íá/UA, e determino que sgia povilenciada a instíuçáo dos autos com vistas
a rêalizar a contÍâtagão dentro das lormalidades legais de acordo com o íío abaixo:

a) à Contabíidade Getal paja inÍoíll.ar a existência de dotaçâo oçamentária para
a cob€ítuÍa das despesas, bem como se há a@uaçâo oÍçamentária nos
termos do art. 16, ll, LC no 101/2000 - LRF;

b) ao Ag6nte de Contratações para apresentar Paíecer e doolmentaçáo
pertinente:
à Procuradoria Geíal para emissão de pareceÍ iurídico;
à Controladoriâ Gerâldo Município para emissão de parecer:
retomo dos autos para deliberação;

Aho '12 de novembro de 2025.

José FranciÀête Luna
Preteito do Municipb de Alto do Pindaré/MA

- It J;aa lrlll, 8ri . c.nt.o, 
^lto ^l!!r. 

.lo titrdâ.é ' tA - tl, cEP n' 65 39!_000,
CIIPJ n'e! alI l!2,0001'21.

c)
d)
e)
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Pr.l.alur. Iunicip.l d. llto ll.9r. do PIídára - lA
^v. 

Joao XIrll S/r. C.ir.o, CEP n'65.31ô.000,
C,IPJ nt 0i -ô12.M/0001.2I
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Procêsso no 32112025
Requerente: Secretarh Municipal de Administraçáo e Finanças
Para: CPL

DESPACHO

DedaÍo para fins do disposto no an. í 6, ll, da lei complementar no '101, de
04 de maio de 2000, e para efeito de roalização de procadimentos licitatorirs, que a
despesa tem adequaçâo orçamentária e financeira clm a Lei Orçamentária Anual,
sêÍrJo compâtível c!ín o Plâno PhJÍbnual e coín a Lei ds DirêtÍizos OíçaínentáÍiâs, e
deverá ocorrer por conta das dotaçóes orçamentárias conlorme abaixo:

do Pindaré/MA, 14 d€ novembÍo de 2025.

i;-r;r, rrii, iii . õi"iio, rtiá itri'id; t út: r^ - r^, cEP n'65 3e8'0oo'
C l{tJ n' C! a Í I . l ! 2 / 0 0 0 1 ' 2 1 ,



*

(&1
,.-:-':.

Pr.l.alur! Iuõicip.l i,. 
^llo ^1.9r. 

do Pind.ró - IA
^!. 

Jolo IIlll, s/t - c.rr.o. cEP n at.39!.000,
CIIPJ n. 0I.i12.M/0001-2I

PROCET]So N.o 3212025
ASSUNTO: Contratação direta por lnexigibilirade
OBJEÍO: Contratação de empresa para preslaçáo de seívhos têcoicos
espêcializados d€ Assêssoíia funtábil para alend€í as necessirades do Município d€
Aho Aleqre do Pindaíé/MA.
L.gbLeão Adhfwl: An. 74, inciso lll ê §30 da L.ei FedeÍal n0 14.13r2O21.

I - DA I{ECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-so da cürratação direta, por inexigibilklade, em razão do servlço
lécnic! a ser realizado, para Contratação de empÍesa paÍa preslâÇáo de sêNiços
técnicos êspecializados de AssessoÍia ConÉbil pâÍa ateodeÍ âs necessirades do
Município dê Aho Alegre do Pindaré/MA, com base Art. 74, inciso lu e §30 da Lei
Fedeâl no 14.133m21.

A Secr€taria Municipal de Adminislração e Finanças iustíica a conlratação,

iustúila a contrataÉo pola necessiJad€ de ílodeínizaÉo dos píoc€dimentos
conlábêis e pelâ geraçáo de inlormaÉes que apoí9m a tomada de decisão, o
procGso de pÍ€stação de conta§ e o @ntrole socbl, seodo que é imperativo pa,a o
Município garantiÍ a consolk ação das contas de acordo com as novas normas e
€xirências l€gab nacionais, além de possblilar a slabo.ação do Balanço do S€tor
Público Nacionat, gm conformidade coín os procedimento§ e registros padronizados
exigiiros peh Lêi de Rosponsabiliradê Fiscal (LC 101100)

Adicionalmentg, as inloamaçôes contábeis e fi§caís são cÍuciaís para a
geslão públicâ. O não cumpÍimento dos prazos e formas de publicação desses dados'
coníoÍms prevbto ns lêgblaçáo (Lei CoÍnpbmsntar n0 1 0'1 /2000), pode acarlatar
preiuízos na capiação de reoJrsos, como tÍanslerências voluntánas ê operações de

cíédito, e sujgitaí o grêsioí a sançe€s dos Tribunâis de Contas.

Diante do volume e da complexidade da§ operaçôes dâ âdministração
municipal e da deÍiciência de proíissionais especializados na área de contabilidade
públicâ, toma-so necessária a contíaiação de uma empresa capaz de Oaranlir o
cumprimento das obrigaçoês legais de gestâo liscal ê assegurar qu€ as infoÍmaÉes
contábeis reílitam a realidade municipal.

OutÍossim, Íoi feita a poíderaçao de que o Munbipio de Aho Alegre do

Pindaré não possui pÍoÍissionais suÍicbnem€nte qualificado§ paÍa exeqrtaÍ as

atividadas compl€xas.

Ademais, a SecÍelarh de Mmhistração e Finançâs justiÍrca a indicação da
ompÍess FERREIRA A§§ESSORIA E COIISI LTORIA COI{TAAIL LTDÂ CNPJ n0

17.20S.972Om1-93, tendo eín vista que a Empresa ormpre com as exillências do

- -i; J;i; Íini, a7i - irni;õ, ili. rriúiro'ii;atã: i Á"- í4, ai, "r atlo!'oii, -'
cxrJ n . 0 1 . a I 2 . ! t , / 0 0 . 1 . 2 I . 
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Pr.í.lru.. IuniciD.l dê 
^llo 

ll.g,. do Pind.ra - l^
av. Joao Itlll, §/N. c.nrro, cEt r'65.39!.000,

ClP,, n. 01.012,132/0001-2í

pÍes€nte câso, pob é singular e dispõe dê ptolissbnais coín ampla capacitaçâo paÍa

atuaÉo na área, possuindo assim, notó.ia especializaçâo-

&§tart6, iuntou aos autos coÍlo comprovaçáo m que se teíeÍe ao item
"esludos', cÉítiíicados de espêcializaçâo, bem como. oo item "expeÍÉncia", iuntou
@ntrato§ qu6 ato§tam que a empíesa iá d€senvolveu as âtivijades em o íos
Municípios e Càmaías Municipais.

Outrossim, a SecrBlaiâ solicitanlê iustíbou o pÍeço, alestando qus o valor
esümado en@ntra-sg ern conlormirade com o vabr praticado p€la Empr€sa pôlo§

mesmos servhos prestado§, clnforme ópia do contfato em anexo, no qual compíova
quô foÍam contÍatados os tn€smos s€rvi;os poí valoras supêÍbrcs ao pÍopogto ao
Município.

Além disso, o Setoí de Pesquisa de Preços, no htuito de basilar ainda
mais a compâlibilidade de preços, Íealizamos consultã no Ponâl Nâcional dê Compras
Públicês (pncp.gov.bí) de contratos com o mesmo obieto em Municípios no Estado do
Maranhão de àesmo pone, encont€ndo: Contrato n0 o1m25 no Município de
MaÍâcâçumó no valor total de R$ 308.400,00 (Úezentos e oito mil e quatrocentos

Íeais) e vab. mensal de R$ 25.7OO,OO (ünte e cinc! mile setecentos Íeais); Contrato
no 3OZ2O25 no Municipio de Tuíilândb no vabÍ totald€ RS 417.600'm (quatrocêÍrt6
e dezêssete mil e s€iscentos reais) e valor mensalde R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil

€ cilocanlc Íeab); Cont.ato no o6i/2025 no tlunicipb de Govemador Newton Belb no

valoÍ totalde R§ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) e vabÍ mensal de RS

26.182,m Ointê e seÉ mil, cenlo e oitenta e &ús ÍeaÉ), dr s€ia' os vabíes 6Étão

acima daquê16 proposto pela Empresa ao Munacipio, regislrando-se, poÍEnto'
coínpa&ilirade dô písço pratbado.

N6sta Íoit8, compubândo os auios, voÍiÍicatms qu€ a ompro§a FÉRREIRA
ASSESSORIA E COI{SULTORIA CONTABTL LTDA' CNPJ no 17-209.972y0001-93'

iunto! s autos, docrrm€ntG rêÍeÍente§ à habilil4ão iurídka' liscal o cconômba'
Íinanceira, encontrando-se em situaÉo regulaÍ.

Da instrução destes autos constam ainda:

1) D@unento de FonÉlia6o da DeoÉnú - DFD;
?) Dêspâcào do Soârr .ie Pesquirâ trtercado;
3) Estudo Técnico PrclifiinêÍ;
4) TenÉ do Rêfeér.,b;
5) Dêsqaúo do Pêfeito Munbiqat
6) Dotaçáo Or@l,entátià:

EB em brevê sínese as raz6ês da contratação.

N - DA R'NDAreNTACÂO

Àssim, como regÍa gelal, tem§e a obrigatoÍbdade de liciiação paÍa a
celebÍaÉo dê contratos com Panicuhres.

'i; J;i; íixi. a7i - õii'iii.Iio irisnt; t;-d-"'r'Ii'- li;iEP;'' aa'lir'iii,
cilPJ n' 01..t2 4,?r000t'2!. página2deíí
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Pr€írirúr. Iunicip.l d. 

^llo ^1.9t€ 
dô Find.,a - Íl

Av, Joao XIlll, S/,,1 . Ctit,o, CEP n'65.394-!l,O,
CÍPJ íú 01- e 12.032/0001.21

A regra, inobsi,ante sua teologia, não é absoluta.

CoÍn afgio, a dlsposiçâo noímativa encaflada no aÍt. 37, xxl, da CaÍta
Constilucional esiabelece a obrigatoíiedade da formalizaçâo e procedimentos
licilatorbs, ísssalyados os casos gspecíicados na bgÉlação.

Assin, possbihou o l€gbhdo, coostitucimal Íeltsalvaste a legishção
ordinária casos em que se Íaria possível a reâlização, pela Administração Pública, de
cgntrataçâo diÍ88, hdepêndentêmentê da ,oÍmalização de píêvia concorêocia.

A sxcsçáo devê so fundar, nscessâÍiam€Írtê, na vêrúi4áo da
impossibilidãde ou na inconveniência do certame; na primeira hipótese, inexistiriam
conl6ffbrê3 habàitad6 a €lebrâÍ o contlato, snquanb na segunda a licit4áo §e
aliguÍaíia lesiva aos interesses públicos;

"Dado o càétet geral das dispost)õcs eb f@. a legis/açÁo, diffil ou
nuniri@l náo po&tá tduzir itens. ÉmboE a a@Éncb sugitd líabrso &
tol numerus claugJs, a doutrh'ta nosteva-sê divêrgênte ao &bruFr-se
súíe o art. 12 ú É\ãnú k.-k,í no 2.Wü, & í.a6o qua§ irê b.
C.om Raào, poque o ad. 13, tal úmo o antgp aí. í2, ssrvê ás â,póra§€s
do inexaibili@o agc,a Íe/'tôtiiÉ,s rro an. 2O e osr8s §to eE,rpilhadvs§-
Cofi eteito, é pottíwl ineginal-so sê/v&os o§pêcbiiudos hào D/P.vb/o no
âí. 1 3 e drio úblo *i, ,hsusc€ríl€/ da ilaiãçáo , NÍ in!*tÉl a .,,7,poíráo;
é a inviabilklado da compoti;ão que determinê a inexQibilidadê; se viáwllot
@.iúh..bv*!a é e ,ctaç,o. "

(Josse Iorês Perei@ Júnb| Comenlários á lgs das fbibçóes e
Cdrr,zrúrçó.§ b Ad,ninitlraçáo Ptib{cd. 4t Rl., RerÚvaí, Rio b Jàíato,
1@7, p.lAq.

Nesse toar, seguindo a orientação traçada peh Carta Magna, a
obriptoÍiodade da Íormalizaçáo do ceítames lEiiatóÍbs sotre rêstÍhôes.
especÍicadas, de íoÍma express€r, pela legislação oÍdinária pertinente à matéria - Lei
Federal no. 14.133f21 a qual, de acordo co,n o comaÍdo írsdrFiro no ad. 37, XXl,
primeira pane, traçou hipóteses em que a licilação é dispensável e outras em que a
sonconên€ia é krexbível.

Aqui há dê se tázer uma distinção êntre as duas hipóteses.

Na dispensa, é pqssivel a realizaÇâo de conco.Íência pâl;l obter a
Admin6tração às condbões de coniEtaçáo mais vantaiosas à sua esfera patÍimonial,
outorgando o leghhdor, no entanto, a possbilidade de, por razôes de conveniência e
oponuniJado, sêr aÍastada a êxiJência; ,á nas híroteses de insxEibilidada, náo há

como se instau.ar o certame, vez que há inviabilidade de compethão:

"A inviabiliarade de cdnpetiçáo silrnifb auséhcb dê opçáo aJ alEmatÍva
@n a y'd/7,i,fu,íE{áo PúdiÂ. sÉ,ir,rc q.E existb un]€ Únb pesso, ou un
ún(D objeto en condkfus ate a'at:6'íaÉr o ideresse Nblbo, a licilaçÁo
|spts§ottêtb uma fofinalibde i,útil, cujo tog.lhdo sor*a prewír€/ dê

- - 

^ 
;. 

-j 
o . o 

-i 
r I I I , sit .ôinrrã. iirá irr9r. ilo r'ndâ,.. rr - ir, cti'n: ii.lrl ooo.

cxtJ n' !t 
'I2'M/00!I 
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Pre,.irura Iunicip.l ds allo Àlsgrô do Pindâré - Íla

Àv. João XIlll, §rN. Centro, CEP n'ô5.398.000,
CNPJ .! 01,612,832/0001-2{

afienão." (Mat@l Juslên Filltu. Cononáios á Lei de LÉtaç6es o
CorÍrEk)s Ádmh,SÍráÍrvos- 4a Ed., Ed. Aide, São Paulo, 11!X, pag. 1 ).

lndependentenrÊ.nte <la sistamatiaçáo legal, que é ,rtuito ímryrteib, poder'
se-ia dizet q.b ê/, a&urrs dêbs a Adminbtêçáo tern ê fàdi&& de
dispers,at a lhitação, em ouÍíos eslá obr|Jada ê làzê-k): gfi dada hipotêse
ostá ,,oibkjá & lk ibí (úlotivo da sàg-tân§ nacional) ê quo, do Fr am
icdos êstos existem âs sílrâções de lbteçáo inviávê|, ou seh, em que náo
compalBcêm os prêssspo§tos ,(t[bat ou fáúi,o§ êÍn r6üa do§ quab câóêrá
efetuá-la. Note-se que o att. 17, I e , hla en lbl|€ção'dis@nsável' - o qoe

sl€êrê, Íe§pêcÍ,irámenÉ nos Nr},ahos, uÍ'' assÍ.nío É lâ§o&lo pêlit bi e,

nos seg,ur(bs, una Íaculda& do legishdor - anql6nlo o aft.25 aÍola
à{úÍeses de '/,rexifibdi,á@ da lts'itaçáo, aluittu a stuaçãE orn q§ QsÍá é
ihviável." (Celso Anlônio Bandeba de Mello. "Licitaçáo - inexigbilidada -
*'vi9o s*gial'. Revista & Direío A.tunil,i!,mtivo (RDAI vol.2@, p.N).

Quanto à inexigibilidade, a pÍópíia redação do anigo 74 raz a po§sbilirade
e amptiação. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o que não impede que
outras sur,âm na prática.

Estabebco a Lei Fedêíal no. 14.'133/21, no an. 74, hipóteses em que se
âfigura insuscelívêl a instauÍação dê cêrtame licilatórao, dada a especialização o
setviço a ser contratado. Nesse rol se iichi, consoaole s€ iníerê do disseca. do
enunciado oormativo insculpido no an. 74, lll, pahocínio ou defe§a de causas iudiciais
ou administrativas.

Colimando a Administração Pública levar a cabo a contratação de serviços
técnicos, fiaculta-lhe a Nova Lei de Licitaçóes declarar - íundâmentadaments - a
inexigibilidade do certame.

A exclusâo do pÍévb procedimento de licitaÉo deve ter esteio, nesses

casos, na especiálização do pÍofissional escolhido.

A questâo de s€r ou não ex(rível uma licitação náo compofta umã respo§ta
genérica, §eja em §entdo positivo, seja em senlido negativo Porquanto é consabido
que o campo de atuação profissional do Condor á bastante amPlo, coínpÍesnds.do
tanto trabalhos usuais, corriqueiros, de pequena complexidade técnica, quanto

situaçôês de extrema dificuldadê, alta complextu ade, verdadêiÍamente polêmicaÉ o de
enorme repercussão pÍática, tanto de o.dem econômica quanto propriamente

administÍativa, aÍetando ô diÍeilo de pêssoâs e o próprio interes§e pÚblico

O estudo desse problêmâ, poÍtanto, exige muita pondeÍaçáo' repudiendo-

se, dê uma vez, soluçôes simplistâs e extÍemadas. Nem se pode dizer que toda

contÍataçâo dketa de Conlador pelo Poder Público é lÍcita, dado o câÍátêr

íundâmê;khêntê intehctual e pessoal do tÍabalho, nem se pode poÍ igual âÍirmaí
que toda e qualquer contÍatação de contador deve ser precedida de lkitação, em íace

do princípio da isonomia.

li. .ro.o xirrr, stl _ c"nr,o liro Àl!gr. do ?iidtré _ ra'j x^ cEi n 65'198_o0o
C{PJ n' 01.ô12.842/0001'21 página4de lt



Prê,€ir!,. Iunicic.l d. 
^llo 

Al.!r. do Piidrra - aA
Av. ,)oào Ixlll. s/li - c.nlÍ0, CEP n'6t.rgl_000,

cNPJ nr 01.II2.0I2/00oI 2I

Por necessário, cabe aÍastar um equivocado êntendimento que vinhâ
grassando no âmbito de alguns poucos Tribunais de Contas estaduais no sentido de
que a Administração Pública estaria píoibida de contíataÍ Assessoria Contábil externa
porque a &nstituição teíia ÍeseNado essâ Íunção aos Contadores de seus quadÍos,

admitidos por concurso ou não.

A tradhâo, a plaxe e o bom€enso indicam que os a§sunto§ sem grande

ÍôpêrâJssào ínancêira ou tÉns@íKlêÍrcia politica para os quai§ nfo são ÍequeridG
p.olissionais a,tamente especializados devam sêr resolvidos po. Contadores coÍn

clnheclm6nEs universais, co.ro 6 que noímakn€nte lÍêgram os setoÍes Contábgis.

Todsvis, quando a raÍeÍa iuíidica Íoqu€Í cloh€cimsnto6 diíg.enciado§ €lo!
expedência pregressa de elevada monta em detêrminada matérh' obviamentê a

sObçáO e6iá nS COntÍAtAÉO de píoíisEbnal 6xtêmo quê salisíaça e iodos êssss

requisitos, aos quais deve somar-se à necessária dose do elemento confianca do

oÍdGnâdoÍ da dêsoesa. sendo estê um elemento subiêtivo imoo$ivelde levaÍ em linha

de conta na comoaracâo com outros oÍoíissionais da mesma área

Na verdade, a contÍataÉo de servços lécnicos proÍissionais lem suâ

legalidade ou ilegalidade dependenie das circunstâncias do lato' íêqueÍendo do

iniáÍpÍei,e ou aplúador da lei o cuidadoso 6xame aprolundado de cada espocíÍico

caso.

o principal aspec{o que tem que ser considerado nas contÍatações de

consultoria 6xi€ma é o da 8íiciência e eÍicácia quê deve ser p€rs€guiro por rodo

AdministradoÍ Público.

PoÍ gerir dinheiro ou interesse público, o Gestoí Público age em noínê do

povo, é (í1 8g€nts da íealização do intsr6sse da cohrivirâde. D€§sê modo, se seu
'Setor 

Contábil não Íeunir o melhoÍ conhecimento sobÍe deleÍminadâ que§lão não-

usual. sêÍá seu dêv€Í contratar o proíÉsbnal qu€ melro. possa dêsempenhaÍ a

Íunção, desde que seu preço esteia dentro dos parâmetÍos do meÍcado.

Esclarecidos todos esses a§pêstos peculiares, impede agora examinar as

qu9st6ês dor.rtÍináÍias quê evefltuaknente iustificam a inexigibilidade de licitação nâ

contÍataçâo de assessoria conlábil.

Remanesce inequivoco, portânto' que a possibilidade de contratação

direta, s€m licitação, com lundamento na inexigibilidadê, se baseia s€mpÍe na

inviabil ladê de compet&ão, e €ndendo-s€ como tal a impossibilljadê de

comparação entíe diversos'possíveis executanles do serviço pÍetendido'

CELSO ANTÔNO BANDEIRA DE MELLO, EM SEU CUTSO dE DiTEitO

Adminblíaiivo (8'Ed., MalheiÍos, 1996, p.ar}2), .esumiu d€ manêiía cbta e objêti\ra a

questâo da singuhrilade, ensinando que:

--i;-i;l; üni, aii-.-c;n;;, jii;iúri-d; rr"d;A' Ii:jÍ','iin 
"l-"'on''--c PJ nt o! Gl! l!2,0001'?l'
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l!.l.iruiâ I!nicipâl dr llro Al.!r. do PtndrrÓ - IA
Av. Jolo Itlll, §/ - C.nrrô, CEP n'6t.394.000,

CNtJ i. 01.0t2.132/0001.21

"Em sürnd: a singúlêtk!àde é rclcvanlê c urn *ly*io dcve sêt havkb como
singulü qranú nele tem dê intêrleiÍ, corno tqulstlg dê ssllsffirío
alcnlthtürb rh ,*Érrdú ,d/rrhrltÜrfia, @ @ffioÚ,nêtlíê ctEliw &
seu aw, eovohôndo o ê$db, o Ú,ço, a er{pràosrdrdt, t êspecie,
,rúlr*ffi, , @rJtt à{rlco hraa.fard, artÍ§íã ou à àtgice & q.Êrn o
êxecuâ, êtdbulos 6§Íe§ que sáo prccisaúeÍrle o-t que a Adminis/Íâçáo
/êpuúa coínorràrrirs 6 rr€oe§srÉ perâ â saÔbÍaçáo ó i?ÍBÍEs§g Aiôrfto er,
causd.

Embra outo"s, talwz âlé muÍlos, pude§sem oles€mponl,ar a ÍtesíÍ,€
âtivihdê cbtíÍíiâ, técnba ou edístaâ. & q]Eil o Ê,rb à sua i,tod,, dê
acorclc can os pr@bs crÁÉrbs, sersôirdade, /uÍãs, i4rerpÍeláqi€s e
conc*/sóos, porEbb ou frla6, r ,.ls ,Úro3 hürrdlfub.a
?€l.rcuair{b t@essrr/6,íno,tta quanlo à ,nato. ou 7,'€,'Ú, saaisl'çfu do
&rr.t !a AÍàrrco. Ber'l @í klo ,lfu é núa'e,!'o «/e ssÊÚ, píq§raÔ§ pqb
§!/iôio Á ou pelrs surê,tos I ou C, ainalá que /,dos estes fossem pêssoÉls
do or/.,laniE tq&@o

Ê rÉ,turat, X*, qr6, óm stus@s da§g gÉí,oío, â eb(,iio ó êr€/íua,
contatado - a ser útqatoíbfientg escDlhklo enie os sulo.itos de
E@tlhockla @trÉÉr'lêncb na lnaÉrb - recab êítr prolb§bm, o., erPaosd
cui)s doseítpenlDs dgspêrloín no contzrlanlê a cohvitÁo dg +to, paÉ o
êrso, sddo po*ttrlvdalÉ,rb ,rnis lrtdlc,dor do $re êr da oararêt
dsspeÉndo-,,,e . confiaaçê de qtê ptoduàrá a |r,,d,de ,'â/E
adeqrada para g êtso.
Há, pors, ,,5ro, tàfibéín um cí,n,Úôenlg srô,,eli,b i.,elín,i,úvel @Í pal1e de
quem aodÍata"

A contÍataçâo diÍeta sem a rcaliaçào de licitaçáo se ,ustíica quando se
coniugarêm a aha complexidade do ssrvço.a ser executado e a notoíedade do
exôcutanta escolhido. A râspeito destacou LUCIA VALLE FIGUEIREDO (,h Dirêilos
dos Licitantes.3. Ed., Malheiros, 1992, p.34):

"Sê ê notótia 
'specializaçáo 

é uma clas exceçôF-s á regra da lrctaçáo, traz'
cono cohsêquêrrcia. a possibilktade de contraF,çõos à rcvelb do
ptúêdifiento licitatótb. E ass,,l?l sordo, M do estat befi evi.lancbdo que

se conjtrÚ,am os faÍorcs tlgca§sárbs á §uâ ,E/iradê.
De consogulnÍe, como iá alimrado, do,s sáio os fatorês que dovom,
ob t g a wia,fiê nlo, e sta r pr e se nle s ;
1) Existêncb da êspêciafiz,,çáo nolótid: efi sÍnteso, capdcittâde notória;
2) t,oce§siradê dêsla ospecializoçáo notÓria, pot Paftê .ta r'd/íi,ini§fiaiÁo.'

A íelevante questão já foi obieto de deci§ão no Supremo Tribunal Fedê,âl
Com eÍeito, ao relatar o RHC n0 72.830-8-RO (acórdão publicado no Boletim

Licitaçôes e Contratos - BLC, Curitba, no 10, 1996, p. 521), o eÍninente Mhistro
CARLOS VELLOSO, em seu ilustrado voto, acolhido poí unanimidade, negando a
existência de cÍinê na cootrataçáo de Advogad6 para a deíêsa de inteÍesses do

Eslado da Rondônia iunto aos Tribunais Superiores, tez a seguinte notável
pondêrâçâo:

-i;i; xrxi, §ri-õrniió, ltr"Iú,r do tind... ' r^ - r^, cEP '' '5'3e8'000,CtIPJ nt 01.612.!!1r0001'l !
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P..l.irú.. Ionicipal d. 

^lro ^1.!r. 
do Piid.ra - IA

^v. 
Jolo xtlll, §rN. c.nrro, cEt n'65.398.000,

Cl?J nr 01,612.t32/0001.21

"ÀclescrrÍe-se quo a carttàldçáo de AdvÚgddos di§,fnsa liciáção, dado
que a màtéth exige, inclusive, esoécàlizàçào, cÍlrÍo qc 5a üaâ de
t*lr'o hrLltcaâl, ,npotrír!, de sq eh.l& êr, Grmlrr ab praço
firals â.lxo. Nesà linha, o trablho & uín fielico oÉra&r. lnwina-se a
âbtxríd de lkiwáo ptd â @drâ@o ú uín firffi cfuígáo Fra
@aliat delk>ada ciruryb nun sêrvdor- Esse absurdo soíítente serb
a{rrnbsÍvo/,tuná sociodade qe oáo 9*o @o@ltt aa rrrbrtr, O mÊsrro
pode sq dib êm Ela6o ao Ad@ado, qro tem pr missão deíendor
lhlÉlrss.s ó EsÍEdo, ql,. ,rm poÍ mÀsáo a ôrbse da És psuica."

O entendimento acima, tâmúm pode seÍ aplioado ao caso dos seÍvt s
contábeis, tendo em vista que, resutta, pois, possível de deduzir que a imponância
espocial dos inteíessos públicos a seÍem deíendilo§ nem seÍrpre se @aduna com
umâ ascolha automática, Íormal, impessoal, como se iodos contradores fossem iguais,

iá quê sâo pêssoas ioÍmadas em Cofltabilidade e inscÍitas no clmpetente consêlho. É
que M síuaç6os em que não é irre,êvante a escolha deste ou daquele prolissional;
dependendo da circuostância, lica a Administração obÍigada a buscaí o concurso do
melhoÍ profissiooal, dsquele que se apíesente co{Íro rnâis habilitado, em esp6cial
quando o assunto não é do peíeito dominio do Selor Contábil Municipal.

A píopósito, a Lei no 14.133, de 01 de abrilde 2021, om seu art- 6, xvlll,
Íâz uma anumslação (meraInenE exemplíicativa) dos trabalhos que po. elâ sãq
consilerados como "seívfos lécnbos ptofrss/p,nais especializados" e /,o aÍl. 6, XlX, a
dahi;lro d,'hotóÍÉ especializaÉo".

Nos divoísos iÍlcisos dessê aítp, para os eÍeitos de§e êst,&, cab€
mencionar as reíerências a estudos técnicos, parecere§, assessorias ou consultorias
técnbs, pâtÍocínio ou dêfssa de câusas ,udiciab ou administrativas e, sindâ,
treinamento e apaíehoamento de pessoal. E ceío, pois, que o obiêto da contíataçâo
em êxamê sê ênquadrâ dentro daquib que a pÍopÍia Lei iá cosiJera como sarviços
técnicos profissionais especializados.

Essa enumeíação está diretamente rehcionada com a questão
inexigibilidade de licitaçáo, que é disciplinada pelo aítigo 74 da Lei Federal
14.1312021. que comanda:

Art. 74. É ilexuívet a licitaçÁo .pando hvtável a d)mp4áo, ê?réspêcil,

I - dquhiEo de materb,§, ó 6gL/.Fámenlos oll ú gêrrF.rcÁ aJ contÍalaçÁo
de serYçls que só FDssam s?r íomeoolos por píot1utot, etwresa ou
reüesenlante comeícbl exclusryos;
ll - contÍataçáo de prc.fisslr,hâl do selor allíslitfr, direlafiento ou por fieb
de enprêsáio exclusivo, desde quê consagrcdo pela crítica espaciâlizada
ou @la opkÉio públi:a;
,// -

,raaürg atún rrarrnt rr,,b inLtechrrl corn wofrstlott la oü
€rrxnêsâs dê ,rolóí êsoec|lruacão. @dada a il}axiJiy'b,lilade paru
servips de prt biffi â .liqngsÉo: (9.,1.)

da
n0

-i;-i;i; iiúl. a/[.c.riro, 
^llo ^t..Í. 

óo Plndrra ' r^ - la, cEP n'6s.31!'000.
c{FJ n . 0 ! . i I 2 . ! I 2 / 0 o 0 1 ' 2 i .
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^v, 
Jolo txttt, s/N - cênrio, cEP i'05.t91'000,

C{t., n. O 1 , 6 1 2 . ! 3 I / 0 0 0 1 . 2 !

Já o § 30 desse mesmo dispositivo, iftz o conceito bgal de notóriâ
espechlizaÉo nos seguintes temos:

§ 30 PaÍa ,i4s do dêposto tb b,ciso lll ú cagJt úsÍ€ aítito, @tÉideía-§
& not&b espe.chliaÉo o proítssbnal ou a ehp,osa dtit caroilo ra
@Ítp de sua as,€cialiúde. de@,fiente& &§rnDP,úro anlêrirí, est rdos,
olDeriAlcid, Nblkb*s, oeaniaçáo, aqretlamento, êqJipe lécnba ou
or./Íros ,eguÀ/tos @lack rr€ús coÍt suas aÍM@dês, wrrníÍâ hfoú qE o
seL/ traôa/ào d ê§sâroà, e íwlhecdomehto dtêq.lae à pleoa
satísfaçáo do objeto do conbalo.

Ou seja, é a própria Lei Federal no 14.133121, em seu art- 74, § 30, que
estiabelece o que vem se; a áotóÍia especialização. Ê âqueh detida por pÍoissional ou
eínpresa, no círmpo de sua especialklade,

É quase unânime que o conceito dê notóÍia especializaÉo traz em si
mesmo cierta pÍopensão à ambiguk ade. Tem-se embutido aí, para algun§, a
caÍaarsríslica de exclusiviJado- A sgr veÍdade isso, seÍiâ Íedundante o inciso lll do a.t.
74 da rcle'lda Lei. N€ste panicular, corroboÍa a sempre veiculada iuÍisprudóncia do
ÍCU quanb ao assunio, calçada no dêstacado voto do ilinislío Carlos Arih Alvaros da
Sifua, constante da Decisâo-TCU no 565/95, parcialmente traoscrito a seguir:

"furtanto, no meu enF,der. @ra fins de ca@cEtià. a invbbilidêdo de

@fiWo e consaq.rêrt8fieÍrlÉ a i,f,xigiÚi&de de @, a 'ú1b
espàlztiaão so manileslà nedbnê o ptc,lt],tcid/nonto do administador
sob.? a adéqraÉoo sufi*tcà da cao€,ci*,de th dnpÍaâ Pra dúâocle( e
seu cÉtso concraío. Logo, nuir dolenninddo seíor dê ativ*lade, W'b hevet

fiaít de ma ê,rF,ra§ @n ,pb expo.êrÉá í8 woslaÇálo & Ún§,vi,D
singular, e podá náo obst nte o@Í@r que' em circunsáncês -dadâs'
sorneala urnà aenre ebs te/1,ha ndüb e54r,cbli24áo' §atá 4r* q)o o
gêslor 6oí,sÀCêra, a n1zis êdequada Pê ptgsteÍ os ssrv&Ús p/Bvislos ,}o

âso conc,eo do @nbatg es.6r,ífÍ, q,e NetendEr @b*Ü' RessaÀ/adas

Sempre as hpóle§es dê intetprelaçõês l!àgranlememe abusivas deÍeÍdo
asi§li,, úeso dô gal6 so dsve Nose1ar dl8,ryons flexÍveis @B qE agesto'
6xe!ça es* podel dbcrbionáio que ê lei fi'tê ouwga '

E, conloÍme ensina MaÍçalJuston Filho, in Comenrários à Leide Licitâçôes

e Contratos Àdrnini"tr"tiro", 5t Ed'hão, Diâléti€, Sâo Paub, 1998, p 265, "l'áo sa

àx* oue oorol*sknal tenha r€r;onhêimonlo de sL)a @Fcíbção e esrycbliação
wlànú a cónuniaaae. E iSe-se, isÍo sin, gu€ se Ú-ale de p'gÍro§brlal des'âcado e
'rcspeitado 

no seio da amuàidade de especialisbs em que ahJa '"

Por isso mesÍno, permitindo-nos reaÍirmaÍ o que Íoi dito, não é de se

admilk qu€ a notóÍiâ espêàializagáo Ísquoira, n6c€ssaÍiaments, o cal"álêí de

exclusivicàde. E dessa Íormâ, não se êstá aqui a deÍeíder que somente a empresa

úràr"nt" contÍatada podeda seí a qtila a executaÍ, do foíma coÍnpetente' os

""*üo" 
oq"G oo 

"lusle. 
Pode haveÍ outÍos. Mas acompelição enlre eles encontrâria

óbicss práticos, sstratégicos e quhá bgsis

_ 
av. .joào irllt, Éin ' ci,,r'o' irto lürtc ao ptn'i l 'rr - xe ctp n'05 39s ôô0

CIIPJ n' 
'1''1LitL0001'2Í págtnaSdê íl
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Em raáo do exposto, considerando gue até entâo o p.ocedimento não

apresenla inegulaíidades que acaffetem vícbs de legalilade e têndo em vista os
preceitos legaisque Íegem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em

ssus ulleíbÍes ato§.

!!!:-gÀE§999;
O licitante esco**lo nesle píocesso paÍa sacEtmentaí â cootrâtação do§

serviçoípÍodutos pretendidos. sêíá: ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL
LTDÀ inscrita oo Cadastro Nacbnal dê P€soa Jurídii:a - CNPJ do MinistÉrio da
Fazenda só o no 17.209.972/0001-93, estabetecida na Rua José Sarney, n0 850,
Sah 2, CentÍo, Matinha/MA, CEPi 65218{00.

IV - OA HAAL]TACÂO JURíDEA E DA REGULARDADE F§CAL:

llo§ procêdimentos administrativo6 paía contrataÉo, a AdninisÚação
tem o dever de verificar os requisitos de habilitaçâo.

Resta deüaÍ consonado que confoÍme de depÍeende da documentação

iuntada com a pÍoposta, rsstou demonstÍardo assim sua habilitação iuridicã e
regularidade íiscá1.

V - OA IIIINUTA DO CONTRATO.

Visândo insfuir a dispensa de liitaçâo do Processo administEtivo em

epigraÍe, defifiindo claramênte as obÍigações das panes, esta Comissão iunta em

anexo mirua do conlíato, cu,os íundamentos iuÍidk os deveín §eÍ analisados pela

AssessoÍia Juríd,ca do MunicíPio.

vt- REcoÍúENDACôES.

É imperioso ressaltâr ainda que, nâo obstante se tralaÍ de situação de

inex(rbilidade de licitaçâo, todas as outEs §ondbôes telorsntes a esse pÍoc€dtunênto

deve-m ser atendidas, tais como: Plgna capacidade e peísonaiidade iurídha para

conüatâr, capacklade tócnk:a, idon€idade moÍal e financeiÉ, rôgulark ade Íbcal elc '
enÍim, todos os Íequisitos exigidos na lei para o processo de hâbilitação da pretênsa

contrâtada.

Ademãis, lendo em vista que iá loi iuntada toda a documentação

coínprobatória de habilitação iuridica e a reguhridade Íiscal' todavh' necessárb se

atentar ao prazo de valiJade das aludidas ceÍtilôes' coníorme exigência dos artoos

62 e seguhtes da Lei no. 14.133121.

Obserye-sa que â inexigbilirâde deve ser íaliri;ada peb autoÍi,adê
competente e regulaÍmente publicada.

' À. J;;; airl. 'sii - c."r;0, rri,i iir.ú oá-ái"tlr : ir'À - íi iep n silta'noo,
crtJ ír 0t,ai 2.,3rr0001'21-
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DêstaÍte, pelas circxrnstâncias elencadas no caso em apíBço, co.n aíimo
na melho. doutÍina e em recentes iulg6dos do TCU, ousamos aÍirmar gue não há
quahuer ótú:s legal quanto à possibilidade de se realizar contrataçâo direta, por
insxbbílrade ds licitaqão, com a ressalva de que devem sêÍ oàGgrvadas aS
Íecomendações doste paÍecer.

lsto posto, € considerando que:

a) O exame da documentação (prestação de serviços similares, exame
cuÍrí:lbí e r9slfürdos coflcÍeto§) aPígsontada eÍpresâ proponenta, sorviu
pa.a confiímar que ela é dotada de notória especializaçâo, com
expêÍiência prolissbnal peíoilamênle Edequada ao§ obiêüvG 8lÍneiados
pela Administraçâo Pública, ou seia, que ela é versada exatamente naquilo

PaÍa o que o Municipio necessita.

b) A Constituição Fêdeíal nâo veda a assinaiura de acoído para prestação
dê seíviços assessoria contábil à Administraçâo Pública municipal;

c) A pÍopooente desta análisê eslá oeÍecendo seNilo totahneÍte
diÍerenciado (de outras ofertas iá rec€bidas) na sua concepçâo opeÍaliva;

VII- DAS RAZôES FINAIS.

Ante o exposto, atendidas as Íecomendaçõês dispostas nestê, opina-se
pela possibillJâds iurídicâ dê contÍatação dÍ6la por inâxigibilidade do licilaçáo' cffn
fulcro no an, 74, inciso lll, da Lei nô 14.133121, com a empresa suplicada, qual seia'
A$SESSoRIA E COÍ{SULÍonh CONTABIL LÍDA, inscÍita no Cadâstro Nacbnal de
Pessoa Juridba - CNPJ do MinistéÍio da Fazênda sob o no 17.209 9720001-93' para

os seNiços ds âssossoria contábil citãdos, uma vêz que os meslno6 preenciem os
requÉitos láticls e iurídicos, náo recaindo qualquer ineguhridade na íorma a sêr
ctntrabda, ,irando, todâvh, a deci§ão de méíito aô€rca da @nveniênc'ia,
oportunilad€, necsssidade e viabilidade orçamentária a caígo da autoÍidade
consulente.

Opina-se, outrosÊim, pela Íemessa do§ aúos à autoridade compete e
paÍa prornoveÍ a autorização da contratação, nos ternos do a.l. 72, Vlll, da Lêi na

14.1§t21.

No mais, condbiona-se o encâminhamento deste paÍecer ao Ordenador de

Dêspêss à prévb análise da PíoQÍadoria Gêral íeÍersnle a mhutâ do conrato em
anexo, bem como, â Controladoriâ lntema Municipal, para análise e parec€r nos

teÍmos da lei:

Uma vsz obsaÍvâdaô as co'ldçõe§ aÍreÍioÍes' por Íim câbo a Vossâ

Excelência decidiÍ quanto à Ratíilaçáo da pÍesente contratação direta poÍ

inêx§ibilidade de liciiação, nos termos do art. 72, Vlll, da Lei n6 14.133/21.

--i; Jtr;Íini; ari . õcnriá, 7úio rrúi-ri'ir"ali :iii - rÀ, iei ;' ai.!rs'oii; -

CiPJ nr 01 a12.!l treO01'2t.
Página l0 dê íí
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É este o Parecer quê submeto à apreciação da Autoíidade Superior
Competente.

Diante do exposto, sugerimos encarninhar os autos para PÍocuBdoria
Geral do Municipio para apreciação e emissão paíecer iuÍidico da MINUTA DO
COi{TRÀTO a ser Íirmado entÍe as panes, poslerioímente, caso de acordo,
encaminhem-se os autos ao O.denador de Despesãs desta Municipalidade para

conhecimento, provk ências e demais deliberações ao seu cargo.

--lü-i;ttÍfni;sir - a-.nr;;; rta; ar.s;-;; iúda'ó :IÀ - ri; c-Éi; osl!ô'oio,
ctlPJ n. 01,ai2.031/0001-?1.
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MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PIND
0r.ôt:.tt):/(w)t:t

Ar. João X XIII, s/n - Ccntro
Estado do Maranhão

PORTARIA N'' 075/2025

ÂTL'AREM coMo AGENTES DE
CONTRÂTAÇÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÀ COMTSSÀO PERMÂNENTE DE
CONTRÁTAçÀO (CPC) E DA EQUIPE DE ÂFOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PEIâ I.EI N"
r1.133 / 2021.

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, Ptefeir,, \lunicipal dc .\l«r .\lcgre rI,
J)rndaré, no usr' <lc stras atribuiçircs ltgais, o()s termos dâ lxi()rgânica,

CONSIDEMNDO o disJxnro n<rs incisrx I- e I-\ d,, xí. 6". bem c(m() Ítí, ânigo ll".
da l.ei 1-1.133/2021;

CONSIDERâNDO quc () agcntt rJc c,,ntraraçâr, ó a pcssoa tlesrgnada por at,,

cspccíficr, da autoÍidade a()mpetentc, cn§c scn'idores ctltrvos do quâdÍ., Pcmlâncntc ü1

,\dminisraçào Pública, para toÍnâl dccisôes, acomPanhâr o tr'àÍnitc da licitaçào, dar impulso ao

ptrrcdimcnto liciratório e e!(ecutar quaisgurr ()utÍâs âriridâdes occesiánrs ao tx,m andamento d,,
ccrtame âré â homologâçà( )i

CONSIDER^NDO quc â c(lmissâ() dc c()n!ra{âçà) ó o crniun«r dc agcntcs públicos
rnücatirs çrcla ,\dmtnisraça,,, cm carátcÍ ptÍnâncítt r)u tsPcclâI, crrm a funçào dt recebcr,

^.samrner.'lulgardrnrmcnr,,.rclatir.sàslicitaçr.,csea,,spr,,cerlimcn«,seu-xiliarcs;

RESOLVE:

Art. 1'' - Dcsç'nar os senid()rc§ ib,lixr) para, sem prcyuizo das ariburçoes laborais em

suas respectitas uoidades dr !rtacâ.. aruarent c.mo -\gcntt d( (iútrlrâçà() rrr)s Pr(rccdimc,rk,s
rcgidos pcla l,ei n" l.l.l-i1..'2(lll:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ scn-i,jor eiiolr', prrrad,rr rla cédula dc idcntidarle

R(; n" lll l(,3026.1194-7 SSI'}/IÍ-\. c ci , (lPl: n" I l3.l )l5.Jl3'.1-l;
II - MARCIO HENRIQUE PIMENTA SOARES. stn'rd()r cfcnv(,, fx)rtâd(,r Jâ

ci-dula de i.lrnÍ.ladt R() n" {)189389 }l{)l(t5 SSI'/ \l-\. c dr, (il'l: n" 550.116.1 53-9l r

III - MARIA ALICE NASCIMENTO DOS SÂNTOS. sen r.l ,ra etttila.

fi()rrâdora ü3 cÉdula dc idcnodadc R(l n" li(x n):51ó519--ll. t ü ) (-PI: ori (lPtr n!' 8l i.3'13.963-+9

Em (D dc ianeito dc 20ã'

DESIGN^ SERVIDORES E SERVIDORÀS P,tRÀ
SEM PREJUÍZO DÂS 

^TRIBUIçÔES 
EM SUAS

RESPECTIVAS UNIDADES DE LOTAçÃO,

*w* altGlêgÍôdoÊidarê mâ gov bí
E{nril: pmaâp pmàâpo1@gmô'l côm

Fon : (98)3664'1267

*

--



0t.6t 2.E)t/qtní )t
Át'. João XfrIII, s/d - Cen,.o

E§,edo do Maranhão

ParágaÍo único. ()s agcntr s dc cr)fltâhcií) rJcsignados icrào rcsp.rnsárris, enue
outras atnbúçr'rcs, pcla opcracrrnalzaçàl), crxrduçào e julgamco«r das dispensas cleüa)nicas no
P(rrtâi dc C(mprâs d{r (iovr:rno ljctlcral.

Án. ?'. Desrgnar o .\gcntc de ContrataÇât, indtcado no att. 1", EDMN PINHO
PEREIRd para anrar com. Ptcgocuo. coofomrc {, disp )st, ní r art. 8". §5" da Lci 14.133 / 21.

Paúgtafo único. Desigrar os senidores os segtrinres senidoÉs rclacioÍudos no ârt.
l": MÂRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRES c MÂRIÂ ÂJJCE NÂSCIMENTO DOS
SANTOS para, sob a presidência «le EDIVÂN PINHO PEREIRÀ c{)mfx)rem â Comissào
Pçrmancote dc Conrraraçirr ((-PC; < equiJx de aporo da PrcliiruÍâ lÍunicipal de.\fto -\legre dr>

Â l'in.lar{ . \Í.\. na quaLidatle rlc mr:mlrr,^ rrrularcs.

Ân.3'. ()s servidoes inücâd()s nr) an. f, parágrafrr úoico. desra portaria, serâo
responsár'eis pclas contatações de saldos dc,\tas dc Registro dc Preços, rescrsr-)rs c pÍoú()Eaçi'cs
cí)ítÍâfuâis decorente de pnxessos licttatirrirrs quc firrarn regtsradr,s e coÍttÍâtâd{)s, sob a égide
das anugas Leis 8.666 /9! e l0.52ll/2U)2,

AÍt.4'. As rlcslqnaçircs em epigrafc terào ca!áre! p(rrnancntc, ari quc r)uú,) âr,' âr

modilique ou as ru;ogue.

An. 5" EsÍa Ponaria entra em vigor aa data dc sua assioarura, revogadas as disposiçires
cm contrário, em especial a Portaria n' 33/2025, datada de 1" r.lc -lancir,r de 2025 c l\blicâdâ o()

l)iáno ()ticial rlo trluoicipio em 2 deJanciro de 2{)25.

GABINÉTE DO PRÉFÊITo MT]NICIPÀL ,

Em 09 de ianeiro de 2025.

../
JOSE FRÁNcri{É I,UNA

Prefeito

MUNICÍPIO DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARE

C.íi6co p.fl oi .l.uidô. f.. @- <h@ .1. Li
Muni(ip.l . d. t ' n oú{/ã,1, d..15/dl/2ol& qu. .
Pnúí. ú'i Dúhü..dr nô QürJre d. ÀrÉot.l. PÉÊiNã
i.ú.iú d. 2025. m Diirio O6ci.l do MuniciPjo, D.O.M.

C..tid!, d. Public.§à.

www âliôelegrêdoprndaÍe ma gov tÍ
E-m.il: pin€ap.pmaâpo1 @gm. .oíí

Fonê: (98) 36*1267

\,:-J-?.
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A.i. ,r. Es R.$l!É. 6trei d viss ú darã d. u ttlblÉçà

^ltô 
Ál.gr. do Pindaré-MA, 02 d. Dezcmbrô de 2024

Â.\EXO 0l
cánco§ DD lnílvt$Etrlo EM coMls§Ão

0l R1 I.rl:.(Xl

I

R$ 11t7.20

l

I

^ÊRcoti 
DE PRouttc\Ío Effrlvo

()RD QID

^uÍnEde 
servEos GeÍà'l

RÍ 1 {:.00

rqlutlÀli:rírlt
EE-0ldtturÊe-&32í

loMDla cootoL\alxx DE tDcl R§6 tlt'M^\o6 DA§- llut. € DÂ
or'ÍR{§ PROTDâIC|AS.

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNÂ. Pr.L o do M6r'!rc d€ Allo 
^l.gE 

do
P'ndúi. lskdo dô M.dhlq m e d. s6 arib!4ôts ll.35i5. .í csF(t'al o Án
..1 ô L.' (,rs..s.h M6.hio. p.lâ FÉsÍe

Rf,SOLI'E:
Âí, l': D.sr8ú o súr ftÀNCtV^L Vf,L(XO FÉRrÀlrDa-§ - CPf n'
.l7l 197 ?21-68 D€Í. ex.N.r, túlçào de por. ex.@Í o Cü8e em ComusÀo de

C(X)RDENÀDOI D[ Rl( t,L§O6 HI,MÂNOS DASI/Z] dâ SeÍ@6

^u§pd 

d. 
^dmiíríIâçào 

. rr@{6- a Dêítr (hía {hla
rrr. t Lsrz Pd1,m e fd .h Í3ôr E .bb & sE amt6

Art 3. lEon erogadô es &rá6 íBÍi,srsõ.s d oo.t&kr

Dêr cÉmE . Flblqú.. B mFlN oÍciai e6 .ónt@dad. con o a]1 '18.
& kr Or8ÂnEa & AITo ALEGRE tx) PINDÂRIj (M^). têF qE súla ei
k8â6..eí6júid§

;f c r er.rt r oo rnerr:r ro n r rrtert tlr' [.0l.Ll...lÉ&t12..,

JO§§ fBÁNCü\ETf, Bf,NTO LLNA

!0arâlu-L:!zsut
Ir-{t-d!i|ttir-&i02l
Df,SICIIA SEIVTDORf,S f, SEXVIDONÁs PARÀ §[M PRFIT 17' DÁ§
AÍRIBT]I('Ôf,S f,M SI'ÂS ROSPECTIVÂS T NIDADI].§ DE LOTAçÀO,
Art-{xÉM (o,vo 

^GENrfs 
Dt: (ollrRÁTAÇÁ(l Ptf,Golilto E

COMO §IEMBROS DA (]OTIISSÃO PDRTI-\\E:\'ÍE D€
colrt^T^ÇÃo íclc) f, D.\ EQt IgE OÊ .\POIO §O§
PtocEolMEl\TG xEíirDO§ PI]LA tEl N' 11rl0/rÚ21,

1{,§É Flt{NcftiETE af,Nro Lt'N^. Prd.{ô Muk'Fol & Àlto 
^L!e 

d.,

PiirLG. m us de 6 âúrbúsões lc|rÉ. 6 tcm.s da l-., (}gânE.

CON§lDf,t^t§DO o dsDiM m ' sLcLxdo!í 6".no!clxmmÍttp

r. d. L.i ll lll/2011.

CONStDf,R IiDO qG o aScnre dc o.rrlllçào é
§sÉ.,rf,o .b dedd. (smpct.nk. mr'c s!'ú,6 .í.tr\c dí,rud'.

DN. cn.CL^Y RÉcnZZONl RIBE rRO ÍORRES:7202359'1231,
c=aR ôdcP'&a§il o!-vrdeeode.encia.
mail.REGAZzONI3r @GMAIL COM
llbIivo afl o alld deste doofrêrúo

Fllffií. d, 
^dmd,*41!ô 

tttl,@ paE tms<,.cisi.r. *úíhlw.b úôntr
da lK'raç*r d.í 

'hpdl$ 
ó pm.drmnb l(úlóíE . .rc(Í qúisquí.utõ

.r^ d,i.s H.ssE s hn düd.fto dô eÍlrÉ .ra . lrlmlofll§-ãô.

aONSIDITRANDO qE a c6sào d. cntuaçàô ê o cmruto d. al!íl.s
püb1rc6 n r!d6 Fh adrú,ü.çâq .ú c!.Ále, Dí@,r. @ ..p..ir. $m â

lu.ção ik rdtú, cmimr c rutsí dclt616 Élaltc lú lrcn4ô.s . m

Rt sot-vE:

Âd- l'- Des'sM os sryi&,6 aba'\o p.Í.. *m rftiüE dõ 3lrihr(rõ.s hh{'§
.h s Ésp..l,!ú údats d. ldsãó. .I4h c.Ú Â8.É & Cúúí.ç& ú
p.medúcnrc rg'd6 p.la Llr .' 14 l llr02 I

I - EDMN Pllillo PElEln - sdôr .rdrvo, FíLdor {,â ednl! ê
d.nl'&le RG d Oxrl026r l9.r-, SSP/MÁ. c óô cPF n' 7l I 0l 5 ,l2l.},r.

tl - ll^RCtO ,lf,If,lQt E llMf,iYrÀ §OAID§ Éftiht .f.t'vô. F.lr(lr &
cdlda Ík id.nrd.dr RG n" 0289139120105 S§P/MA. e do CPF n' 550 ?2ó l5l-

lll - ilARlA 
^l.lCE 

\As(IrlE\TO D(Á s.ÀNÍ(,§. *ni.loÉ.fctrva
,oíadora d. .aúul. d. id.rÍíhde RG í' 0(m75:651t .8. . .lo cPf n'CPr n'

P.r&naú a.ka Or allr6 de .or,I.aL4no d6Enadc *rad ctpo,!nv.§. €nlr
oúrs .Í!!úça.i p.h oÉrMalE§ão. codução . jule@lo das d6Fn6
dáiú!6 m Prtul d. ampas & Cs.m f.d.El

ÂrL l'. DeigE o A8Ênl! dc Coúnt são 'ndttdo 
m ú r, EDlvÀN PI:{BO

'EXEIR{- 
pah d@ s{m àtlcirc- cúfm. o disD.do b .d r. §J'd. l-.I

ú lller

F.Ít!ní. útrir DeerEr s en'doB c sguití.s svú@s rela.rudnos no
âí l' MAR(IO RfNRlQl E PIMf,NTA §OÁRDS e MARIÀ At,I( E

l^salMENTO IrG § NIO§ ,EÀ rob ! ,.sLrD d. elrVAN ?IN}IO
PEnf,lR1. cdFÉn a cms.o ItÍrrÚ.L & Cóndaçao (CPC) . .ilu'F d.
.poo da PEl.[@ M@,!d d. Àlio ,\k8n &, PDd{. - MA. É qú.tú.rk de

ÂrL t'. (x $ryxrdÊ !tj.s&6 N ú ?, 0...sÉ& ,fli,, &* F.t n. erào
í.spffir(b lrlü conhrâ(ô.' J. \cld6 & 

^u\ 
d. R.8isn d( ft!(c rRrY).r

. D@ô.\ cMetr &cftrê d. pl@ lf,'leh qE f@
EBFrEds e cú{rató.Its. eô . agrL ds dl,!r. tlis I ó6ó191 . l0 520l?ÍÚ2.

Arr. {'. ft .LsrgD{õ6 .n .p€Bf€ !tÍâó 6i'rcr p.,,lwrr.- di qE o§D .lo 6

aí. 5' Es Prxl,ro .nh d v'8d E dab d. ú srM!, Évoerds d
dFÀu'çõese cúnúo. em esplrrâl â PMuria n'l!r025, dabd. & ,'d.leno
dc 2025 e PlUHda m DÍtlo On.ial .ro MuriclpF cn , d. ,eno .l 2025

(;ÁAtIrIr OO PRETEIIO tlt ]\rctPÁL [. t9 & i.Íin d.2014. JO§É
ÍR{l\cll\üTf, af,aiTo Lt l\Á Hit Mr.i.h.r

Asslerro digáa&Enre 0.. CL YREG ZZoNT RíBÉ|RO
ÍORRES:72023597234

//

Oarâ 2025 0r 09 17 31 02 .0300'

hp r/hra âllo.lrv.dôpúbE m so' k/dúncôatlll{Llrú&' t0AN 4 ' 
^ho 

AlGSrê d. Pnüúc

t,llR t \Rt\sl)t \()\tt\( Ôls



OUINÍA. FÉRÁ. 09 OE JAXEIRO OE 2025. ALIO ALEGRE OO PINDARÉ - DúRIO OBCIAL DO UI{ICiPlo

PROL

r15

RUB.

Estado do Maranhão
Município de Àlto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretsria de Administração e Finanças
Coordeí.çáo do Diário OÍiciâl - DOM

Avenida Joào xlll, s/n, Centro
edomaap(rDgmail com

José Francinete Bento Luna
PÍefeÍo

Clay Rêgazzoni Ribeiro Torres
CooÍdenador do c-DOM

NoRMAs DE PUBLtcAÇÃo
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PREFEÍÍURA IIJI'ICIPAL DE ATTO AT.EGRÉ OO PIID RÊ . I 

AY. Joào Xxlll, §ll{ - CeíitÍo
CrlPJ: 01.612.6:t2r0ol4l

PROCF(§O N-q 32tl2O2S

Raquerrrte Sêcretária Municipal de Administração e Finanças.
Assunto: Contratação de empresa para prestâção de serviços técnicos especializados de

Assessoria Conúbil para atender âs neces§dades do Municlpio de Alto AleSre do Pindâ.é/!,|À

pÂREcEn IURÍDICO xc a3r /2o2s _ cpr./mM

Para melhor compreensáo didática, este parecer divide_se e$ Rffirto,
Anárise da Dernando, Dispositiw e Encarninhomento

1. Relatório.

Trata-se de PÍocesso Administrâtivo, de interesse dâ Secretaria Muíicipal de
Adminisüação e Finanças, acerca dâ possibilidade jurÍdica de contratação diÍeta por

inexigibilidâde de Empresa Especiâlizada para prestação de serviços técoicos especiâlizâdos de

Assessoria Contábil para atender as necessidâdes do Municlpio de Alto Alegre do Pindaré/MA
para o ano de 2026.

Foram os autos, insruÍdos, aom os setuintes docurnentos:

. Docümento de Foímali?açâo dá Demanda - DFD expcdido p€la SêsÍetaía
de Administração e Finanças;

. PÍoposta dâ Empresa rERREIRÃ ASSESSORIÂ E CONST LTORIA
CONTABIL LTDÁ, CNPj sob o na 17.209.972/0001-93, documentâção de habilitáção iurídica,
fiscal, râbâlhista, técnicâ e econômica,

. Despacho do Setor de Pesquisa de Preços;

. Estudo Técnico Preliminâr;

Finanças;

2. Da Análise Juridica.

âdministrativa.

. Teímo de Referência expêdido pela se.retaria de Admini§raçáo e

. Despacho Dotação orçâmentária;

. Despecho doAgente de Contratações;

É o que cabia relatar.
Passo a opinar.

PrêlimillaÍrlente, deve_se sâlientar que a presente manifestaçáo toma por

base, erclusivamente, os elementos que conslam, até a presente datá, nos autos do processo

adminis$ativo em epÍgrafe, realizando-se parecer sob o prisma e§tdtam€nte iuídico, nào

competindo adentrar em que§tào afetas à conveniência e oportunidade dos atos p'aticâdos no

âmbito dâ Administraçào Municipal, nem analisãr âspectos de nâtureza eminentemente técnico_

r*- r,"a* 
"'ltt:o::t 

CPL?M^ÀP lÀ cúmbe. dc cút'ÍN Dd FÀuçáo d' gni§r átuü
r6xrá õ nÂsürn ' .rô MlEilD d. 

^]i, ^].!t 
& ÉrlsarrÁ
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PREFEIÍURA It,{rclPAL OE ATTO ATÊôRÊ OO PTIOAiÉ . TA

Âv. Joáô Xxlll, s/tl - C.rnÍo
C PJ: Ot.ôl2.tIUmí-21

vale mencionar posicionamentos no tocente a emissão de Parecer técnico por
meio de Advogado no regulaÍ ex€rcício do seu mister:

SÚ1A' 1 NiOS,/2O'2TOP: O CONSELHO PLEI]O DO CONSEL'IO FEDERAL DA ORDEI,I

DOS ADVOCÀDOS DO BRASIL, no uso dos otÍibuições que lhe s1o coúeádos nos arts.7',
parágmfo único, e 86 do Regulonento Ccral da Lei da &906/91, consde ndo o
julgomento da Proposiçõo na19.O000.2012.003933.6/COP, decidiu no Sessào Odináio
reolizoda no dio 17 de teumbrc e 2012, eiitoí a Súnulo ne 05/2012/COP, con o
seguinte enunciodo: 'ADVOGAN|, DTSPENSA OU ,NEXICTBIUDADÊ DE LtClÍAçÁO,
CONT,dTAçIO, POOEB PÚN,ICO, Nã. I,dd"rá s$ ,i,fi,ú*N'b"tu '"tt oa
caiminolmenlp- Ã dttvt\qddo ot z- no ,"?ouloí êxâÍtí.io th eL milEr. cn lte Dorzccr
.ÁÍntcn oih,,t do srrtv. di!ç,,al, ot irro,iiluri.tú ú licibetu tu4 @rrntúõo

',cro 
Pader Púhlho. pofil,d,,.to tnvlolável i

ereÍíkio p'ofi<.iôn,/ ,bs aarmos do ort" 2,, § 3t, do lai n' A.9Ú6n1 Gffito da
Advocacio e da oAB).' b.tlos taavtênÚcos) BrasÍlia, 17 de setcmbro de 2012. OPHIR

UVALaNTE lU NIOR, Presidente, TARDSON SARAIVA CRUZ. RelaaoÍ.

tuRlsPhtlDÊItcu - sTF - us Ne 2..o?3. rcL xinreuo cot'lÚ§ vdlaÚ,. xorul4i,o de
segumnço 21.073 - DF 06/11/2002 CONSflTUCIONAL ÁD |N|STRAT|Vo. TRIBUNÁL

DE CONTÀS,TONADA DE CONTAS: ÀDyOUDo PR0CURADOR: PARECEL CF-, oft- 70'

paúg.Úaico,ott 71,tt,oÍL 133,12i n0 8.906, de 1994,aft 23. § 32, ort 7'aft 32' ott 34,

Ix l.- Advogado de enpresa estotol que, chomado o opinor, o[eíece Nrecet sugeííndo
cohtrataçito diretd, sem licltoçdo, medionae lnterpetoçõo do lei dos llcltaçôes- PreEnsito

do Tlibunol de Contas do llnião em rcsqnsobilizor o odvogodo solidoriomente com o
aahninistmdor que dectdiu pelo conúotoçdo direta: lnpossibilidade, dodo qüe o Nrccer
n^o é oto odministrotivo, sendo, quondo muito, ato de odmini§mçAo consultivo, que viso

a inÍonnar, elucidar, sugeri yovidên.ias admini§trotilas d seÍem estabelecidos nos

otos de odministroção otivo. Celso Ant,nio Bondeiío de Mello, 'curso de Direito

Adninistrôtlvo', Malheiros Ed-, ,3 ' ed., p 377. ll.' O atfuogado somente te.á cÍvili,ahte
responsávet pelos danos cousados o seus clientes ou o teíceiros. se decorrentes de efto
grove, inescusót'Jt, ou ile oto ou ômissõo proticodo com culpo em scntido lat§o: C

Civil, ott- 159; Lei8906/94,orL 32.lll.- Mdndodo de Seguronço deÍerido.

A Constituiçào Federâl de 1988, visando implementar alguns princípios

inerentes a sâudável atividade administrativa, estábeleceu, como regrâ, a obÍigatoriedade de

licitâção.

A Licitâção consiste nuú procedimento administrativo necessário, salvo

exceções legais sempre que a Admini§traçâo pública deseiar coÚtratâr obras, serviços,

foüeclmento de bens ou dispor, onerosâmente ou não de sers b€ns.

Sabe-se também, que a Licitação, âlém de prover á Administração Públicâ com

o melhor conrato, observa aindâ, em sua estrutura, um verdâdeiro instrumento efetivador dos

princípios consútucionals da Impe§soalidede, dâ Le8álidãde, da Eficiência, da Publicidade e da

Moralidade.

l\s§ lurí'lr! í'llr 1rE1 cPL?M^Árü^ Corn!{a{ & n'q,l§ ps! IÍ§r{}! d. §vi(G ré

4úd., s ísâ\,ó.ó6 d, Múidob d. 
^lb 

Àkst 
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Valê ressâltâa que â licitação pública é um procedimento adÍnini§Üativo que

tem por obietivo selecionar a melhor propostâ para a AdminisEação Pública, como o serviço
preíâdo poÍ contador ou advogado é sin8ular, excetuando'se das regras que são voltâdes para e

competição do menoÍ preço, a inexigibilidâde do certame é uma consequênaia natural.

Por igual, como no trabalho intelectual do contado. não existe o "equivalênte
perfeito", salta aos olhos que a comp€üção hca esvaziada.

Neste caso, a legislação federal pêrmite a contratâção direta de serviços

técnicos contábeis, por ser singular a prestàçáo do seu §erviço: "0s bens singulâres, é que não

sào llclúvels. Um bem se qualifica desta manêirâ quando possui indiüdualidade tâl quê o torna

inessimilável a quaisgueÍ outros. Estas individualidades podem provir de o bem ser sinSular: aJ

em sentido obsoluto; b) em razão ile evento externo o ele ou c) por Íorço de suo naturezo Íntima '

Assim sendo, tomâ-se totalmente inviável o certâme competihvo para a

afericão dâ melhor prestaçào de serviço contábil, em totâl sintonia coÍB o posicionamento da

própria Lei íe 14.133/21.

Ao agir dessa forma, o âdministrador público não cometerá nenhuma infração

funcional, visto que o interesse público faz com que o Estâdo tenhâ a melhor e mai§ eÍiciente
defesá em iuízo ou fora dele. É óbvio que tal regrâ deve ser interpÍetada com Íazoabilidade, pois

a contrâtação direta é a exceção e não á Íegra a ser utilizada no dia'âdla do§ órgãos públicos'

Sonente nas circunstàncias, e nos cãsos especieis, é que o ente de direito
público se utilizará do Íecurso permitido pela Lei de Licitações públicas, conratando
àiretamente o contador mais recomendado para uma importante prestâção de serviços aos

erários.

O artigo 74 da Lei 74.733/21 não exiSe a licitaÉo quando houver

inviâbilidade de competição, sendo que o s€u inc. Ill, estipula:

'Art. 74. É inexigível o ticitaçâo quondo inviát/el o comrytiçào, em esryiol nos cosos de:

L1

t - cottt atfrôo ttos \eoúinres \eÍllcos ráÍ,ticos esÚÉia'í"Íltlos de nai'|?zÍ'
tetotnAoitemente int?r']ecoml am fma*iono;t ou epryrqç de noútn
g§I4Íidi?&rlt vedado o inexigibtlidode poroserviços .le publicidode e divulgação'"

A enumeração do arL 74 é exemplificativá e permite a contrataçâo na hipótese

dos casos em que é inviável a cDmpetição' dâdâ as peculiaridâde§ e clÍtutrstáncias que o caso

comporta.

Ao tomador dos serviços cabe a aferição da conveniência e oportunidade da

contaatâção, em consonânoa com a sua autorizada margem de discricionâriedade'

p.* r*;a.. -rrl :rns - ca-?MÀÁP,uÂ cúht4ào d. !Í!, P-! Fd{& ô q1io tu "É(dizd} 
i'

ialúIÉÀ!iLd..ôoMúi.ipôd.ArôÁhctdoP .nl\.a. à64r\d e
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Sendo certo que o ârL 6, XVIII da lei em comento, considera seúiço técnico
profissional especializado os trabalhos de:

xvlll - sentiços técfiicos esryialiTrdos Íle noturêza preloítldontemcn@ intelectual:
aqueles realizados em trabalhos relativos a:
o) ettudot tecnldts, planejamentot projetns básicos e projetos execuüvosi
b) porecercs, Wríctas e ovaliações em gerdl;
c) assessorías e consultoios tecnicas e auditt àas Íinonceiros e dbuúÍias;
tl) Íiscalização, superyisão e gerenciomento de obros e seÚiços)

e) patrocíttio oü deÍesa de cousa, iudiciois e &ministrotira§;
l) treinamento e dpetíeÍçoomen@ de pessool;
g) restauroÇào de ohros de erte e de bens de wlor histlico;
h) connoles de qualidade e tecnológÍco, análiset testes e ensoios de cafipo e

laboratoriai'-§ iostrumentação e monitôíamento de Wrônetríts específ,cos de ohms e do
neio ambienP e demoís sefiiços de ergenharia que se enquadreú na defrniçáo deste

inciso; (-..)"

E mai§, a Lei na 14.133, de 01 de abril de 2021,.m seu art. 6, XlX, opre§enÊo d

defniçõo de "not6íia especializâção', veiamos:

XIX- notória especializaçõo: qualidade de pÍofssÍonal ou de empÍeso cujo conceito, no

camry de sua $Wcialíilade, íleconente ile .lesemrynho snteàar, esado§, experiência,
publicoções, orgonização, aPotelhomento, equípe técniea ou outros requiitos
rclacionados com g)os ativiÍlaales, permite inlert qúe o 

'eu 
tohalho é e§-\cnciol e

reconhecidomente sdequado à pleno satisÍação do obieto do contrato;

Sem dúvida, os serviços conúbeis são sewiços técnicos, sendo facilmente

identincâdos como Íus hipóteses acima expostas.

Diante do mencionado, prcsênte os requi§to§ da leij serviço §ingulal e Íotória
especiali?ação, deve-se, portanto, a con$atâçâo ser realizada sem o procedimento licitaÚrio
prévio.

A lei 14.133/21, conforrne ,á naÍrâdo, contempla a inexigibilidade de

competição quando houver inüabilidade da mesmâ, dada a natúeza singular, com profis§ionais

ou empresas dê notória especiâlizâção {inc.lll, ârt 74).

Logo, havendo interesse público, não hâverá nenhum óbice à contratação

diretá do advoSadq na forma da própria lei de licitações e na iurisprudência dominante.

2-t . lllêrtihilidâdê de LicitaÉo.

É sabido que a regra geral pâra contratâÉo pela Admiíis1Íação é âravés de

Licitação, §endo a contrâtação direta uma exceção. Este é o preceito ditado pela Carta Magnâ

P {s rundi.ú n" rrlrrPs CPL?MAAPMÀ cdrs|\ro de.nI,.É pú ÊanÀ{ro dc $wiç6 r'
ârúdd15Ert!ü,:d.sdoMui(iú)Ú.À6Àl.F!&,ei daÀ{A
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que, ao estabelecer a licitação como regra fundamentáI, teve o zelo de ressaltar a possibilidade

de concorÉncia como requisito pÍéüo

Desta forma, não obstante a própria exigência constitucional estâtuir a

obrigatoriedade de realização do certame, a Lei 14 133/21 támMm prevê os câso§ em que este é

inexigível, previstâ no art 74 do diploma legal mencionado'

Assim, temos que a inexiSibilidade da realização do competente certame

licitatório Ínatedaliz.-se quando não há possibilldade de competição poÍque- só eliste um

ãúlatã o, u., p"*o, que atenda à5 necessidades da Administrâção; e a licitação é' portânto'

inüável.

2.2 - lpúâhllldâde dê eomDeticão.

Neste particular, corrobora a sempre veiculada i!risprudência do TCu quanto

ao assunto, calçada no d€stacado voto do Mlni§tro Carlos Áüla Álvares da Sllv4 constânte da

Decisáo-Tcu no 565/gS,parcialmente transcrito e seguir:

"Portanto no meu entender, poro frns cle com'tenzot o invioblidade de competiç'io e

con§equentemenle o inexigiittdoáe de naaçAo' o nltnno espedohmçào N nonúesta

ínedionu o Üonunciom;n;to do adninisttodor sobre o odequoçào e suÍtciência da

capacidode do emprcsa poía ote ler oo seu caso concretÚ. Lo§ô' aÜm detediaado

iiiàr ae otiaaodi, podl hover nais de uma empreso com amplo exwriêncio na

prcstqçdo de Üfite.vtço srrlgulaa e N4e niio ohstonle oÍo.ÍeÍ qu'' em.ctr'unstônc'os
'(tadot sofiente umo dentíe ehs tenha notóào especiohzaçõo: seÍó oquelo que o

gestar coníderor a oit odeguoào Nro ptcstoí as s'tviços pfivislas io ca§ concreto

(lo contrato específrco qit inn'à"' celebíoí' Ressolvados sempre os hipóteses de

ittarpretoções Ílagran?meate abutteos dekndo osslm tc'e de que se deve Neservar

rnoryens llexíveis Nro qi" o g"'a' "'"'i' 
esse podet discricionóno que a lei lhe

ortorgo.'

E, conforme ensina Marçal luslen Filho' in Comentários à.Lei de Licitaçó€s ê

Contratos Administrativos, 5n Edição, Dialética, Sào Paulo' 1998' p- 265' "nào se exige que o

;*fr;;;;r:;;;;;;;;*,iia^"nn d" ^'ui 
-.opo,lmçõo e etpeciotizoçdo peronte o comunidode

Eyiqêse, rsto sim, qr" r" r,o* o" p.:ol"ioioi'í a*m.Lodo e 
'etp"icodo 

no seio do eomunidode de

especlallstas em que otuo.'

Por isso mesmo, pemitindo_nos reafirmaÍ o que foi dito' não é de se admitir

oue a notória especiali?áçào requelra, necessâriam"nte' o catáter de exclusividâde E de§sâ

il.,nl.;;;J;;-iã"i"na"i qu" to'"nte a empresâ futu'amente contratadâ poderia ser a

única a executar, de forma coÍnpetente, os serviços ;bietos do aiu§te.. fue haver ouro§ Mâs a

ià.p"iiçãá """" "r". "ncontraiia 
óbices práticos, estÍatégicos e quiçá le8âis

Verilica-se, ainda, corroboratdo com o deüdo entendimento' a iurisprudênciâ

"*po* 
p"lo col"nooirpJor rr;bunal de ;ustiça, o*: f t:f !T-"-,Tll:'1"-*::1,1i,1':i;

il;.*;ã; p- i""rigbilidade, por ttatat-se de Escritório AdvocatÍcio com extrema q

PRoc ,= á, ,tls I f Í. ^.'* Y,J
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na matériâ em questão, e por obter a totâl confiançá do administrâdor público solicitant€,
enteídiÍnento, este que é peÍfeitamente adaptado para o caso de Assessoria Contábil. Conforme
aduzr

ADMINÉTRÀNYO E PROCESSUAL C'VIL IMPROBIDADE, ADM'NISMANUA
coNTRATAçfu DE SERVTçOS ADVOCATÍCIOS COM DTSPENSA DE LTCITAçÃO AKt 17 DA

LEI. ART 295, V DO CPC. ART 178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESIIONA,,TENTO

súMUAs z8z E 356 Do stq ART'. 13 E 25 DÁ LEI 8.666/93. RtQülsllos DA

NEXEBIUDADE DE LICITAç,iO. 9NEUURIDÁDE DO SERWçA NWABILIDADE DE

coÍúPqncÁo. NüfoRtÀ EsPEctAuaçÃo. DlscRtctoNARl EDADE DO ADMIN TSTRADOR

NÀ ESCOLHA T'O MELHOR PROFISSIONAI. DESDE QUE PRESENTE O TNTERESSE

PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADIST'IO OU COMPADRIO.

RECURSO ESPECIAL PROVID0. 1. Quonto à olegedo viohçâo ao 17, §§ 7a,8o.' 90' e 10
do Lei 8.429/92, aft 295, v do CPC e oft 178, § 9o., U b do CC/r6, constota'se que tol
motéid nõo restou alebotido no scóíddo recoríído, carecendo de pÍeqüestionamento,

requítito irtilispensável oo acetso às instdncias exccpcionais. Áplicóveis, assim' os

S,imulos 282 e 356 do STF. 2. Em que pese o noturezo de oíalem público dos quesnões

suscitoik s, a Corte Especial deste T bunal já frmou entendimento de que até mesno os

motérios ale orilem pública devem estor prequestionodot Precedentes: AgRg nos ERE p

1.253.389/Se ReL M\I.HUTIBERTO MÀK NS, DJe 02/05/2013; AqRg nos EAs

1-330.316/Rl, ReL Min. ELIÀNA ALMON, Dle 20/02/2013; &Re nos REsp. 947.231/SC,

Rel. Min.loÃo ürÁwo DE N0R0NHA, Dle 10/05/2012. i. Depíee !e'se' da leitum dos

aÍts. lj e 25 do I*i 8-666/93 que, poro a conÍatação dos sQtviços técnÍcos enumefidos
no an. 13, cofi inexigibilidade de licttaçâo, ínprescindível a prcsenço dos '!,quisitos 

de

naturezo singulor do serviço píestaclo, inviabilidade de competição e notótia
especohzoçào- 1. É impossÍ',Pl alerln mediantc processo licltatódo. o trabolào
intelectual clo Afuogado, pois tíato'se de píestação de seniços de naturezo
personotÍsstmd e singuloa mostrunilo-se potente d inviabilldodê de coúpetbúo S A

singuloridoate .los serviços prestados Wlo Adtogodo cors,3te em seüs coúec,mentos

individuait, estundo ligaato à stto corycitoçào prolssionol sendo, desso lonno, indóttêl

escolher o melhoí profissionol, paro prestot seruiço de notureza intelectÚal, por úeio de

liciutçdo, pois tol mensutoçõo nôo se Íundo eÍ'. ciértos obietivos (como o menor pt4o)
6. DiontE íto núturcZo intelecà)ol e singuloí dos se tiços de o$essoio iutTdico, lincados'
ütncipalmente, no rebÇAo de confionço, é líci@ ao odmidistro.lot, d6de que novldo
pelo intere§se públieq utilizar .lo discticionoriedode, que lhe Íoi conleddo pela lei, paro o

escollo .!o melhor üoflNonol 7- Rca]i:so Esryaol a que se dá profimentí, pom iulgoÍ
imprccedentes os Witidos ila lnicial, em Íazõo do itÊxistêncio de ímptobidade

o.!;inittfttil)o. (REsp 1192332/RS, Ret. Míni§ro NAPOLEfu NUNES MÁlA FlLHo,

PRINE|RA TuRl,lA, iulsodo en 12/11/2013, Dle 19/12/2013)

Vale lembÍaí ainda que, o que nào puder ser confiontádo seBlndo padróes

obledvos, será apreciado sob a discriçào administraüva da autoridade, que deverá enülo,

evidedciar a pertinência e a adequação de seus motivos, beÍn como iustificar o valor â ser pago

pelos cofres públicos para tal contratação.

Exetamente pela razão supra, o art. 72, submete também os processos de

inexigibilidade ao dever de iustiÍicar e motivâr os âtos de escolha e contÍatação Ou seja, mesmo

nos cãsos em que há ausência de pluralidade de alternanvâs, a Administração tem o dever-de

i.*t"fu* ttt:()15 'r{'N F! Ír]q& r,. FqG réÕ

í.+dd ó E§<n aB .lo MliiJpD & 
^ro 

ÁklE ao PiidÍa 
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busaâa o melhor contrato possivel, devendo sempre os princípios admini§trativos ser fiel e
prontamente observado.

Jamais se iustifica uma contratação com valores abusivos e são inúmerâs as

orientaçôe§ a tal respeito, arinal, a decisão de coltÍatar tem como antecdente necessário a

verificação acerca das diferentes soluçôes disponíveis para melhor atender a finalidade pública,

devendo esta atlvidade adÍíiíistrativa préúa conduzir à seleçáo da altemativa mâis coerente'

Por Íim, temendo ser exaustiva, mas em homenagem aos detalhes necessá os,

trazemos à tonâ loÍgê U. Jacoby que nos alerta para a necessidêde da iustlÍicativâ da escolha que

deve apontâr "as razões dô cônvencimento do agentê públiao, registrando_se no processo de

contrataÇão os motrvos que levaram à conbataçeo direta".

Assim, existe permissão legal quando for de notória especialização, pÍevisto
no art 74, Ill, da Nova Lei de Licitãções que conceitua: qualidade de profissional ou de empÍesa

cuio cônceito, oo campo de suâ especialidade. decorrente de desempenho anterior, e§tudos,

experiência, publicaçõet organização, aparelhâúento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas attvidâdes, permite inferir que o seu trabalho é essenciál e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrâto

3 - Da Anâisê dâ Minüte do Coútrato

Tendo a minuta do confâto as seguintes cláusulas: documentot obieto,
obrigaçôes da Coítrâtante e Confatada, preço, dotação orçamentáría, pâgamento, Prestâçôes
dos serviços, alterações, snções administrativas, vi8ência, extiíção do conEâto, casos omissot
publicações e eleição de íoro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clátrsulas que são

neces§áaias nos conEatos adminis!-ativos,senão veiamosl

Art 92, Sõo necessúíifi em toda codÜato cláv§ulas que estabele+afi:
I - O objeto e seus elementos coracterísticos;
Il - A vincutoção oo edital de lícitação e à proryst do )icitdnte vencedor oü ao oto que

tiver outoizado a controaação dircto e à respectiva proposta;

l ll - A legisloçào aplicúvel à execuÇõo da conüato, inriusive 4rlnto oos .o§os omisso§'

Iv - 0 regime de execuçao ou o lorma de Íornecimento;
V - O preÇo e os conalições de pogomentn, os criterios, a .lau'bate e a peúodicidode do

reajustomenlo de preços e os citaios de atualizaçõo monetáia eatre o data do

odinplenento dd obrigaçôes e o do efetiw Ngamento;
Vt - 0s critéríos e a periodicidade da nediçâo. quondo for o coso, e o píozo pora

liquidqÇão e parc pogomento;
Vll - Os pmzos de inído dos etapas de execüção, @nclusão, entrega, obseNaÇão e

recebimento delínitÍvo, quo,tdo íoí o coso;

Vltl - O crédito peto qual corrcrá a ileswsa, com a indicaçõo da €lassifrcoção Íuncional
programática e da categoía eÍanômica;
lX - A matnz de risco, quando ior ocaso;

Fe$ Jn'idis í':l3l,io?t CPLPMÂa?'MA Cúrd{ào & cmp6! pm FÀrçtu d. ss46 ú
{ôdd À 'le$àd§ & Msúilio lk Àlto Âr.se {rô Piid.ana^
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X - 0 prozo pory resryta oo pedido de repactuaçoo dc Wçot quondo Íot o coso;
Xl " O prdzo púra resposta ao pedido de restobelecimento do equiltbrio econôntico-

linanceirc, quoido IoÍ o caso;
XII - Ás garontios olbrccidos paÍa asseguror sua pleno execuçAo, quondo exigidas,

inclusive os que Íoren oÍerccidos pelo coúrotodo no coso de an@ciryção de wlore§ a
título de Womento;
Xlll - O prczo de gonntio mínifia ilo obieto, obsenodos os prazos fi(dimos esúbelecidos
nesto Lei e nos normos técnicas aplicáveis, e os condições de ,nonutençdo e assistêncio

técnica, quoodo fot o coso;
xlv . 0s dlreitos e os rcsponsobílídades .las wrte' os wnolidodes coblveis e os wlorcs
das nultts e suas bases de cálculo;
) - Às condiç^es de importoçilo e o doto e o toxo de ctmbio pom convertdo, quando Íor
o cc'so;

Wl - À obrigoçdo do conlratado de manter, du.onte todo a exea)çdo do contrato, eín

compoübilidade com as obíÍgoçdes por ele ossumidas. todos os condiçôes exoidas poro

o hobilitação no llêitoçdo, ou pora o quollftcoçi,o, na controtoçdo ,liretai
WII - A obrigação de o contrat do êu prir os otigências de reservo de corgos previsto

efi lei, bem como eú outras norrnas esrycr@' pora wssoa con defciêicto, para

reabilitodo da Prettidêncio Social e pora aprendiz;
xwl - O modelo de gescôo do contrato. obsenaalos os requisltos deÍInidos em

íeguldmento;
XIX - Ot casos de exünçãa

Poatanto, a minuta do contrato enconrá_se com as cláusula§ mÍnimas

devidamente amparadas nâ Lei na 14.133/2021.

4. Puhlicldrdê do âto qtre âul4rlr2 a cotttrÀtrcáô dirctâ ou o extrelo dêcorÍ'eDtê do

§sEEalg

Destâcamos âinda que é obrigatória a divulgaçào do ato que autoriza a

contratâÉo direta ou o extrato decorrente do cootrato no Portal Nacional de Contrâtaçôas

Públicas, conforme determinâm os arL 72, parágrafo únicq e arl 94, II da Lei ne 14.133, de 2021.

5 - Ítâs Colsidorâçóes Finais,

Isto posto, de acordo com os elementos e informaçõe§ constantes nos

autot opina esta Assessoria ,urídica pela POSSIBILIDÂI,E de contratôção com a empresai

FERRf,IRÂ A§SEsSoRtA E coNsULToRtA CoNTABIL LTDA, cNP, sob o ne 17.209.97210001-

93, nos teÍÍDos da iustificâúva apre§entadâ pela SecÍetâria Solicitante e pelo Parecer do Agente

de ContÍatâcão, todevia, toma-se imprescindÍvel a observância das condiçôes exiSidas pela lei,

principalmente no que tânge a comprovaÉo dâ pÍesença dos reqüisitos enurnerados nos art. 72,

art. 6, Xvlll e XIX e arL 74, III da lei 8.666/93, e, assim procedendo, nenhum óbice restãÍá para

formalizaÇão da contrataÇão direta.

É o parecer. sub censurá:

ENCÂMtrHÁMErrol

Frú r,ik-.' rll1o5 c?l-?M^^P,üÂ Cdnàí*r ü.qiÉ r-: FÀqro & ('aô 
'ràrd.r 3 EÉúi.d.r do Múiipir & Àr. 

^kE 
dôP\n.Âl

Página 8 dê 9
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PREFEITURA IUT'ICIPAL I)E ALTO ALEGRE OO P'iIDARÊ . XA

Av. Joâo Xxlll, §N - Clntro
CIPJ:0í,6r2.E3 ml-21

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPÊSAS desta Municipalidade para

conhecimento. providênciâs edemais deliberações aq s€u cargo.

novembro de 2025.

r lurídico do MunicÍpio to AleSre do Pindaré/MA

tÀ. tu,ii- ,' rrl'ã)]J CPL?MÂÂP,M^ cúrdalo & .n$É p-r F§urçiu d. <irr(6 í{i§á 6péi'liT &' d' 
^rsÚú 

cmr'h pm

=-*"r).ql

d.n&Í ó j§irn2d.' ú, Müicipa
PáBina 9de 9
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RUB.

Ptoleitura Iuniciial de 
^llo 

Al.gre do Pind.ró - itÀ
Av. João XXlll, §/i - CeIrro, C E P . ' ô 5 . 3 r t " 0 0 0 ,

CNPJ .! 0l,6I2.I32/000I.2I

Processo no 32í12025

DECLARAçÃO

À vista das inÍormâções kazkjas aos âutos, DECLARO o cumprimenb dos lncisos I e
ll do art. 16 da Leidê Responsabilidade Fiscal. que a despesa se encontra adoquada
com a Lei OrçamsntáÍia Anual e compatível co{n a Lei d€ DiretÍizes OÍçamentáía e
ainda com o Plano Plurianual.

19 de novembro de 2025.

"- -- À; ,;i;1rri, !ii--- õi,riJ. rri" Áriú i; ,i;dtú - rÀ - ÍÁ, -cÉi ,,' tlrrs-0õõ,
CIiPJ n! 01.ôL,E32,000,-21,

José Franqinete
Prefeito do MunicÍpio de Alto
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E§T'DO DO MAf,ANEÃO
PSETEIÍUXA MUMCIPA! DE ÀLTO ÂI.EIGRE DO PIiSÀIÉ

Ns do processo 121/2025
Requerente Sec.etâria Municipal d€ AdministraCão e Finanças

Veio a cônhecimento desta consultoriã técnica na árêá jurídica e contábil, de
processo paÍâ Contratação dê êmpíera peÍa prêsteçâo dê serviços térnicos speaialirâdos de
AsslaioÍiâ Côntáüil par. atêndü .3 nêcessldãdes do Munldplo d,a Ârto Al€E e dú
Pindaré/MA.

Vi5a o presente dâr cumprimento às atríbuições estabele.idas nss artigos 31 e 74

da Constituição Federal e demais noÍmais que regulam as âtribuiçõês do sistema de controlê
intemo, referentês ao exeÍcício dê contaole prévio e concomitantês dos etos de gestão.

Trâta-se da coitratação direta, por inexigibilidôdê, pará Contratâção dê empresà
para prestação de serviços técnicos espêcializados de Assessoria Contábil para atender as

nêcessidâde3 do Municipio de Alto Ale8re do Pindaré/MA, corríorme espe.iÍiceções conttantes
no processo em epigrafe, no qual contempla a empresa FERREIRA ASSESSORIA E

CONSUITORIA COI'|!AB[ mÀ, CNPJ ne 17.209.972l0oot-93.

O processo veio instruído com DFD, Despâcho do Setor de Pesquisa de Preços,

tTP, teríllo dê rêfêlência, derpaaho dâ PreÍeitura Muôacipal, documentâção da empresa

{habititaçãojurídico e Íiscel), informaçôes sobrê a dotação oíçementária, e parecerjurídico

Portanto, diante da instrução procêssual, e erclusivamente em relâção e sua

toímalidade,.ão foi detectâdâ irregulêridâde que impeça ã continuidade do mesmo, razâo
pela qual declaíamos sua aonformidade de acordo com o disposto no art. 74, lll. "c" e § 3e da

têi ne 14.133/21.

Recomendamos, contudor quê ântes da rêâli2âção do empenho que sêjãm

veriÍicâdâs todas a9 .ertidôes dê regúlaridáde Íiacal ê trabalhista apÍêsentâdas no FÍoaêr'o de

inexiBibilidade, cuja vigên.ia contemplê a dâte da asslnatura do contráto/empenho.

Ressalvâmos que todos os despachos e paaeceres técnico5 acostados no processo

sâo de únicâ e exclusiva responsabilidade dos rêspectivos setoÍes e seus si8natários.

Sem mâis formâlidâdes, maaifestamo-nos pelo prossêguimênto do certame.

É o parecer.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 19 de novêmbro de 2025.

ca.doso dá Cunha

ControlâdoÍ Gerâl



(ffi,
Pre'eitur. Iunrcipar dê ltlo Àt.gre do pindà,é - ríÂ

Àv. Joio Xltrr S/I . C€ntro, CEp n'65,398.000.
CIiPJ í . 0 , . 6 1 2 . 6 3 2 / 0 O 0 1 - 2 I

AUTORtrAçÂO

PROCESSO NJ 321 

'2025
OBJETO: Co ratação de empresa para presraÉo de serviços técnicos
especializados de Assessoria Contábil para alender as necessidades do Município de
Atto Alegre do Pindare/MA.

AiIPARO LE6ÂL: Aít. 74, inciso lll, "c" e §3o da Lêi FedeÍat no í4.13t/202.1.

PRAZO DE VEÊNCIA: í2 (doze) mesês, ns foÍma do aÍtigo 10S da Lei FedeÍat n"
14.1§t2021, ptoÍíogável conÍorme anigo 107 daLeíi. 14j332021.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTRAçAO E FINANçAS
04 122 0018 2007 0000 MANUT. É FUNC.DA SÊC.DE ADM|NISÍRAÇAO E
FINANÇAS
3.3.90.35.00 SÉRV|ÇOS DE CONSULTORTA

AUTORIZO a contrataçâo direta por inexigibilidade de ticitaÇão, com tulcÍo
no aít.74, inc. lll, "c'da Lêi n.o í4.133/2021, do objeto acima especiÍicado com a
empresa FERRÉIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA COI{TABIL LTDA, inscr,ta no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazendâ sob o n0
'17.209.97?0001-93, estabelêcida na Rua José Sarney, no 850, Sala 2, Ceotro,
Matinha/MA, CEP:65218-000. com valor global estimado de Rg 180.000,00 (cento e
oitentê milÍeâis).

20 de ôovembÍo de 2025-

José Lúna
PreÍeito do Município de Alto re do PindaÍé/MA

Áy. João XIlll, S/x - CêntÍo, Ârro 
^l0gt0 

do PindrÍá.1íÁ - f,A, CE? n'65.398.000,
c i P J , . 0 I . 6 I 2 , 0 3 2 / 0 0 0 I - 2 1



[IrllgÍÉRIO DA FAzETDÂ
Secrêtaalâ de Recelta F«roral do Brasil
PíocüraaloÍiá4eaal da Fâzêírara l.acionel

cERnoÃo posÍÍrva cot EFErÍos oÊ IEG Írva DE oÉalTos RELÂwos Aos ÍRrBuros
FEDERAI8 E À OMDA ANVA DA UiIIÀO

I.oín.i FERRSRA A8EESSORIA E COI.SULÍORIA COTÍAAIL LTDA IE
CI{PJ: í r.209.972O00í -t3

Ressalvado o ditêito de â Fazêncla Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dlvidas de
ÍesDon3atrilidade do §lieío passivo acirna llentifcado quê vêrem a ser apuíâ<|o3, é ceílifrcado q(Éi

í. náo coo3ltm pondêncras relelivôs ao§ débilo§ admini§trado§ pêls Secretaíia da Rec€ite
Fed€Íd do EÍdil (RFA); e

2. coistam nos slalêm:ls da PÍo.rrÍadorie-Gei_âl da Fezenda Nâcional (PGF ) débllo6 iÉ.Íttog
em Oivide Àiva da Uniáo (OAU) com exigabilid€de suspensâ nos teÍÍ63 do aÍl. 151 da Lei no
5.172. dê 25 de oulübro de í9€6 - Código líhrtárlo Nadonal (CÍN), ou gàr8htdos íliêt l.nle
bem ou diÍeitos, ou com eÍÍrbaígos da Fa:eÍúa Pública em pÍocêssos ale execuçâo fiscâI, ou
obiêto ir€ d€cis5o judiciâl quê dêlermina 3u, drsconsidereçáo pâÍa fins de ceítifcaçáo da
regüa lade iscal.

Confurmê disposto no6 arts. 205 e 206 do CTN, este documênto lem os mesÍÍros efeatos dâ ceílrdâo
ncgativa.

EBta caíid& á váIialr para o êltabeleciítrento mafiz ê luas tliâB e, no cato dê êôte êdêrátitlr, paÍa
lodos os óígàos e fundos ttDlicos dâ adminislÍâçáo direta a ele vinoiâdos. Reíêrê-se à liluaçào do
sldrito prlsiro l|o âmblto de RF8 e da PGFN ê abÍaírga ifla]usit/§ â8 conlÍihiçôa8 rociab pa€úttla
na§ alineâs 'a' a 'd' do parágráfo único do art. 1 'l da Lei no 8.21 2, de 24 d€ julho de I 991 .

A aceitaÉo dêsla ceÍtidáo está condicionada à veíifcáÉo de suã aulêntiqdade na lnlêrÍiet, nos
end€reço6 <htlp.//rtD.gov.br> ou <htD:l^ tlí.pgfit.gov.bÊ.

Cêíridâo êír$üda gríuitaarÉntc aom b6!a nà Portâda Con unte RFB/PGfN no 1 .751, & z10Ím14.
Emiüda ts 12:58:49 do dia í0/12025 <hoÍa e data cb Bras ia>.
Válida ,lé 08/0612026.
Cód*lo de co.rrob da ceíüdzro: E2EZEíD8.9taZO2i6
QuahueÍ Íasura ou eÍierúa invâliraaá este doürÍneíÉo.
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RU8,

CERTTDÃO NEGÀTIVÀ

Nome: FERREIRA ASSESSoRIA E CoNSULÍoRIA CoNTABIL LTDA UE (UÂTRIZ E

FILIAlS)
CNPJ : 17.209.972l0001 -93
Certi.dão n" : 1 6552643 I 2025
Expedição: 1011212025, às 13:02:58
Validade: 0810612026 - 180 (cento e oitenta) di.as, contados da data
de sua expedição.

Certifj-ca-se que IIRRETRÀ ÀssassoRrÀ a c'orggLtoRrÀ c9rtlarl r.rDÀ xB
( xÀrrrz r lrl,I,rrE), inscrito(a) no CNPJ sob o nô 17.aor.9?2/0001-93,
Nlo sot{s"r como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabâlhistâs.
Certidão enitida con base nos arts. 642-A e 883-A dã ConsolÍdação
das Leis do Trãbâlho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.4401201'l e

13.46712017, e no Ato 0112022 éa CGJT, de 21 de jàreiro de 2022.
Os dados constãntes desta Certidão são de responsabilidâde dos
Tri.bunais do ÍrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresi, em relação
a todos os seus estâbelecimentos, ã8ências ou filiais.
A eceitação deste certidáo condicionâ-se à verificaçâo de sua
autenticidade no portal do Tribunãl Superior do Írabalho na
Internet ( http: / /rsrw. tst. jus. br ).
Certidão emitida tratuitamente.

ÍxronxÀçIo trPoErÀxÍt
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj.os à identificação dâs pessoâs naturais e jurÍdicas
inâdimplentes perante a Justiça do Trabã1ho quanto às obriSações
estãbelecidas em sentença condenatôria transitadâ em julSâdo ou em

acordos judiciais trâbalhistâs, inclusivê no concernentê aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos deterninados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o tlini5tério PúbIico do

Trabalho. Comissão de Conciliaçâo Préviâ ou demais tÍtulos que, por

disposição legal, contiver forçâ executiva.



Cd lla R6ooLliisd. do Emorêla,or

Pw p-!
r6--J.g-b-RUs._r

GAIXA
Certificado de Regularldade
do FGTS - CRF

lntariÍião: 17-209,972looor-93
i:+o 

FERREIM ass€ssoRlA E coNsuLroRta coNraBrl LrDA ME

Endêa€(r: RUA losE saRNey g5o sarÁ 2 / cEr,{TRo / MAÍ|NHA / M^ / 65218-000

Â Côixa Econômica Federal, no uso dã ôtribuiÉo que lhe confêÍê o Ârt.
7, da Lei 8.036, dê 11 de maio de 1990, certiftcô que, nesta datâ, a
empresà acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de G.Íantia do Tempo de Scrvlco - FGTS.

O pÍesênte Certificãdo não servié de prova contrô cobrança de
quaisquer débitos íeÍerentes a contíbuições e/ou encargos devidos,
decorÍ€ntes dôs obrigaçôes com o FGrS.

v d1d4.t22l 14 2025 a 20/ oU 2026

CÊrtinc.Éo únrcÍor 2025122205161999501702

lníoÍrnação obtida em 3oll2/2025 l1'.2l1OA

A utilização destê Certiíicado para os fins previstos em Lei estô
condicionada . verificação de autehticidâde no site dô Cllxa:
wr§,câlxt.Oov,ba

n@s://@BÀa<í.@xa.gDvú?constdr/pã9ês/d§ilEhre9ád« l5l

I
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Íts

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA
SETOR OE TRTAUTOS E ÂHRÊCAOÂçÁO

ÀV MÂJOF HEFÂCLITOÀLVES DÁS]LVA N'D CENÍRO

CNPJ 061 5tr29@0177

CEFTIOÃO COTIJUNÍÂ DE DÊBÍÍOS RELÁTIVOS AOS ÍFIBUÍOS iIUT{ICIPAS E À
DíVIOA ATIVA DO UNICIPIO

C6Íliíicemos epós a rôlizaçâo das consullâ6 proc€didas no Sistema desiâ Sêcíôlaíia,
substanciado na Lei Munidpâl N' 4202009 dê 30 & d€zembm de 2009 e disposto no eí 205 da Lei N" 5.172.
de 25 de oulubÍo de 1996 (Códi9o ÍrihÁáÍio Nacional). que â pessoa jurídi(ríísijâ a s€guir íelêíenciâ<lâ náo
íêgislrâ dét los molr§ários coÍÍr os cohes giblicos munoipais âté a píes6ntê clele. tendo a pí6s6Í!te

CERTIOÃO validad€ alé o dia 04/04/2026, rêsselvedo o d;rerto da Fazenda Municipâl d€ e)(iEÍ o recllhimento
dê débilo3, lribul&ios ou náo. consliluidos anlêrlômenle a êsle dala mêsmo durânte â vi{ÉnciÀ ds§,§€ píâzo

cadastío:

Conlibuinlê:

Baino:

C'dad6:

lnscdçáo Êst.:

AliMdâde:

000570 lnscr'ção Mu.'cipll: 19/4n23

FERREIBA ÂSSESSORIÂ E CONSULTORIA CONT^AIL CPF/CNPJ: 1720997ã)@193

FERnÉiA 
^SSES§Oâ|^ 

E CO!§ULTOAIÁ COr{ÍA8lL LlDÂ

ÂV GOV JO6E SARTEY,6€0

cc}íeo
x^Íüatí .r

Oata do Âbonúrã: 2ll1lEO12

luvtd.d.r d. corÍrt Hrrrdc

ComprBm: S Lrr@
CEP:6!alú0

Oda (b EncêíÍamsnio: O

Aliviir.b. d. cô.ldlid.íb
Sdiçô! .ánbnad6 dê enrüio € ,poio &ninisÍ.Úw

Emissáor o5/12,2@51a:rr8:14 ValÉader ú10412028

Númêro/Conlrol€ dâ Cânldáo: c2'Ét6ora,aoLo^

CSEFE ÍJO O€PÍO t,C TASU?rçÂO E CrD§ÍÍlO
Âê$oÉá@l



PREFETÍURA IIUNICIPAL DE UATINHÁ
SEIOR OE 

'FIAUÍOS 
E IRRÊCAOAç^O

AV, MAJOR NERACLITO ÀLVES OA SILVA. O C€NÍRO

CNPJ 06.158.7290001-77

cód.!o ih c.n!!L rh crí.lro/trúnó:
c21E76029220420^

CoínpÍovante dê AlrEnticid€do

l úd.t ;

u:4a:21 h dá 05/1212025

. válldri. da pr§ere @ôdàô pod.râ s @nÍm.dâ nâ iúi.ó€l áGendo 3



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Ho Certidãô: 11ô152/25 Dâtâ d. Cê.tldãoi 1011212025 09:10:22

CPF/CNPJ CONSULTAOO: í 7209!172000í 93

Certificamos que, âpós a realizaÉo das consultas procedidas no sistema desta Secrelaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211982, srbstanckrdo pslos, 240 a 242, da lei

no 7.799. d€ 1911212Oa2. bem como prescreve no aítigo 205 de lai no 5.'Í72, dê ?5 de outubro de
'1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujêito passivo acima idêntificado.

vâlldade dà Cstldáo: g0 (novênrt) dias: 10/0312028.

Â autênticidadê dostâ cêítidão deveÍé sêr confirmada no enderêçp:
httpr/pôrtai,soíaz.ma,gov,br/, clic8ndo no item 'Cenid6ês" e êm sêguida em 'Validação de CgÍtidâo Nôgâliva
de Dívidâ Ativa'.

CERTIOÃO EIIITIOA GRATUITAMEI{TE.

Dâta lmprê§são: 1ol 12t2025 09.56:21

s
I



PRoc.-5,
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RUB,

GOVERNO DO ESTADO DO IáARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nô Csúldàô: 2C5129/25 Deta dâ CeÍtidâo: O2|1O/2O25 14:54tO2

CPF/CNPJ í7209972000í93 NÃO INSCRIÍO NO CADASTRO DE
CONÍRIBUINÍÊS DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após â Íealização das consultas f,rocedidas no sislemâ desla Secretaria,

substanciado pebs aiJgas 240 a242, da lei no 7.799, de 19i 1212002 e disposto no artigo 205 da lêi

^ 
n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), náo consiam débilos relativos aos

tributos estaduais, adminislíados por estâ Secretãriâ, em nom€ do 8uj€iio passivo acimâ

identifcado. Re6salvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrançã de dívidâs que

venham a ser apuradas e não âlcânçadas pela decadência.

Validad. d. Cêrtk ão: 90 (novontâ) dlâs: 31112/2025,

A âutenticidâde desta certidão deverá ser conÍirmádâ no ênderêçoi
hftpy/portâ1.êeÍaz.ma.gov.br/, clicândo no item 'Cedidóe§' ê êm seguidâ êm 'Validação de Certidâo Negâtiva
de Debito'-

CERTIDÃO EIúITIDA 6RAÍUITAiNENTE.

oata lmpressáor 301 1212025 11:1952

â
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PREFE'IURÂ IUUCIPAL DE ALTO ÂLEGiE OO PIIIDÂRÉ .IA

Âv. Job III|. 3ta - C.Íto
CIIPJ: 0í.5í2.E32t000í-21

CONTRATO }'O OI'2o2íPXAAP
PROCESSO t{: 32ín026

coxÍnÁlo DE pRESTÂçÃo DÊ sERVtços OUE
EI{TRE SI CÊLEERA O XU}íICIPIO OE ALTO
ALEGRE DO PTIIDARÉ'TA, ATRAVÉS OA SUA
PREFÊITURÂ TUIICIPAL E A ETPRESA
FERREIRA ASSÊSSORIA E COI{SULTORIA
coIÍaBtL LÍDA, C pJ ito t7.2o9.97ztxr0í-93, NÂ
FOR A ABAIXO:

O TUUCIãO OE AITO ALEGRE OO PIXOARÉ,IIA. AtrAVéS d3 SUA PREFEITURA
UUNICIPÂL DÊ ALÍO ALEGRE DO PTNDARÉ - PTÂAP/uA, sediada na Av, Joáo )«III.gN - Centro, Alto Alegre do PindaréruA, CNPJ No 01.612.8320001-21. nestê ato
rêp.e§entêdo íê§pedivamentê peto preíeito Municipal sr. JosÊ FRAIIC|NETE BENTo
LUIA, bralileiro, c€sado, po.tadoÍ d. Céduta d6 ldsntid.de RG no 0000065717937 SESP/MÁ
e inscÍÍo no CPF sob o no 467-294. 1 03-53, Íesideote e domicitiado, nesta Cadade e a empresa
FERREIR A!§ÉSSOHA E COIISULTORIA CO|ÍÍABIL LÍD^, insqita no CadastÍo
Nacionalde Pessoa Juíldica - CNPJ do Ministério da Fazerda sob o no i7.209 972/OOO1-93.
eslab€lecida nâ Rua Josó SanEy, íf E50, Sals 2, Certro, Matinha/túA, CEp:65219,000,
Tebfonê: (9E) 848+53í, e-mail: iecjsnnsar)tcs@hotma I .o|1r, neste ato denofiinada
CO ÍRAÍADA, rêpÍessntâda pelo Sr. JEOSOI OOS SAHTOSTERRETR . iGcrito no CpF
1ob o no 837.838.30$20, e portador do RG no 690634978, RESOLVEI cetebrar o píesente
Conrâto decoíÍeríe da lnoxigibilkjads de LicíaÉo e do procatto Adrnlnistrittyo n..
325r202q cofir tundamento no aÍt- 74, iÍrciso lli, "c" da Lei 11j3312021, na pÍópÍiâ Lei
14.13312021 e demaB hgBl3çóes apticáwB, Íiediante as ctáu$ulas e condiçôà á seguir
enumiâdas:

cúusul.^ r - Dos FUxDATEt{Tos JURiDtcos Do cor{TRATo.

í.í- O píeEcíle coitráo público de prêstaçáo de sêMças é firmado coín base no proceBao
de iílexigibiliHe de licitação, em râzão ds notória especiatizaçáo da empÍesa CONÍiiATADA
e inúabilidâde.de coínpetiçào na área conlábil, em deco.rêncja da singulaÍidade do seÍviç.,
conío.rne píeústo no an. 74, inciso lll, da Lei 14 133/2021 e demais ledisbçóes apticáveis.

1.2: F€z parte deste contÍato, independenteÍnente de quatquer transqiçáo, o Íeímo de
ReÍerêÍicia do PÍoce$o de tÍêxigibilidade de Ucitaçáo e a pÍoposta coíÍEÍáal apreseÍltada.

cúusulA ,t - oo oBJÊTo (.Ê 92, I e [].

2.1 O geseÍ[e conlrato tem por objeto a contrataÉo direta por inexigibitidade para Pl€6trcâode .3rvlçc tacÍrlc6 apacilllzad€ da A..caaoÍla CoatfOt pá rtàdar s.
neco.sldads6 do Xunlciplo do Alto AlogÍe do plndardlÂ.
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cúusulÂ l - Do vALoR CoNTRATADO (aÉ. 92, V).

31 Como conEaprêstaçào pêla êxêcuçág dos ssviços dêscritos no objeto do prêênte
contrâto sêrâo devidos honoráÍios nos seguint$ teímos:

3.2 No valoÍ acima estão incluidas todas as despesas ordináÍias dirota§ ê indiretas
d€conênies da êxâcuçáo contrstuâl, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socisis
trabalhistas, prêvidenciáíios, fiscâis e comerciais incidentes, taxâ de administraÉo. frete,
seguro e outros necessáíios ao cumpíimento integral do objeto da contrataÉo.

cúusuLA rv - DA vrcÊNcla Do coraÍRATo.

4 '1. O pra.o de vigênci8 da contrâtaçáo é até g4zlg3!, na íoíma do ârtigo '105 da Lei
Fedeíal n" 14133n021, prorÍogável confoíme artigo 107 da Lei n' 14.133f2021.

4.2 A pronogaçáo dê que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competênte, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a AdministÍaÉo,
poÍmitlja a n6gociaçào com o contralado.

clÁusuLÂ v- Do PAGAMÊNTO (.rt 92, Ve Vl).

5.1 O pegamento dos seNiços será efetuado pela CONTRATANTE à CONTMTADA em
parcela única, após aferição dos respeclivos seíviços peia fiscalizaÇão designada pelo

Município de Alto Alegre do Pindaréy'MA, devendo o Conúatado emitir Notas Fiscais/Faturas,
no prazo de atá 30 (tÍinta) dias contados da entroge do fãturamanto, mediante a apres€ntação
de Relatório e da Nota Fiscal, cuja Íatura ierá seu débito autorizado junto à tesouraria e da
apresentaçào do comprovante de íecolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos
encargos sociais-

5.2 A Nota Fiscal ou Faturà deveÉ ser obrigaloriamente acompanhada da comprovaÉo da
Reguiaridade Fiscal, constatada por meiq de coosulta orlrre ao SICAF cJ, nâ imposribilldade
de acesso ao reÍerido Sistema. mediante consulta ao§ sitios eletÍônico§ oficiais ou à
doÇumentaçâo mencionada no artigo 66 da Lei n" '14.133, de 2021, ou através do envio dâ
documentaçáo pelo Contratrado. Assim, antes do pagamer[o à contrâtada, seÉ realizada
consulta ao SICAF para veriíicaí a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no
Temo de Re{erência.

Item Especiíicaçâo lJnidade Quantidade lllensal

1

Pícala9áo clê sêrviÇos lécíicoa
êspêcialieâdos paÍã pra§taçáo
de serviços de consultorie e
âs-§essorie conlábrl

Mês 12
R$ 15.000.00

(quinze mil
reeÉ).

RS
180.0@,00

(cênto e
oilênla rnil

Íêais).
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5.2.1 Constalando-s€ a situaçâo de inegularidade do fornecedor contralado, deve.ào seí
tomadas as providências preúslas no do aÍi. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril
de 2018

5.3 Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documenlos peÍtinentes à
conlratâçáo. ou, ãinda, ci.cunrtáncia que impeça a liquidaçáo dã d€8pG8a, coíno, poí
exemplo, ohigaçâo financeiÍa pendente, decorente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamcnto ficaíâ sob{estado alê que a CONTRATADA provk encie âs rnedilas saneadotas.
Nesta hipótese, o píazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situaÉo, não acarelando quâhuer ônus para a
CONTRATANTE.

5.4 SeÍá conside.ada data do pagaíneÍdo o diâ em que conslar como emitida a odem
bancária parô pagamer{o

5.5 Constatando-se a siluaçâo de inegulaÍidade da CONÍMTADA, será providenciada sua
notiíicaçáo, poí escÍito, paÍa que, no p.azo de 5 (cinco) dias úteis, Íegulaíize sua situaÉo ou,
no me§tno prâzo, apre§erúe sua defu5a. o prazo poderá seÍ pÍorogãdo uma vez, pot igual
periodo, â cilério da CONÍRAÍANTE.

5.6 Nào haverdo regulârização ou sendo a defesâ considerada impíocedente, a

CONTMTANTE deverá comunicar aos órgáos Írsponsátreis p€la fi§calizsçáo da
Regutadrjade Fiscal quar{o à inadimplência da CONÍMÍADA, bem como quanto à

existênciâ dê pagaíneÍío s ser eÍgtuádo, paÍa que sejam aaionados o§ meios perthentes e
nêcÊssáÍios para garantir o recebimento de seus crédilos. 5.7 Persisündo a inegulaÍidâde, a

CONTRATANTÊ deveÍá adotar as rnedidas nece§§áÍias à re§ci§ão conlÉtual nos aúos do
Processo Administrativo conespondente, assegutada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.7 Haveodo â eÍeiiva êxecuÉo do obido, os pagamentos §erão reâlizados to.malmentê, até
que §e decida pêls rescisáo do coÍtrãto, ca§o a contíatada não regrraÍize sua situaÉo.

5.8 Ouando do pagaÍnerúo, será eíetBda a retenÉo triMáíia previslá na legislsÉo
aplicável.

5.9 A CONTRAÍADA regula.mente optaÍúe pelo Simples Nacional, no§ têÍmos da Lei

ComplcrÍErÍâÍ no 123, ds 2006, nâo soíaeÉ a.eten§âo tl'ibúáíi8 quanio aos impqstos e

coniribuiçóes abrangidos por aquele regime. No enlanto, o pagamento ficârá condicionado à

apregentâçâo de compÍovação, por rneio de doci.rmeÍlto oficial, de que Íaz rus ao ffiamento
tribdáíio Íavorecido pÍeüsto na refe.iia Lei Complementar.

5.10 Nos casos de eventuais atrâsos de pagaÍnento, desde que a CONTRATADA não tenha
c$ncoírido, de alguma Íorma. para tanlo, fiÇa convencionado que a taxa de compercaÉo
finaoceiÍa devida pela CONTRAÍANÍE, êntÍe a data do wncirnenlo e o eÍêtivo adimplemento
da parcelâ, é calculada rnediânte a aplicaçáo da s€guinte Íó{mula:

EM.NxVpx(l/365)ondBl
EM = Encaígos moratóíios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
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N = NúrÍÉros de dias em atraso. contados dâ dala limite fixada para pagamento e a data do
efetivo pagameírto;
Vp = ValoÍ da parcêlâ êm atraso:

5.11 I = IrcA aouat acumulado (indic4 de Píeç.s ao ConsumidoÍ Amplíado do IBGE)/'100.

5 í2 A!ós o ÉÍiodo de ügência de3te Contrato, na hipótese de $Ja et/entual pÍoÍÍogâçáo.
poderá Ber admilk o reajwte de prBços para a manutençâo do equillb.io eoonômico-fnanceiro
desla avença, úilüândo-se o IPCA (indice de Píeçls ao.Consumidor Amplo), Íomecido pelo
IBGE, ou, caso esse lndice venha a ser eíinto, o IGP-M (lndice GeÍâl de P.eç$ do MeÍcado),
fornecido pela Fundaçâo Getúlio Vargas.

cúusut"^ vr - oBRTGAçÕES DA GoTTRATADA {alr. 92, xrv, xvl . xv[).

6.1 A CONIRÂTADA deve cuínprir lodâs as obrigaçóês aonstar(es no Teíno e na proposta.
assumindo @m êxdusividade sêus Íiscos e ãs despesas decoíÍefltes da boa e peíeita
execuçâo do objeto e. sinda:
a) Êxecutar felmente o objeto contratado, tudo em contoímidadê com as êspecificâções,
proiBtos e p.rz6 estipulados;
b) lnformar a CONTRATANTE sobre tudo que diga rêspêío ao contrato em coínenlo;
c) AleírdeÍ as deteÍminaçoes regulãrês do reFesentsrúe designãdo pela

CONTRATÀNTE, bem como as emitidas pela Aúoridade Superior:
d) AceitaÍ oas mesmas condiçóes conbat!âis, os acréscjmos ou suprêssôe§ que 3e
fizerem necêssáÍios na execuçáo dos 6erviços, até o limite de 25% (vinte ê c.inco por cênto)
dô válor iniciál âtualizado do conlrato:
e) Responder pelos encaÍgos tÍabalbistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultsntes da exocxçào destê nslrumenlo:
0 colocar-se à dispo§açáo da CoNTRATANTE, o que indü a êstníura do e§círtó.io em
sua sedê e/ou fliais, bêm cüIlo o Co.po Ju.dico que vênhâ a ser Ílêcâssá.io paÍa di.imir as
demândas quê lhe for solicitada;
g) RealizaÍ reuniôei regularmenlê com os tBpre§eítante§ e com o corpo jurídico do
quadro dâ
CONTMTANIe, parâ que sêjam ápÍesentádas as dêmardas e nere§slrâdês pllblicas;
h) Suieitaí-se à mais ampla liscalização por paÍle da CONTRAIANTE, pre§tando todos
os esdaíecimeritos soliciiâdo§ e atendendo às redamações pÍoc€dente§, caso ocoÍÍam;
i) Preslar esclarecimenios desejados, bêm como, comunicara CONTMTANTE, através
de repÍeseÍ{aÍíe quaisque, fatos ou ano.malídades que porveÍúura possam p.ejudicSí o bom
ândameÍúo ou rcsullâdo do objeto;
j) DistofiibilizsÍ para a preslaÉo dos seÍviços soísnte proig§iona(i§) devidâÍnentê
qualificado(s) para a pÍestaÉo dos §eÍviços objeto da contÍataÉo, obietivando log.ar êxito e
seguíançâ, avocândo pera §i toda a responsabilidEde de furma a ÍêsguaÍdaÍ â
CONTRATANTE de eventuais preiuizos decoírentês de qualquer demanda iudicial;
k) Dêclâ.âÍ-se cienle de quê, em câso de violaçâo dâs ob,Íú8çõe§ 9§§umidas no§ temo§
do presente @nttato, Íesponsabilizar"se.á ciül e cÍiminalmente poÍ seus ato§ e omissões e
pelai peídas e danos a que der câusa, sem pÍêjulzo da§ muttas e demais §ânçÍreÊ
eslabelecídas neste instrumento:
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l) RespoÍ|der, de marÉira absoluta e inescusável, pela pêííeila coÍdkÉo dos seÍviçls
pre§tÉdo3;
m) Nào transteÍir, total ou parcialmeí{e, o objelo deste Contralo.

cúuauLA vlt - oBRrcaçÔEs Do GotlÍR YAxrE (rÊ ta x, x e )w).

7.1 Obíiga-sc o CONTRAÍANÍE a:
Acowpantrar e fscalizar a execução do colrato, poÍ rneio de se.vtu oÍ espedalmênte
desigírado, no§ teím6 do ad. ,|17 dâ Lei n'í4.1392021:
a) Eíetuâr o pagaínenlo na ÍoÍma convenoonada no Contato:
ui maar em regisfo pópÍio todas as ocoÍÉncias Íelaciondas com a sreo-çáo do3

seNiços coÍiratâdog:
c) PÍopoÍdonaÍ todas as facilidades para qira 8

seMços, denbo das normas do Cmtratoi
d) Enü8í à CONÍMÍADA todo§ o§ óoQÍnerío§

FIJ

RUB

CONTRAÍÂDA p6a pGstar oE

rEcessári6 para a tr$tação do

seíviço obíeto deste Conkato:
e) - Pnitar a inbrmaçôe3 e 08 6daÍecjÍiGr{os, ôece§§án@ à frestaÉo dc serviçoe'
que venham a seí §olicitados pela CONTRAÍADA;
fi epri"rt â CONÍRATÀDA as saaçôes contratuâi§ e ÍegulãnêntaÍ$ cabivei§

gâÍar{indo o contÍaditóÍio e a ampla delêsa;

õ) f,tesu as Notas Figcai§rFatúas apó6 a €{eliYa Galizagào dos seívçc
Éi neauar con§ulla ao SICAF para identifiGar posslv€l suspensáo temporáía de

údicipaçáo em licitaÉo, no âmHo do &gào ou eíÍidade, prcibiÉo de coíttatat @m o Poder

i,,iuú. i*m como ócorrências impeditiúa§ irdiÍetas observado o dispo§to íro an 29, da

lnstÍuçâo NoÍmativa Íf 3. de 26 de 8bíilde 201E.

cúusuL^ vn - DAS INFRÂçÔES E DÂ3 sAxçÔEs ÂorlNlsrRATÍvAS (.ê 9a Í\4'

^ 
8.1 Pêla inqeq4áo total ou parcial do ContÍato, a CONTRATANTE poderá aplicsr à

CONÍRATADA, girantila a aápta Oefesa e segundo a eíensão dâ falta êÍ!telad3' a3

sançõe§ pÍevisbs no art 155 a 1ô3daLein"'l4'13312021'
6.1.i Eíncaso d€ 8plic€çâo do múas' s€.á calqrada na foíma do editrl ou do conLato' náo

poderá sêÍ infedoÍ á 0,5* (cinco décimos por cedo) nem superior a. 30% (trií{a por cento) do

vator do çor{reto licíado ou celebrsdo coín conffiaçáo diÍe(a € s3ú spicsda so íBsporEáwl
pàiqüquer oas iníraçoes administrativas píevistas no art' 155 da Lei n" 1'l í33/2021;

b. r .! es inurfas poaetáo d€ix8. óe sêr aplicad.s em çalos Íortuilos ou mqtivos ds foça maior'

devidaÍÍBí{e justificâdos pela CONTRATADA e aceitos pêla CONÍRAÍANTE:

L 1 .3 A§ mutáe aplicadas s€íão descoriadas de pagam€ntos porvorftra dsvidos ou cob'adas
judiciakn€nte.
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cúusulA rx - DA DorÁçÂo oRÇaf,E TÁR|A (aÍt 92, \4ll).

9.1- As despêsas decoÍreÍ{es da execuçáo do preaente @ntralo, coÍÍerão à conta de
dotações píóp.iag coÍrsignsds! no Orç8Í,l€rlto Geral óo MunicÍfno, ob§êrvadâ a seguinte
dassifi caÉo oíçarÍtefl ána :

02 02 N SEC.MíN. OÉ ADntNtSÍRÁÇAO E FINANçAS
04 t22 0046 2007 0000 MANU|. E FUNC.DA SEC.DE ÁD,t ,wlS7RÁqÁO E FtíVÁrvCAS

ee90.35.@ sERv/Ços DE coNsuLfoRtÀ

cúu3uta x - DA FoRça Í{aloR ou Do cAso FonÍu[o.

10.1. Coostitui-se casq bÍtuito ou molivo de foraa maioÍ. para ju§üficstiva de atíaôo ou falta
cometida por qualqueÍ uma ou ambas as paÍtes cofltratantes, aos leÍmos do pí§ente
lnslÍurnedo. o€ Íatos íoía ê 6etJ controle, nos teÍÍnos do paÍágraío Úúcg do aÍt 393 dq
Côdigo Civil Brasibi.o, desde que essa§ causas aÍetem, diretarnenle, os se.viço§ cont"àtados.

cúus{,ll xr - Do coITRoLE E FtscallzaçÂo D ExEcuçÂo

11 .I No6 teímo6 do ari. I J 7 da Lei rP 1,r.133, de 2021, seÍá d€3ignado Íêpreseotaítte para

acoÍÍpanha. e fiscalizar a entrega dos serviçoíbens, anotando em Íegistlo pÍóprio todas as

ocoÍÊôciss relacioosdas com s êx€ctçáo e determinsndo o que for nece§8ário à
Íegularizaçâo de Íalhas ou deíeitos observados.

11.2 A tscáizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilk ade da

CONÍMTADA ind{rsir pêísnie teícetos, por qualqueÍ ií.€grrlsridsdo, âinda que Íe§unante

de impeíreiçóes técnicas ou vlcios redibitórk§, e, na ocorÍência destr, não implicâ em

corÍsspoÍE*ilirade da AdminbtraÉo ou de seus âgente§ e píêposto§ de cootoíÍníEd€ com
o art. 120 da Lei no 1.1.133, d€ 2021.

11 .3 O represer{aríe d8 A(,ministaÉo anolará em registro prôpÍio iodas as o@Írênclas
íelacionadâs corn a erêorgáo do cookato, indicsrÚo dia, Írê§ e ano, bêm como o noínê dos

funcionârios elentualmente envolüdos, deteírninândo o que íor necessáÍio à ÍegulaíizaÉo
das fa[las ol, deÍeitos obsêlvados e encaminhando os aponüamênto§ à AnoÍidad€
CompeteÍ*e para âs proüdências cablveis.

cúusulÀ xll . DA ExnxçÂo corlÍRAruAL (.ÍL 02, xx).

12.'t O corúdo sêrá extimo quândo qlírEíidss as obngaçôês de ãrüaE as Pan€§' aiÍúâ qu€

isso ocoíÍa antes do píazo estipulado para tanto.

12.2 Quardo a não condusão do cooÚato ÍebÍida no item anteÍioí decoíÍet de qlipa da

CONÍRATAOA:
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a) ficará ela con§tituldo em morâ, sendo{he aplicáveis as respediva§ sançóes
administtâtivas; ê
b) poderá a AdministraÉo optar pela exlinçáo do contrato e. nesse caso, adotará as
medklas âdmitklas em lei para a conlinui,lade da execuÉo contÍatual.

12.3 O contÍato será eíinto antes de qrmpíidas as okigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no a.tigo 137 da Lei no 14.133121, bem
como 6migavelmeúe, sssegurado§ o contraditóíio e a smpla deÍe3a-
12.3.'l Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13'8 e 139 da mesma Lei.
12.3.2 A alteÍaQ5o social ou a ínodificação da inâlidade ou d8 estúu-â da eínpÍe§a náo
enseiará a extinçáo se não restringk sua capaqdade de concluir o contrato.
12.3.3 Se a op6ração implicE. mudança da pessoâ juridica conlratada, derrerá soÍ icÍmalizado
termo aditivo para altêraçáo subieliva.

12.4 O teímo de extinÉo, §emprê que posslvel, será píecedido de:
12.4-1 Eâtanço dog eventos contÍãfuais iá cumpíidos ou parcialmerúe qÍnpíidog;
12.4.2 Relaçáo dos pagamentos já eíetuados e ainda devklos;
12-1.3 lrú€nizaçÕes e multas.

12.5 A extinçâo do conho não confEuta úbice paÍa o recooheciflrento do dêEaquilíbrio
econômicp-financeiro, hipótese êm que se.á concedida indenizaÉo poí meio de termo
indenizatóÍio (art. 131, caput, da LeiÍf 14.133, de 2021).

'12.6 O contrato poderá seÍ eúinto caso se ctnstáe que a CONTRATADA mantém vinculo
de natuÍeza técoica, comercial, êconómic", financêira. trabalhista ou Çivil com didgente do
órgão ou eniidsde CONTTTATANTE qu c.m agerÍe público que tenha de§empenhado tunçáo
na licdaçáo ou atue na tiscalizaçáo q, na gestão do coÍ{Íato, ou que deles seia cinjuge.
companheiro ou pafentc em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceito gráu (aÍt. 14,

inciso lV, da Lei no 14.1332021).

cúusulA x|x . DA ALTERAçÂO CONTÊÀÍUAL.

í3.1 Êvefituais altera@s contáu8is regÉ.-se-ão pelr disciplina do§ â,ts. 124 e seguirdes da
Lei no 14.í33. de 2021.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas Ílesma§ condiçôes contratuais, os

ac.éscimos ou supressões gue se fizêrern n€rÊssá.io§, até o limiie de 25% (ünte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'13 3 As alteÍgçõês contratuais deveráo seÍ pÍomovidas mediante cêlebraÉo de têrmo aditivo,

submetido à pÍévia aprot/8çâo da consultoÍia iuídicâ da CONTMTANTE. §âlvo no§ casos de
justi§câda necessidade de antecipaÉo de seus efeitos. hipÓtese em qne a foÍmalização do
àd ivo deverá ocoÍrer ng prazo márimo de I (um) mês (art. 132 da Lei oo 1'{.133, de 202'l).
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13.4 RegistÍos que não caÍacteíizam alteraÉo do contÍalo podem ser realizados por simples
apo3tila, digpensâda a celebraçào de termo adilivg, ns Íorma do arl 13ôdaLeino14.'l33,de
2021.

cúusuLA xv - Dos cAsos oltssos (.rt 02, ul.

í4.1. Os caaos oÍnissos Eerão decilidos pgla AdminbtÍ8çào ContÍatanio. aÍr$carúÊse o grê
dispõe a Lei no 14.133202'1 e suas atteÍaçôe§, demais pÍecêitos de direüo poblico e,
supletivaÍheílte, oe píincÍpios da teoÍia g€íal dos contralos e aB disposiçôês de diísito píivado,
confoÍrre art. 92, inciso lll da supracitada tei.

cúusuL xv - DA DrvuLGAçÃo.

I 5. í . lndrttairá â CONÍRAÍANTE píolireiciar a publicaçáo destê instÍrrÍEítto, poí eírato,
no DiáÍio Oficial do Murúcípio e diEpoílibil2sr no PoÍtal Nacional de Cornpras Púbticas, no
prazo pÍevi8to rE aÍt. 94, lda Lei ío 14.133, dê 2021.

cúusulA xvl - oo FoRo (.É 92, sí1.

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimk os litigios que decoÍÍerem da
execuçào dête TeÍmo de Contrato que oáo pudeÍem seí csnpostoE pela coÍtcíiaÉo,
cooÍofine ad. 92, § lo, da Lei no'14.133l/21.

PaÍâ fiírEza e valirade do paduado, o píesente Termo de Confato foi lawado em t.ês (três)
viss de igual teoÍ, que, depois de lido ê ach8do em ordsm, vai assinado pêlos contrsentes.

Alto AlegrE do PiíÉsÍé/MA, 02 ê iaÍEim d6 2026.

JOSE FRANCINEIE BENTO À"n do ê ftfr ó!n r poi ro5r
Fq r{oMlt ltMo urh ,ró7294t035l

LUNA:46729410353 D.dor2oruoro2r4.5/.J!.0r'oo

JOSÉ FRANCIiIEÍE BEI{TO LUI{Â
RespoNár€l leg8l da CONTMTANTE

JED§ON DOS 5ÂNTO5 r**etudedF
FERRETnÂ:si7838303 ;:ffitr:*T.
20

JEDSOII DOS SAIITGS FERREIRA
FERREIRA ASSÊSSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

CNPJ M 17.209.9720001-93
Responsável bgal da CONTMTADA
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PREÊÊITURÁ UNICIPAL DE ALTO ALEêRE DO PINDARÉ " üA

Av. Joro XX , Síx " CêntÍo
C[pJ: 0í.ôÍZ,83Zra!& -Zí

EXTRÂTO IX) CONTRÂTO

EXTRATO DO CONTRATO N.0I/2026- REF,| processo n.. f,21l2025 - PARTES: MUNICiPIO
DE ÀLTO ÀLÊGRE DO PINDARÉ (MÀ), arrsvês de sua PRÊFEIfU*Â MUNICTPAI. e a
emprcsâ FERII-EII{A ASSESSORIA E CONSITLToRÍA CoNTABIL LTDA. CNPJ N.
17.209,97210001-93 - OBJf,TOI PresbçAo de serviços lecrricos espê{iali?ádos para Festação de
serviços de consulioria e âssessoria coíúbil - VALOR Mf,NSAL: RS I5.0fr),00 lquirzi mil reais) _
y-A,I-OR MENSALT !I§ 180.000.00 (cenh) e oirenla mit reais) - IX)TAçÁO ORÇAMENTÁRIA:
02 02 00 sEC.MlN. Dt, ADMINISTRAÇÀO I-t FINÀNÇAS 0,+ 122 0046 200? 0000 MANU.L E
FLn{C.DA SEC.DE ADMINTSTR^-ÇAO E IINANÇAS 3.3.90.35.00 SERVrÇOS Dtj
CONSULTORIÁ - PRAZO DD VIGÉNCIÀ: 3Út212026. coÍiados da âssinatura do contrato" na
fonna do artigo 105 da Lci Irsdcral n 14.133/2021, prorrogável conforme aÍigo 107 da Lei n.
I,l.l3J/2021 - BASE LEGAL: afl.7d. inciso I...§". daLei }ederal n 14_133/202i e demais nornras
pcúiÍrültes à espécie - SIGNÁTÁRIOS: JOSú FRANCINETf, BENTO LúNA, prefeito Münioipal
de Allo Alegi"e do PindaÉ/MA. pela CONTRATANTE e JEDSON DOS SANTOS FERREIRÂ.
pela CONTRATADA.

N ETo:028603 I 6396 Tjoos: 
?02ô01 '02 r 6n6'a5

frarcisco Tavarcr Leito Nelo
oABi MÀ I t.534

Asscsso. Joridico doMunicipi{}ds Alto Âle$c da I'indaÍe/MA

FRANCISCO

TAVARES LEITE

/.rlc,ârliB?.dfà,pJ$&Ér|t$ 02 de janeiro dc 202ó.

FBANCISCO ÍAVARE§ IE'TT
NETO:o28ó03I 6396

Páginê 1de 1
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PREFE'TURÀ I(UNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDÀRÉ.IúÀ
Av. João Xxtll, S/N - Centro
Cfl PJ: 0í.612.E32lllll§Í-21

ERRATA DO CO\TRATO

ERMTA DO EXTRATO DO CONTRATO N'01/2026. A publicação do Extmto do Contmto r"
01,'202ó. P(,§€sso n". l2lr02i, sendo publioido no Diádo oft.ial do Munil.:ipio no dia 05 d€^ianeiro

de 2026, meÍece corrcção em úzâo de erIo de digitação. OÍde se lô:'PRAZO DE VIG-F,NCIA:

3lI2/2025 - i,eia-§e: "PR zo DF. vlÜflNcl^: 3li12t2l),26*.

Alio Aleexe do Pind é^4A' 0Ó dejaneüo de 2026.

FRANcrsco ffil1t1,"li"fli:l'l:;8"'
TAVARESLEITE t{sÍo.02€6o3i63e6

NÊT0:028603163g6 
Dàdo' 202ó',0r 0ó 6:tú4s

Fmncisco 'frvrré- Liite Ncto
oAB,À,tA 11.534

AssessoÍ JuÍídico do Municipio de Allo AleSÍe do PindaÍóÀ'ÍA
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